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[ Transcriçõe~] 

A CATA DE OURO E DIAMANTE* 

VIRGÍLIO CORRÊA FILHO 

Há 250 anos assentavam-

-se os primeiros alicerces 

de Cuiabá. Associando-se 

às comemorações que assi-

nalam a passagem daquela 

data, o Boletim Geográ-

fico abre as suas páginas, 

para, através da pena de 

VIRGÍLIO CORRÊA FILHO, um 

dos mais profundos conhe-

cedores da terra, das coi-

sas e da gente de Mato 

Grosso, lembrar alguns 

momentos do que foi a 

conquista daquela imensa 

e rica região. 

* Transcrito de Monographias 
Cuiabanas, Vol. III. Emprez& 
Graphica Editora Paulo, 
Pongetti & Cia., Rio -- 1926. 

Vista da Cidade de Cuiabá 
Foto GILSON COSTA 



Ao sopé, por entre a mata que lhe revestia as margens, ora esp~aiado 
em remansos, cujo fundo de areia refulgia, por vêzes, em reflexos d01rados, 
ora rumorejando ao saltar os travessões de xistos esverdeados, que, a espaços, 
lhe cruzam o curso, em várias inclinações, o córrego da Prainha ma~ulhava a 
sua canção dolente, como se interpretasse as angústias dos naturais, que a 
não ouviriam nunca mais, após a chegada dos invasores. 

A fama adquirida, desde o início, foi tamanha, que absorveu o arraial 
vizinhoº. 

Propagou-a, maravilhado, em outras paragens, o P. André dos Santos Quei­
roz, "cuja voz tudo atroava" 1º, canalizando para as minas fabulosas, todos quan~ 
tos a ambição fustigavam. 

A VILA SERTANEJA 

E assim avultou o arraial 11, que, a 1.º de janeiro de 1727, já recebia do 
capitão general Rodrigo Cesar de Menezes as insígnias de vila, sob o orago 
de N. S. Bom Jesus de Cuiabá. 

Separado de S. Paulo por mais de 500 léguas de deserto hostil, espelhava 
a audácia bandeirante, de que se gerou. 

Desabrochara, de improviso, no recesso dos sertões, feito centro irradiador 
de energia, que distenderia as extremas portuguêsas até o vale guaporeano. 

Livre de cogitações estéticas, que exigiriam ambiente mais sereno e pro­
pício, o seu casario surgira atabalhoadamente 12

, adstrito às conveniências do 
menor esfôrço. 

Centralizado pelas lavras do Sutil, espraiara-se pelas margens do córrego 
da Prainha, ao local onde a pia iniciativa de Jacintho Barbosa Lopes erigiu, 
colmada de palha, no próprio ano de 1723, a igreja de N. s. Bom Jesus, tosca 
ancestral da Matriz de hoje"'. 

O observador que, do alto do morro do Rosário, olhasse para o poente, 
!obrigaria, pela clareira aberta na mata, ladeira abaixo, a confusão de colmos 
de capim e fôlhas de palmeiras, em que se abrigava aquela gente, fadada a 
relevante missão histórica. 

Transposto o córrego, adensava-se na escosta fronteira, menos aclivosa, o 
acampamento, de ranchos erguidos à vontade, sem nenhuma preocupação de 
confôrto, ou de harmonia do conjunto, entre os quais coleavam as vielas em 
torcicolo, que permaneceram, pôsto melhoradas, na topografia citadina. 

A espaços, o tom pardacento das fôlhas ressequidas começou a entremear-se 
de manchas rubras dos telhados, que cobriram as primeiras casas de aspeto 
duradoiro". 

Ao longe, ~ beira do Cuiabá, as roças balizavam a região conquistada, a 
montante e a Jusante do pôrto geral, _onde as monções de povoado"' finaliza-

0 Diz Barbosa de Sá: "No segundo dia regressaram para o arraial do Coxipó e fizeram 
publico o descoberto, ao que se seguiu despejarem todos o arraial e mudarem-se para este 
sitio, a que chamaram Lavra do Sutil." 

1o "Foi uma trombeta, na linguagem emphatica de chronista, que chegou ao fim do 
orbe e soando a fama do Cuiabá por todo o brasilico Hemispherio, até Portugal, e ainda pe­
los reinos estranhos, tanto que chegaram a dizer que no Cuiabá serviam de granetes de ouro 
de chumbo nas espingardas para caçar veados, que de ouro eram as pedras em que nos 
fogões se punham a cozer as panellas". J. Barbosa de Sá - Crônicas do Cuiabá. 

11 O povoamento de Cuiabá, estimulado pela atração do ouro, fêz-se aceleradamente, a 
despeito das dificuldades de tôda a laia que deviam superar os seus destemerosos habitantes, 
entre os quais figuravam os representantes das principais famílias de S. Paulo. 

Só na monção de 1726, em que veio Rodrigo Cesar, chegaram três mil pessoas, entre bran­
cos e negros, em comboio de 306 canoas. (W. Lis - A Capitania de São Paulo). 

12 As pressas improvisaram-se ranchos, que em 1727, "se não vendiam por mais peque­
nos que fossem, por menos de 400 a 500 oitavas cada um, e os que tinha.m mais alguns 
commodos a 700", testemunhou o cronista Cabral Camello. "Havia naquelle anno, em Cuiabá, 
Informa Nogueira Coelho, duas casas de truque de taco, onze fornos, e dois mil seiscentos e 
sete escravos". 

"' Seguindo o exemplo de Jacintho Barbosa, "levantaram os pretos, uma capellinha a 
s. Benedicto, junto ao lugar chamado depois Rua do Cebo, que dahi a poucos annos cahiu 
e não se levantou mais". (J. Barbosa de Sá - Crônicas do Cuiabá). 

14 Consoante o cronista Cabral Camello, que chegou a Cuiabá, a 21 de Novembro de 1727, 
a vila já possia por essa época "oito ou nove casas de telha, entre as quaes é a melhor a 
que foi do general Rodrigo Cesar". 
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vam a sua perigosa travessia e ao qual traziam também os roceiros ribeirinhos 
os produtos de sua lavoura, que os intermediários rn transportavam em carros 17 

ao centro do arraial. 
Mourejando ansiosamente, os seus moradores só viviam para a absorvente 

cata do ouro, em cujos trabalhos sobrelevava o esfôrço escravo, ora disjungindo 
o cascalho, a golpes de alavanca e almocrafe, ora conduzindo-o à cabeça, nos 
carumbés, como se fôssem vivos elos de uma corrente sem fim de transporte. 

O êxito incomparável dos iniciadores escaldava a imaginação dos contem­
porâneos, que lhes vinham, pressurosos, nas pegadas. 

Venciam, resolutos, dezenas de cachoeiras e saltos, na viagem fluvial, longa 
de seis meses, durante a qual se arriscavam às surprêsas malígnas dos caya­
pós e payaguás, e quando julgavam ter atingido o El-Dourado fabuloso, salteava­
-os, não raro, a desilusão. 

Já não topavam com o ouro à flôr da terra, como sucedera a Sutil e seus 
companheiros, e de mais, visitava-os, por vêzes, a fome, com o crescimento da 
povoação, desproporcionada aos meios ordinários da subsistência 18

, e acom­
panhada do séquito sinistro de moléstias fatais. 

A vida rude dos mineiros realizava, sem piedade, ao sol cuiabano, a seleção 
natural, em que sossobravam os desprovidos de resistência. 

Por mais engravescer-lhes' os males, D. Rodrigo Cesar, a pretexto de bem 
servir o seu rei, armou o aparelho fiscal de ventosas, de tal maneira sugadoras, 
que, antes de findar o ano, a vila começou a definhar-se, derreada por tantos 
sofrimentos 1º. 

Sem o querer, talvez, o Capitão General personificou neste lance o mito 
saturnino. de voracidade inigualável. 

A EXPLORAÇÃO DAS LAVRAS 

Nem todos os sertanistas seriam capazes de explorar com eficiência as la­
vras, que arrematavam, esperançosos de encontrar fàcilmente manchas opulen­
tas, que lhes' cogulassem as arcas. 

1s Isto é, de S. Paulo. 
1• "Nelle (no porto geral\ assistem varias brancos comprando milho e feijão aos roceiros 

para o mandarem a vender; outros o vendem por commissão, com todo o mais mantimento; 
e alguns se ocupam só na pesca que lhe~ não rende menos". Cabral Camello - Notícias prá­
ticas das minas do Cuiabá - R. I. H., tomo IV. 

17 Na margem oriental do rio Cuiabá está fundada a vila dêste nome, meia légua afas­
tada da ribanceira, com a qual se comunica por uma estrada larga sem morros, ou subidas, 
que embaracem rodar os carros, em que se transportam as cargas, que se embarcam ou de­
sembarcam no pôrto geral do mesmo rio. Gonçalves da Fonseca - Noticias de Cuiabá. 

1s A crônica de J. Barbosa de Sá, que iniciou a historiographia cuiabana, é expressiva, 
nos trechos a seguir: ano de 1723: ". . . chegaram as fazendas que vieram do povoado po­
dres morreu muita gente pelo caminho de fome e doenças faltou o milho em todo esta povoa­
ção viviam as gentes de montaria não faltava quem désse um negro por quatro alqueires 
de milho". 

Ano de 1724: "correndo este anno com as miserias dos antecedentes por praguejarem os 
inilhos quasi todos os annos e serem actuaes as doenças de malignas e maleitas em todos 
estes districtos e os que dellas escapavam com vida ficaram opilados alguns e outros hy­
dropicos". 

Ano de 1725: : "não chegou neste anno fazenda alguma do povoado que a que escapou 
do gentio em outras canoas que vieram atraz chegou podre pelo que houve falta de tudo, 
e chegou-se a dar por um frasco de sal meia libra de ouro e por falta delle se não adminis­
trava o baptismo a quem carecia, o milho que se plantava na terra antes de nascer o 
comiam os ratos de pois de nascido o que escapava dos ratos o destruiam os gafanhotos o 
que chegava a espigar brotava o sabugo sem grão e algum que gramava o comiam os pas­
saras o que era necessario colhei-o verde: o que acontecia aos feijões e a tudo o mais que 
se plantava na terra. Os ratos eram tantos que se não podia delles livrar cousa alguma não só 
destruiam os mantimentos como tambem as roupas inquietavam as gentes de noite que se 
não ·Podia dormir: trouxeram do povoado um casal de gatos vendeu-os o dono por uma 
libra de ouro e depois a criação delles vendiam-se a vinte e trinta oitavas, logo houve tantos 
que perderam o valor. 

Os mosquitos inquietavam nesta villa a gente de noite e de dia dentro das casas se 
não dormia sem mosquiteiro e de dia não se estava sem abanos nas mãos" . 

19 Na era de D. Rodrigo "tudo era morrer, gemer e chorar", na phrase incisiva de B. de 
Sá. Os ranchos depreciaram de 40 a 50() oitavas a 40 e 50; as roças de 3 a 4 mil oitavas a 
50 e 100, quando não eram deixados ao abandono, como testemunha Cabral Camello. Depois 
do regresso do truculento governador, "melhorou tudo, cessaram as excomunhões, execuções, 
lagrimas e gemidos, pragas, fomes, enredos e meciUanias, appareceu logo ouro, produziram 
os mantimentos, melhoram os enfermos". (J. Barbosa de Sá - Crônicas do Cuiabá). 
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Distribuído irregularmente por vasta área predevoniana, característica dos 
arredores de Cuiabá, o ouro nativo, para se deixar colhêr, exigia dos seus 
pretendentes o faro especial dos peritos na mineração. 

Ora moldado por várias formas nos veeiros de quartzo, ora espalhado pela 
camada aluviana, proveniente da desagregação dos conglomerados, sôbre os 
quais assenta a formação sedimentária do planalto próximo, concentrava-se, por 
vêzes, em pontos propícios, que enriqueciam o seu ditoso descobridor, enquanto 
aos vizinhos não assistia a mesma fortuna. 

A mineração consistia na colheita fácil do ouro,"' que se encontrava nas 
aluviões sobrepostas aos xistos metamórficos, de aspecto ardosiano, distintos 
da série geológica local. 

Quer nos veios, sôbre os quais rolavam as águas dos tributários do Cuiabá, 
quer nos taboleiros, que se lhes erguiam à ilharga, quer nas grupiaras, espa­
lhadas pelas encostas dos morros, por tôda a parte se empregavam os mesmos 
mftodos de mineração apreendidos em Minas Gerais 21. 

Nos primeiros 2', preponderava a água, como auxiliar prestadio, na separa­
ção da ganga. 

Cavados em pontos escolhidos, os canais laterais desviavam tôda a corren­
teza, deixando em sêco o leito farto dos ribeirões. 

Nos taboleiros, marginais aos cursos de água, abriam-se catas, onde o cas­
calho, desmantelado pelo almocrafe, recebia o tratamento hidráulico necessá­
rio, que lhe separava o material estéril, mais grosseiro. 

Para isso era conduzido, em corumbés 23
, até as canoas, de construção ex­

pedita 24
, ou aos bolinetes, mais profundos, constituídos de pranchões de ma­

deira, entre os quais, como nas primeiras, se canalizava o dinamismo benefi­
cente da água, utilizado como agente concentrador do ouro, cuja apuração final 
as bateias revelavam. 

Jaziam as grupiaras em sítios, onde nem sempre seria fácil o emprêgo de 
métodos hidráulicos, como no dorso do morro de Prainha, e outras elevações 
circunjacentes, cuja exploração exigiria por ventura a cirandagem prévia do 
material escavado, para diminuir o volume da parte levada às batéias. Bastava, 
para êsse fim, quantidade mais exígua de água, obtida ou do lençol subterrâ­
neo, por meio de poços, ou das contribuições pluviométricas, abarreiradas em 
pequenos açudes, como ainda hoje se vê no Jacé, onde escasseava o líquido 
indispensável à mineração. 

Para consegui-lo em maior quantidade, projetaram os· mais audaciosos, o 
maior empreendimento contemporâneo, que deveria evidenciar-lhes do mesmo 
passo o espírito de iniciativa e a escassez de recursos· técmcos, de que dis­
punham. 

20 Lembre-se, a propósito, a colheita com que se fartou Sutil, no primeiro dia de fais­
cação no seu descoberto: meia arroba, ou 2.048 oitavas de ouro, além das 280 oitavas apa­
nhada pelo companheiro João Francisco Barbado. 

Semelhantemente, no distrito de Mato Grosso, próximo a S. Francisco Xavier, "nos ul­
timas morros, que se seguem á mesma lombada, registou Gonçalves da Fonseca, quando a 
serraria vae a despenhar-se para a parte do Sul, foi o descobrimento chamado do Gengibre, 
por imitarem as raizes desta planta as folhetas de ouro, que em grande cópia se achavam à flôr 
da terra, sem trabalho de socavôes, nem de outro algum serviço". (R. I. H., tomo 29). 

21 J. P. Calogeras - As Minas do Brasil e sua legislação. Notável trabalho, que muito 
valeu na elaboração desta monografia. 

22 Ao redigir a "Noticia da situação de Matto Grosso e Cuiabá, Gonçalves da Fonseca 
resumiu o processo adotado: "executada esta diligencia (de repartir as datas do estylo), prin­
cipiaram os mineiros o seu serviço costumado, que é desviar as aguas da margem do rio, 
para minerarem sem os impedimentos da correnteza; e no emtanto se ocupavam os faisca­
dores em batear". (R. I. H., tomo 29). 

'" Amocrafe - "enxada estreita e ponteaguda, com a folha curvada em angulo recto", 
Corumbé - "caixa de madeira, em fórma de tronco de pyramidé quadrada com a base maior, 
a superior, aberta". (J. P. Calogeras - As minas do Brasil e sua legislação). 

2' Canoa era "fosso rectangular de 1,00 a 1,50 de comprimento, 0,50 a 0,70 de largo e 
0,10 a 0,60 de profundidade, com o fundo quasi horizontal, porém ligeiramente inclinado no 
sentido da corrente liquida; não existia face opposta á da entrada da agua, substituida por 
um plano inclinado de 2,00 de comprimento, mais ou menos, e cujo angulo com o horizonte 
variava de 15° a 20°, conforme a natureza do material a lavar, sendo talvez tanto maior o 
declive quanto mais denso aquelle. "A parte quasi horizontal da canôa era chamada cabe­
ceira, a parte inclinada bica; nesta collocavam-se betas ou couros com o pello para cima 
virado, em sentido opposto ao da correnteza. (J. P. Gonçalves - As Minas do Brasil e sua 
lesgilação). 
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Faltava água nos arredores de Cuiabá '°, onde era intensa a esgravatação 
do solo mas a cinco léguas de distância, os tributários do Coxipó acachoavam 
em nív'el mais elevado, que permitiria a adução do volume necessário à mi­
neração. 

Um grupo de mineiros, com Almeida Lara à frente, ideou de lá trazer as 
águas de Motuca, em canal que se desenvolveria por mais de três léguas, atra­
vés de cortes e aterros por vêzes consideráveis. 

A emprêsa malogrou-se, todavia, à míngua de recursos financeiros"', mas, 
apesar de tôdas as dificuldades, o cascalho foi revolvido, até o cimo dos morros. 
onde se amontoaram, como resíduos estéreis da atividade mineira, os seixos 
levados pela escravaria. 

AS LAVRAS DE MATO GROSSO 

As dificuldades de vida em Cuiabá, agravadas com o arrôcho do regime 
fiscal instituído pelo Capitão General Rodrigo Cesar, ocasionaram a dispersão, 
para todos os quadrantes, de grande parte dos seus moradores, em busca de 
paragens, que melhormente lhes satisfizessem as ambições. 

Rumo ao poente, através dos domínios dos Pareeis, enveredaram os irmãos 
Paes de Barros, Fernando e Arthur. Cruzaram os campos e cerrados interja­
centes, e foram, adiante, descambar pela encosta ocidental do planalto, que 
fronteia o Guaporé. 

Surpreendeu-os a floresta local, que lhes lembrou dar o nome de Mato Gros­
so à região"' maravilhosa. 

Despenhando-se, abrupto, em vários trechos, o maciço brasileiro desfaz-se, 
ali, suavemente, na chapada de Sant'Anna e seus contrafortes, que vão decli­
nando para a baixada guaporeana, rasgados pelos tributários do Sararé, que 
a contorna em semicírculo e do Galera. 

A espaços, a corrosiva ação multisecular das enxurradas desnudara a ca­
mada aurífera, em pontos que serviriam de condensação aos aventureiros er­
rantes, a quem se depararam pepitas magníficas 28

, e seus imitadores. 

"'' Aos processos de mineração usados em Cuiabá, refere-se, de passagem. D. Manual A. 
de Flores, em seu relatório de 14 de agôsto de 1756, ao Marquez de Valdelirios: "Parece que 
a los nuevos habitadores (de Cuiabá), que vinieron desques de la reparticion de las tierras 
vecinas ai rio á arroios immediatos, llegó á faltar la comodidad, por la escassez de la agua 
para los lavaderos: - unico modo que tinen de sacar el oro desperdiciado, e! povo menudo 
que queda en las bateas mesclados con tierra, y que nosostros recogemos con azogue. (P. de 
Angelis - Colecion de Obras y documentos, vol. III). 

"' Em junta realizada em 1735, "expozeram os mineiros que havia quatro annos que 
tinham grande parte dos escravos na abertura do serviço da Motuca, nas campanhas do 
Jacé" (Nogueira Coelho - Memorias Chronologicas). 

A êste ponto faz o que recomendaram a Rollim de Moura, as "Instrucções", reais, de 19 
de Janeiro de 1749: "Perto da Villa do Cuiabá há uma campanha alta chamada do Jacé, 
em que se affirma haver uma extraordinária abundancia de ouro, que não póde aproveitar-se 
por falta de agua para as lavagens. O povo de Cuiabá emprehendeu a sua custa: trazer para 
este effeito de grande distancia um ribeirão e gastando nesta empreza um grosso cabedal, 
teve a infelicidade de tomar tão mal as medidas que no fim do trabalho se reconheceu que 
faltaria muita altura para chegar a agua onde era necessario. E como sou informado que da 
conducção desta agua podem resultar avultadas conveniencias, assim á minha fazenda como 
á altura competente, e fazendo examinar os defeitos do canal. precedente quando vos pareça 
factível a obra por meio da contribuição do povo, anlmareis a isso. sem usar de constrangi­
mento algum; e si entenderes que não bastarão as faculdades dos moradores para o fim 
desejado, me avisareis logo, apontando a assistencia com que serão convenientes contribuir 
minha fazenda e o mais favor que vos parecer será efficaz para conseguir-se o intento". (R. 
I. H., tomo IV) . 

"' "Logo que baixaram á planície da parte opposta aos campos dos Paracizes (que só 
tem algumas ilhas de arbustos agrestes), toparam com matas virgens de arvoredo muito ele­
vado e corpulento, que entrando a penetrai-o, o foram appellidando Matto Grosso: e este 
é o nome que ainda hoje conserva todo aquelle districto. Caminharam aquelles exploradores 
sempre ao poente, e depois de vencerem sete leguas de espessura toparam com o aggregado 
de serras já mencionadas e fazendo alto na fralda dellas no sitio em que hoje se acha o 
arraial de Sant'Anna fizeram nelle acampamento". J. Gonçalves da Fonseca - Notícias da 
situacão de Mato Grosso e Cuiabà. 

21i J. Barbosa de Sá recua êste sucesso a 1731, ao passo que J. Gonçalves da Fonseca, 
seu contemporâneo, e que andou pelo distrito de Mato Grosso, meiado do século, data de 
1736 a entrada dos mineradores que descobriram as lavras de Sant'Anna, e logo depois, de 
S. Francisco Xavier. N. S. do Pilar. De qualquer forma, porém, é certo que a exploração das 
minas do Sararé sómente se desenvolveu depois de 1736. 
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Improvisaram-se, destarte, com os egressos das lavras cuiabanas, os arraiais 
de S. Francisco Xavier" e os convizinhos, onde, aliás, não seria isenta de abor­
recimentos a vida, nem de mais folganças do que em Cuiabá"". 

A terra virgem, que os conquistadores iam violar, opunha-lhes, por tôda 
a parte, as legiões mobilizadas, em sua defesa, da bicharia predatória e dos 
protozoários invisíveis, contra os quais de nada valia a bravura bandeirante. 

Transferiram-se de um distrito para outro, esperançosos de alívio aos tor­
mentos, que os molestavam, e apenas conseguiam a mudança de paisagem 31

, 

sempre adversados pelos mesmos inimigos incontáveis. 
Em fluxos e refluxos, a onda humana se agitava em tôrno de Cuiabá, por 

vêzes de maneira extraordinária, como ocorreu em 1738. 
"No mesmo mez (Setembro), refere Barbosa de Sá, despejou o povo desta 

villa para o Matto Grosso, em setenta e tantas canoas pelo rio em que foram 
melhor de mil e quinhentas pessoas capitaneadas pelo Ouvidor João Gonçalves 
Pereira, para ajudar os que lá estavam a curtir maleitas malígnas e sezões, 
que todos os dias iam a enterrar dez, doze e às vêzes mais" '2

• 

A vila sertaneja afilhava, desta maneira, em rebentos, que lhe ampliariam 
a influência às regiões distantes, a despeito de todos os obstáculos encontrados. 

À PROCURA DE OUTRAS MINAS 

Aos faiscadores andejos não satisfaziam os descobertos já experimentados: 
empolgava-os a miragem de maiores tesouros. Assim, por lhe constar que a 
Antonio Pinheiro de Faria, sertanista ousado, ter-se-ía deparado ouro nas ca­
beceiras do Arinos, para lá enviou Antonio de Almeida Falcão os seus filhos 
Paschoal e José, que, de Mato Grosso procuararam o Jaurú, pelo qual rodaram 
até sua barra, transmontando, em seguida, o Paraguai. Ganharam o divisor 
de águas e prosseguiram, descendo pelo Arinos, em cujo veio lhes sorriu então 
a fortuna, proporcionando-lhe, por volta de 1745, boas pintas auríferas. 

Espalhou-se, rápida, a boa nova, de que se causou a atração para as lavras 
récem-descobertas, de várias comitivas, que ali fundaram o arraial de S. Isabel, 
à margem esquerda do rio, cêrca de três léguas abaixo da barra do afluente 
Patos, e cinco a montante da bôca do Sumidouro (lat. 13º-23'-30" Sul e long. 
13º-ll'-20" O. Rio). 

Foi-lhe efêmera a existência, a que deu cabo o conflito de jurisdição dos 
dois vigários, vindos de Cuiabá e de Mato Grosso, que se excomungaram mutua-

20 A respeito do arraial de S. Francisco Xavier. refere J. Gonçalves da Fonseca, ao 
atribuir a Luis Rodrigues Villares a organização da primeira expedição ao Guaporé: "Achava-se' 
o referido Luis Rodrigues lendo a vida do grande Apostolo da India S. Francisco, ao tempo 
que lhe chegaram os portadores com a noticia do succedido: e depois de bem instruido da 
situação em que se achavam, e das serranias que se seguiram, animou por carta sua aos 
exploradores, que subissem á Chapada, invocando o patrocinio de S. Francisco Xavier, de­
baixo de cujo auspicio esperava grandes progressos no descobrimento que lhe annunciavam. 
Com este aviso se deliberaram todos a subir a fragosidade daquella serrania, e penetrando-a 
do nascente para poente, nesta parte foi a maior força de descobrimento na ultima lombada, 
em que se fundou o arraial, e edificiou a matriz, que dedicaram a S. Francisco Xavier, 
em gratificação dos ):>eneficios que experimentam deste seu sagrado tutelar". J. Gonçalves da 
Fonseca, obra citada. 

"" J. Gonçalves da Fonseca informa que para "o sustento ordinario, que consiste em fei­
jão, toucinho e farinha, corre cada alqueire desta e dos legumes e duas oitavas, e cada 
porco em sua perfeita criação e 25 oitavas. Do sustento particular quando é vacca, é por duas 
oitavas a arroba, galinhas a tres quartas cada uma, patos e capões a meia oitava. Peixe, si 
alguma pequena porção apparece, é salpresado e se vende por um preço extraordinario". J. 
Gonçalves da Fonseca, Notícia da Situação de Mato Grosso e Cuiabá. - R. I. H., tomo XXIX. 

31 As mesmas dificuldades repetiam-se até nas operações das lavras, consoante depõe Gon­
çalves da Fonseca: 

"Sem embargo de que toda a circumferencia da Chapada se esgota em regatos, ou corre­
gos no tempo das aguas, são estas na da secca tão raras, que apenas permanecem algumas 
fo:t:.oes para serviço da povoação; razão por que se não pôde trabalhar a talho aberto; o que 
no tempo das chuvas se podia fazer, havendo gente proporcionada para semelhante serviço; 
em cujos termos a maior parte das faisqueiras, em que actualmente se está mineirando, são 
aquelles que nos primeiros annos deste descobrimento, eram abandonadas por não fazerem 
conta, a respeito das que abundavam em grandiosa extracção, sem grande trabalho". R. I. H., 
tomo XXIX. 

32 J. Barbosa de Sá -- Crônicas do Cuiabá. 
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mente. acirrando fatal dissídio entre o povo''". já descontente pelo malôgro das 
esperanças, que o levaram àquelas paragens, cujo ouro não superava as des­
pesas de mineração 3

'. 

Desfeitas as ilusões""', regressaram os mais prudentes _aos seus lares, en­
quanto outros tentavam a sorte nas nascentes do Paraguai. 

Entre êles encontrava-se Antonio de Pinho de Azevedo, - o abridor do 
caminho para' Goiás - que topou com promissoras lavras "em um ribeirão 
junto das cabeceiras do Paraguai com grande abundância e comodidades""'. 

Da fascinação que exerceram sôbre os mineiros resultou o estabelecimento 
do arraial de N. S. do Parto, coisa de uma légua ao norte da atual Diamantino. 

Por infelicidade dos sertanistas, que para lá afluíram, sequiosos de enri­
quecimento rápido, as suas bateias revelaram, associado ao ouro, o diamante, 
cuja exploração era privativa da Coroa. 

Daí se causou a interdição das minas, e a expulsão dos seus exploradores'", 
e o despovoamento da região, que só voltaria à atividade, ao principiar o sé­
culo seguinte, depois de permitida a extração de diamantes pelos particulares. 

Proibição análoga prejudicou os descobridores do Rio Prêto, Antonio Ara­
nha e Manoel Cardozo, que, fugindo do arraial de S. Isabel, esbarraram a mar­
cha. em 1748, ao encontrarem ouro e diamante, em boa cópia, naquele vale. de 
onde foram expulsos no ano seguinte. 

Contemporâneamente, a lenda dos martírios 33 seduziu não poucos mineiros. 
encaminhando-os para as' lavras dos Araés, reveladas pela comitiva de Amaro 
Leite, no ribeirão S. Antonio, afluente do Rio das Mortes, em cuja vizinhança 
deveria encontrar-se o morro maravilhoso, onde Pires de Campos e Bartholo­
meu Bueno, adolescentes, viram, por volta de 1672, gravados os emblemas da 
paixão de Cristo, enquanto, ao sopé, colheram, brincando, pedacinhos de ouro, 
"com pevides de melão". 

33 "Pregaram os papeis das excomunhões na porta da Capella que o povo havia fabri­
cado, chegou um cavallo magTo do mestre de campo Antonio de Almeida Falcão e com a 
bocca tirou um papel daquelles, não se examinou qual del!es era, sumiu-se ao mesmo tempo 
o ouro das minas que nem mostras delle se viu mais. retirou-se o Povo com notavel perdição 
deixando-se Casas, Roças e Lavras". J. Bai·bosa de Sá - Crônicas do Cuiabá. 

8 ~ "Formaram arraial entraram a lavrar as minas tudo isto com mantimentos conduzi­
dos de Mato Grosso e Cuiabá alqueire de farinha e dez oitavas de ouro e feijoens pelo mesmo 
preço e o mais a este res:')eito". J. Barbosa de Sá - Cronicas do Cuiabá. 

º" Ao historiar os processos, que se davam nas minas de Arinos, E. de Mendonça (Datas 
mattogrossenses - 2.0 vol. pg. 316) dá a causa da briga entre os mineiros desiludidos, mas 
transcreve trecho do relatório do padre Agostinho Lourenço, em que se lê: "foi esta povoação 
ou arraial formado parte de homens fa-:?inoras foragidos", etc. Houve equivoco, e1~~ aplicar 
aos moradores de S. Isabel as acusações com que o emissário de Rollim de Moura estigmatizou 
os habitantes da Ilha Comprida a que o refere o relataria. Ver Leverger. Apontamentos para 
o Dicionário. 

36 É o que diz o próprio Pinho de Azevedo em petição de mercês que dirigiu ao Rei, 
devolvida a Rollim de Moura, para informar, por oficio de 27 de fevereiro de 1757 (Archivo 
do Estado). A respeito do descobrimento das lavras do Alto Paraguai, atribuem as Memórias 
Historicas do Rio de Janeiro e Azevedo Marques, nos Quadros Historicos a prioridade a Ga­
briel Antunes Maciel, que as teria revelado desde 1728. Consoante outra versão, porém, cabe 
a Pinho de Azevedo a sorte de haver encontrado, em 1747, ouro nas paragens por onde 
vagavam as comitivas de Almeida Falcáo, em busca de minas compensadoras dos prejuizos 
sofridos em S. Isabel. 

Robustece esta opinião o parecer de Rollim de Moura, datado de Villa Bella, aos 22 de 
Março de 1759, em que o primeiro Capitão General de Mato Grosso, ao contrariar, em muitos 
passos da longa petição, as alegações de Pinho de Azevedo, de serviços prestados á Coroa, con­
firmou as palavras do peticionário referentes ás minas do Alto Diamantino, embora lhes re­
duza a importãncia. "É sem duvida que o Capm. Antonio de Pinho de Azevedo foi o desco­
bridor do Descoberto do Paraguay e que este era de bôa conta, ainda que daqui tem resul­
tado mais prejuizo á Fazenda Real do que conveniencia, por causa dos Diamantes que se 
acharam, contudo, não lhe tira isso o merecimento, pois que V. Magestade tem promettido 
premio aos Descobridores de Minas, não só dos metaes preciosos mas tambem de Diamantes". 
(Documento existente no Arquivo do Estado). 

37 Diz J. Barbosa de Sá em suas crônicas: "Anno de 1747 foi o Doutor Ouvidor desta 
Villa ao Arraial do Paraguay fez justiças Juizes Ordinal'ios e mais officiaes para o regimento 
do Povo e arrecadação dos Reaes Direitos, fez partilhas das terras e tudo o mais que con­
vinha para o bem comum e retirado que fosse para esta Villa, divulgou-se que havia dia­
mantes no dito descoberto, formou um summario de testemunhas e aclmndo certo mandou 
logo despejar o Povo, e pôr guardas para que se não lavrassem mais as Minas". 

"" A respeito da lenda dos Martyrios, ver as Raias de Matto Grosso, vai. II, do autor. 
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Erigiu-se o arraial", que, pôsto batizado de S. Antonio do Amarante, por 
ordem do Capitão General Luís Pinto, em 1769, não prosperou, malignado pelas 
doenças e índios da região, desmedido afastamento de mais de cem léguas, de 
Cuiabá, e pobrêsa das minas'°, que não rendiam quanto bastasse para com­
pensar a existência de sacrifícios naqueles êrmos. 

Por mais ensombrar o sítio malfadado. em 24 de março de 1766, "foi morto 
a porretadas e cutiladas Manoel de Oliveira Ferreira, Juiz e Guarda-mór, que 
então era o arraial dos Araés, por Antônio Ribeiro de Brito 41

, seu antecessor 
no mesmo cargo. 

Separaram-lhes, então, os habitantes em duas facções irreconciliáveis, que 
se enterreiraram em luta inclemente. 

Quando, mais tarde, em 1775, o sargento-mór Marcellino Rodrigues Campo­
nez, comissionado pelo Capitão General L. de Albuquerque, foi ao malfadado 
arraial, "para que tirando o plano e regulando sua forma, deixasse os modêlos, 
que deveriam praticar os seus habitantes, para a boa regularidade da Povoa­
ção", já nenhum resultado colheu, pois, "como faltou o ouro nas suas lavras, 
nada persistiu, e tudo ficou sem efeito" ' 2

• 

Ainda restavam 240 moradores'", que se mudaram em 1789, obtida a neces­
sária licença, para Barreiros '1, deixando tapera onde estanciara a comitiva de 
Amaro Leite. por volta de 1754. 

DISSEMINAÇÃO DE ARRAIAIS 

Baldavam-se os esforços aplicados na expansão da zona garimpeira, além 
dos distritos de Cuiabá e o de S. Francisco Xavier, que, à distância de cem 
légueas um do outro, centralizavam as lavras mais importantes, a que regres­
savam os expedicionários desiludidos. 

Naquele, atenuadas as vexações fiscais, revolveram os mineiros todo o solo, 
onde houvesse leve indício de ouro, a ponto de não deixarem um hetare de 
cascalho virgem, no rocio, de Cuiabá e paragens vizinhas. 

Retomaram o serviço iniciado em 1732 por Almeida Lara e seus sócios, para 
adução das águas de Motuca às minas do Jacé 15

; abriram poços profundos e 

ª' "Aquelle arraial era descoberto de pouco tempo por um Paulista chamado Amaro Leite 
Moreira e como o oiro era limitado foi se somente povoando em seus principias por alguns 
foragidos. por dividas, ou crimes, pois o lugar é remoto e proprio para semelhantes individuas, 
porque, como já se disse, dista desta Villa o melhor de cem leguas, e outras tantas da de 
Goyaz, invadido do gentio Barbara, e está junto ao rio das Mortes, cuja agua bebem os seus 
habitantes, pestífero, pouco abundante de mattas, e por isso esteril de mantimentos, e o 
seu sustento commum são palmitos, por cuja causa morriam muitos nos seus principias". 
(Anaes do Senado da Camara de Cuiabá, pag. 38). 

'º "O oiro era de baixo toque, pois o me.lhor chegou a 17 quilates, e tanto grãos, que 
o mais ordinario eram 16 quilates, por cuja causa para fazer conta era preciso serem avultados 
os jornaPs". Annaes do Senado da Camara de Cuiabá. 

11 Annaes do Senado da Camara de Cuiabá. 
·'" Idem, idem, idem. 
·'" Número de fogos, 38. 

Individuas até 7 anos 12 varões e 5 mulheres 
de 8 a 14 13 " " 10 " 
de 15 a 50 139 " 38 
de 50 para cima 19 4 

183 57 

B. do Melgaço - "Apontamentos para o diccionario chorographico de Matto Grosso". 
a Idem idem. 
15 Nas ±nstrucões, que D. Antonio Rollim de Moura recebeu a 17 de janeiro de 1749, foi­

-lhe recomendado" providenciasse a respeito dêste serviço, ao qual se refere J. da Costa Siqueira, 
no seu Compendio Historico Chronologico (R. I. H., tomo XIII) : "tendo sido frustada a 
sociedade que por interesse geral e por bem do real serviço o brigadeiro Antonio de Almeida 
Lara, arranjou em 17 de Julho de 1732 para o enca1'.ai;iento das aguas de ribe_irão da Motuca, 
com que se pretendia lavrar os taboleiros do Cox1po e campanhas do Jace; havendo ::iua 
Magestade, por regia provisão de 29 de Abril de 1746, expedida pelo Conselho Ult-ramanno, 
determinado a D. Luiz Mascarenhas, então Governador e Capitão General de S. Paulo, a que 
pertencia esta villa, que sobre este particular tomasse todas as informações que entendesse 
necessaria ouvindo os oficiaes da Camara e intelligentes pessoas para se assentar o modo por 
que mais' facilmente se introduziriam aquenas aguas nestas minas; e em virtude desta real 
ordem não se havendo tentado outro serviço mais que o encanamento que começou Fran­
cisco da Silva Ribeiro - o Canellas - com quatro socios, contractados em 9 de Julho de 
1749, que tambem foi f1·ustrada" ... O serviço foi int_errompido em 1757, motivando a ?rdem 
de execução contra os iniciadores pelo que devessem a Fazenda Real, dada por A. Rolhm de 
Moura. 

12 



galerias nas minas da Conceição. enquanto se fixava em Cocais, onde bracejou 
vergônteas, a clan de José Paes Falcão, o fundador, em 1738, do arraial de 
S. José, cêrca de 4 léguas de Cuiabá, rumo O.S.O. 

Espraiaram-se outros pelas lavras do México'", e, mais tarde, pelas do Sa­
pateiro 47

, ao tempo em que já nos domínios dos índios Beripoconés, fervilhava 
na faina mineira o arraial 48

, a que o Mestre de Campo de Cuiabá impôs'" so­
lenemente, a 21 de janeiro de 1783, o nome oficial de S. Pedro d'El-Rei, ances­
tral de Poconé. 

Semelhantemente, ao redor de S. Francisco Xavier, mobilitado a breve pra­
zo, com a vizinhança da Capital da Capitania'·", agruparam-se os povoados, 
que viviam da exploração das lavras auríferas, como N. S. do Pilar, a três lé­
guas de distância, Sant'Anna, a uma légua desta, Ouro Fino, S. Vicente Ferrer, 
Lavrinhas, e mais longe, na tromba da serra homônima, o Santa Bárbara, cuja 
existência indiretamente se prende à questão da fronteira ocidental brasileira. 

Ciente de que em S. Antônio dos Guarajus, à margem esquerda do Gua­
poré, havia indícios de ocorrência de ouro, valeu-se L. de Albuqerque de tal 
circunstância para fixar naquele sítio 51 povoadores, que garantissem a posse 

·"' Descobertas em 1756, "na proximidade de um ribeiro do mesmo nome, que entra na 
marg·em direita do Aricá-assú, a 4 ou 5 leguas da capital", diz B. de Melgaço. 

" Sapateiro, descoberto situado em "uma chapada que dista desta villa 4 leguas. Abran· 
gia área pequena, mas bastante rica. Assim, "na data de preferencia do Dr. Superintendente, 
que não excedeu de 13 palmos de largo, com 30 braças de fundo, e que foi a que se lavrou 
já a tempo, que se achava desbastada pelos ladrões, que por algumas partes haviam entrado 
a esburacai-a, se tiraram mais de mil oitavas de ouro". (Annaes do Senado da Gamara do 
Cuiabá). 

•18 O descoberto de Beripoconé foi repartido a 11 de agôsto de 1777, ai os "Mineiros acha­
ram vieiras, em que se extrahiram muitas arrobas de ouro". (Ambas do Senado da Gamara 
do Cuiaba). 

" "Aos vinte e hum dias do mez de Janeiro de 1781 annos neste Arraial de Beripoconé 
districto do Cuiabá, aonde foi vindo o Mestre de Campo Commandante das Forças Auxiliares 
e Governo Politico Antonio José Pinto de Figueiredo, e sendo ahi em execução e cumpri­
mento de huma positiva ordem, que lhe foi expedida pela Secretaria do Governo, decretado 
pelo Illustrissimo e Excellentissimo Senhor Luiz de Albuquerque de Mello Pereira e Caceres 
Governador e Capitam General desta Capitania datada em dezoito de Dezembro de mil se­
tecentos e oitenta proximo passado; e convocados todos os habitantes deste mesmo Arraial 
lhe foi imposto o nome de São Pedro de El-Rei em obsequio do Augusto nome de El-Rei 
Nosso Senhor Dom Pedro Terceiro, que o Alto Deus prospere e felicite, para que daqui em 
diante por tal se denomine, e não arraial de Beripoconé, por ser este nome gentilico, e 
Barbara, e derivar-se do Gentio, que habitou nesta paragem, em cujo Arraial invocado São 
Pedro d'El-Rei, se acharão e prezentemente além da Nobreza, hum avultado numero de Povo, 
que ao todo faz o total de duas mil, cento e dezoito pessoas, de todas as qualidades, como 
consta do Mappa que se extrahio do mesmo Arraial, ficando este distante da Villa do Cuyabá, 
linha recta dezasseis leguas pouco mais ou menos, e o seu rumo directamente ao Sul da 
mencionada Villa: o qual solenne acto judicial assim feito, se executou na conformidade, e 
contemplação da referida ordem do dito excellentissimo Senhor General, e para a todo o 
tempo constar, se fez este termo, que todos assignarão, eu José de Vas Concellos Castelbranco 
- o Mestre de Campo Commandante Antonio José Pinto de Figueiredo - o Padre Manoel 
Alves de Campos - Jerônimo de Magalhães - Salvador Jorge Velho - o Sargento-mór José 
Paes das Neves - João Baptista Duarte - José Manoel Martins - Gaspaz Antonio de Aze­
vedo e Araujo - Domingos Carlos de Oliveira - Salvador Paes Falcão - Salvador Rodrigues 
de Siqueira - Felis Gonçalves Netto - Mathias Soares Bulhoens - André Alves da Cunha -
Manoel Martins Golaço - Thomé Gomes Pereira - Pedro José do Amaral - Antonio Xavier 
de Siqueira - Antonio de Souza - Antonio Francisco Coelho Bitancourt - Manoel Nunes 
Martins - Vicente José Ferreira - Mathias Leite de Barros - Vicente José de Souza -
Maximiniano de Oliveira Paes - Raymundo da Costa Magalhães - José Ribeiro Mendes -
José Luiz Coelho - Antonio da Silva de Albuquerque - Carlos José da Fonseca - Manoel 
Ferreira de Carvalho - Thomé Alves da Silva - Manoel José Gomes de Barros - Manoel 
Garcia dos Santos - Francisco de Oliveira Garcia - Pantaleão de Santo Agostinho - An­
tonio José de Soiza - João Mendes Rodrigues - Paulo Antonio de Andrade - Bernardino 
Gomes Pereira - José Gomes Pereira - Luiz Pedroso de Barros - Lourenço Castanho Taques 
- José Mathias Galvão - Julião Vieira Ambre - João de Deus Pereira - João José Guima­
rães". (Annaes do Senado da Gamara do Cuiabá). 

oo Como primeiro Capitão General da nova Capitania de Mato Grosso, D. Antonio Rollim 
de Moura fundou, a 19 de março de 1752, para sua capital, a Villa Bella da Santíssima Trin­
dade, à margem direita do Guaporé (lat. 15" long. 16°51'-45" O. Rio) cêrca de 12 léguas 
distante de São Francisco Xavier. 

Gt A êste ponto, informa Ricardo Franco, "Quarenta Jeguas de navegação acima do Des­
tacamento das Pedras, está o porto dos Guaraju, sobre a margem meridional do Guaporé, na 
latitude de 13" e 30': as minas e serras deste nome, ou de S. Antonio, ficam tres leguas a 
Poente do seu porto, descobertas pelos Portuguezes no tempo do Governo do Con·je d' Azam­
buja, que as principiaram a trabalhar pelos annos de 1779; porém, quando promettiam as 
mais ricas esperanças, foram abandonados dahi a tres ou quatro annos, e segundo a fama 
publica, por ordem da Côrte de Lisbôa, em consequecia dos officios da Espanha". R. Franco. 
-- Memoria dada ao Governo sobre a Capitania de Matto Grosso. R. I. H., tomo U. 
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portuguêsa. Estimulou a exploração das minas, onde, em 1780, já trabalhavam 
"perto de 300 escravos", e pleiteou 52

, o recuo da fronteira ocidental, convencio­
nado no Tratado de 1777, para além do Guaporé, de sorte que S. Antônio dos 
Guajarás se integrasse nos domínios lusitanos. 

Martinho de Mello, ministro da Rainha, em resposta, louva-lhe o zêlo, sem 
lhe atender, porém, aos argumentos. 

Acena-lhe com a possibilidade remota de negociar a faixa de terras preten­
didas, e, por isso, aconselha-o a abandonar as minas, "fazendo correr, por meios 
indiretos, e com todo o disfarce e disteridade que das referidas minas se não 
tira ouro correspondente ao trabalho, nem pode fazer conta alguma a constru­
ção dêle, insensivelmente e sem estrondo, faça retirar os mineiros, que ali se 
foram estabelecer e a escravatura que levaram" 03

• 

Luis de Albuquerque, pôsto contrariado em seus projetos, cumpre a ordem 
da Metrópole, que lhe parece prejudicar os interêsses da Capitania, confiada 
à sua direção. 

Por feliz coincidência, descobrem-se nessa época as lavras de S. Bárbara, 
entre o Aguapehi e o arraial de Lavrinhas, para onde foram encaminhados os 
mineiro,s de Guarajus, com tanta presteza, que, em 1783, o Capitão General º1 

informava: "o arraial se acha já hoje quase deserto". 
As razões políticas de L. de Albuquerque não prevaleceram, neste lance, 

contrariadas, como foram, pelo Tratado de 1777, que roteou a fronteira pelo ál­
veo do Guaporé. deixando Guarajus do lado castelhano. 

A DECADÊNCIA DA MINERAÇÃO 

Manifestava-se o declínio da mineração na capitania de Mato Grosso, quan­
do Alexandre Rodrigues Ferreira lhe perlustrou os dois distritos mais importan­
tes em excursão científica. 

Notou o fato 55 pelo qual, a seu ver, respondiam várias causas. 
1.º) - desvio de braços das minas para outros misteres, a ponto de serem 

empregados os 60 escravos, que, em média, possuía cada mineiro, da forma 
seguinte: 

1 sapateiro; 
1 barbeiro; 
1 cozinheiro; 
1 tratador de animais de estrebaria e vacas de leite: 
7 a 8 raparigas escravas ocupadas no serviço doméstico. 
Dos prêtos de serviço, uns são destinados à cultura do milho, do arroz e 

do feijão, outros para o engenho de rapadura, outros para o de cachaça, etc. 
Ao passo que, no regímem anterior, em cem escravos, apenas um ou dois 

eram empregados 5
", na cozinha, e serviços particulares, "Todos os mais tiravam 

ouro e dêle pagava o mineiro a farinha, feijão, e outros gêneros que comprava 
aos roceiros" º'. 

"' Idéia Geral da Fronteira, em que L. de Albuquerque faz a crítica do Tratado de 1777, 
nrt parte referente a Mato Grosso (20 de Agosto de 1870). 

m Carta de Martinho de Mello a Luiz de Albuquerque, de 2 de maio de 1781. 
01 Carta de L. de Albuquerque a Martinho de Mello, de 12 de Março de 1783. 
"" Ouvindo os interessados, opinou o Dr. Rodrigues: "quanto a mim, examinando muito 

maduramente a natureza destas queixas, assento afinal, que uma cousa " naver menos ouro 
e outra tirar-se menos. Que agora se tira menos do que então se tirava, isso simn. 

m o testemunho de Gonçalves da Fonseca, ao descrever a popu]ação das Minas de S. Fran­
cisco Xavier, contraria a afirmativa do Dr. Alexandre Rodriguse. "Compõe-se os moradores 
de todas estas estancias, ou arraiaes de sete casas •de gente branca, seis de mesclada, e da 
plebe infima, que são bastardos, mulatos e pretos libertos ha maior numero; de sorte que, 
pelo rói da confissão, se sabe haver entre brancos, e os mais acima nomeados 80 pessôas. 
Negros de Guiné escravos consta pelo livro da matricula da capitação, haver o numero de 
1.100, dos quaes sómente 600 é que se poderão empregar nas faisqueiras e lavras, por se 
occupar o resto em lavouras de mantimentos; cujas fazendas se acham estabelecidas na pla­
nície em circumferencia da Chapada, entre esta e o Sararé". 

57 "Não se viam então, observa o Dr. Rodrigues, vagarem pelos serviços dos mineiros os 
bandos que hoje vemos de raparigas escravas que levam o tabuleiro ã cabeça pa_ra com os 
seus mercados e talvez comsigo mesmas concluirem os Pretos da Lavras a subrepçao do ouro 
dos Senhores, visto que tambem ellas coitadas são por suas senhoras constrangidas a quoti­
dianamente lhes apresentar o ouro em que importam os mercados dos seus taboleiros". Ale­
xandre Roiz Feneira, Viagem Philosocihica. 
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2.ºl - a introdução no vestuário "de tal modo o luxo, que tudo são chitas, 
sêdas e galões e outros tantos esgotos do ouro, que antigamente se arrecadava 
e hoje se dispende". 

3.0 ) - abusos na repartição das datas auríferas, a ponto de se gabarem 
três mineiros de São Pedro d'El-Rei (Poconé) de possuir entre si mil datas 
das melhores, quando, pelo costume dos primeiros tempos não deveriam ter 
mais de três datas cada um. 

o célebre naturalista baiano, que notabilizou a pen'última década do sé­
culo XVIII com a sua Viagem Filosófica, durante a qual tornou lembrada a 
insígnia mirandoliana "', de omne re scibili, não lobrigou neste particular, as 
causas verdadeiras da decadência em que se abismava a indústria mineira em 
Mato Grosso, como faria, pouco depois, em outra capitania, um seu contempo­
râneo°'', de conhecimentos menos variados, por ventura, mas de maior pene­
tração nesta especialidade. 

Em verdade, ao pesquisar os males que paralisavam os trabalhos da mi­
neração, em Minas Gerais, o Dr. José Vieira Couto traçou brilhante programa 
de ação, como desafio ao futuro progresso industrial de sua pátria, ao passo 
que o Dr. Rodrigues, atenção repartida por inúmeros assuntos. apenas consi­
derou o aspecto social, que lhe deparavam os decadentes arraiais mato-grossen­
ses, sem penetrar no âmago da questão. 

CAUSAS DA DECADÊNCIA 

Não bastariam as mudanças verificadas na vida social da capitania para 
lhe explicarem a diminuição do rendimento de suas minas. O mal provinha de 
outros fatôres que admira não tenha citado o viajante ilustre. 

À míngua de preparo técnico, os mineiros apenas poderiam ocupar-se com 
vantagem das aluviões opulentas, que dispensavam maiores trabalhos de ex­
ploração. 

Assim fizeram em tôdas as lavras, esgravatando-lhes superficialmente o 
solo, sem aprofundar o serviço, que, freqüentemente, esbarrava na deficiência do 
escoramento das paredes esboroantes, e na dificuldade de esgotá-las, quando, por 
ventura, se abalançavam a perfurar poços, acompanhando os veeiros. 

Não havia especialistas abalizados .. que lhes orientassem proficientemente a 
atividade. 

O concurso dos homens notáveis que recebeu a Capitania por essa época. 
empregou-se, de preferência, em outros ramos, como aconteceu aos astrônomos 
Lacerda e Almeida e Silva Pontes, os engenheiros Almeida Serra e J. J. Ferreira, 
que se notabilizaram em especialidades diferentes da exploração das minas. 

A incapacidade técnica dos mineiros agravava-se com o regimem hidrográ­
fico da região aurífera, onde habitualmente a água escasseiava '"", com as pe-

os Veja-se a Noticia dos escriptos do Dr. Alexandre Rodrigues Ferreira, na R. I. H., tomo II. 
" Incumbido pelo ministro Martinho de Mello de indicar pessoa capaz de estudar as 

riquezas naturais do Brasil, a Universidade de Coimbra propós o Dr. A. Rodrigues Ferreira, 
em Julho de 1778 para tão importante comissão, em que se ocupou de 1783 a 1793. 

Mais tarde, aos 18 de Março de 1797, D. Rodrigo de Souza Coutinho transmitia ao gover­
nador de Minas Gerais significativa carta régia em que se lê: "constando nesta. Côrte que 
no Serro do Frio existe um ha.bil sujeito. chamado o Dr. Couto; e conhecendo-se a mesma 
aptidão no Bacharel José Teixeira da Fonseca Vasconcellos, que está na comarca de Sabará. 
É sua Ma.gesta.de servido que V. S. encarregue a um e outro de dar as informacões mais 
circumstanciadas sobre as minas daquelle paiz. como tambem do partido que delles se póde 
tirar". - J. P. Calogeras - As Minas do Brasil. 

no O testemunho de Gonçalves da Fonseca, viajante explorador, que andou pela Capita­
nia em meia.do do eeculo XVIII, é expressivo: "Habitada novamente a villa de Cuia.bá (de­
pois do despovoamento causado pelas exigencias de Rodrigo Cesarl, se foram utilizando das 
suas faisqueiras chamadas da Conceição, morro de S. Domingos, Cocaes e outras já cançadas, 
e hoje muitas vezes revolvidas e quasi sem uso por falta de aguas, o que reconhecido pelos 
seus habitantes se empenharam nos descobertos dos Arinos, que falharam, e nos do Para­
guay, que se prohibiram". 

A respeito das lavras de outro distrito informava o mesmo observador o que consta da 
nota 31. 

'11 J. J. e. Azevedo Coutinho diagnosticou o mal comum às capitanias auríferas em ter­
mos incisivos: 
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sadas despesas de frete e de barreiras, que oneravam o custo'" dos artigos 
indispensáveis aos garimpeiros, a ponto de impedir-lhes o trabalho. 

Em condições de tal maneira desfavoráveis, para que se mantivesse a ex­
ploração das lavras com a mesma intensidade dos primeiros tempos, seria ne­
cessário que ainda se pudesse tirar da terra "como nata de leite'', consoante 
o dizer expressivo de Eschwege, o ouro que as enxurradas lavaram, poupando 
esforcas aos faiscadores. 

Desde que fôsse, porém, necessário algum trabalho de escavação menos 
superficial, as despesas a que dava lugar excediam os resultados da mineração. 
cujos lucros se reduziam de ano para ano. 

Orientados pela experiência própria, os mineiros procuraram reduzir as 
despesas averbadas à conta da subsistência do pessoal, empregando parte dos 
seus escravos na lavoura, cujos produtos dêste modo lhes entravam pelos paiós 
a preço mais reduzido. 

E aos poucos foram abandonando as minas, tanto do distrito de S. Fran­
cisco Xavier, das quais G. Fonseca verificou, meiado o século, saiam "um anno 
por outro cincoenta mil oitavas daquelle precioso metal, em capitação, dizimas, 
ausentes e mais pagamentos de partes", como de Cuiabá, antes que sobreviesse 
nova era'". 

RENASCIMENTO DA INDúSTRIA MINEIRA 

Com o século XVIII, pode-se dizer que sossobrou a mineração na Capitâ­
nia, tão escassos eram já os produtos, que proporcionava aos seus exploradores. 

Como a Phenix lendária, simbolicamente representativa da sua existência, 
no brazão de armas, adotado, em 1727, pela Vila de NSBJ de Cuiabá, ressurgiria, 
porém, mais forte, assim que desaparecessem algumas das causas aniquiladoras 
do esfôrço cuiabano. 

A Coroa, mudando de orientação a respeito, cons'entiu que os terrenos dia­
mantíferos fôssem explorados por particulares, reservando-se o privilégio de 
comprar-lhes as gemas por preços de tabela previamente organizada. 

Abriram-se ao trabalho, em 1805, as minas do Diamantino e do Ouro, de 
nomes expressivos, sôbre as quais pesara, por mais de meio século, a interdi­
ção decorrente do fortuito encontro de diamantes nas bateias dos que as des­
cobriram. 

O êxito dos garimpeiros, que as exploraram, estimulou a vinda de centenares 
de outros, como nos primeiros tempos da mineração. Aí constituíram arraial 
florescente e•, para o qual afluíram moradores de Cuiabá, Vila Bela e Poconé, 
atraídos pela nomeada fulgurante das novas minas. 

"Um quintal de ferro que neste Reino custa 3.800 réis, nas Minas Geraes custa 19.200 
réis pouco ou menos, e nas capitanias de Goyaz, Cuiabá e Matto Grosso, 28.800 rs., pouco 
mais ou menos, pois que além do seu preço e dos carretos, principalmente em bestas, desde 
os portos do Mar até ao interior das Minas, são desproporcionados os direitos que carregam 
sobre este genero tão necessario, e de primeira necessidade para a extracção do ouro. 

Os sujeitos que naquelle tempo estabeleceram os direitos, pouco instruídos dos interesses 
do Rei e dos povos, e das correlações respectivas dos ramos da finança, puzeram os direitos 
naquellas Minas por arrobas, equilibrando os generos de primeira necessidade com os de 
ttnero luxo, de sorte que tanto se paga de direitos por uma arroba de seda, como por uma 
arroba de ferro". 

Memoria sobre as Minas de Ouro - 1804 - (R. I. H., tomo LXI). 
Quanto ao caso particular de Mato Grosso, Gonçalves da Fonseca observou: "pelo que 

toca ás fazendas, alem do seu primeiro custo, se lhe juntam tantas parcellas de direitos e 
fretes de conducções, que se põem por exemplo: um alqueire de sal, que embariilado no 
Rio de Janeiro, sae custando 2$200, posto no Matto Grosso pelo caminho do Cuiabá faz de 
despeza 288240, que, junto ao seu primeiro custo, importa 30$440 ... 

A' proporção do custo ordinario do sal é a carestia dos outros generos, ou seja de fazenda 
secca ou molhada; porque, sempre cada carga faz a mesma despeza, que a do alqueire de 
sal. Esta é a causa, porque aquelles moradores vivem em continuada penuria, e se acham 
inhabilitados para emprehender novos descobertos, e nem ainda na mesma Chapada poderão 
fazer serviço util, emquanto não diminuir o preço da polvora e ferramentas, em que é pre­
ciso desmantelar penedias e penetrar morros". R. I. H., tomo XXIX. 

"" Pela estimativa de Calogeras, a produção do ouro na Capitania de Mato Grosso, em 
meio século de atividade, de 1719 a 1770, deveria ter montado a 4.000 arrobas á ra<>ão de 
oitenta arrobas por ano. 

"" Iniciado o arraial em 1805, já a 9 de agosto de 1811 era aí criada a "parochia do orago 
de N. S. da Conceição, contando então 1.314 habitantes", que, em 12 de Agosto de 1821, foi 
erigida " em Villa, em observancia ao alvará de 23 de Novembro de 1820", informa Leverger. 
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A atividade mineira ressurgindo, irradiou-se a breve prazo para as circun­
jacências, que se pontilhavam de lavras, como do Arraial Velho, de S. Fran­
cisco"', repartidas em 1808; além, mais oito léguas, as das Arêas ••, descobertas 
em 1812; S. João da Bocaina 66

, dois anos depois; São Rafael G7 e S. Joaquim, no 
rio Sant'Anna, nove léguas ao Norte do arraial, franqueadas em 1815; S. João 
do Rodeio", S. Francisco de Paula, Santa Rita 60

, S. Pedro"', no Alto Paraguai, 
repartidas em 1820; mais a jusante, S. Antônio e s. Vicente, descobertas em 
1821; Brumado, seis léguas ao sudoeste, "abandonadas por falta de artifício 
que levante as águas do ribeirão do mesmo nome" 71

, o Pary '" e outras de me­
nor relevância. 

Para mais estimular o surto do distrito diamantino, que, de chofre, alcançou 
considerável importância econômica, abriu-se contemporâneamente a navega­
ção, pelo Arinos, ao Pará. 

Explorado em 1812, pela comitiva de Miguel de Castro, o grande rio per­
mitia o trânsito de igarités, que transportavam pouco menos de mil arrôbas 
de carga, em que iam, águas abaixo, diamantes, ouro, piastras e cobres em moe­
da, alguns tecidos grosseiros de algodão, e vinham, do Rio de Janeiro, da Bahia, 
do Pará, vinho, louça, ferro, sal, guaraná e mais artigos de importação'". 

Intensificou-se o comércio local, prosperou a lavoura dos arredores e cres­
ceu a vila, debruçada sôbre o ribeirão do Ouro, que já contava, por volta de 
1828, cêrca de 2.200 habitantes, a que serviam 21 lojas de fazendas, sêcos e 
molhados, e 57 tavernas". 

Perdera o ar de acampamento provisório, comum a todos os núcleos de 
origem semelhante, adquirindo o aspecto de fundação duradoura, que apre­
sentavam as suas cónstruções 'º. 

Em tôrno geriam os estabelecimentos agrícolas'° e de mineração os seus 
ativos proprietários, que se emprazavam para alegres reuniões, em épocas' de 
festas religiosas e profanas, em que o povoado estuava de alegria e animação''. 

O enriquecimento dos mineradores era de contentar os mais exigentes, mas 
condicionado a riscos e dificuldades sem conta, em que sobressaía a malignidade 
do clima 78

• 

O renascimento da indústria mineira, esteiada nas pedras do Diamantino 
as mais bem formadas do Brasil - no dizer de especialistas autorizados'", 

estimulou a organização da Companhia de Mineração de Cuiabá 80
, que levou 

''' "A N. o. de Diamantino, 9 leguas", diz L. d'Alincourt. 
'"' "A N. o. da Villa, e 8 leguas distante da mesma". 
m; "13 leguas ao N. O. da Villa", diz L. d'Alincourt. 
º' L. d' Alincourt. 
os "2 2/3 Jeguas da Villa". 
r.o "Defronte do Rodeio, correndo o Paraguay entre meio". 
'º Abaixo e do mesmo lado de Santa Rita. 
n L. d'Alincourt. 
" "Tres leguas e meia ao S. da Villa" (L. d'Alincourt). 
'ª H. Florence - A expedição Langsdorff. 
71 L. d' Alincourt - Indagações estatisticas. 
'" "As casa, pela maior parte, são construidas de adobes e estercos, cobertas de telha; 

a Villa extende-se em fórma rectangular contendo unicamente tres ruas principais, cortadas 
por pequenas travessas". - L. d'Alincourt - Indagações estatisticas. 

'" A população do Termo elevava-se. em 1728, a 6.539 almas, com 832 casas e 853 fogos, 
abastecidos pelas casas comerciais da Villa e mais meia centena de tavernas disseminadas 
pelos arrais, que continham "apenas meia duzia de casas, ou choupanas cobertas de palha, 
as mais bem construindas estão nos sítios, Engenhos e Fazendas. L. d'Alincourt, Indagações 
estatisticas. 

77 Ver J. de Mesquita - "homem e uma época", R. I. H., tomo XIII. 
" L. d'Allncourt, que conheceu a vila na época de maior prosperidade, registrou: "o clima 

é mau; e o ar insalubre, principalmente no tempo das aguas". 
'° "Os diamantes de Matto Grosso são os mais bem formados, do Brasil, conservando a 

crystal!ização perfeita, em quasi todas as pedras encontradas". Memoria firmada pelo Dr. J. 
C. da Costa Senna e Antonio Olyntho dos Santos Pires (O Brasil - Suas riquezas naturaes). 

80 Tendo por divisa - fortuna duce - comite virtude -, a Companhia mereceu a apro­
vação régia, dada a 16 de Janeiro de 1817, e a ampliação dos privilégios concedida a 29 de 
março de 1819, para "extrair ferro nesta Provincia e fazei-o fundir". Nêste ponto annotou 
A. Leverg·er nos seus "Apontamentos Chronologicos'', 1814: "Tendo o General (Oyenhausen) 
promovido a organização de uma Companhia de Mineração de Cuiabá, com a incumbencla 
do encanamento das aguas do ribeirão da Motuca, e outros confluentes para lavrar as terras 
mineraes vizinhas da dita villa e inda prover a esta de agua potavel em Portaria de 13 de 
Maio approvou provisoriamente os Estatutos da dita Companhia, que enviou ao Ministro em 
officio de 22 do mesmo mez, que foram approvados definitivamente por C. R. de 16 d,; Ja­
neiro de 1817". 
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em mira explorar principalmente as lavras do Jacé, até então mal trabalhadas, 
e dos Araés sL. 

Incumbido por Oynhausen, o sargento-mor J. A. Teixeira Cabral fêz o ni­
velamento necessário da canalização das águas do Motuca ao lugar das ope­
rações. 

Retomam os interessados a tarefa iniciada por Almeida Lara, e prosseguem 
a abertura do canal adutor até que os sucessos políticos contemporâneos, afu­
gentando o crédito, tornaram impossível a construção da obra, que exigia des­
pesas consideráveis, antes de produzir qualquer resultado compensador 82

• 

Outros se deixam mais uma vez enfeitiçar pela fascinante lenda dos Mar­
tyrios, a cuja procura o Padre Francisco Lopes de Sá, incumbido por Magessi, 
parte, em 1820, de Cuiabá, pelo Diamantino e rio Prêto, e Arinos s.-i, de onde 
os fizeram regressar os belicosos tapanhunas . 

A despeito do fracasso, não seria a derradeira tentativa, em que se aventu­
rassem os empreendedores imaginosos, para atingirem a fabulosa colina. onde 
o ouro abundava, consoante os dizeres' de roteiros enigmáticos 8 '. 

FASES DE ESMORECIMENTO 

A crise política por que passou a província de Mato Grosso, após a depo­
sição de Magessi 85

, contribuiu de alguma forma para o declínio da mineração, 
que ainda se fazia pelos mesmos processos de outrora"". 

A exploração do ouro desapareceu das cogitações dos industriais, perma­
necendo apenas a do diamante, que a breve prazo cessaria no Diamantino, onde 
as perseguições de adotivos, decorrentes da reação nativista da Rusga, ocasio­
naram o afastamento de muitos capitalistas, que pertenciam à facção vencida. 

Simultâneamente manifestavam-se os efeitos' da lei proibitiva do tráfico 
negreiro, impedindo, depois de 1830, a substituição dos escravos, que pereciam 
nas minas, por efeito conjugado dos trabalhos exaustivos e do clima 87 incle­
mente. 

" "Em 1819, a Companhia de Mineração de Cuiabá manda abrir caminho, e conseguindo 
descobrir a tapera do (de Araes), mandou fazer roça para começar-se novo estabelecimento. 
Tirou-se uma amostra de ouro, que mostrou ser de 19 quilates e 3 grãos. Porém afinal nada 
se fez". A. Leverger - Apontamentos para" o Diccionario Chorographico. 

s2 Entretanto, A. Leverger informa que em junho de 1817 se fêz "a primeira partilha 
dos lucros da recem-criada Companhia de Mineração, na qual tocou: 

A' Real Fazenda .............................................. . 
Reserva da 6.ª parte ........................................... . 
A cada acção na partilha de 2 : 225$700 ........................ . 
A cada acção na partilha de 2: 290$556 ....................... . 
(A. Leverger - Apontamentos chronológicosJ. 

"' E. de Mendonça - Datas Mattogrossenses. 

93$734 
737$086 
61$861 
22$195 

84 Outras investidas foram feitas em 1878, pelos membros da Socied(1.(ie Mineralógica 
Matogrossense, fundada a 10 de julho desse ano. (E. de Mendonça - Datas); em 1885, pela 
expedição de J. A. Rondon; em 1897, pela de Paula Castro, além das secundárias, de menor 
vulto, a que pôs têrmo análogo fracasso. 

8" V. Notas á Margem, de V. C. F. 
oo Assim descreveu Florence, arguto observador que viajou por Mato Grosso como desen­

hista da expedição Langsdorff, em 1826: "fazem-se grandes excavações, transporta-se a terra, 
ã medida que se vae tirando, para uma área preparada á beira de um rio, carrego ou lagôa 
em parallelograma de terra batida e competentemente dura, cujos lados são fechados por ta­
boas, excepto o que encosta á agua. o plano é inclinado e o todo se chama canôa. Deposita-se 
a terra na parte superior, e joga-se agua de continuo e qepois levam a terra a bateia. R. 1. H., 
tomo XXXVIII. 

s7 Ao prestar informações ao Presidente da Província, A. Leverger, dizia João Baptista 
Prudente, a 7 de março de 1854: "Este estado florescente de prosperidade foi devido tanto 
ao avultado numero de trabalhadores, que se empregavam nas lavras, como ao activo com­
mercio que directamente se fazia com a Província do Pará e Rio de Janeiro, vindo annual­
mente desta, além das fazendas, grande numero de braços africanos, que suppria com excesso 
aos que as febres devoravam; foi maior o grau de prosperidade desde o anno predito de 1821 
a 1830; tempo este em que nas mãos dos proprios escravos e jornaleiros se encontravam por­
ções de moedas de ouro e prata, que com rebate as trocavam por cobre. Neste anno de 1830 
principiou para este lugar uma forte causa, que unida ás outras, deu principio em 1834, á 
sua decadencia". O. Archivo, n. 0 I, 
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Continuaram, todavia, em reduzida proporção, alguns garimpeiros os seus 
trabalhos, seduzidos pela melhora dos preços, causada pelo decréscimo da pro­
dução, antes que fôssem o mercado de pedras preciosas perturbado pelas que vi­
nham das minas de Sincorá 88

, na Bahia. 
A desvalorização do produto, a menos do custo da extração, desanimou os 

remanescentes, que foram aplicar a sua atividade em outros lugares'"'. 
Reduzido quase a tapera, Diamantino ainda conservou, porém, nas suas 

entranhas fatores de energia, que lhe garantissem de futuro nôvo surto. 
Para lá dirigiu as suas vistas, em 1851, a Companhia de Mineração, fun­

dada no Rio, e fadada a breve perecimento .. , por deficiência de direção com­
petente nos trabalhos. 

O FRACASSO DA DRAGAGEM 

Análogo fim teriam mais tarde as emprêsas, que se fundaram com o ob­
jetivo de dragar o leito dos ribeirões auríferos. Tôdas se inscreveram, sem 
exceção, no mesmo círculo de '.l!lalôgro, em que as constringiram os vícios de 
administração defeituosa, a incompetência da direção técnica, o desacêrto do 
afastamento da sede, mantida, por vêzes, em países estrangeiros, dificultando 
a ação eficiente dos interessados na marcha dos trabalhos e sua fiscalização. 

O exemplo da Transpacific Mining and Exploration Company resume todos 
os demais. 

Organizada para explorar o cascalho do Coxipó, conseguiu montar a draga 
n.0 1, do tipo de baldes, de 4 pés cúbicos cada um, por meio dos quais poderia 
levantar em 24 horas de trabalho, de 1.000 a 1.200 metros cúbicos de material 
escavado. · 

Recebia-lhes o conte'údo, de mistura com forte jato de água, proveniente 
de uma bomba, a mesa. inclinada de 10%, calçada de chapas de ferro lisas, de 
18 metros de comprimento e 1 1/2 de largura, bordas de 45 cms de altura e 
forrada de tapêtes de côco, cobertos de grades de madeira, sôbre as quais se 
enfileiravam barras de aço •1

• . 
Arrastado pela torrente, o cascalho desfazia-se todo, deixando, logo de co­

mêço, cair entre as fendas da grade, "a parte mais fina e mais pesada, con­
tendo a maior porção de ouro, os seus satélites, alguns diamantes e pequena 
porção de areia leve" .. , enquanto a porção maior continuava o seu trajeto, em 

"" . . . "preços, que nos primeiros tempos só alcançavam 30$ a 40$ a oitava e na época 
que descreve chegou a vender-se no lugar de extracção a 320$000".. . Depois, occorreu a "fatal 
baixa dos preços dos diamantes pela abundancla do Slncorá, na Bahia, chegando a descer 
aqui nos annos de 1847 a 1850 a menos de 10$000 a oitava". Informações, de Baptista Prudenclo 
- O Archivo, n. 0 1. 

'"' "Neste fatal quatrlenlo (1847-1850), em que as forças, que se occupavam na extracção 
dos diamantes, Orçavam em dous terços dellas em partes libertas e outras pessoas livres, e 
somente outro terço era de escravos, não montando o seu total a trezentos trabalhadores, 
foi quando então aponderando-se de grande parte das fammas um desanimo assustador, houve 
multas emigrações dellas da primeira classe para essa cidade de Culabá, bem como as de 
outra classe, despovoando-se não só a Villa, como os dous populosos arraiaes do Burltlzal 
e S. Pedro, onde ainda contava-se com uma população de mil habitantes, e ficaram redu­
zidos a meta duzia de familias em cada um delles''. Informações - J. Baptlsta Prudenclo -
O Archlvo, n.o 1. 

w Os agentes da Companhia chegaram a Cuiabá em junho de 1853. Seguiram para Dia­
mantino, onde tentaram desviar o rio Sant' Anna, para lhe explorar o . leito sêco. 

Os trabalhos, em que empregavam "100 africanos. livres, q\le por ordem do Governo Im­
perial toram postos á disposição da Sociedade",, provocaram a critica de. Leverger, que dizia 
ao Ministro do Imperlo: "Por ora pouco se tem feito; segundQ sou informado, a sociedade 
fez consideravel despeza, e é de recetar que não prospere por defeitos de sua organização e 
falta de homens ldoneos para a direção e execução dos serviços que convem fazer". (Officio 
de 13 de Janeiro de 1853). 

m Luiz Caetano Ferraz - Considerações sobre as dragagens das aluviões auriferas e dta­
mantiferas dêsse Estado (M. Grosso). 

•• Idem, Idem. 
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que passava por ·outra mesa, ·de inclinação oposta à primeira, até ser de nõvo 
lançada ao rio 88

• 

Depois do trabalho seman·al, mantido seguidamente, fazia-se, aos sábados, 
pela tarde, a apuração da colheita, que regulava ser de 5 quilos por inê<> ... 

Nas primeiras duas milhas de percurso, a draga proporcionou os seguintes 
dados"", que exaltaram o entusiasmo dos interessados: 

Número total de horas de dragado efeito .......... . 
Quantidade total de ouro produzido, em gramas ... . 
Número dêsses diamantes, em quilates ............ . 
Pêso dêsses diamantes, em quilates ............... . 

6.245 
58.412 

436 
122 

Corriam-lhes os sucessos a· contento quando, certa noite, o Coxipó cresceu 
repentinamente e a draga, amarrada apenas de um bordo, ·pendeu e sossobrou. 

· O acidente, paralisador dos trabalhos, por lÓngos meses, desaminou os as­
sociados, que, para se ressarcii:em dos prejuizos causados, negociaram, a 24 de 
março de 1905, a v~nda dos seus direitos e haveres, a Mato Grosso Gold Dred­
ging Company, pela quantia de $ 500.000, pagável em 100 ·mil ações da nova 
Companhia, cujo capital nominal se fixou em um milhão de pêsos ouro argen­
tino ($ 1.000.000 s/s), em 200 mil ações de $ 5 cada uma 98

• 

Por estranha aberração comercial desenvolveu-se em Buenos Aires, sede 
da Companhia, a mais desenfreada especulação de bôlsa, a que os trabalhos 
no Coxipó mal davam tênue base de realidade. 

Mas, o ouro dos ingênuos supria. a deficiência. administrativa. dos represen­
tantes da diretoria, que julgou a. aumentar a. colheita com o emprêgo de maior 
número de dragas. 

Se a primeira havia dado resultados satisfatórios, era natural que seria tri­
plicada a produção, desde que funcionassem ma.is duas. 

E assim foram adquiridas outras, condenadas por um dos diretore1:1 téc­
nicos"', que os prejudicados incumbiram de inspecionar os trabalhos das dra­
gas e propor as modificações convenientes 08 

• 

.,. "O cascalho grosso e medlo, na maior parte, é form&do de quartzo e quartzitos rolados. 
Este quartzo tem o aspecto ca.r&etertstlco das formações aurlferas, opaco ou pouco tr&nSPa• 
rente, leitoso ou calcedonlco; br&nco, azul&do, vlol&ceo e roseo, corroldo, apresentando lm• 
pressões perfeitas de pepitas decompostas. 

Os quartzos roseos são atravessados por pequenas velas ferruginosas. 
Os fundos da batela apresentam geralmente: 
a) elementos dominantes: 

quartzo hyallno; quartzo leitoso opalescente; quartzo &methusta; calcedonlos; &5 .. thas; 
sllex; Jaspes vermelhos; zlrconeo roseo; pyrltes marclaes e arsentcaes; magnetlto em 
pequenos grãos, llmonltos e l]menlto; 

b) elementos em pequena proporção: 
rutilo; anataslos; gran&das almandlnas: turmalinas negras; monazlta e ollglsto; 

c) elementos raros: 
staurotldas; topa.zlos br&nCOS; cassiterita: graphite !!111 pequenas massas, galenas- em 
pequenos cubos, prata n&tlva dendrltlca e platina combinada com o pall&dlum". (Luiz 
caetano Ferraz, obra citada) . • • 

94 "O ouro tem uma cor amarello carreg&do, com diminutas prop'i>l'9ões de prata e outras 
impurezas. Apresenta-se sob a fórma de pepitas pequenas rol&das; pepitas formadas de nu­
c1eos ·de crystaes com algumas faces bem polldas;··dlscos elllpsoldaes, formando o ouro grosso 
medlo e palhetas multo finas, formando o ouro fino". Idem, idem. 

"" Catalogo dos Productos envl&dos pelo Est&do de Matto Grosso para a Exposição Na• 
clon&l de 1908. 

ee Luiz Caetano Ferraz, obra clt&da. 
"' Dr. Luiz Caetano Ferraz. A sua memoria, Já citada, foi publicada nos Annaes da 

Escola de Minas de Ouro Preto, n.º 11. . 
98 "Não houve feliz escolha. Í!O typo da draga n.0 2; suas dimensões não são proporclonaes 

ás condições technlc&a do rio e não velo munida de apparelho aigum que favorecesse a apu­
ração dos diamantes". 

Quanto á 3.•, "é inteiramente igual á do n.0 2". 
"Fui informado de que esta clr&ga, desde que lnlclou os seus trabalhos, havia escav&do 

18.216 m.c. de cascalho, apurando apenas 115 grammas de ow:o. o seu teor industrial apre­
sentou, portanto, o . lnslgnl.flcante resultado de 0,006 gr. pgr m.c. No entanto, seja dito de 
pass&gem, o trecho da draga n. 0 3 escolhido previamente por um engenheiro extrangeiro -
expert ln gold - tlnha sldo considerado rico em pl&ceres aurtferos com resultadoá francamente 
Industriais". - Luiz Caetano Ferraz, obr. clt. 
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o ouro do cascalho escoava-se pelas fendas dos baldes, mal rebitados, e, 
quando chegavam à bateria apuradora, desviavam-se não raro dos cofres da 
Companhia 00

, desacreditando a indústria mineira nessa região. 
Por outro lado, à medida que decrescia a receita, avultava exageradamente 

a despesa, que, de cinco contos de réis mensais, passou ao dôtlro, depois de 1905 
Em conseqüência dos erros e abusos cometidos, as ações de $ 5,00 que se 

cotavam na bôlsa de Buenos Aires, a $ 4,25, em fins de 1907, baixaram a $ 1,6t 
no semestre seguinte, e resvalaram pelo despenhadeiro das desvalorizações, ati:: 
se anularem· de todo 10º, quando foi iniciado o processo de falência da Com­
panhia. 

De modo análogo, submergiram outras emprêsas, que nem ao menos tive­
ram a próspera fase inicial da Transpacific Mining and Exploration Company, 
que nos primeiros tempos colheu excelente média semanal, de 1.800 a 3.000 gra­
mas de ouro, mantida depois em 5 quilos por mês, até sobrevir o naufrágio 
da draga 101

• 

Entretanto, ainda mantinha o cascalho elevado teor 10
", que patenteava a 

conveniência industrial da dragagem, se fôsse melhormente dirigida, sem os 
defeitos que a malignavam de princípio. 

As causas da derrocada industrial não eram naturais e inevitáveis, antes 
provinham de erros das diretorias, denunciados pelo engenheiro Ferraz 1º', con­
soante cuja opinião o fracasso de tais emprêsas era devido a: 

1.º - "Imperfeição e falta de critério e de conhecimento técnicos nos es­
tudos preliminares. 

"" Durante o ano de 1907, "a draga excavou 34 jardas cubicas por hora e uma riqueza 
media extrahida de 0,040 gr. por jarda. 

A draga n. 0 3 excavou cerca de 14 jardas cubicas por hora com uma riqueza media ex­
trahida de 0,005 da gramma por jarda. 

Esses resultados determinaram uma crise na vida administrativa da Companhia, já abalada 
pelos rumores sem fundamento, que corriam em Buenos Aires, de roubos de ouro nos tra­
balhos da exploração. 

(Relatorio da Comp. apresentado á 2.ª Assembléia, in M. Arrojado R. Lisboa - Sul de 
Matto Grosso). 

100 O capital invertido nas dragas, de acôrdo com o balancete de setembro de 1906, atin· 
giu a 

Draga n. 0 1 - $ 25.000 pesos ouro, cerca de ........... . 
Draga n. 0 2 - $ 75.524 pesos ouro, cerca de ........... . 
Draga n. 0 3 - $ 66.073 pesos ouro, cerca de ........... . 

(M. Arrojado Lisboa - Sul de Matto Grosso). 

75:000$000 
226: 572$000 
198 : 279$000 

1Vl O Engenheiro M. Arrojado Lisboa arrolou, em 1907, as companhias desta especie: 
Coxim Gold Dredging C0 -Destinada a operar nos rios Coxim e Jaurú. "Os estudos 

foram feitos em 1903, e uma vez organizada a sociedade anonyma, foi installada uma draga 
de estudos, que não confirmou as esperanças dos primeiros relatorios. Em Fevereiro de 19071 
os trabalhos foram paralysados e a Companhia entrou em seguida em liquidação". 

Brumado Gold Drepging C0 - Concessão do rio Brumado, Alto Paraguai - Tres Barras 
Iniciou-se em maio de 1907, a "montagem do pontão da draga em Corumbá". A diretoria 

da sociedade estêve em crise antes do inicio dos trabalhos. 
Diamantino Gold Drepging C0 - Concessão do Alto Paraguai, de Três Barras até as ca­

beceiras. A draga, montada, não funcionou. 
Cabaçal Gold Dredging and Exploration 0° - "Organizada em 1905 com o capital df 

500.000 pesos ouro". Não teve êxito. 
A desvalorização dos títulos respectivos patente em fins de 1907 diz bem da decepçãp 

que tais emprêsas causaram aos interessadÓs. ' 
Assim, cada ação de $ 5,00 já descera por essa época, da 

Diamantino Gold Dredging Cº a ............................... . 
Brumado Gold Dredging Cº .................................... . 
Cabaçal Gold Dredging co ..................................... . 
Coxim Gold Dredging Co ........................................ . 

(M. Arrojado R. Lisboa - Sul de Matto Grosso). 

$ 1,80 
$ 3,90 
$ 0,80 

10
" Durall:te o anno financeiro de 1906 (30 de Setembro) a draga n.o 1 trabalhou 4.417 

horas produzmdo 33.435 grammas de ouro, o que corresponderia a 900 grammas por 120 horas 
de. trabalho ou quase 30 onças semanaes. O numero approximado de jardas cubicas escavadas 
foi de 265.930, o que corresponde a uma capacidade media de 60 jardas cubicas por hora 
de traba]ho e a uma riqueza media de 0,125 gr, por jarda cubica". 

(Idem, idem) . 
103 Luiz Caetano Ferraz - Viagem a Matto Grosso - Annaes da Escola de Minas de 

Ouro Preto, n.º 11 - 1909. 
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2.0 Má escolha do tipo da draga a adaptar. 
3.0 A administração espalhafatosa, sem atender rigorosamente às duas con­

dições principais: economia e fiscalização. 
4.0 - Mais especulação com a cotação das ações nas bôlsas comerciais, de 

que mesmo interêsse pelo desenvolvimento da indústria". 

O aviso do técnico brasileiro, porém, chegou tardiamente, quando já as com­
panhias de mineração mergulhavam em crepúsculo, cada vez mais denso, des­
providas de recursos, com que pudessem afastar a agonia escandalosa em que 
pereceram. 

O SERTANISTA AUDAZ 

Antes que surgissem as abortícias emprêsas de mineração, referidas no ca­
pítulo anterior, cruzava 10

• os sertões de leste um setarnista ousado, Antônio 
Cândido de Carvalho, que do Itiquira galgou o divisor de águas, devassando 
as paragens circunjacentes, de onde manam o Coguiauparo, dos boróros, o prin­
cipal formador do S. Lourenço, cujo vale a tradição indígena enriquece de mi­
nas auríferas, e seu contravertente, o Rio das Garças, que se desenvolve por 
mais de 70 léguas, até desaguar no Araguaia. 

As paisagens, que então observou, dinamitaram-lhe o entusiasmo e o trans­
formaram em propagandista das excelências da região devassada. 

"São magníficas, opinÓu, para criar, os campos das cabeceiras do Floriano 
Peixoto (Coguiau-paro), e os sertões do Garças, ricos de boas pastagens, e 
matas de cultura. 

Nos barrancos do rio das Garças, temos observado importantes depósitos 
aluvionais do cascalho diamantino. Ainda é célebre a barra do Garças nas 
tradições dos garimpeiros do Araguaya, pelo muito diamante corrido que lá 
foi catado" 11

'". 

E, empolgado pelas magnificências da região desconhecida, que dominavam 
os bororós, lá se radiou, fazendo prosélitos, e ampliou as suas indagações até 
ao vale do rio das Pombas - o Metugoiau dos boróros, - onde foi encontrada 
boa formação aurífera l("'. 

Na sua esteira, entraram criadores, atraídos pela superioridade dos campos 
despovoados, entraram seringueiros, a cujos golpes se dessangravam os extensos 
mangabais em borracha valiosa. 

Como sói acontecer aos precursores, não assistiu, porém, ao desenvolvimento 
da região que palmilhara, nem da indústria, cujo futuro descerrou, ao revelar a 
riqueza diamantífera do rio das Garças. 

PREVISAO DESFEITA 

Prematuramente desaparecido, antes que pudesse atuar, em maiores pro­
porções, no desbravamento das paragens, que sobremaneira o encantaram, os 
conhecimentos adquiridos por Antônio Cândido emudeceram nas páginas do 
seu relatório e no subconsciente dos sertanejos, que lhe ouviram a narração 
das aventuras de bandeirante. 

w• As explorações de Antonio Candido, auxiliado pelo engenheiro e. Pasini, datam de 
1897 e pouco antes. 

1os Relatório da exploração, transcrito, em parte, nas Datas Mattogrossense, de E. de Men­
donça, pag. 346. 

100 Depoimento de J. Arena, que por ordem de A. Candido, fêz a diligência referida. (Cor­
reio do Estado - 18 de Abril de 1925). 
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Não alcançaram as oiças dos cientistas, um dos quais 107
, ao recensear, dez 

anos d~pois, os distritos diamantíferos de Mato Grosso, apenas mencionou os 
de Diar.i.antino, onde "o diamante está associado ao ouro, nos cascalhos, ca­
mada de conglomerado sem cimento, por cima de folhelhos argillosos", o de 
Cuiabá, fracamente utilizado pelas dragas, que separavam o diamante quase 
como subproduto na extração do ouro 108

, o de Coxim 100
• conhecido, mas escassa­

mente procurado por algum raro garimpeiro. 
Afigurou-se-lhes mofina a indústria mineira em Mato Grosso, especialmente 

a de diamantes, a cujo respeito conceituou, em resumo: "todas estas conside­
rações mostram que, tanto quanto permitem os conhecimentos atuaes, as ja­
zidas diamantíferas do Estado de Matto Grosso não offerecem por emquanto 
perspectiva apreciável de desenvolvimento industrial". 

Ao tempo em que o relatório do geólogo atravessava os prelos, começou a 
patentear-se a possança de outro distrito, que lhe contrariaria o prognóstico 
sombrio. 

CONCRETIZAÇÃO DA LENDA MARAVILHOSA 

O látex da mangabeira guiava a marcha dos seringueiros sertões a dentro, 
quando alguns dêles 11º, seduzidos pela fama da região mal emergente das bru­
mas do mistério, foram ter à fazenda Boa Vista, cujo proprietário os dissuadiu 
de procurarem a árvore da borracha, e impeliu-os para a indústria mineira. 

Tinham sido garimpeiros, e por isso festejaram a boa nova com que o fa­
zendeiro lhes alvoroçou o entusiamo. 

Apercebidos de ferramenta necessária para a expedição exploradora, foram 
ter ao ribeirão Galante, em cujo cascalho, maravilhados, distinguiram ferragens 
(magnetito), pingo d'água (quartzo rolado transparente), pretinhas (yalo-tur­
malito), lacre (hematita vermelho), chicórias (granadas) e outros satélites do 
diamante, cuja presença denunciam. 

A formação do terreno era das mais prometedoras; prosseguiram na pesqui­
sa, acompanhando o curso d'água até lhe alcançarem a barra no rio das Garças 
onde montaram a sua tenda de trabalho m. 

A princípio, não seria elevada a colheita, nem suave o trabalho, no êrmo, 
de abastecimento difícil, sem mercado garantido para a compra das pedras 
encontradas, que foram vendidas em Cuiabá. 

Aos poucos, porém, espalhou-se, de ouvido a ouvido, o sucesso que deslum­
brara os ditosos aventureiros. 

E, de ano para ano, entrou a avultar o n'úmero dos fascinados pelos dia­
mantes do Garças, cuja nomeada se propagou aos distritos dos garimpeiros, 
que se entregavam a essa indústria, em Minas, na Bahia, e de todos quanto 
sentiam em si a ânsia de descobrirem os lendários tesouros, que a fantasia es-

101 M. Arrojado R. Lisboa - no seu relatório, como geólogo da Comissão E. Schnoor, 
que estudou o traçado da E. F. Noroeste do Brasil, a que deu o título - Sul de Matto 
Grosso, 1909. 

icR• "Pelos trabalhos e estudos da Companhia de Matto Grosso, refere Arrojado Lisboa, 
pode-se concluir que na bacia do Cuiabá, nas vertentes do Manso e Coxipó, o diamante e o 
ouro estão associados nas alluviões e ambos prevêem de uma camada conglomerada que passa 
pela base da formação sedimentaria do planalto''. 

1nu Em Coxipó e Jaurú os estudos de Bearson provaram que os diamantes ali "provêem" 
da desintegração de conglomerados desapparecidos em parte, que constituem deposites limi­
tados, separados por grandes volumes de areia esteril". 

110 Em 1909, chegaram a Boa Vista os extratores da borracha de mangabeira, Feliciano 
Cezilio de Souza, seu irmão João Cezilio, José de Araujo e José Luiz, "a procura de seringaes, 
que haviam sido informados existirem naquellas paragens". 

o fazendeiro J. J. de Moraes Cajango, para desviá-los dos mangabais, onde o trabalho 
sem método poderia contribuir para lhe tornar o gado arisco acenou-lhes com a riqueza de 
um ribeirão, que manifestava boas indicações de conter diamantes. 

111 Esta versão foi ouvida do proprio Feliciano Cezilio, em Praia Rica, à margem do Ri­
beirão Bandeira, pelo agente de minas Capitão Manoel Pereira da Silva, em princípios de 
1924, e consta do relatório por êste apresentado ao Govêrno, em 12 de abril dêsse ano. 
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palhara pelo interior do Brasil, resplandescentes nos morros dos martírios, sem­
pre em vão procurados 111-ª. 

Avolumou-se a onda humana, que, do litoral se expandia aos recantos ser­
tanejos e crescia, convergente para os monchões, onde as concentrações aluvio­
nais proporcionavam abundante e fácil extração. 

Esgotada a jazida, ou reduzida a colheita, os arraiais transferiram-se, tão 
ràpidamente como haviam surgido, para outros rincões ainda virgens. 

E a terra dadivosa por tôda a parte se desentranhava em gemas preciosas, 
com que se fartasse a cobiça humana. 

Nas pegadas dos garimpeiros, que passavam, por vêzes, repentinamente, da 
extrema penúria ao fausto dos achadores de pedras volumosas, caminharam os 
mascates ambulantes, os tropeiros, ao passo dos seus cargueiros, pejados de gê­
neros, que o mercado insaciável dos garimpéiros absorvia por preço elevado, os 
lojistas, mais propensos à fixidez, e, por fim, quando se avantajou a produção, 
os capangueiros, ou compradores de diamantes. E vieram também jogadores 
solertes e meretrizes impudicas, sócios inseparáveis da opulência. 

Subdividiu-se o núcleo primitivo em dezenas de outros, disseminados pelo 
vale do rio das Garças e dos seus afluentes Bandeira, Lajeado, Batori, Café, 
entre os mais' importantes. 

Eram, porém, agrupamentos instáveis 112
, animados pela multidão temerá­

ria e aventureira, dos que não encontravam barreiras à completa expansão das 
suas energias. -

Vinham, em maioria, da Bahia, palmilhando os sertões goianos, em cente­
nas de léguas, ou do Maranhão, e Estados' vizinhos, remontando o Araguaia, 
transposto o qual julgavam topar com a res nullius, de que pudessem livremente 
dispor. 

Apossavam-se do trato de terras, que lhes parecesse mais de feijão, pouco 
se lhes dando que fôssem devolutas, ou de particulares, ou subordinadas a qual­
quer outra relação de direito. 

Aí acampavam, e permaneciam, em doudejante atividade, enquanto a sorte 
os protegia, abrigados em construção provisória, que espelhavam a precarie­
dade daqueles ajuntamentos humanos. 

Renovavam-se, de contínuo, as turmas, desfalcadas pelos mal afortunados, 
que dos garimpos apenas ficaram conhecendo o lado mau, e engrossadas pelos 
recenvindos, mais numerosos, em cuja fantazia refulgia de diamantes o leito 
dos ribeirões araguaianos ... 

Neste fluxo e refluxo, as levas de garimpeiros não se contentariam em mi­
neirar os monchões devassados pelos seus predecessores, espraiaram-se pelos 
afluentes, ainda desconhecidos, do rio das Garças, e do Araguaia, e foram, além, 

111-• Tentando a exploração regular dêsses garimpas mediante a colaboração de emprêsas 
particulares, o Governo do Estado concedeu o privilégio respectivo pela Resolução 686, de 26 
de julho de 1914 a Lei 707, de 15 de julho de 1915, ao Coronel A. M. Moreira, que a trans­
feriu mais tarde á Companhia Indústria e Comércio. A concessão caducou, por infração da 
cláusula II do contato correspondente. 

112 Para patentear a condição precária dêstes povoados, basta um fato. 
Em janeiro de 1924, quando inspecionou os garimpos do rio das Garças, o Capitão M. Pe-

reira da Silva mencionou em seu relatório, entre os mais importantes, os núcleos de: 
Cassumunga, com cêrca de 2.000 habitantes. 
Cafelandia, com cêrca de 800 habitantes e algumas casas de telha. 
Lageado, com cêrca de 250 habitantes e algumas casas de telha. 
Chapadinha, com cêrca de 500 habitantes. 
Bandeirópolis, com cêrca de 500 habitantes. 
Ao findar o ano, a descoberta dos garimpas no rio das Pombas deslocou a maior parte 

dessa gente, chegando a reduzir Cassumunga a pouco mais de duas centenas de moradores. 
A propósito, a Gazeta de Notícias publicou as informações de um conhecedor da região. 
"Ali existem apenas os povoados de Cassumunga, Chapadinha, Lageado, Bandeiropolis, ca­

felandia, Bority, Alcantilado, Careca e Tapera, alguns destes já completamente abandonados, 
pois os garimpeiros não se fixam definitivamente nesses pontos e os negociantes os acompa­
nham para onde elles se deslocam. As habitações das citadas povoações são todas de caracter 
provisorio, havendo apenas umas dez casas de telhas no Lageado e umas seis em Cafelandia". 
(Correio do Estado, de 31 de Maio de 1925). 
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embrenhar-se no vale do rio das Pombas'"; e seus tributários, cujas primeiras 
amostras maravilharam os peritos na mineração, p_ela p~reza, taman~o e abu~­
dância dos cristais, de que avaliaram poder extrau mais de um quilo do mes. 

Concretizava-se a lenda estonteante. 
os afloramentos diamantíferos, valorizando os sertões, rebrilhavam nos cas­

calhos ribeirinhos, que se estendiam, do Garças ao Coxim, ao Pombas, ao Ron­
cador, e, mais ao longe, ao famoso Diamantino, procurado por algumas turmas 
de garimpeiros. 

Se não eram os Martírios, que se revelavam à cobiça humana, ultrapassa­
vam-lhe certamente a valia, a ponto de nenhum garimpeiro aproveitar as pin­
tas de ouro, que teimavam em permanecer com o diamante nos fundos das. 
bateias. <i:t 1 

Tinham para si que a fortuna incerta não permitia o aproveitamento simul­
tâneo de ambos. Quem colhêsse ouro seria castigado pela esquivança do dia­
mante, que não mais lhe cairia nas mãos. 

E a superstição arraigada afastava o ouro das cogitações dos garimpeiros. 

MONOPÓLIO MALOGRADO 

A opulência dos cascalhos araguaianos despertou a atenção dos que pre­
tenderam organizar alguma emprêsa semelhante à que iniciou, garantida por 
monopólio, a exploração dos ervaes no Sul do Estado. 

Pleiteou-o, de comêço, Moraes Delgado, afazendado na região diamantina, 
que, todavia, não conseguiu levar avante o projeto, em que foi substituído, mais 
tarde, pelo Coronel Antonio M. Moreira. 

Pela Resolução 686, de 26 de julho de 1914, a Lei 707, de 15 de junho de 
1915, que a ampliou, obteve o privilégio para "a exploração da indústria mine­
ral em pedras preciosas, metais, metalóides e fósseis minerais no vale do rio 
das Garças e seus afluentes desde a sua mais alta cabeceira até a sua foz no 
Rio Araguaia". 

De nada lhe valeu, porém o monopólio, que, por fim, transferiu à Compa­
nhia Ind'ústria e Comércio. Contra esta rn, insurgiram-se os que tinham inte­
rêsse em manter a mesma liberdade anterior, sem constrangimento de espécie 
alguma. 

''" Tendo explorado o vale do rio das Pombas, em 1903, o mineiro João Arenas Teixeira 
para lá voltou as suas vistas, quando maior ia o entusiasmo entre os garimpeiros do Garças 
pela ampliação da zona de trabalho. 

"A 24 de Junho de 1924, diz elle, tendo ido eu, e mais Pedro José Pacifico, goyano, e 
Antonio Diamantino, mattogrossense, á fazenda Firmeza, do Sr. Antonio Barcellos, afim de 
combinarmos um~ excursão ao ribeirão das Pombas, alli, nessa fazenda, encontramos o Sr. Rue­
da, com tres amigos ... 

A 27 chegamos ao Pombas, que sendo examinado por Pedro José, Francisco Louzada e 
Felix Abbadie, apresentou ricas formas. 

No dia seguinte fomos uma legua abaixo encontrando um corrego, onde Lousada tirou a 
primeira pedra de diamante. 

A 29 demos o nome de S. Pedro ao mesmo corrego, por ser a data desse santo. 
A 30 de Junho encontramos um outro corrego, que recebeu o nome de corrego dos Sete, 

dado por mim, pelo fato de ter se tirado ahi sete chibios (diamantes pequenos) e por sermos 
sete companheiros. 

João Arenas Ferreira - "Restabelecendo a Verdade", artigo no Correio do Estado, de 18 
de abril de 1925. 

_114 A propósito, foi, certa vez muito comentado, em Cuiabá, o telegrama atribuído ao 
agronomo. J. Morbeck que ameaçou o Presidente D. Aquino Corrêa, já nos ultimos anos de 
seu govêrno: ''ou cae concessão, ou arrebenta revolução": 

Apesar das ameaças, porém somente em 1923, por decreto de 11 de maio o Presidente Pedro 
Celestino declarou caduca a referida concessão, baseado em cláusulas contratuais. 

Aliás, não sàme.nte contra êste privilégio se insurgiu a facção morbeckista, que levantou 
tambem por ]Jandeira a plena liberdade dos _seus correligionários para garimpar onde lhes 
approuvesse, fosse terreno devoluto, de concessao, ou particular. 

Contra os adversários, fulminava a pena de expulsão, ao passo que o favor dos amigos 
desaparecia o direito de propriedade alheia. ' 

. Representavam a fôrça e tanto bastava para que pudessem atuar como entendessem, sem 
t.1tulo alg:im que lhes legalizasse a atividade, aplaudida e festejada por quem pretendia uti-
11zar-se deles para fms partidários, como se evidenciou mais tarde. 
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Já entào ali se achava estabelecido o industrial Daniel Lima, que sem con­
cessão alguma, tentou organizar a exploração mais' racional do diamante, por 
meio de trabalho mecânico 11º. 

Progrediu, a princípio enquanto não cresceu contra si a conjura de con­
correntes despeitados, que lograram expulsá-lo da região diamantina, sob pena 
de morte. 

A indústria mineira, iniciada ali, pela energia, indomável do individualismo 
dificilmente comportaria a medrança do monopólio, que o govêrno do Estado 
resolveu declarar caduco, tão logo lhe foi legalmente possível, visto como a 
"Companhia Indústria e Comércio", concessionária do privilégio, infringiu a 
cláusula 2.ª do respectivo contrato. 

E reservou, para colonização, as terras até então abrangidas pela concessão 
que baldou inteiramente 11

•. 

ESPRAIAMENTO DOS GARIMPEIROS 

Não obstante as graves perturbações da ordem, causadas na zona diaman­
tina pelo estranho regime a que se ajeitaram os' garimpeiros, errantes e insub­
missos à administração estadual 111

, à qual, mal aconselhados e acaudilhados 
pelo mandonismo criminoso, teimavam em negar, não só o pagamento das con-

"' A favor de Daniel Lima, intercedeu o senador Azeredo, em telegrama de 25 de julho 
de 1922, ao Presidente do Estado a quem informou: "Daniel está realmente explorando aquenas 
minas ha alguns annos levando para ali machinismos aperfeiçoados quanto passivei a gente 
necessaria para fazer a exploração. Não quiz entrar em accordo (com a campanha Industria 
e Commercio), dizendo que acceitaria a concessão associando á Companhia de Otero (C. ind. 
Com.) aos seus interesses pois só elle é que explorava as minas e que só elle poderia apresentar 
as plantas e os trabalhos geológicos dentro prazo contracto com o governo Mattogrossense, 
que termina a 1.º Abril do anno vindouro". 

Nem assim conseguiu Daniel evitar a execução das ameaças dos seus antigos companheiros 
contra sua iniciativa. 

1"' Diz o Decreto 635, de 12 de maio de 1923: 
Art. 1. 0 - Ficam reservadas as terras devolutas compreendidas na faixa de 6 kilometros de 

cada lado de rio das Garças, desde a mais alta cabeceira até sua confluencia 
no rio Araguaya. 

Art. 2. 0 
- Dentro dessa area o Governo concederá datas mineraes pela forma que a As­

sembleia estabelecer, bem como mandará medir e demarcar areas que forem ne­
cessarias a rocios de população e a nucleos coloniais". 

11' Além de outros sucessos de menor releváncia, correm por conta dos garimpeiros, ou 
melhor, do seu mentor ostensivo, os seguintes atentados: Expulsão do juiz de direito da co­
marca do Registro do Araguaia, a favor de quem foi impetrado ao Tribunal da Relação uma 
ordem de habeas-corpus, a 12 de agósto de 1916, pelo 1. 0 Vice-Presidente Manoel Escolastico, 
deputados Anibal de Toledo, Alfredo Mavignler e outros por se achar o "Dr. Deocleciano do 
Canto Menezes, Juiz de Direito da Comarca do Araguaya, alli detido, ha dias, por um grupo 
de individuas a cuja frente se encontrava o agronomo José Morbeck". 

"Consciente, desse modo, do serio perigo que collocava a sua vida em jogo se permanecesse 
na séde da comarca de que é digno juiz o paciente para escapar á sanha do seu perigoso 
inimigo, procurou fugir para o vizinho Estado de Goyaz, tendo, como companheiros de infor­
tunio os cidadãos Honorio Alvares, suplente do substituto do Juiz Federal desta secção e 
Dyonisio ·Carvalho, sargento commandante do destacamento policial d'alli, as maiores victimas 
do adio do agronomo Morbeck, que, ao saber da fuga dos seus perseguidos, mandou immedia­
tamente, uma escolta de paisanos armados ao seu encalço, no intuito de capturai-o. Dessa 
deligencia sinistra, da mais iniqua pervesidade, resultou a prisão dos tres fugitivos e em 
seguida, os frios assassinios do Coronef Honorio e do sargento Dyonisio. Quanto ao Dr. Deo­
cleciano, foi amarrado e conduzido ·á, viva força, para a villa do Araguaya, onde se encontra, 
á mercê dos mais vergonhosos sacrificios, prisioneiro do seu desabusado algoz". 

A referida petição foi dada a lume em "O Jornal" de 16 de novembro de 1925. 
II - Expulsão do promotor da comarca, Alloysio Valladares, em 1923. 

III - Fuzilamento de Olavo de Tal e mais oito companheiros, em setembro de 1924, no 
Alcantilado do Garças. 

IV - Morticinio de Maranhenses, em dezembro, nos garimpas de Pombas. 
V - Assalto á Delegacia de Polícia. de s. Rita do Araguaia, a 24 de maio de 1925, e saque 

da casa comercial do respectivo delegado, Manoel Balbino de Carvalho. 
Para coibir desmandos tamanhos, marchou em agôsto seguinte para a região conflagrada 

a expedição policial do Cap. Daniel de Queiroz, que derrotou as fôrças morbeckistas na serra 
de Arnica, onde se achavam entricheiradas, e restaurou o regime legal nos garimpas. 

Refugiado em Goiaz, conseguiu Morbeck recontribuir nova força, com a qual marchou 
de novo para Santa Rita em dezembro. 

Foi depois, derrotado, nos combates de 22 a 24 desse mês, sendo, por fim esfacelada a sua 
fôrça nos encontros de 21 a 23 de Janeiro de 1926, na Fazenda do Ananias. 
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tribuições fiscais 11
', como até a reconhecer as autoridades"" dilatou-;;e a mi­

ner'.1ção por .grande área, que abrange o vale do rio das G~rças e outros da 
bacia araguarana, bem como o de Pachoreu, Pombas, tributários do S. Lourenço. 

Seja miúda. mas abundante e uniformemente distribuído nos cascalhos da­
quele, on~e é certo o jornal do garimpeiro. ou mais volumoso, porém, menos 
en?,~ntradlço, como ocorre nestes, predo::nina, por tôda parte, o diamante cla­
ro , a que, de quando em quando se misturam alguns coloridos especialmente 
de amarelo. ' 

Os con~~ceq~re.s da região estimam em cêrca de 50 mil contos a extracão 
anual no qumquemo derradeiro, de que não teve ciência o fisco estadual não 
obstante regular a matéria o decreto 642, de l.º de agôsto de 1923 121

• ' 

Certo, ain~a mais avultará a produção, quando todos os garimpeiros esti­
verem convementemente policiados e livres do caudilhismo anarquizante 122

• 

perturbou por tanto tempo o trabalho regular dos garimpeiros. 

11 >1 A arrecadação do.s impostos devidos pelos garimpeiro5 apenas foi iniciada e111 Uassu­
munga, no 1. 0 semestre de 1924, e logo interrompida, para ser de nôvo encetada em fevereiro 
de 1925. 

JLD Além de se oporem ao exercício das autoridades mencionadas em nota anterior os 
caudilhos insurgiram-se contra as leis estaduais de 2 de julho de 1914 e 15 de junho de Í915, 
que haviam concedido ao Cel. A. M. Moreira, o privilégio de exploração da indústria mineral 
em pedras preciosas, metais no vale do "rio das Garças e seus affluentes desde a sua mais 
alta cabeceira até a sua foz no rio Araguaya". 

l;JO últimamente foi encontrada em um dos garimpas do Garças, um diamante com o pêso 
de 109 1/2 quilates. A propósito, lembre-se que o "diamante baptisado com o nome de Estrella 
do Sul pesava 254 1/2 kilates antes de lapidado, e depois disto, 125; Alvaro da Silveira: "O 
historico do famoso diamante Estrella do Sul". 

"" Vide Anexo A. 
12:.! A insânia facciosa chegou ao extremo de orientar a reunião, efectuada em Cassumunga, 

aos 22 de fevereiro de 1925, para estabelecer clausulas que fôssem "propostas ao Illustrissimo 
Senhor Presidente do Estado por intermedio do seu representante legal Sr. Major Quirino Fer­
reira, Delegado Especial as quaes postas em discussão e por todos os presentes approvadas vão 
nesta acta transcritas sendo por todos assignadas''. 

Entre outras, caracterizam eloqüentemente a tentativa caudilhesca, em tempo soireada pela 
força policial, as seguintes cláusulas: 

I - "Fica o governo obrigado a criar nos diversos nucleos da região garimpeira dos muni­
cipios de Santa Rita - Registro do Araguaya autoridades policiaes cujos cargos serão 
confiados a pessoas indicadas pelo Chefe Senhor Dr. José Morbeck ou que delle me­
reçam confiança, bem como de Presidente do Estado; 

II - Obriga-se o chefe e seus correligionarios a garantir os Agentes Fiscaes e Colkctores que 
o Senhor Presidente do Estado nomeie e faça seguir para os diversos lugares que 
julgue conveniente, cujos Exactores deverão ser nomeados de acordo com o Chefe e 
da confiança deste e do Governo; 

III - Considerando que o garimpo das Pombas (aliás pertencente ao municipio da Capital) 
ultimamente descoberto e explorado é uma continuação da zona do Garças e a este 
ligado pela corrente commercial estabelecida e explorada pela população de residen­
cia fixa e proprietaria na referida zona do Garças as autoridades e Agencias Collectoras 
ali estabelecidas serão sujeitas egualmente a este regimen, gosando das mesmas re­
galias das ela usulas primeira e segunda; 

IV - De acordo com o desenrolar dos factos fica concedido ao Exmo. Senhor Dr. José 
Morbeck o direito de alterar o que consta nas presentes clausulas ou augmental-as 
visando interesse geral". 

f:ste curioso documento, que espêlha fielmente uma situação, dispensando comentarias, 
traz as assinaturas originais de Engenheiro Agrônomo José Morbeck, que parece ter sido o re­
lator da ata - Candido Soares Filho - Antonio Bonifacio Pires - José de Barros Cavalcante 
_ Joaquim Ferreira Laborão - Ondino Rodrigues Lima - Leornardo Côrtes - Joaquim 
Sousa - Salvador Hora. 

Para impedir a continuação dêste núcleo subversivo, que pretendia negar ao Presidente 
do Estado a faculdade de escolher e nomear autoridades fiscais e policiais, que trabalJ;asse,m 
na "regio diamantifera" e restabelecesse ali o regime 1.egal, foi organizada a expedlçao po­
licial do Cap. Daniel de Queiroz, que, vitoriosa em vanos encontros consegmn por fim des­
baratar totalmente a força morberkista a 23 de janeiro de 1926. 
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EVOLUÇÃO E ESTADO ATUAL DOS ESTUDOS DE GEOGRAFIA 
URBANA NO BRASIL* 

NICE LECOCQ MÜLLER 

Atendendo ao temário estabelecido pelo Comitê especializado para o Sim­
pósio de Geografia Urbana de Buenos Aires, apresento a sua consideração um 
informe sôbre a evolução e o estado atual dos estudos de geografia urbana 
do Brasil. 

Preliminarmente, algumas explicações se fazem necessárias. 
1. apesar de o temário estabelecer, para êste item, o período 1950-1965, acre­
dito interessante partir dos primeiros trabalhos aparecidos em relação à geo­
grafia das cidades brasileiras, para melhor avaliação da evolução dêsse campo 
de estudo e do acêrvo atingido; 
2. por se tratar de um levantamento interessando à geografia urbana, não à 
documentação sôbre cidades, relacionamos' trabalhos de caráter geográfico, anu­
lando estudos de matérias afins. Só se abrem exceções para os que apresentam 
interêsse geográfico indiscutível. 

A bibliografia é, pois, seletiva; 

3. considerando que, face à extensão do país, os trabalhos especificamente de 
geografia urbana são ainda pouco numerosos, resolveu-se incluir estudos de 
geografia regional que apresentam subsídios úteis à geografia das cidades bra­
sileiras; 

4. a fim de melhor se julgar do processo evolutivo dos estudos de geografia 
urbana no Brasil, foram incluídos trabalhos inéditos e pesquisas em andamen­
to, sempre que dêles se pôde tomar conhecimento. 

Atendendo ao tema, o informe será desenvolvido em dois itens: a) a evo­
lução da geografia urbana no Brasil e b) os estudos de geografia urbana no 
Brasil. 

A EVOLUÇÃO DA GEOGRAFIA URBANA NO BRASIL 

A Fase Pioneira (até 1940) 

Até fins do século XIX, já que a geografia brasileira tem· desenvolvimento 
muito recente, nada há que possa ser considerado como focalização científica do 
fato urbano. Somente em 1894 surge um primeiro lampejo geográfico, quando 
Elisée Reclus, em sua "Nouvelle Géographie Universelle" apresenta os traços 
essenciais de várias cidades brasileiras, com elementos do sítio, evolução e 
funções urbanas, chegando mesmo a certas minúcias em relação à cidade do 

* Transcrito de Simpósio de Geografia Urbana, Publicação número 374, do Instituto Pan­
-Americano de Geografia e História, feita pela Comissão de Geografia, Rio de Janeiro. 
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Rio de Janeiro e, até certo ponto, São Paulo. Bem mais tarde, ainda dentro 
de um tratamento não específico, as cidades seriam consideradas em outras 
obras gerais, como a "Kulturgeographie vom Brasilien" Stuttgart'. 1926, de. B. 
Brandt, que dá uma visão panorâmica dos centros urbanos brasileiros, referm­
do-se mais especialmente à situação geográfica, aos traçados e problemas ur­
banos. Pouco depois surge a "Amérique du Sud", de Pierre Denis (coleção 
"Geographie Universelle", de La Blache e Gallois, Paris, 1927) que, além de 
referências a várias cidades, inclui estudos relativamente detalhados, para a 
época, sôbre o Rio de Janeiro e o binômio São Paulo-Santos. 

Foi só na década de 1930 que o fato urbano começou a despertar maior 
interêsse no Brasil mas, ainda, essencialmente, por parte de especialistas es­
trangeiros. Dêste período são os estudos de Agache, (19301 e de Quelle, (1931) 
sôbre o Rio de Janeiro, as análises comparativas sôbre Belo Horizonte-Ouro 
Prêto, James, P. 0931 a) e Rio de Janeiro-São Paulo, James, (1933 b). os ar­
tigos de Deffontaines, (1935) sôbre Sorocaba, R!o d~ Janeiro (1937 e 193~. al. 
Rio de Janeiro e São Paulo (1939 b), como tambem sao os esboços monograficos 
de Arbos, (1938) sôbre Petrópolis e de Endress (1938) sôbre Blumenau .. Era um 
comêco mas que se limitava às duas maiores cidades brasileiras e a cmco ou­
tros ce~tros urbanos. Como tratamento de conjunto, devem ainda ser mencio­
nado dois outros artigos de Deffontaines 0938 b) sôbre as relações entre as 
cidades e sua região e a origem e evolução da rêde urbana no Brasil (1938 a). 

o tema estava descoberto, despertando o interêsse de dois intelectuais bra­
sileiros: Moraes, 0935) faz o estudo dos embriões urbanos paulistas até fins 
do século XVIII e Prado (1935) elabora trabalho consciencioso e de grande 
teor geográfico sôbre a influência da posição de São Paulo na sua origem e 
desenvolvimento. 

A Fase de Desenvolvimento (1940-1955) 

Foi a partir de 1940 que a Geografia urbana teve existência real no Brasil, 
parte devido ao desenvolvimento geral da geografia no país, graças à formação 
das Faculdades de Filosofia de São Paulo e do Rio de Janeiro, à ação do Con­
selho Nacional de Geografia, ao desenvolvimento da Associação dos Geógrafos 
Brasileiros (especialmente depois de 1945). Em grande parte, porém, influiu a 
sistematização metodológica dada por Monbeig, 0941 b) no seu artigo "O es­
tudo geográfico das cidades" que, pouco mais tarde, teria a companhia de ou­
tro, com o mesmo título, de autoria de Azevedo, 0943 b). Em 1940, por ocasião 
do IX Congresso Brasileiro de Geografia, realizado em Florianópolis, surgiu o 
primeiro grupo significativo de trabalhos de geografia urbana, apresentado por 
licenciados e alunos da Faculdade de São Paulo, sob a orientação de Pierre 
Monbeig: são as monografias sôbre Santo André: Silva, R. (1941). Poços de 
Caldas: Carvalho, 0944), Casa Branca: Pantoja, 0942), Franca: Ribeiro, C. 
M. 0941), Catanduva: Pantaleão, 0944), Jaboticabal: Matos, (19421, além de 
Marília, da autoria de Monbeig, 0941 a) . 

De forma geral; o período 1940-1955 representa a fase de desenvolvimento 
da geografia urbana, da descoberta de cidades, que chegam a um total de 21 
es~udos. A? mes~.º tempo, a impossibilidade de realizar monografias ou o de­
seJo de ma10r.anallse de um fato parcial das condições ou da vida urbanas levaram 
alguns pesqmsa,d?res a se concentrar em elementos do quadro natural (clima, 
elementos. do slt10), n~s aspectos do crescimento urbano, na geografia urbana 
retrospectiva, nas f.unçoes econômicas (especialmente a ind'ústria), nos primei­
ros est1;1dos de bairros. A tomada de consciência quanto à importância da 
geografia urbana faz com que 27 estudos regionais incluam cidades das res­
pectivas áreas, alguns com inte_nção meram~nte informativa, outros chegandu 
ao porte de peq~enas monografias. Quanto a parte geral, registra-se a desco­
berta ~~ geogra~ia urbana por parte de outros especialistas, como se percebe 
pela s_ene de artigos do Eng. Cavalcanti, 0940, 1941 a e b, 1942), com a preo­
cupaçao de Grande, 0952 .ª e b, 1953. ~ e ~) quan~o a tipos de cidades e pro­
bl~~as urban.os e a tei:itativa de classificaçao das cidades - por critério demo­
~ra~i~o - f~ita po~ Silva (1946). O acêrvo já era bastante significativo para 
Justificar dois ensa10s de conjunto, por parte de Carvalho, 11948) e Azevedo 
11951 a l . ' 
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A Fa,se da Afirmação (1956 em diante) 

O período que inicia em 1956 se caracteriza, inicialmente, por ser de maior 
produtividade: enquanto que no período anterior a média de trabal_hos de geo­
grafia urbana é de 8 por ano, atinge-se agora a 19 trabalhos anuais. 

Para êsse fato contribuíram, essencialmente, conclaves realizados no Brasil, 
citando-se, em primeiro lugar, o XVIII Congresso Internacional de Geografia 
(Rio de Janeiro, 1956) que, além de propiciar renovação de pontos de vista 
e de métodos pelo contato com especialistas estrangeiros, estimulou uma série 
de estudos urbanos, quer para serem apresentados ao congresso, quer para serem 
incluídos nos vários livros-guia das excursões realizadas. Embora com âmbito 
mais restrito, devem ser citados, ainda, a XIV Assembléia Geral da Associa­
ção dos Geógrafos Brasileiros, que dedicou um simpósio ao estudo das metró­
poles (Viçosa, 1959) e o II Congresso de Geógrafos Brasileiros (Rio de Janeiro, 
1965), que manteve um simpósio sôbre o tema "A organização interna das ci­
dades segundo seu estágio de desenvolvimento". Destas duas últimas reuni~es 
resultaram um relatório geral de Melo (1960), sôbre os problemas do estudo 
das metrópoles e um completo e bem meditado relatório de Soares (1965), ainda 
inédito, sôbre o estágio dos estudos relativos à estrutura urbana no Brasil. 

Nesse período tem-se uma variedade bem maior de temas dentro do campo 
da geografia urbana. Sem dúvida, mantêm-se as monografias que, de molde 
clássico ou não, chegam ao total de 33, o que, pela menor duração do período, 
é menos significativo que o correspondente ao interregno 1940-1955. No entanto, 
feitos vários estudos gerais, é normal que começassem as análises de detalhes, 
quer focalizando áreas delimitadas de cidades, quer se restringindo a determinado 
aspecto ou elemento da vida urbana. Estudos de áreas centrais são desenvol­
vidos em Salvador: Santos, 1959 a e c, com grande intensidade, a julgar pelo 
número de comunicações apresentadas ao II Congresso de Geógrafos Brasilei­
ros, no Rio de Janeiro; bairros, ruas, favelas, foram objetos de análises em São 
Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte e Salvador; quanto aos subúrbios, em­
bora não esquecidos pelos geógrafos paulistas e baianos, têm merecido maior 
atenção por parte dos colegas cariocas. Em relação a aspectos especiais, o Rio 
de Janeiro tem recebido estudos focalizando a questão da expansão periférica 
e da delimitaçãó do espaço urbano, bem como de sua organização interna. Para 
a origem e desenvolvimento de cidades registram-se estudos referentes a Ga­
ranhuns, Salvador, Belo Horizonte e Curitiba. Ainda dentro de aspectos espe­
ciais, cabe lembrar trabalhos sôbre funções portuárias (Paranaguá) , funções 
originais (Rio de Janeiro), industriais (Salvador, Campinas, Brusque, São Paulo, 
Cubatão), além de trabalhos limitados a aspectos demográficos (São Paulo, 
Salvador), problemas de abastecimento (Rio de Janeiro, Belo Horizonte) e, 
quanto ao quadro natural, há estudos sôbre os sítios de São Paulo, Pôrto Alegre, 
Rio de Janeiro e Nova Friburgo. 

A grande novidade do período foi o desenvolvimento dos estudos referentes 
à centralidade urbana. A primeira iniciativa coube a Lysia Maria Cavalcanti 
Ber~ardes que, na XII Assembléia da Associação dos Geógrafos, dirigiu uma 
equipe de geografia urbana de Colatina, partindo das relações com a região 
e estabelecendo sua área de influência; posteriormente o método fêz escola 
nas reuniões anuais da entidade citada, sendo adotado nas pesquisas relativas 
a Santa Maria Matos, (inédito), Mossoró, Santos, (inédito), Londrina (Geiger, 
inédito), Jequié (Muller, no prelo) e reeditado por Lysia Maria Cavalcanti Ber­
nardes em Penedo. Difundido o método de Michel Rochefort de hierarquização 
de cidades pela utilização dos dados referentes ao setor terciário da população 
ativa, foi êle aplicado para o Recôncavo baiano e zona cacaueira (Santos, 
1956 a) e para os Estados do Rio de Janeiro, Mato Grosso e Rio Grande do 
Sul (Geiger). A mesma preocupação fêz com que fôssem estabelecidas as zo­
nas de influência comercial na Bahia (Santos, M.) , as regiões polarizadas do 
Rio Grande do Sul (Boudeville, 1965), as áreas de influência de Campinas 
(Keller, 1965) e de Santa Cruz do Rio Pardo (Silva, 1956). 

Estudos gerais também foram desenvolvidos: além de considerações sôbre 
o fato urbano e cidades brasileiras, houve preocupações de classificações (Da­
vidovich, ( 19641 e Rochefort. 0959). um número razoável de trabalhos sôbre 
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origem e evolução de cidades e de geografia urbana retrospectiva, quer pela 
série de estudos de Azevedo, quer pela contribuição de Reis, (inédito) sôbre a 
urbanização no período 1500-17:W. 

Na história da evolução da geografia urbana no Brasil, destacam-se algu­
mas obras que, propositadamente, serão tratadas em separado. Embora sua aná­
lise seja deixada para o capítulo seguinte, queremos dar destaque especial a 
êsses dois estudos. O primeiro é "A cidade de São Paulo, estudos de geografia 
urbana", monografia em 4 vols., que, embora não tenha logrado atender a 
todos os aspectos que deveriam compor um estudo completo da capital pau­
lista é o mais alentado trabalho geográfico dedicado a uma cidade brasileira. 
o o~tro representando os estudos com ênfase na centralidade, é "O Rio de 
Janeiro e sua região", trabalho sério, com farta documentação, representando 
a nova tendência no campo da geografia urbana. É "at last but not the least", 
o livro de Geiger (1963), "Evolwção na rêde urbana brasileira" o primeiro tra·­
balho de conjunto de envergadura surgido no país. 

Encerrando o levantamento bibliográfico referente ao período 1956-1965, 
não se poderia abandonar os estudos regionais, já que, muitas vêzes, constituem 
fontes preciosas para a geografia urbana. Há certas séries ou grupos de pu­
blicações que se destacam: a) a coleção geográfica da Enciclopédia dos Muni­
cípios Brasileiros que, em seus 11 vols., reúne importante contribuição para o 
estudo de cidades nas diferentes regiões do Brasil, por vêzes incluindo verda­
deiras monografias e a organização da rêde urbana regional; b) os livros­
-guia das excursões do XVIII Congresso Internacional de Geografia, que abran­
gem informações ou monografias 'úteis; c) as publicações da Associação dos 
Geógrafos Brasileiros (Anais e Avulsos) e de suas Secções Regionais (Boletim 
Paulista de Geografia,. Boletim Carioca de Geografia, Boletim Baiano de Geo­
grafia); b) os dois veículos de divulgação do Conselho Nacional de Geografia, 
a Revista Brasileira de Geografia e o Boletim Geográfico, em que se incluem 
vários artigos de interêsse. 

As perspectivas futuras 

A geografia urbana brasileira, depois de sua fase de afirmação, por que 
ainda vem passando, parece que continuará a evoluir em ritmo seguro. Embora 
seja mais difícil fazer um levantamento preciso e completo dos trabalhos a 
publicar ou em andamento em todo o país, pode-se pelo que foi possível re­
gistrar, verificar que existem vários interessados e que pesquisas continuam a 
ser levadas a efeito. 

Como estudo geral deverá em breve vir a lume o capítulo sôbre "As cida­
des", (Azevedo, 1965 a), que integrará o vol. II de "Brasil - a terra e o ho­
n_iem", o~;a que está sendo publicada. Há um trabalho: Santos, (inédito), in­
titulado Cent~o~ urbanos segundo sua expressão no quadro regional" e, no 
campo cart_s:>graf1co, prosseguem as pesquisas de Bochicchio (inédito) sôbre a 
representaçao da densidade demográfica por comprimento de rua na cidade 
de São }"au~o. As :nonografias mantêm seus adeptos e, necessárias como são 
num pais amda tao desconhecido geogràficamente como é o Brasil deverão 
receber várias novas contribuições. Citem-se, inicialmente, as que f;ram ela­
b_or~das no decorrer das Assembléias Gerais da Associação dos Geógrafos Bra­
sileiros, algumas dependendo da redação final de seus responsáveis (Colatina 
Santa Maria, Ribeirão Prêto, Ponte Nova, Viçosa, Mossoró, Londrina Penedo)' 
outras em via de publicação (Jequié, Poços de Caldas). Na Unive~sidade d~ 
São Paulo, para a obtenção de vários graus universitários, estão em andamento 
pesquisas sôbre Iguape, Itapecerica da Serra, Franca, Dois Córregos, Mundo 
Nôvo, Belém. 

Aspectos especiais também constituem temas de pesquisas universitárias em 
São Paulo, tais como a rua Teodoro Sampaio, a favela do Vergueiro, o pôrto 
de Santos, os aldeiamentos indígenas como elementos de valorização da região 
paulistana, a urbanização da Praia Grande, as indústrias de Mogi-Guaçu, e, 
pelo Instituto de Geografia da Universidade de São Paulo, o problema do abas­
tecimento da capital paulista. O Departamento de Geografia da Universidade 
de São Paulo desenvolveu pesquisas com alunos, a título de treinamento, sôbre 
áreas de cidade de São Paulo, tais como o bairro da Lapa, o centro industrial 
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de Jaraguá, o esp1gao central, o bairro de Pinheiros, todos inéditos, com ex­
clusão dêste último. Enquanto isso, a disciplina de Geografia Regional desen­
volve estudos sôbre o "centro-nôvo" de São Paulo. Elaborado por alunas da 
Faculdade de Filosofia Sedes Sapientiae, espera publicação um estudo sôbre 
a Rua Augusta, uma das mais famosas artérias da cidade de São Paulo. 

Estudos de centralidade foram desenvolvidos pelo Instituto de Geografia da 
USP em Itu e Araçatuba e pelo Departamento de Geografia em Crato e Juàzeiro 
do Norte, tendo o Prof. Ary França o projeto de estudar as áreas de influência 
de Araçatu~a, Pereii;a B:;trreto, Trê~ Lagoas e Campo Grande. O Departamento 
de Geografia da Umvers1dade de Sao Paulo projeta o estudo da área de influ­
ência da cidade de São Paulo. 

Quanto a rêdes urbanas, há os estudos inéditos de Roberto Lobato Azevedo 
Correia sôbre as de Alagoas e Sergipe (Correia, R.L.A., inédito), e as pesquisas 
em andamento sôbre as rêdes do Nordeste (Bernardes, inédito), da depressão 
p'eriférica de São Paulo (Penteado, inédito), da região da Alta Paulista no Es­
tado de São Paulo (Keller, inédito), do vale do Paraíba em território paulista 
(Müller, inédito) e do vale do Itajaí, Estado de Santa Catarina (Mamigonian, 
inédito). 

Mesmo considerando as deficiências de informações, só o que foi citado 
demonstra a vitalidade dos estudos de geografia urbana no Brasil, pronuncian­
do um futuro promissor para êsse campo da ciência geográfica no país. 

A SITUAÇÃO DOS ESTUDOS DE GEOGRAFIA URBANA NO BRASIL 

Estudos Gerais 

Apesar de, por longo tempo, os geógrafos brasileiros se calcarem nos tra­
balhos teóricos vindos do exterior, especialmente franceses chegou um momento 
em que a necessidade de divulgação, de adaptação à realidade brasileira ou 
mesmo de descoberta de novos caminhos, fêz com que os especialistas nacionais 
começassem a publicar estudos atinentes à Metodologia da geografia urbana. 
Quanto às monografias, há os trabalhos de Monbeig (1941) e Azevedo, (1943 b); 
a necessidade de adaptar o método de Michel Rochefort para a classificação 
hierárquica de cidades frente às deficiências dos dados estatísticos brasileiros, 
levou Geiger (1957 a) e Santos (1963) a estudarem o assunto. 

Quanto aos estudos gerais sôbre cidades brasileiras, destaca-se o livro de 
Geiger (1963) "Evolução da rêde urbana brasileira", o primeiro estudo de fôlego 
que encara o fato urbano em geral no Brasil, de que existe uma síntese pre­
liminar, feita em colaboração com Davidovich (1961). Há, ainda, o artigo pio­
neiro de Azevedo, (1951) "Brazilian cities: a sketch of Urban Geography" e a 
contribuição de Petrone 0960), "Notas sôbre o fenômeno urbano no Brasil". 
Brevemente, como capítulo do vol. II de "O Brasil - a terra e o homem", sairá 
um estudo de Aroldo de Azevedo, "As cidades". 

No campo dos estudos gerais especiais, pode-se começar por encarar o tema 
da urbanização, completado pelo da origem e evolução das cidades. No processo 
de urbanização conta-se como o livro de Santos (1965 b) referentes aos países 
subdesenvolvidos e o estudo de Azevedo, 0959 b) publicado em Montevidéu, 
que também constituiu comunicação ao XIX Congresso Internacional de Geo­
grafia (Stockoholm, 1960). Quanto à origem e evolução urbana, existem os 
trabalhos de síntese de Carvalho, (1948) e de Carvalho, (1957); mesmo mais 
restrito, são preciosos para o interessado no assunto, os estudos de Azevedo, 
(1957 c) sôbre embriões de cidades brasileiras, arraiais e corrutelas (1957 a) 
e aldeias e aldeiamentos de índios (1959 a), a que se deve acrescentar seu tra­
balho sôbre vilas e cidades do Brasil colonial 0957 d) e o estudo de Reis, 
(1964) que embora não sendo obra de geógrafos, constitui boa contribuição 
para a urbanização entre 1500-1720. 

Finalmente, tem-se ainda a considerar os dedicados à sistemática, à hie­
rarquia urbana e às metrópoles. Em relação à classificação de cidades, há a 
antiga tentativa de Silva (1946), de critério demográfico, e os trabalhos sôbre 
centros industriais de Geiger (1960 b) e Rochefort (1961), a que se junta 
Davidovich (1964) que, além da indústria, considera a atividade comercial 
como critério para o estabelecimento de tipos de cidades brasileiras. No capí-
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tulo da hierarquia urbana, o primeiro esbôço deve-se a Deffontaines (1938) , só 
bem mais tarde seguido pelos trabalhos de Geiger .(1957 a) e Santos (1963). 
Quanto às metrópoles, há a comparação de Juillard (1961) sôbre o espaço peri­
urbano na Europa e no Brasil,· a síntese sôbre os problemas de .estudo das 
metrópoles brasileiras, de Melo, (1960) e a de Azevedo (1960 a) sôbre a biblio­
grafia e a classificação de cidades metropolitanas do País; acrescente-se por 
ser de interêsse · metodológico, o quadro-sumário da nomenclatura das zonas 
urbanas das metrópoles, de Bernardes, L.M.C. ( 1960 cJ . 

Estudos Regionais 

Por estudos regionais consideramos duas categorias: estudos urbanos regio­
nais e estudos regionais gerais, com subsídios para a geografia urbana: 

Começando pelos estudos urbanos regionais teríamos seguindo o esquema 
·das grandes regiões geográficas brasileiras, o seguinte acervo bibliográfico: 

BRASIL NORTE 
o trabalho pioneiro de Silva, (1944) sintese do povoamento e urbanização 

da Amazônia e o de Rochefort (1959) sôbre a organização urbana da Amazô­
nia Média. 

NORDESTE DO BRASIL 
Quanto à urbanização, há o estudo do crescimento demográfico nos núcleos 

urbanos baianos (1961) e o interessante estudo de .Lins, (1960) sôbre a influ­
ência da circulação rodoviária na origem e desenvolvimento de aglomerados 
do sertão pernambucano. As rêdes u;rbanas vêm recebendo atenção .dos estu­
diosos, contando a região com os trabalhos de. Santos (1958 d) sôbre as zonas 
de influência comercial da Bahia, o· recôncavo (1959 b) e a zona do cácau 
(1956 a, 1957 e· 1958), de Correia (inédito) sôbre Alagoas e Sergipe Unédito), 
além da pesquisa, em andamento, de Lysia Maria Cavalcanti Bernardes, Sôbre 

' a rêde urbana de. tôda a região. Para completar . os trabalhos gerais, resta citar 
o de Melo (1958 b) a respeito de tipos de localização de cidades em Pernambuco 
e o de Strauch (1952) quanto às feiras de gado e sua importância nos núcleos 
urbanos do . Nordeste. 

BRASIL MERIDIONAL 
Em relação às rêdes urbanas, conta a região com um estudo sôbre as regiões 

polarizadas do Rio Grande do Sul, de Boudeville (1965). que pode ser comple­
tado pelo de Botelho, (inédito) sôbre a rêde urbana gaúcha; em andamento, 
há a pesquisa de Mamigonian (inédito) visando a rêde urbana do vale do .Ita­
jaí, no Estado de Santa. Catarina. Correlacionados com o tema, mas ligando-se 
mais à organização do ·espaço face a cidades polarizadoras, contam-se com duas 
pesquisas de geógrafos paulistas, em andamentO: de França, A., intetessandó 
ao· S. de Mato Grosso e o. paulista e de Müller, focalizando o vale do ·Paraíba, 
em território de São Paulo; completa-se com o trabalho de Petrone (1961) 
sôbre as cidades do vale do Ribeira, de Silva, (1949) e Peluso, (1956) sôbre a 
tipologia das cidades catarinenses e o apanhado geral de Carvalho, (1955) a 
respeito dos portos do Br.asil Meridi-0nal. 

Quanto aos estudos regionais gerais subsidiários, apesar· de ser facilmente 
admissível a hipótese de nos ter escapado grande n'úmero de trabalhos, a geo­
grafia urbana, pelo que sabemos, já conta com grande manancial de informa-· 
ções ou mesmo de pequenas monografias. Inicialmente, . cite-se "Le Brésll" ·de 
Le Lannou (1955) que, mesmo tendo uma estrutura bàsicamente regional, cons-. 
titui subsídios ao estudo de núcleos urbanos, com especial ênfàse em São Paulo 
e Rio de Janeiro; cabe também, a inclusão de "Regiões e paisagens do Brasil", 
de Az.evedo, (1952) , coletânea de trabalhos em que se incluem vários estudos 
sôbre cidades brasileiras. · A fim de .evitar cansativas repetições, apenas lem­
braremos aqui a série da Enciclopédia dos Municípios Brasileiros e os guias das 
excursões do XVIII Congresso Internacional de Geografia. Voltando ao esquema 
das grandes regiões geográficas brasileiras, teríamos aqui o , seguinte arrola-
mento: ' 
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,.-
REGIÃO NORTE 

Onde merecem citação as "Observações geográficas na Amazônia" de Gou­
rou 0943), em que são discutidos os aspectos do sítio urbano de Belém, de 
santarém Belterra e Manaus. 

REGIÃO CENTRO NORTE 

Aqui se inscreveram dois trabalhos sôbre o Maranhão um de Azevedo 
0952 c), outro de Galvão 0955), ambos estudando São LÚís e Caxias além' 
de outros núcleos da área. ' 

NORDESTE 

Nesta região, Pernambuco reúne maior número de estudos, incluindo-se 
o trabalho geral de Melo, (1940), em que se encontra uma parte sôbre o Re­
cife e sôbre a diferenciação dos núcleos urbanos pernambucanos. Limitados à 
área do Estado, há estudo de Valverde (1960 b) sôbre o NO da Zona da Mata, 
uma área do Brejo, de Egler 0957), todos com informações sôbre cidades das 
áreas estudadas. Para a Bahia contam-se os artigos sôbre o SO do Estado, de 
Pereira (1946) e Domingues, (1947). Completando o quadro regional, acrescen­
tem-se os últimos trabalhos de Monteiro (1962) sôbre o Baixo São Francisco, 
em que figuram os característicos gerais da rêde urbana e o de Lins e An­
drade, 0960) sôbre a área d.o rio Mossará, com informações sôbre Mossará, 
Areia Branca e Macau. 

BRASIL LESTE 

Para o Estado do Espírito Santo existem três estudos de áreas diferentes, 
sôbre os distritos meridionais de Colatina (Valverde, 1960 a) , a área de colo­
nização antiga (Petrone, 1962 b) e de povoamento pioneiro (Egler, 1951). Minas 
Gerais cónta com o estudo regional da Zona da Mata de Valverde (1958) e da 
área de Ubá (Andrade, 1961), enquanto que as cidades serranas do Estado do 
Rio de Janeiro, na sua origem e evolução, prenderam a atenção de Lamego 
0950) e a área de Angra dos Reis mereceu um estudo de Monteiro (1954). 

O CENTRO OESTE 

Há um grande estudo de conjunto no qual os núcleos urbanos, inclusive 
Brasília, estão presentes: é a "Grande Região Centro-Oeste" do Conselho Na­
cional de Geografia (1960), podendo-se, também, colhêr informações no artigo 
de Melo (1957) . Para o Estado de Goiás, há estudos restritos a certas áreas, 
como o "Mato Grosso" (Faissol, 1952), o Sul (Waibel, 1947) e o sudeste (Aziz 
Nacib Ab'Saber e Miguel Costa Jr., 1950) . Finalmente, para essa porção tão 
pouco conhecida do país, conta-se, para o território do Guaporé, com Guerra 
<1953). 

De todos os Estados componentes, São Paulo é o mais aquinhoado, desde 
os trabalhos sôbre o povoamento (Moraes, 1935) e urbanização (São Paulo. 
Universidade. Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras. Centros de Pesquisas 
e Documentação. 1944), aos de Petrone (1956) e Araujo, (1956), úteis para o 
conhecimento geral das cidades paulistas no primeiro caso e para as que se 
ligaram à produção do café no segundo. Como estudo de uma área restrita, 
cabe citar "A Baixada de Santos'', do Departamento de Geografia da USP 
(1965), o relatório de Azevedo e Ruellan (1949) sôbre a região de Lorena e 
Bocaina, o artigo de Tirico, 0960 b) sôbre a região do Alto Tietê, os estudos 
de Ab'Saber, 0953 b) sôbre a região de Santa Isabel, de Silveira (1944) sôbre 
a zona de Amparo, de Petrone (1954) sôbre Corumbataí e de Monbeig (1952 b) 
sôbre as áreas pioneiras. Para o Rio Grande do Sul conta-se com um estudo 
geral de Azevedo (1952 a) e os mais restritos de Valverde (1948 - região 
colonial antiga) e Müller (1962 - São Gabriel, 1962). Finalmente, para Santa 
Catarina, há o Atlas, do Conselho Nacional de Geografia (1958) e, para o Nor­
te do Paraná, um estudo de Müller, 1956 a). 
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Monografias urbanas e estudos urbanos especiais 

Justificando o título dêste capítulo, convém esclarecer que nêle serão en­
globados os trabalhos monográficos bem como os que tratem apenas de deter­
minado aspecto do estudo de uma cidade. Mais uma vez será seguida a praxe 
de classificação pelas grandes regiões brasileiras, apenas, por questões óbvias, 
isolando-se as duas grandes metrópoles, São Paulo e Rio de Janeiro, que re-
ceberão um tratamento à parte. · 

REGIÃO NORTE 

Na Amazônia os estudos' de geografia urbana são pouco numerosos, espe­
cialmente tendo-se em conta a imensidão da região; no entanto, é preciso 
considerar que essa proporção torna-se menos desencorajadora quando se lem­
bra que é ela pouco urbanizada. No Estado do Pará, Belém vem recebendo a 
atenção de Penteado (1949) que, além de uma monografia já publicada, terá 
em breve nôvo estudo publicado em Portugal e, em volume mais alentado, vai 
lhe dedicar, brevemente, sua tese para a livre-docência na Universidade de 
São Paulo. Além da capital, o Estado paraense conta ainda com monografias 
sôbre Cametá (Cruz, 1952) e Marabá (Dias, 1959). O Estado do Amazonas teve 
sua capital estudada por Ab'Saber, (1953) e deverá ser retomada, ainda como 
monografia, por Antonio Rocha Penteado; os aspectos de sua origem e desen­
volvimento foram encarados por Bittencourt 0949) . Completando a regl.iio, 
acrescente-se o artigo de Guerra, (1951) sôbre Rio Branco, no Acre. 

CENTRO-NORTE 

Apenas a monografia de Azevedo, 0952 c) sôbre São Luís do Maranhão 
Duas áreas se destacam com_o as mais beneficiadas com estudos de geogra­

fi~ ur?ana, Pernambuco e Bahia. Quanto a Pernambuco, sua capital, Recife, 
fc;ii obJeto de estudos d~ Cas~ro (1948, 1957) e La Rue, (1957); o Estado conta 
ainda com as monografias sobre Tabira (Costa, 1965), Garanhuns, de Azevedo, 
ll961 a) e Sette, _(~956 a) e Pesqueira (Sette, 1956 b). Na Bahia, Salvador tem 
o es~udo monograflco de Azev_e~o, p942), al~m de um síntese panorâmica de 
ArauJo, (1955). Aspectos parciais tem. merecido maior atenção, digo atração, 
p_ar.ecendo Salvador ser uma dessas cidades cujas monografias estão se cons­
t1ymdo aos poucos. Assim, quanto à estrutura, há o estudo de Santos (1959 a) 
sobre o C~ntro, de N?rm~ Freitas sôb.re o Bairro de Nazaré e de Carvalho, 
0961 a) so_br~ a org~mzaçao do espaço imediato; o crescimento urbano foi tema 
p~ra esta ultima ge?grafa 09.58 a)_, acrescentando-se o artigo de Beaujeu-Gar­
mer, (1961! a respeito ~a~ m1gr.açoes para a capital baiana; outro aspecto ex­
plorado foi o de sua a_!;ividade mdustrial, por Santos (1958 b) e por êste geó­
g~afo com a cola~or_a~ao de Carvalho, (1958). Um conjunto de estudos de vá­
rios autores, uns .~neditos, outros em transcrição, foram reunidos no livro "Ct­
dad~ de Salv8:dor (1960). Na porção oriental do Estado, mais povoada e ur­
ba:mzada, Ubaitaba 0954), Ituberá 0958) e Nazaré (1958) foram estudadas por 
~ilto~h Santos; Feira _de Santana teve seu comércio de gado analisado por 

arva o, 0958). Na area de contacto entre a mata e o sertão Jequié conta 
com uma monografia de Santos, \l\l56), a qu.e se reu.n.irá, bre~emente outro 
estudo, elaborado por Nice Lecocq Müller. Finalmente, para Oeste há o~ estu­
dos de Valverde (1944) sôbre Bom Jesus da Lapa e, em andamento, uma mo­
nografia de Mundo Nôvo, por Leão, (inédito). Os demais Estados do Nordeste 
não estão muito bem aquinhoados. Em melhor situação está a Paraíba, com o 
estudo de conjunto de Grande, (1952) sôbre João Pessoa e Campina Grande, 
tendo esta última cidade atraído a atenção de Müller (1958 b), Cardoso, (1963) 
e Nilo Bernardes. Além disso, há o sintético trabalho de Carvalho, (1958) sôbre 
Areia. No Ceará a cidade de Crato foi a mais focalizada, quer por Petrone (1955) 
quer dirigida por êle mesmo, pela pesquisa realizada em 1965 pelo Departamento 
de Geografia da Universidade de São Paulo, dedicada -às funções urbanas de 
Crato e Juàzeiro. O Estado do Rio Grande do Norte espera a monografia de 
Mossoró, que deverá ser elaborada por Santos (inédito) e o de Alagoas contará 
com um estudo sôbre Penedo, de Bernardes, L.M.C. (inédito). 
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CENTRO-OESTE 

Começando por Brasília, é forçoso reconhecer que ainda não logrou des­
pertar o interêsse dos geógrafos; com exceção de uma visão de conjunto de 
Holford (1962), os demais estudos, de James e Faissol (1956), de Vieira (1959), 
de Boudeville, (1960), de Santos, (1965 a) limitam-se à discussão dos proble­
mas de criação e construção da nova capital, às conseqüências de sua insta­
lação. Mato Grosso conta com uma monografia de Cuiabá, de Azevedo, 0957 b) 
e um artigo informativo de F. de Paula Jardim sôbre Corumbá, 1943). Quanto 
a Goiás, sua capital, Goiânia, tem em seu acêrvo dois trabalhos, um de Azevedo 
(1941), outro do Conselho Nacional de Geografia !1942) e, além disso, só o 
estudo sôbre Anápolis, de Carmin (1953) . 

BRASIL LESTE 

Excluindo-se o Estado da Guanabara, que ficará para a parte relativa às 
grandes metrópoles brasileiras, Minas Gerais é a unidade da região mais fa­
vorecida por estudos de geografia urbana. Sua capital, Belo Horizonte, conta 
com dois estudos comparativos, um em relação a Ouro Prêto (James, 1953), 
outro em relação a Salt Lake City (Gauld, 1947) ; conta com duas monografias, 
de Luz, (1949) e de Matos, (1956) e estudos de aspectos parciais ou limitados, 
como os de Pedroso 0956) sôbre seu crescimento, de Guimarães, (19571, 
sôbre a "cidade industrial", de Teuliêres (1957) sôbre suas favelas. As cida­
des termais, tão numerosas no Estado, foram analisadas por Correia ( ca­
xambu, 1940 e Lambari, 1947 b), por Carvalho (Poços de Caldas, 1944), a que 
breve deverá se juntar um nôvo estudo sôbre Poços de Caldas, de Tirico, (no 
prelo). Na chamada "zona da mata", há os trabalhos inéditos sôbre Viçosa 
(Keller;- 1959) e Ponte Nova (Penteado, inédito) havendo já publicado, a mo­
nografia sôbre Cataguases, (Cardoso, 1955). Outras cidades mineiras já con­
sideradas pelos geógrafos são: Barão de Cocais (Azevedo, 1956), Pirapora, 0944) 
e Diamantina (Bernardes, 1951). No Estado do Rio de Janeiro, as cidades ser­
ranas foram as mais estudadas, a partir de um estudo de conjunto (Correia, 
1947) ; Petrópolis conta com a monografia pioneira (Arbos, 1938) e Friburgo 
com a elaborada por Bernardes, L.M.C. (1958) além de um estudo sôbre seu cli­
ma, (Bernardes, N., 1949) e de outro sôbre seu sítio, (Ab'Saber, 1957 a). Além 
disso, cidades fluminenses já estudadas foram Itaguaí (Alonso, 1960), Campos 
(Pessanha, 1941) e Angra dos Reis (Barros, 1961) . Quanto ao Estado do Espírito 
Santo, há o informativo relatório (Pereira, 1944) sôbre Vitória, estando Cola­
tina à espera do trabalho elaborado por Lysia Maria Cavalcanti Bernardes·. 

BRASIL MERIDIONAL 

Na porção meridional do país, é sem dúvida o Estado de São Paulo que 
conta com maior número de estudos urbanos. A área litorânea foi já bem ex­
plorada em seu setor centro-sul, sua capital regional, Santos, contando com es­
tudos comparativos com o Rio de Janeiro (Brandt, 1917), de geografia retrospec­
tiva (Azevedo, 1965 a), com as monografias de Carvalho, (1942) e Petrone 
(1948); seu pôrto tem as análises de Valverde (1943) e Carvalho, 0944), de­
vendo, em breve constituir tema de tese de livre-docência na Universidade de 
São Paulo, da autoria de José Ribeiro de Araujo Filho. Outros aglomerados da 
região que receberam atenção foram Itanhaém (Araujo, 1950), São Vicente 
(Soares, 1958 b) e a vila de !capara (Müller, 1949); em processo de elabora­
ção, existem pesquisas sôbre Iguape (França 1964 b) e a urbanização de Praia 
G.rande (Cabezalle, inédito). Na região do planalto cristalino podem-se agru­
par por áreas os estudos· urbanos existentes; assim, na bacia do rio Paraíba, 
além do estudo geral (Long, 1953), há as monografias sôbre Santa Isabel (Ab' 
Saber, 1952), Taubaté (Müller, 1965) e Cruzeim (Bernardes, N., 1952), tendo 
Lorena três estudos de geografia retrospectiva de autoria de: Azevedo, (1954) 
e dois de Evangelista, 0963 e 1965). No alto vale do Tietê foram estudadas 
Mogi das Cruzes (T'irico, 1958 a) e Pirapora do Bom Jesus (França, 1964 a). 
A cidade de Campinas conta com uma monografia (Bergó, 1952) e um estudo 
sôbre a função industrial CTirico 1960 a), estando em andamento uma pes-
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quisa sôbre sua área de influência, por Elza Coelho de Souza Keller, cujos 
primeiros resultados foram apresentados no II Congresso de Geógrafos Brasi­
leiros (1965); na vizinhança de Campinas, Souzas foi estudada por Tirico, 
(1960 c). Na área da Mantiqueira há apenas o artigo (Souza, 1950) sôbre Águas 
da Prata e, passando à região de São Paulo, o estudo de Silva, (1941), sôbre 
a função industrial de Santo André. Citem-se para essas duas 'últimas regiões, 
as pesquisas em andamento (La Corte, N. de) sôbre as indústrias de Mogi Guaçu 
e (La Corte, J. de) sôbre Itapecerica da Serra. Passando-se à depressão peri­
férica, a cidade de Sorocaba teve sua função econômica analisada por Müller 
(1952) e Santos (1953), contando ainda com o artigo de Deffontaines (1935) 
sôbre as feiras de burros; Franca foi estudada por Ribeiro, E. M. 0941) e 
está sendo retomada por Marques (inédito). Com uma monografia cada uma, 
alinham-se as cidades de Casa Branca (Pantoja, 1942), Tambaú (Stemp­
niewski, 1950) e Jaboticabal (Matos, 1942). Em andamento, há- as pesquisas 
sôbre Dois Córregos (Perides, inédito), área de influência de Itu (São Paulo. 
Universidade. Instituto de Geografia) e a rêde urbana da região (Penteado), 
havendo, inédito, um estudo de Ribeirão Prêto, de Ary França. Na região do 
Planalto ocidental paulista as cidades estudadas foram Palmital (Dias, 1944), 
Marília (Monbeig, P. 1941 a), Catanduva (Pantaleão, 1944), Botucatu (Chaves, 
1952), Rio Turvo (Silva, 1955), Olímpia (Araujo, P., 1953) ; como trabalhos iné­
ditos, o da área de influência de Santa Cruz do Rio Pardo (Silva, 1956) e, em 
colaboração, estudos Elza Coelho de Souza Keller sôbre a rêde urbana da Alta 
Paulista (São Paulo. Universidade. Instituto de Geografia) e sôbre a área 
de influência de Araçatuba. No Estado do Paraná, Curitiba conta apenas com 
uma comunicação apresentada ao XVIII Congresso Internacional de Geografia 
sôbre seu desenvolvimento (Associação dos Geógrafos Brasileiros. Sec. Reg. Pa­
raná, 1956); Paranaguá teve seu pôrto estudado (Magalhães, 1964) e os cen­
tros que contam com monografias são Ponta Grossa (Santos, 1956) e Londrina 
(Prandini, 1954), esta última devendo ainda receber outro estudo (Geiger, iné­
dito). Quanto a Santa Catarina, Florianópolis tem um estudo (Dias, 1947-48), 
enquanto que Lages tem de Peluso, (1952 a), que também estudou as vilas de 
Ponte Alta (1952) e Ituporanga 0948-49); no vale do Itajaí foram contempla­
dos os núcleos urbanos de Blumenau (Endress, 1938) e Bí:'usque, quanto às 
suas funções industriais (Mamigonian, 1960) . Finalmente, no Rio Grande do 
Sul as atenções têm sido concentradas em Pôrto Alegre, que já foi comparada 
a Montevidéu (Rodrigues, 1956) e recebeu dois trabalhos monográficos, (Ro­
chefort, 1955 e Hausman, 1962-63). Fora isso, só há registro de um estudo iné­
dito (Matos), sôbre Santa Maria. 

Dêste balanço geral dos estudos monográficos ou sôbre aspectos especiais 
das cidades brasileiras, chega-se à conclusão que pouco foi feito em relação 
ao muito que há para fazer. A constatação torna-se mais séria quando se aper­
cebe que muitos estudos são insatisfatórios, quer por serem demasiadamente 
sintéticos ou incompletos, por só focalizarem determinado item da vida urbana 
ou por serem antigos e exigirem atualização. Por essa razão, é necessário insistir 
na atualização dos estudos regionais, onde algumas vêzes só são encontradas 
algumas informações mas outras incluem estudos detalhados ou verdadeiras 
monoiF~fias. Aliás, a mera observação do mapa que representa a distribuição 
geografic:i ~o~ estudos _sôbre cidades é suficiente para demonstrar a amplitude 
~a con.tn~mçao fornecida pelos estudos regionais. Terminando, são de grande 
importancia os estudos urbanos regionais, que, em alguns casos, representam 
documentação de primeira categoria à boa compreensão da geografia urbana 
brasileira. 

As grandes metrópoles brasileiras 

Algumas palavras iniciais se .tornam necessanas p~ra um es~la~ecimento 
sôbre a bibliografia concernente as duas grandes metrop?les brasileiras .. E~­
bora ambas venham sendo focalizadas há algum tempo, pois foram das primei­
ras cidades a despertar interêsse, não resta dúvida que ambas possuem o seu 
marco histórico no conjunto dos estudos que lhes foram dedicados. Em relação 
a São Paulo, trata-se da monografia em 4 vols. elaborada por vários sócios da 
Secção Regional de São Paulo da Associação dos Geógrafos Brasileiros, plane-
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jada e orientada por Aroldo de Azevedo, com a idéia de comemorar o quarto 
centenário da cidade, mas só publicada em 1958. Quanto à metrópole carioca, 
a obra-marco é "O Rio de Janeiro e sua região", orientada por Michel Ro­
chefort, dirigida por Lysia Maria Cavalcanti Bernardes, elaborada por uma equi­
pe do Conselho Nacional de Geografia. Embora as duas obras sejam a seguir 
analisadas, cabe aqui situá-Ias' dentro da evolução do pensamento geográfico 
em relação ao estudo urbano, já que, inegàvelmente, é nessas duas cidades que 
se encontram os principais centros de atividades no país. A obra "A cidade 
de São Paulo" representa o coroamento do método monográfico, tão a gôsto 
dos geógrafos paulistas, que o herdaram dos geógrafos franceses que milita­
ram em sua Universidade, representando, assim, um ápice dêsse tipo de estudo 
e definindo, daí para a frente, um esquema mais amplo e completo para as 
monografias. Tendo colocado as linhas mestras do estudo monográfico da me­
trópole paulistana, deixou ao futuro a tarefa de atualizá-lo, o que já vem sendo 
feito por meio de estudos de aspectos parciais; de completá-lo, como no que se 
refere à determinação de seu espaço urbano, para o que há de pesquisa em 
andamento; de aprofundar o estudo de certas unidades urbanas, estando em 
andamento trabalhos sôbre bairros e mesmo certas' vias principais; de melhor 
determinar setores da vida da metrópole e analisar seus problemas, já havendo 
estudo, bastante adiantado, sôbre o abastecimento. Quanto ao Rio de Janeiro, 
o estudo dirigido por Lysia Maria Cavalcanti Bernardes representa a concre­
tização máxima dos estudos de centralidade, que os geógrafos cariocas, por 
influência de Michel Rochefort, têm adotado com entusiasmo; a obra repre­
senta o que de melhor se fêz nesse sentido no país e, sem dúvida, constitui 
inspiração e modêlo para os que quiserem levar a efeito estudos do mesmo 
tipo. Seja dito de passagem, que os geógrafos paulistas tencionam dotar sua 
cidade de um estudo do mesmo tipo. Voltando ao Rio de Janeiro, não queremos 
dizer que não conte ela com estudos do tipo clássico: na realidade, através 
da análise de diferentes áreas urbanas, do centro aos sub'úrbios, de trabalhos 
sôbre problemas urbanos, como o abastecimento, da verificação da expansão 
da metrópole e de sua demilitação, de suas funções, das características de sua 
situação geográfica e de seu sítio, está-se construindo, pedra a pedra, o edi­
fício da monografia do Rio de Janeiro. No sentido do estudo monográfico, 
apenas variaram os processos: enquanto os paulistas partiram de um delinea­
mento geral para depois procurar o detalhe, os colegas cariocas estão acumu­
lando estudos de análise que, esperamos, chegarão a construir uma grande e 
completa monografia. Assim sendo, as duas grandes metrópoles brasileiras não 
estão sendo descuidadas pelos geógrafos: ao contrário, vêm recebendo a atenção 
que merecem pelo que representam como grandes centros urbanos e os prin­
cipais núcleos de estudos geográficos no país. 

A METRôPOLE PAULISTANA 

Começando pelos estudos gerais e monografias, há os clássicos trabalhos 
comparativos com o Rio de Janeiro, várias vêzes citados, da autoria de James 
(1933 b) e Deffontaines (1939 b); depois do estudo pioneiro (Prado, 1941), 
vêm o trabalhos gerais: Azevedo, A. de, 0951 b e 1955) e Carvalho, (1954). 
Em 1958, era dada à lume a obra: (Morse) que, embora não elaborada com 
método geográfico, constitui importante fonte documentária para o estudo da 
capital paulista. Finalmente, chega-se à monografia em 4 vols. a que nos refe­
rimos anteriormente que, por sua amplitude e por incluir diferentes aspectos 
e vários autores, merece uma certa análise. O vol. I (Preâmbulo e a Região de 
São Paulo), começa por um estudo (Azevedo, 1958 b) de apresentação geral 
da cidade, intitulado "São Paulo, cidade trimilionária", seguindo-se os estu­
dos sôbre as condições naturais, que abrangem o rio Tietê (Santos, 1958), o 
quadro climático-botânico (França, 1958), os fatos goemorfológicos da região 
(Almeida, 1958) e do sítio urbano (Ab'Saber, 1958 b). O vol. II é dedicado à 
evolução da cidade, com estudo sôbre o período colonial (Silva, 1958), o sé­
culo XIX (Matos, 1958) e o século atual (Petrone, 1958) , além da análise a 
respeito da população paulistana (Araujo, 1958). O volume III abrange o es­
tudo do parque industrial paulistano (Matos, 1958) e do problema da energia 
elétrica (Radesca, 1958), além da análise da área central da cidade (Müller, 
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1958 a) e dos bairros (Penteado, 1958), (Petrone, 1958), (Costa, 1958) e (Aze­
vedo, 1958 a). 

No campo das condições naturais, o clima de São Paulo foi estudado: (Fran­
.ça, 1946), enquanto que o sítio urbano tem um estudo de síntese (Petrone, 
1948 b) e um de análise (Ab'Saber, 1953 c e 1957). Na evolução urbana deve­
-se começar pelo trabalho clássico (Prado, 1935), seguindo-se depois os estudos: 
(Mo.nbeig, 1952 a, 1954) e (Azevedo, 1961 bl . Para as chácaras que, pela ex­
pansão do espaço urbano, foram englobadas pela cidade, leia-se Canabrava, 
(1953) e, como contribuição à valorização de seu espaço periférico, Petrone, 
( 1962 a) , que estudou os aldeiamentos indígenas que vieram a constituir os sa­
télites da Grande São Paulo (inédito). 

Quanto a aspectos demográficos, dentro da metodologia geográfica, conta­
-se apenas com um artigo: (Araujo, 1937 a). Problemas de representação car­
tográfica da densidade da população por comprimento de rua estão consti­
tuindo preocupação de Bochicchio, (inédito). 

Em relação à organização do espaço urbano, o certtro da cidade está sendo 
revisto por docentes da disciplina de Geografia Regional da USP, enquanto que 
o Departamento de Geografia tem desenvolvido pesquisas do centro industrial 
de Jaguará, o bairro da Lapa e a área do espigão central, estando a favela do 
Vergueiro sendo estudada por Saad (inédito). Já publicado, há o trabalho de 
equipe do Departamento de Geografia, elaborado por Pasquale Petrone, sôbre 
o bairro de Pinheiros (São Paulo. Universidade. Departamento de Geografia, 
1963). A delimitação da área metropilitana constitui tema de pesquisa: (La­
genbuch, inédito), enquanto que subúrbios, com estudos gerais (Azevedo, 1943 a) 
e (Penteado, 1957 e 1960), mereceram a análise de Xavier, (1944) e para os 
orientais, de Azevedo, 1945. Embora a técnica tenha sido alcançada por soció­
logos, tanto assim que Herman 0944) havia estudado o eixo da Avenida São 
João-Lapa, as vias de circulação vêm despertando interêsse dos geógrafos, já 
have~do estudo publicado sôbre a rua da C0nsolação, (Tirico, 1958 b) e duas 
pesqmsas em andamento, sôbre a rua Augusta (Penteado, inédito) e a rua Teo­
doro Sampaio (Macedo, inédito). 

Para os problemas urbanos, há apenas a citar a pesquisa em andamento do 
Institut<;> de Geo~rafia sôbre o abastecimento que, feita em grande detalhe e 
prof~ndidade, esta em adiantada fase de elaboração (São Paulo. Universidade. 
Instituto de Geografia) . 

Para o conjunto das funções urbanas, apenas as indústrias já foram foca­
lizadas, com três estudos: (Petrone, 1947, 1953) e (Matos, 1957). Resta ainda a 
grande tarefa de determinar a área de influência de São Paulo o que está 
sendo programado para ser feito pelo Departamento de Geografia' da USP. 

A METRÓPOLE CARIOCA 

Começando-se pel.os estudos~ gerais ou monográficos, citem-se, inicialmente, 
os trabalhos comparativos com Sao Paulo (James, 1933 b) e (Deffontaines, 1939 b) 
e Santos (Brandt, 1917). A seguir, os primeiros estudos monográficos, de Aga­
che 0930) e Quelle (1931), além da contribuição de Deffontaines constituída 
por d<?i~, artigos (1937, 1959): A ob_ra de conjunto recente e de maÍ.or enverga­
dura .e Aspecto~ da geograf~a ~anoca" 0_962) , elaborada pela Secção Regional 
do Rio de Janeiro da Associaçao dos Geografos Brasileiros que, reunindo tra­
balhos inéditos e transcrições a respeito da metrópole carioca, conta com uma 
primeira parte sôbre a posição geográfica e fundamentos históricos da cidade, 
abrangendo estudos sôbre a posição (Bernardes, 1962), a evolução. (Antune~., 
1962) e a cartografia histórica (Andonis, 1962). A segun~a parte .sobre a pai­
sagem e a estrutura, reúne trabalhos a respeito da ~voluçao da P'.lisagem C~er­
nardes 1962) as funções atuais e a estrutura da area metropolitana (Geiger, 
1962 a' e b) b conceito de bairro e sua exemplificação no Rio de Janeiro (Soa­
res, 1968) , ~ função comercial e bancária (Azevedo, 1962) , e a ~egião metropo­
litana do Rio de Janeiro (Pinto, 1962). A terceira parte e dedicada a proble­
mas agrícolas da área circunvizinha, que não nos interessam diretamente, e 
a última e quarta parte, intitulada "Problemas da Metrópole", conta com es­
tudos sôbre as favelas (Rios, J. A., 1962), o abastecimento (Mesquita), o trans­
porte urbano subterrâneo (Coutinho, 1962) e o turismo (Melo, 1962). 
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Quanto às condições naturais, pode-se contar com Ruellan (1953) para os 
aspectos geomorfológicos do sítio e para o clima (Serra e Ratisbonna, 1941). 
Como reconstituição do quadro natural dos primeiros tempos, consulte-se Back­
heuser, 0946 a) . 

A evolução urbana tem, relativamente, um bom acêrvo de contribuições. Do 
ponto de vista geral, há estudos de Backheuser 0945) e Bernardes (1959). 
Desta mesma geógrafa, acrescente-se o artigo sôbre a importância da posição 
no desenvolvimento do Rio de Janeiro (1959) e sôbre o processo de expansão 
do espaço urbano 0961). Para o crescimento periférico há os estudos sôbre 
Nova Iguaçu (Soares, 1962), os de Geiger (1956) sôbre os loteamentos da orla 
oriental da Guanabara e de Maciel e Albani, (1965) a respeito da faixa de 
expansão pioneira a NO da cidade. 

Para a população, existem dois artigos de Backheuser sôbre densidades de­
mográficas (1945) e a população colonial (1946). 

Em relação à estrutura e espaço urbano, a bibliografia carioca registra dois 
artigos de Backheuser, (1945, 1946), um estudo de Geiger, (1960). Visando mais 

,a organização do espaço urbano, leiam-se os trabalhos de Bernardes, 0961) 
e do Conselho Nacional de Geografia (1962). Para o problema da delimitação 
e divisões principais, contribuem (Bernardes, 1961 a) e (Soares, 1960), havendo, 
desta última, outro trabalho sôbre o conceito de bairro e sua exemplificação 
no Rio de Janeiro (1958 a) . Quanto ao estudo das várias áreas· urbanas, a por­
ção central foi analisada, sob vários aspectos, por Silva, (1965), Duarte (1965) 
e Pinto 0965), que apresentaram comunicações a respeito no II Congresso de 
Geógrafos Brasileiros. Há, ainda, o estudo de Sternberg, H. O'R. (1944) sôbre 
Paquetá, de Backheuser 0946) sôbre a Lagoa Rodrigo de Freitas e sôbre os bair­
ros de Laranjeiras (Simões, 1953) . e Santa Teresa (Boynard e Soares, 1958); os 
sub'úrbios além do artigo de Arqué (1964), foram temas de comunicações ao 
II Congresso de Geógrafos Brasileiros, por parte de Bernardes, Silva, et al. (1965) 
e outros. 

Os problemas urbanos contam com o estudo de Mesquita (1959) sôbre o 
abastecimento. 

No item das funções urbanas deve ser registrado o artigo de Bernardes 
(1960 b) a respeito da primitiva função defensiva da cidade. 

Finalmente, na área de influência, registra-se a já citada obra "O Rio de 
Janeiro e sua região", que começa por um alentado e cuidadoso trabalho de 
Lysia Maria Cavalcanti Bernardes sôbre o tema em geral, seguindo-se os estu­
dos de detalhes sôbre o abastecimento do Rio de Janeiro em cereais (Cardoso, 
1964 a), a procedência do café exportado pelo pôrto (Almeida, 1964), a distri­
buição do sal pelas praças do Rio de Janeiro e São Paulo( Silva e Amazonas, 
1964), a distribuição de líquidos e comestíveis pela praça do Rio de Janeiro 
(Hammerly, 1964), a distribuição de ferragens, máquina e auto-peças pela praça 
do Rio de Janeiro (Cardoso, 1964 b) e o raio de ação do comércio varejista do 
Rio de Janeiro (Cardoso, 1964 c). Acrescente-se, ainda, os mapas inclusos, do 
maior interêsse. 

Como já se fêz questão de lembrar anteriormente, a consulta de obras ge­
rais ou regionais é também aqui indispensável, já que São Paulo e Rio de Ja­
neiro são, freqüentemente, importantes itens nelas incluídos. 
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espaço urbano das metrópoles brasileiras. 
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de Janeiro. R. Geogr. I.P.G.H., 29 (55): 37-49. 
Grau de centralidade dos núcleos urbanos abrangidos pela região da me­
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BRASIL. CONSELHO NACIONAL DE GEOGRAFIA. Grupo de Estudos de Geo­
grafia Urbana (1964) O Rio de Janeiro e sua região. Rio de Janeiro, IBGE. 
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Monografia e estudo de centralidade de Campina Grande. 

CARDoso, M. F. T. C. 0964 a) Abastecimento da cidade do Rio de Janeiro em 
cereais. ln: Conselho Nacional de Geografia. Grupo de Estudos de Geo­
grafia Urbana. O Rio de Janeiro e sua região. Rio de Janeiro, IBGE. 
p. 79-82. 

CARnoso, M. F. T. C. (1964 b) Distribuição de ferragens, combustíveis, veículos 
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inundações (exemplo do Rio de Janeiro). 

CAVALCANTI, J. (1941 b) A geografia urbana e sua influência sôbre o tráfego. 
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CoRRÊA, R. L. A. (inédito) Rêde urbana de Sergipe. Comunicação oral apresen­
tada à XIX Assembléia Geral da Assoe. Geogr. Bras., Poços de Caldas, 1964. 

CORREIA, V., FILHO (1940) Caxambu. R. Eras. Geogr., 2 (3) : 319-348. 
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Fatôres de origem das cidades brasileiras; a instabilidade e crescimento 
da rêde urbana. 

DEFFONTAINEs, P. 0938 b) Rapports fonctionnels entre les agglommérations ur­
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Jacaraci. 

DOMINGUES, A. J. P. e HEREDA, M. G. c. (1958) Grande Região Nordeste: região 
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DOMINGUES A. J. P.; MAIO, C. R. e REREDA, M. G. C. (1960) Grande Região Nor­
deste: o sertão e a Chapada Diamantina. In: Brasil. Conselho Nacional 
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Informações sôbre Colatina. 

EGLER, W. A. 0957) O Agreste e os brejos. E. Geogr. 15 (138) : 294-306. 
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Plano de Coleta para a Pesquisa sôbre o "Abastecimento da Cidade 
de São Paulo em Gêneros Alimentícios" 

Quando, no início de abril de 1964, 
ficou estabelecido que o Instituto de 
Geografia da USP realizaria pesquisas 
sôbre o "Abastecimento em gêneros ali­
mentícios da cidade de São Paulo", foi 
elaborado um plano de levantamento 
de dados considerados necessários para 
as mesmas. 

O próprio encaminhamento do tra­
balho e as dificuldades decorrentes, em 
boa p;;.rte, da própria organização dês­
te Instituto recém-criado, dificuldades 
concernentes à escassez de pessoal téc­
nico e auxiliar, bem como à própria 
aparelhagem, no sentido amplo da pa­
lavra, todavia, têm-nos impedido até 
agora, decorridos já quase três anos, 
não só de levar avante todo êste plano 
de coleta, bem como de completar o 
aproveitamento do material já parcial­
mente levantado. 

De qualquer modo, transcrevemos 
em seguida os itens principais dêste 
plano de coleta, que procurou abran­
ger a maioria dos aspectos referentes ao 
abastecimento em gêneros alimentícios 
da capital paulista. 

Para facilidade de coleta procura­
mos agrupar os vários aspectos do abas­
tecimento em setores. E são "setores" 
que abaixo relacionaremos sem a preo­
cupação de uma ordenação maior. 

I - Setor da Secretaria de Abas­
tecimento da Prefeitura do Município 
de São Paulo 

A Secretaria do Abastecimento da 
Prefeitura de Sã.o Paulo, através de 
seus vários setores, é uma das fontes 

FONTE: Instituto de Geografia da Univer­
sidade de São Paulo - Geografia Econômica 
- 1 - Setor de Pesquisas - São Paulo, 1966. 

MANOEL SEABRA 

principais de coleta de dados para uma 
pesquisa desta natureza. 

a) Setor do Entreposto Municipal 
de Gêneros Alimentícios onde entrava 
até o comêço do ano de 1965 boa parte 
dos produtos agrícolas perecíveis con­
sumidos na .cidade (verduras e legumes, 
enfim produtos hortícolas em geral 
principalmente, mas também frutas); 

b) Setor de Feiras-Livres - onde 
se encontra entre outros um fichário 
em que consta para cada feirante as 
feiras semanais que realiza, o gênero 
de negócio a que se dedica e o espaço 
que ocupa na feira, sua residência, sua 
nacionalidade, sua idade, etc.; 

c) Setor do Mercado Central e 
dos Mercados Distritais, plantas funcio­
mais, locatários, etc. 

d) Setor de Carnes e Pescados -
que controla boa parte de carne verde 
e pescado fresco entrado na cidade. 

Além do mais, através da atual Se­
cretaria do Abastecimento conseguimos 
ter acesso a material da antiga divi­
são de Abastecimento da Secretaria de 
Higiene de onde ela foi desmembrada 
tais como dados da antiga Secção d~ 
Levantamento de Estoque que procura­
va controlar a entrada na cidade de 
gêneros alimentícios os mais diversos. 

II - Setor dos Municípios compo­
nentes da "Grande São Paulo" - San­
to André, São Bernardo do Campo, São 
Caetano do Sul, Diadema, Mauá, Gua­
rulhos, Taboão da Serra. Osasco, Ba­
rueri, Ferraz de Vasconcelos, Poá, etc. 
para a coleta junto as suas respecti­
vas prefeituras de material referente 
às feiras-livres e ao mercado munici­
pal entre outros. 

III - Setor das Cooperativas Agrí­
colas - coleta de seus relatórios anuais 
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de diretoria, seus suplementos estatís­
ticos anuais e outras fontes de mate­
rial estatístico (Censo de Cooperados, 
Censos econômicos, etc.) ; 

IV - Setor de órgãos estatais e pa­
raestatais (estaduais ou federais) e 
órgãos "particulares" 

a) SUNAB (Superintendência Na­
cional do Abastecimento ou substituto; 

b) CEASA (Centro Estadual de 
Abastecimento Sociedade Anônima) ; 

c) Bôlsa de Cereais de São Paulo, 
etc. 

V - Setor do comércio Atacadista 
- particularmente o de cereais, secos 
e molhados, frutas, produtos animais 
frigorificados, aves e ovos, etc. 

VI - Setores específicos para pro~ 
dutos como: o trigo, o açúcar e o sal. 

VII - Setor dos Super-Mercados e 
Cooperativas de Consumo e outros or­
ganismos de distribuição como quitan­
das, empórios, ambulantes, etc. 

ll:stes são os vários setores que re­
lacionamos e dentro dos quais esta­
mos procurando e iremos procurar ma­
terial para a realização do trabalho a 
que o Setor de Oeografia Econômica do 
Instituto de Geografia da USP se pro­
pôs. Evidentemente não se trata de 
uma relação completa e mesmo que 
chegássemos a isto estaria sempre 
aberta a possibilidade de aparecimento 
de novos fatos a requerer a atenção, 
como aliás já ocorreu (o que na ver­
dade já estava previsto para mais cedo 
ou mais tarde) com o apressamento da 
mudança do Entreposto Municipal de 
Gêneros Alimentícios e outros setores 
do Abastecimento (pescado, etc) para 
as instalações do CEASA no bairro do 
Jaguaré o que se verificou em janeiro 
do ano de 1965. 

Todavia, dentro dêstes vários seto­
res, ao lado de um material que, va­
mos dizer, já está pronto para ser co­
letado, há um abundante material 
para ser coletado através de inquéri­
tos ou outros tipos de levantamentos 
realizados ou que deverão ser levados 
a cabo por nós mesmos. Assim é que 
no antigo Entreposto Municipal de Gê­
neros Alimentícios do Município de São 
Paulo realizamos durante um ano, no 
período de 1.º de abril de 1964 a 31 de 
março de 1965, uma amostragem de 
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20% sôbre às notas fiscais que contro­
lavam aí a entrada dos produtos. As­
sim é, também, que fizemos um levan­
tamento funcional da zona atacadista 
de gêneros localizada em tôrno dêste 
mesmo antigo Entreposto e do Mercado 
Municipal da cidade. Teremos ainda 
que fazer inquéritos diretos junto aos 
locatários do Mercado Central e Mer­
cados Distritais, junto aos responsáveis 
pela comercialização dos produtos ago­
ra no CEASA, bem como junto aos ven­
dedores e compradores e outros. 

Na realidade, esta parte do mate­
rial que deveremos obter através de 
inquéritos diretos nos permite, pelo me­
nos, a criação de mais dois setores de 
levantamentos: 

VIII - Inquéritos junto à popula­
ção consu?nidora 

IX - Inquéritos nas zonas de pro­
dução dos gêneros - para levantamen­
tos, em particular, de fatos relativos à 
produção dos gêneros e à sua comer­
cialização. 

Transcorridos hoje já três anos do 
início do referido trabalho e em face 
das características - se não se quiser 
dizer de profundidade - de detalhe 
com que estão sendo conduzidos o apro­
veitamento do material já coletado, so­
mos obrigados a aceitar a realidade de 
que mais do que um trabalho êste tema 
precisa ser considerado e encaminhado 
como um verdadeiro programa de ati­
vidades do Setor de Geografia do Ins­
tituto de Geografia (o que não significa 
que venha a continuar a ser o 'único). 
É, talvez, partindo-se desta premissa 
que mais se justifique a divulgação dos 
resultados parciais que vamos obten­
do, se bem que muitas vêzes ainda bas­
tante incompletos e carentes de inves­
tigação para setores considerados fun­
damentais. 

A - O ABASTECIMENTO DA CIDA­
DE DE SÃO PAULO - Coleta e 
aproveitamento dos dados levan­
tados no antigo Entreposto Mu­
nicipal de Gêneros Alimentícios. 

Boa parte dos produtos perecíveis 
que entram na cidade de São Paulo era 
comercializada (quando fizemos o nos­
so levantamento de dados, pois, hoje, já 
está em pleno funcionamento o Entre­
posto do Centro Estadual de Abasteci­
mento Sociedade Anônima (CEASA) si­
tuado no bairro do Jaguaré, na várzea 



do rio Pinheiros, próximo de sua con­
fluência com o rio Tietê) através do 
seu Entreposto Municipal de Gêneros 
Alimentícios localizado à rua da Canta­
reira em frente ao Mercado Municipal, 
na várzea do rio Tamanduateí. Nem 
todos os produtos que aí chegavam 
(como nem tudo que chega ao 
CEASA), todavia, interessavam ao 
abastecimento do "Grande São Paulo", 
visto que comerciantes, especialmente 
da cidade do Rio de Janeiro, mas tam­
bém de cidades do interior paulista e 
de outros Estados, vinham adquirir aí 
tais gêneros. Também é verdade que 
nem tudo que interessa ao abastecimen­
to da cidade, mesmo dentro da linha 
de produtos com que operava o Entre­
posto, passava por êste. 

Dentro dêle, funcionavam na co­
mercialização dos produtos Coperati­
vas e Sociedades Agrícolas 1, bem como 
comerciantes individuais e também 
"produtores independentes". Para cada 
carga entrada 2 , em princípio, era ex­
pedida uma nota fiscal ficando uma 
via, para contrôle, em poder do setor 
administrativo do referido logradouro. 
Desta nota, expedida pela Cooperativa, 
Sociedade de Agrícola, comerciante in­
dividual ou produtor independente, 
constavam, quando completas, entre 
outros fatos, o local de moradia do pro­
dutor (geralmente ou município ou o 
distritf"l, mas, em muitos casos, também 
bairro& rurais), os produtos e suas res­
pectivas quantidades. Dados êstes im­
portantes para um estudo sôbre o abas-
1tecimento de uma cidade. 

Era freqüente, todavia, a entrada de 
produtos sem que se tivesse expedido 
nota fiscal. A impressão que se tem é de 
que se tratava de "produtores indepen­
dentes", ou motoristas de caminhão, que 
traziam mercadorias de vários pon­
tos do interior, não ligados a qualquer 
sociedade ou cooperativa agrícola e que 
não traziam consigo talão de nota fis­
cal, sendo-lhes concedido o direito de 

1 Na realidade estas Sociedades civis agrí­
colas não passam 

1

de pequenas ou até mes1no 
grandes Sociedades Limitadas de comerciarües 
e não necessàriamente agricultores que seriam 
"sócios" das mesmas, como os próprios comer­
ciantes o são. 

2 Entrar no Entreposto não significava ape­
nas penetrar nas exíguas instalações do mes­
mo mas sim entrar na área controlada pelas 
autoridades, área que interessava especialmente 
a frente do Mercado Municipal voltada para a 
Avenida Mercúrio continuação da Av. Senador 
Queiroz, já que parte dos produtos era vendi­
da fora das suas dependências, principalmente 
as verduras em geral. 

entrar com o produto, fazendo a Ad­
ministração do Entreposto um contrô­
le estatístico da entrada, constando do 
mesmo apenas os produtos e suas quan­
tidades. 

Tivemos a oportunidade de fazer 
durante um ano (de 1.º de abril de 1964 
a 31 de março de 1965) uma amostra­
gem equivalente a 20% das notas fis­
cais. Tratou-se, é bom que se frise, de 
uma amostragem de 20% sôbre as no­
tas diàriamente entradas e não neces­
sàriamente sôbre os produtos. Infeliz­
mente não foi possível a consideração 
do total de notas entradas, visto que 
elas se elevavam cada dia a mais de 
1.000 unidades e a coleta do material 
se prolongaria excessivamente já que 
foi feita manualmente. 

Cumpre observar que, por falha 
nossa, não avisados pelo setor admi­
nistrativo do Entreposto, não coletamos 
durante sete meses e meio a amos­
tragem de 20% sôbre os talões de con­
trôle estatístico. Acontece que sôbre ês­
tes produtos era feito um contrôle es­
tatístico sem que se expedissem talões 
que fôssem juntados às notas fiscais. 
Sàmente a partir de 18 de novembro 
de 1964 é que êstes talões começaram 
a ser adicionados e sómente a partir 
daí pudemos realizar a amostragem. 

Por outro lado, a administração do 
Entreposto fazia um levantamento do 
total de produtos nêle entrado, sem se 
preocupar com as entidades que os co­
mercializavam nem com a procedência 
dos mesmos. ltste contrôle, feito men­
salmente, foi por nós coletado para vá­
rios anos e, é claro, particularmente 
para o período correspondente ao de 
nossa amostragem, visto que através 
dêle poderemos ter uma idéia aproxi­
mada da percentagem real da nossa 
amostragem sôbre o total entrado de 
cada produto. 

Lamentàvelmente, um contrôle di­
reto para uma grande gama de produ­
tos não será possível realizar. Trata-se 
em particular de produtos hortícolas: 
folhagens e uma série de raízes e tu­
bérculos que caracterizam a atividade 
horticultora (brocoli, acelga, rabanete, 
beterraba, etc.) mas também de várias 
frutas; se bem que menos importantes 
(banana, cidra, côco, etc.). No caso dos 
produtos hortícolas é que o contrôle do 
Entreposto era feito através de uma 
contagem mais grosseira de caminhões 
entrados, enquanto que a nossa amos­
tragem, feita através 'das notas, levou 
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em consideração todos êles. E, mesmo 
quando era feito o levantamento para 
alguns dêstes produtos, os mais impor­
tantes, como por exemplo a couve-flor, 
a alface, o nabo, etc., o mesmo deixa­
va muito a desejar, uma vez que sob 
o item de verduras diversas (cuja con­
tagem era feita por autos ou carroças) 
muito do que entrava era um pouco 
couve-flor, um pouco alface, etc. A pró­
pria percentual que a amostragem pode 
atingir em alguns dêstes casos atesta 
isto. No caso de couve-flor a amos­
tragem representa mais de 30% do to­
tal do Entreposto; no de nabo, mais 
de 50%, se bem que outras possibilida­
des de êrro existem para explicar ês­
tes dois casos, como mostraremos mais 
à frente. 

Um outro problema sério dificul­
tou, ainda, o trabalho de conseguir-se 
a exata quantidade dos diversos pro­
dutos entrados no período, isto é, uma 
grande soma dêles entra através de 
embalagens não padronizadas. Além 
disso, os diversos produtos possuem 
muitas variedades, de tamanhos dife­
rentes (caso de nabo, rabanete, etc.) 
e quando tais produtos penetram em 
embalagens diferentes é difícil a trans­
formação numa medida padrào, o que 
é necessário, evidentemente. Tentamos 
contornar, razoàvelmente, o problema 
levando em consideração, tabelas de 
conversão que tivemos oportunidade de 
conseguir junto à administração do En­
treposto, bem como através de tabelas 
por nós organizadas tirando médias de 
volumes, visto que, muitas vêzes, na 
própria nota, existia uma relação, por 
exemplo: x caixas de vagem igual a y 
quilos; x sacos de vagem igual a y qui­
los, etc. Mesmo assim, seja porque En­
treposto não forneceu ou porque não 
pudemos obter as relações para muitos 
produtos, tivemos que adotar, em vários 
casos, critérios empíricos, se bem que 
comumente para produtos de somenos 
importância. De qualquer modo, du­
rante a divulgação dos resultados do 
trabalho teremos sempre oportunidade 
de nos referirmos a êste problema e 
dizer de como se chegou à padroniza­
ção das medidas para êste ou aquêle 
produtos e qual a sua precisão. 

Aliás, é preciso que se frise que 
tamb~m o contrôle do Entreposto pa­
rece ter falhas neste ponto. Acontece 
que nem sempre êste contrôle é feito 
para as várias embalagens em que um 
determinado produto entra. Se para 
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certos produtos, como a batata-doce ou 
a batata, o Entreposto realiza um con­
trôle tanto em caixas como em sacos 
entrados, o mesmo já não acontece 
para outros, como a couve-flor, cujo 
cômputo se faz em dúzias de cabeças·. 
No entanto, além dêste padrão, é en­
contrada freqüentemente nas notas 
fiscais o produto em saco ou engra­
dado. No caso da couve-flor, a trans­
formação do saco e do engradado em 
dúzias é relativamente fácil (2 e 3 dú­
zias de cabeças respectivamente), mas 
os totais encontrados pelo entreposto 
para o período em questão estão muito 
baixos: 130.654,5 sacos, enquanto que a 
nossa amostragem de 20% só sôbre as 
notas fiscais deu um total de 40.481 sa­
cos (80.961 dúzias), ou seja, 31,0%. De 
modo que também êste fato precisa ser 
lembrado, além daquele relativo ao 
cômputo de verduras por autos ou car­
roças, para explicar a elevada porcen­
tagem que a nossa amostragem de 20% 
atingiu para a couve-flor. 

Finalmente, um outro fato contri­
buiu para que a nossa amostragem não 
se aproximasse dos 20% para diversos 
produtos. Era de esperar-se que isto 
acontecesse uma vez que a amostragem 
sôbre as notas fiscais foi de 20%. Mas, 
o não cômputo dos 20% dos talões de 
contrôle estatístico por si só poderia 
justificar os valôres percentuais infe­
riores a 20%, evidentemente. Para ver­
mos se computado o contrôle estatístico 
chegaríamos aos 20%, fizemos o seguin­
te cálculo para avaliá-lo para o ano 
todo, já que só tivemos oportunidade 
de computá-lo por quatro meses com­
pletos, dezembro, janeiro, fevereiro e 
março: somamos o total do contrôle 
estatístico para os quatro meses com­
pletos que temos; somamos o total por 
nós coletado nas notas fiscais para os 
mesmos meses; estabelecemos a percen­
tagem que o contrôle estatístico repre­
senta em relação a êste último total; 
transpusemos esta percentagem para 
o total anual das notas fiscais para 
calcular qual teria sido o total da en­
trada pelo contrôle estatístico no ano 
todo. Esta avaliação é importante pois 
possibilita uma comparação mais pró­
xima da realidade, por exemplo da par­
cela de produção das grandes coopera­
tivas do Estado, cujos dados possuímos, 
que é comercializada pelas mesmas 
através do Entreposto. 

Na tabela n.0 1 anexa, poderá o 
leitor ver a que resultados chegamos 
com o uso de tal processo. 



De uma maneira geral, para aquê­
les produtos que entram em quantida.:. 
des grandes, particularmente os que 
entram o ano todo, tais como tomate, 
abobrinha, beringela, batata-doce, etc., 
principalmente quando as possibilida­
des de confusão com outro produto são 
pequenas e ainda quando também são 
pequenas as dificuldades advindas do 
envio dos produtos em diversos padrões 
de embalagem, nestes casos as percen­
tagens se aproximam bastante de 20%. 

Todavia, para aquêles produtos que 
entraram em pequenas quantidades, in­
clusive muitas vêzes em sua maior par­
te através do contrôle estatístico (pal­
mito, abacaxi) , para aquêles em que 
houve possibilidades grandes de confu­
sões (abóbora com abobrinha, morango 
com moranga) e para aquêles em que 
há diversos padrões de embalagens e 
em que o próprio levantamento do En­
treposto corre maiores riscos de impre­
cisão (caso de couve-flor, nabo, etc.), 
as percentagens podem se afastar mui­
to dos 20%, seja para mais ou menos. 

O levantamento de tais dados no 
Entreposto tem evidente interêsse para 
a compreensão de uma série de fatos 
relativos ao abastecimento da cidade 
em produtos mais ou menos perecíveis: 
verduras e legumes em geral, mas tam­
bém frutas. Por outro lado, é preciso 
complementar cuidadosamente estas 
informações, mesmo nestes setores do 
abastecimento da cidade em que êle 
opera, inclusive para precisar melhor 
o seu próprio significado. Primeiro, 
como já dissemos, porque nem tudo o 
que é comercializado aí interessa ao 
abastecimento da cidade; segundo, por­
que mesmo nestes setores, especialmen­
te as cooperativas agrícolas e também 
diversos comerciantes particulares (ês­
tes 'últimos principalmente no setor de 
frutas e no de batatas, mas também no 
de cebolas e outros) comercializam fora 
do Entreposto grandes quantidades de 
produtos, inclusive dentro do próprio 
Mercado Central e na zona em tôrno 
de ambos. 

Para melhor compreensão do pa­
pel do Entreposto no abastecimento da 
cidade teremos, pois, que recorrer a uma 
série de outras fontes; assim serão ne­
cessários inquéritos diretos com os res­
ponsáveis pela venda dos produtos no 
Entreposto (atualmente no Jaguaré) 
para que tenhamos idéia entre outras 
coisas das proporções de venda fora ou 
dentro da cidade, na medida do que 

fôr possível num inquérito desta natu­
reza, visto que o vendedor não sabe 
necessàriamente a procedência dos seus 
fregueses. Daí a necessidade de inquéri­
tos junto aos próprios compradores. Se­
rão necessários levantamentos junto ao 
setor de atacado de frutas, de batatas e 
cebolas, pelo menos. E teremos que 
conseguir os dados de comercialização 
das grandes cooperativas que operam 
com produtos que interessam de perto 
ao abastecimento. Conseguir-se o mate­
rial junto a estas é mais fácil e, como já 
estamos de posse do mesmo para a 
maioria das grandes cooperativas, po­
deremos, desde os primeiros resultados 
divulgados, dar uma idéia das propor­
ções de seus produtos que foram co­
mercializados através do Entreposto e, 
em alguns casos, as proporções de seus 
produtos que foram comercializados em 
São Paulo ou fora da cidade. 

Além disso, temos ainda divernas 
outras fontes para uma idéia mais exa­
ta do papel do Entreposto no abaste­
cimento da cidade e faremos referên­
cias a elas no decorrer do trabalho 
sempre que necessário. 

B - A IMPORTANCIA DO ENTRE­
POSTO NO ABASTECIMENTO 
DOS PRODUTOS QUE NELE EN­
TRAM 

Mesmo recorrendo a outras fontes 
de dados persistem algumas dificulda­
des. Para uma exata avaliação do seu 
papel precisaríamos contar com esta­
tísticas relativas ao consumo atual da 
cidade de São Paulo, ou, na pior das 
hipóteses, com os dados de entrada de 
produtos alimentícios na cidade ou 
ainda com os de produção do Estado. 
Mas não é possível conseguir-se quase 
nada disto. Contamos com os valôres 
de produção de um pouco mais de duas 
dezenas de produtos fornecidos pelo 
IBGE e, inclusive, nem todos êles de 
significado maior para efeito de com­
parações com o volume de produção en­
trado no Entreposto. 

Dêste modo, além do uso das esta­
tísticas de produção do Estado, resol­
vemos optar para a seguinte solução: 
faremos as comparações da importân­
cia da entrada de produtos no Entre­
posto também com os totais comercia­
lizados pelas grandes cooperativas 
Agrícola de Cotia, Cooperativa Central 
Agrícola Sul-Brasil, Cooperativa Agrí­
cola Bandeirante, Cooperativa Central 
Agrícola de São Paulo, Cooperativa 
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Agrícola Mista de Suzana, Cooperativa 
Agrícola Mista de Moji das Cruzes e 
Cooperativa Paulista de Agricultores. 
Não temos os dados de duas outras im­
portantes: Cooperativa Central Agrí­
cola de Mauá e Cooperativa Agrícola de 
São Miguel. São cooperativas que tra­
balham bàsicamente através do Entre­
posto, de modo que temos seus volu­
mes de produção pràticamente coleta­
dos através da amostragem. Aproveita­
remos, também, os dados que nossa 
amostragem teve oportunidade de co­
letar para outras cooperativas que não 
estas acima citadas. Somaremos à pro­
dução das cooperativas o próprio total 
entrado no Entreposto (menos o que 
entrou através das cooperativas, evi­
dentemente) para termos idéia da par­
ticipação dêste na comercialização dos 
diversos produtos•. 

Teremos assim possibilidade de 
proporcionar uma melhor compreensão 
do significado do Entreposto, pelo me­
nos para os seus principais produtos, 
já que as cooperativas também não pu­
blicam estatísticas discriminadas para 
todos aquêles com que operam. 

Pela tabela n.º 2, o leitor poderá 
perceber a soma de dados que nos fal­
tam. No caso de falha na coluna das 
cooperativas, elas são em tão grande 
número devido a não termos incluído 
nela uma série de valôres de produção 
pelo simples fato de quase tôdas as 
cooperativas não publicarem os dados 
para alguns produtos. Uma cooperativa 
como a Mista de Moji das Cruzes, por 
exemplo, publica os dados relativos a 
todos os produtos que vende, qualquer 
que seja o volume. E se, na coluna de 
cooperativas, fôssemos lançar apenas o 
seu dado isto não teria maior significa­
do, já que as maiores cooperativas, 
como a Cooperativa Agrícola de Cotia, 
a Cooperativa Central Agrícola Sul­
-Brasil, só publicam os volumes de pro­
dução para os seus principais produ­
tos, mas, o que é um produto de pou­
co significado para elas pode não o ser 
em comparação com o volume de pro­
dução dos mesmos das outras coopera-

• J!: necessário que se diga, todavia, que: 
1.0

) nem tôda a produção das principais des­
tas cooperativas, como a Cooperativa Agrícola 
de Cotia, Cooperativa Central Agrícola Sul­
-Brasil, etc. é obtida no Estado de São Paulo, 
se bem que, para os produtos com que ope­
rava o antigo Entreposto, ou seja na sua maior 
parte; 2.0) para muitos produtos, proporções 
às vêzes elevadas são vendidas fora da cidade 
de São Paulo e, até mesmo, nem são através 
dela comercializadas. 
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tivas e mesmo com o volume entrado 
no Entreposto•. 

Esta tabela n.0 2 servirá de base 
para o prosseguimento das diversas 
etapas de elaboração do material cole­
tado no Entreposto, já que nela fize­
mos uma síntese para cada produto, 
dos dados estatísticos globais que con­
seguimos coletar, dados êstes que pos­
sibilitam a medição da importância da 
entrada neste logradouro pelo menos 
dos principais gêneros com que tra­
balha. 

Vamos procurar esclarecer os ele­
mentos que dela constam para compre­
ender melhor o significado de cada um 
dêles. 

Na primeira coluna relacionamos 
os produtos que nossa amostragem teve 
oportunidade de constatar. Tentamo:;; 
agrupá-los: grupos das folhagens, gru­
po das raízes e tubérculos, grupo das 
frutas etc. No final, sob o título de 
divers~s, relacionamos ainda uma sé­
rie de produtos geralmente com nomes 
japonêses, cujos nomes em português 
ignoramos, se é que existem, produtos 
entrados em quantidade bastante pe­
quena. Estão aí relacionados cêrca de 
15 produtos, além de 25 computados 
como diversos. 

Na segunda coluna estão relacio­
nados as medidas-padrão que serão uti­
lizadas no tratamento que vamos dar 
a cada produto 5 • Para as folhagens e 
para certas raízes, em particular, não 
foi possível, mas sempre qu_e o foi pro­
curamos como medida padrao a tonela­
da, para facilitar a comparação entre 
as quantidades dos diferentes produtos. 

Nas quatro colunas seguintes, sob o 
título de "valor de cada unidade de 
volumes com que o produto entra no 
Entreposto em relação à medida-pa­
drão" colocamos os diversos padrões de 
medida e as respectivas equivalências 
na medida-padrão. 

Sob o título de Entrada no Entre­
posto colocamos os dados tais como os 
coletamos do levantamento estatístico 
que era efetuado pela Administração 
do velho Entreposto, portanto para cada 

• A propósito do uso do material das co­
operativas precisamos ainda lembrar que não 
há coincidência dos exercícios das mesmas e. 
portanto, dos vários dados entr:e elas e os de 
nossa amostragem no Entreposto. 

5 Isto sempre que lidarmos com totais 
anuais ou mensais gerais, já que ~para totais 
das diversas localidades muitas vezes peque­
nas, levam ao uso de uma medida mais con­
dizente com elas, como caixa, saco, etc. 



tipo de medida, sendo que o total é 
dado na medida-padrão. Percebe-se, 
então, a inexistência de levantamento 
para uma série de produtos, em parti­
cular para as folhagens, bem como para 
diversas frutas. 

Nas colunas de "Amostragem" lan­
çamos as quantidades que coletamos, 
nas diversas medidas. O contrôle esta­
tístico, avaliado para o ano todo está 
computado na medida padrão. Estabe­
lecemos dois grupos de totais, com as 
respectivas percentagens em relação ao 
total fornecido pelo Entreposto: um 
total em que estão computados tanto 
o contrôle estatístico como as quanti­
dades que vieram sem especificação de 
sua procedência, total 4ue será mais 
usado para os trabalhos relativos às 
cooperativas e sociedades que operam 
no Entreposto; e um total em que ês­
tes dois elementos não estão compu­
tados e que está particularmente uti­
lizado para os trabalhos relativus aos 
produtos e aos municípios. 

Temos em seguida um conjunto de 
colunas em que procuramos comparar 
quer a produção de diversas cooperati­
vas mais o total de cada produto en­
trado no Entreposto, mais comumente, 
quer a produção do Estado (do ano de 
1963, já que não dispúnhamos quando 
da confecção dêste texto dos dados nem 
para 1964, nem para 1965), mais ra­
ramente, já que os dados para a maio­
ria dos produtos inexistem, com o pró­
prio total entrado no Entreposto. Isto 
para se ter idéia da importância do 
mesmo para a comercialização dos pro­
dutos com que opera. É preciso que se 
diga que não é muito correta a com­
paração da produção entrada no En­
treposto de 1.0 de abril de 1964 a · 31 
de março de 1965, com a produção do 
Estado de 1963. Mas, face às diferenças 
de quantidades, acreditamos que as 
percentagens não estejam muito afas­
tadas da realidade. De qualquer modo 
daqui para frente, uma vez com os da~ 
dos de produção do Estado para 1964 
e 1965 teremos oportunidades de com­
provar ou não esta afirmação. Lem­
bramos também que, do total da pro­
dução das cooperativas mais o entrado 
no Entreposto, estão excluídas, eviden­
temente, as quantidades que o fizeram 
através das cooperativas. 

Colocamos ainda uma coluna em 
que consta a produção das cooperativas 
(inclusive os totais que foram avalia­
dos através do Entreposto), já que êste 
dado tem interêsse para os trabalhos 

relativos a elas, pois possibilitam com­
parar o volume total vendido de um 
determinado produto com o que foi 
através do Entreposto. 

Finalmente, numa últiwa coluna 
estão relacionadas as siglas das diver­
sas cooperativas cuja produção foi ava­
liada através do que entrou pelo Entre­
posto. Isto para cada um dos P' odutos 
relacionados. Para esta avaliação pro­
cedemos da seguinte maneira: toma­
mos a quantidade que a nossa amos­
tragem apurou para uma determinada 
cooperativa e consideramos que esta 
quantidade equivalia percentualmente 
ao que equivalia o total de nossa amos­
tragem (levados em consideração o cor.­
trôle estatístico avaliado para o ano 
e os "sem procedência") em relação ao 
total fornecido pelo levantamento da 
Administração do Entreposto. As siglas 
referem-se às seguintes cooperativas: 

CAB - Cooperativa Agrícola Bandei­
rante 

CAC - Cooperativa Agrícola de Cotia 
CA - Caçador - Cooperativa Agrícola 

de Caçador 
CACp. - Cooperativa Agrícola de Cam­

pinas 
CAJ - Cooperativa Agrícola de Jun­

diaí 
CAMG - Cooperativa Agrícola Mista 

de Guaió 
CAMM - Cooperativa Agrícola Mista 

de Mairinque 
CAMNSP - Cooperativa Agrícola Mis­

ta Norte de São Paulo 
CAMSz - Cooperativa Agrícola Mista 

de Suzano 
CAMT - Cooperativa Agrícola Mista de 

Tremembé 
CASBC - Cooperativa Agrícola de São 

Bernardo do Campo 
CASM - Cooperativa Agrícola de São 

Miguel 
CAPH - Cooperativa Agro-Pecuária 

Holambra 
CCAM - Cooperativa Central Agrícola 

de Mauá 
CCASP - Cooperativa Central Agrícola 

de São Paulo 
CCASB - Cooperativa Central Agrícola 

Sul-Brasil 
CPA - Cooperativa Paulista de Agri­

cultores. 
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Apenas com o intuito de ilustrar o 
significado do Entreposto onde coleta­
mos os dados, construímos a fig. 1 em 
que, aproveitando os produtos que en­
traram em maiores quantidades no 
mesmo período de nosso levantamen­
to, procuramos mostrar a importância 
da produção entrada naquele logradou­
ro quando comparada com a das Coo­
perativ~s Agrícolas somada à própria 
produçao nêle comerci::i.lizada (insisti­
mos, excluída aquela parcela entrada 
através das próprias cooperativas) ou 
ainda, num número menor de casos 
com a do Estado em 1963. ' 

A nós parecem, particularmente 
significativas as proporções atingida~ 
pelo antigo entreposto naqueles itens 
que poderíamos h1cluir dentro do ró­
tulo de "ver~uras e legumes", ou seja, 
folhagens, ra1zes e tubérculos e produ­
tos como o tomate, o pimentão, a abo­
brinha, etc., já que as cooperativas têm 
realmente no Estado uma posição im­
portante na produção de tais itens. 

Por outro lado, as baixas percen­
tagens em relaçã.o à produção do Estado 
que tivemos oportunidade de obter ser­
vem para comprovar a necessidade de 
pesquisas em outros setores do comér­
cio de gêneros para uma compreensão 
melhor do abastecimento da cidade em 
produtos como, por exemplo, a batata 
inglês a, a laranja, ou mesmo a própria 
mandioca, a uva ou o pêssego. 

1 
C - A ELABORAÇÃO DO MATERIAL 

COLETADO NA AMOSTRAGEM 
DE 20% 

Para o aproveitamento de todo êste 
material construímos, e estamos cons­
truindo, uma série de tabelas que pos­
sibilitarão a confecção de vários tipos 
de gráficos e cartogramas para uma 
análise mais detalhada dos dados co­
letados. Assim estamos preparando ta­
belas: 1.º) por produtos, ou seja, para 
cada produto está sendo feito: a) ur.1 
contrôle da procedência mensal do~' 
mesmos segundo os municípios de São 
Paulo ou de outroe Estados; b) um 
contrôle anual das auantidades comer­
cializadas através de cada cooperativa, 
sociedade agrícola, etc. 2.º) por Muni­
cípio (ou localidade), conjunto de ta­
belas onde temos: a) um contrôle men­
sal das quantidades de cada produto 
enviado pelo município ao entreposto; 
b) um contrôle anual do envio de pro­
dutos pelas diversas cooperativas e so­
ciedades agrícolas também para cada 
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produto enviado pelo município ao en­
treposto; c) um contrôle anual do en­
vio de produtos pelas diversas coope­
rativas e sociedades agrícolas também 
para cada município; 3.º) outro con­
junto de tabelas está sendo preparado 
para cada cooperativa agrícola ou so­
ciedade que trabalha dentro do Entre­
posto, tabelas que deverão mt strar as 
quantidades de cada um dos produtos 
provenientes de cada município (ou lo­
calidade). 

Com o auxílio das tabelas dos pro­
dutos deverão ser confeccionados car­
togramas de distribuição das quantida­
des totais entradas no decorrer do pe­
ríodo levantado e cartogramas ou grá­
ficos que deverão mostrar o ritmo desta 
entrada no decorrer do ano para cada 
área do Estado ou de fora dêle. Em 
princípio, a maioria dos prod,1tos que 
tivemos oportunidade de coletar será 
objeto de tais cartogramas e gráficos. 
Todavia, para uma série de produtos 
ou grupos de produtos, para que pos­
samos ter a possibilidade de fazer pro­
gressivamente a divulgação dos resul­
tados que vamos obtendo, quando isto 
fôr julgado conveniente, será feita uma 
monografia. Desta monografia poderá 
constar, também, através de gráficos e 
cartogramas e de sua interpretação, os 
resultados para o produto ou grupo de 
produtos em questão, da tabela de par­
ticipação de cada cooperativa, socie­
dade agrícola ou produtores, ou comer­
ciantes individuais na comercialização 
do mesmo. 

Com as tabelas confeccionadas ten­
do por base os municípios deverão ser 
feitos, particularmente, gráficos cole­
tivos a fim de se mostrar não só o con­
junto de produtos com que o mesmo ou 
esta ou aquela zona do Estado contri­
bui, mas, também, o ritmo de entrada 
dos mesmos no decorrer do ano. Com 
a mesma orientação, poderão ser con­
feccionadas, progressivamente, mono­
grafias de diversos municípios ou zo­
nas. Das mesmas constarão, também, 
através de gráficos e de sua interpre­
tação, os resultados obtidos através das 
tabelas de participação das diversas co­
operativas e sociedades na comerciali­
zação dos produtos de cada município 
ou zona em questão, bem como, o au­
xílio das tabelas gerais de totais en­
trados, a posição dos mesmos em rela­
ção ao fornecimento de tais ou tais 
produtos. 
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Com as tabelas que têm como ob­
jetivo as sociedades agrícolas, coope­
ra tivas agrícolas, etc. serão feitos car­
togramas simples mostrando a área de 
acão das mesmas (através dos produ­
tos entrados no Entreposto) e, princi­
palmente, gráficos para os principais 
produtos comercializados por elas, mos­
trando a participação de cada zona do 
estado no volume de entradas de cada 
um. Zonas que dividimos adotando 
como critério não só as conhecidas zo­
nas fisiográficas do Estado, mas tam­
bém a importância geral que certas 
áreas têm no abastecimento da cidade, 
especificamente o caso das áreas mais 
próximas de São Paulo onde é neces­
sário, evidentemente, fazer-se ou con­
siderar-se a existência de mais de uma 
zona. Ainda aqui poderão ser confec­
cionadas monografias individuais ou de 
grupos para os diversos tipos de enti­
dades que comercializavam os produ­
tos, dando um destaque para as prin­
cipais como, aliás, será o caso para o 
restante das tabelas, para os diversos 
tipos, padrões de entidades. 

Será necessário também que se dê 
o destaque aos conjuntos de entidades: 
seja, por exemplo, participação das co­
operativas ou das sociedades agrícolas, 
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etc., no volume de entradas dos pro­
dutos. 

De cada monografia deverão cons­
tar ainda os resultados obtidos através 
da tabela que revela a participação de 
cada cooperativa ou sociedade no volu­
me de entrada de cada um dos pro­
dutos. 

Finalmente, em cada um dêstes se­
tores de trabalho criados em função 
da amostragem que coletamos no En­
treposto, poderão constar, sempre que 
possível, dados obtidos em outras fon­
tes que possibilitem complementação e 
melhor compreensão dos fatos. 

NOTA COMPLEMENTAR 

Face à impossibilidade material de 
publicação da tabela número 2 comple­
ta, com todos os dados descritos no 
texto, uma série de elementos menos 
essenciais foram eliminados, embora 
tenha sido mantido no texto o comen­
tário de todos os componentes, à guisa 
de informações do material que possuí­
mos em nosso poder. 

Além disso, tal impossibilidade só 
nos foi dado conhecer após a impres­
são total do texto. 



TABELA N.0 1 

Amos- 3 do Total Total do 3 da 
tragem Amos- Contrôle Total anual da Total Levan- Amos-

do Con- tragem Esta- anual da Amoc:::- anual lamento tragem 
PRODUTO MEDIDA trôle das Notas tístico Amos- tragcm geral da Esta- em relação 

Esta- Fiscais em relação tragcm do Con- .. \mos- tí~tico ao total 
tístico Dez/ às Notas das Notas trôle tragem do Entre- do Entre-
Dez/ março Fiscais Fiscais Esta- posto 1>osto 

março tístico 
-------- --------------- ----~---

Brócoli. .. ······ Engradado 159,5 499,1 32,0 2 527,3 808,7 3 336,0 - -

Couve. ... Engradado 19,5 128,5 15,2 397,6 60,4 458,0 - -
CouvP-flor. ...... .. Saco 80,5 6 163,0 1,3 44 036,0 572,0 44 608,0 130 654,5 34,1 
Escarola ...... .... Engradado 11,0 3 557,0 0,3 13 705,0 41,0 13 746,0 123 49-1,0 11,1 
Repô!ho .. .. . ... Tonelada 132,6 932,8 14,2 3 272,9 465,1 3 738,0 16 33-1,8 22,9 
Espinafre ... ........ Engradado 3,0 31,0 9,7 460,2 44,5 504,7 - -
Cenoura .. ····· Tonelada 52,1 914,3 5,7 3 049,6 173,5 3 223,1 13 22?,6 24,4 
Naho ........ ... ... Engradado 48,0 609,8 7,9 1 838,5 145,0 1 983,5 2 467,0 80,4 
Batata ...... . . . . . . . Tonelada 507,7 1 096,1 46,3 4 057,4 1 878,5 5 935,9 28 051,7 21,2 
Ba tá ta-doce . Tonelada 65,8 .434,6 15,2 1 684, 1 255,2 1 939,2 9 128,•l 21,2 
Cará ........ ..... Tonelada 2,6 75,6 3,4 278,4 9,5 287,9 1 783,2 16,1 
Gobô .......... .... Caixa 8,0 306,0 2,6 456,9 11,9 468,8 - -
Mandioca ....... ... Tonelada 10,7 122,9 8,7 766,2 66,7 832,9 4 425,6 18,8 
Mandioquinha .... .. Tonelada 16,3 283,3 6,2 705,5 43,7 749,2 4 •199,0 16,6 
Palmito. .. ..... ... Caixa 584,0 108,0 540,7 760,9 4 114,1 4 875,0 14 282,5 34,1 
Takenoko .. ..... .. Tonelada 0,2 3,4 5,6 15,1 0,9 16,0 - -
Abóbora ... .. ...... Tonelada 145,4 105,3 138,1 447,2 619,0 1 066,2 8 054,1 13,2 
Abobrinha ......... Tonelada 31,6 332,0 9,5 1 148,9 109,4 1 258,3 6 512,9 19,3 
Beringela. ..... Tonelada 22,4 387,0 5,8 1 244,8 129,7 1 374,5 7 383,8 18,6 
Chuchu .... .... .... Tonelada 590,5 654,4 90,3 2 879.0 2 598,9 5 477,9 22 160,5 2-1,7 
Jiló .......... .... Tonelada 8,9 78,8 11,3 230,4 25,9 256,3 918,8 27,9 

Pepino ............. Tonelada 67,4 715,5 9,4 1 806,6 170,2 1 976.8 10 988,4 18,0 
Pimenta. ........... Tonelada 3,1 97,6 0,3 229,7 7,1 236,8 598,5 39,6 
Pimentão ... ....... Caixa 2 932,0 36 966,5 7,9 110 323,0 8 749,0 119 072,0 649 189,0 18,3 
Quiabo. ...... ····· .. Tonelada 8,9 275,4 3,2 433,3 13,9 447,2 3 oo.i.s 14,9 
Tomate ...... ······ Tonelada 501,0 5 205,9 9,6 16 185.6 1 555,7 17 741,3 90 470,8 19,6 
Milho-verde ..... ... Saco 1 937,5 10 749,5 18,0 15 495,5 2 792,0 18 287.0 127 747,0 J.1,3 
Alho ...... ... ..... Tonelada 0,3 0,7 36,1 3,5 1,3 4,8 - -
Cebola .. ........... Tonelada 108,1 490,4 22,0 1 364,4 300,7 1 665,l 9 407,7 18,4 
Feijão. ........ ..... Tonelada 1,0 13,0 7,7 56,5 4,4 60,9 - -
Ervilha .. ......... Tonelada 7,1 21,1 33,7 284,5 95,9 380,4 1 826,1 20.8 
Vagem ... ..... .... Tonelada 45,1 530,9 8,5 1 934,2 164,4 2 098,6 12 067,2 17,4 
Ovos ......... .. 1 000 Dúzias 5,3 127,2 4,2 348,7 14,6 363,3 2 399,3 15,1 
Abacate ..... .. .... Tonelada 51,5 235,7 21,8 394,7 86,1 480,8 2 417,l 19,9 
Abacaxi. ....... .... Tonelada 28,7 11,9 240,8 19,2 46,4 65,6 45,2 145,0 Ameixa .. .. .... Tonelada 8.9 111,9 8,0 114,1 9,1 123,2 707,4 17,•1 Caqui .. ········· Tonelada 86,7 312,7 27,7 414,6 114,8 529,4 1 544,4 3-1,3 Figo .......... ..... Engradado 439,0 58 787,0 0,7 62 450,0 462,0 62 912,0 360 248,0 17,5 Goiaba .. .... ······ Tonelada 0,4 26,1 1,3 51,2 0,7 51,9 177,8 29,2 J aboticaba ... ······ Tonelada 0,8 2,2 34,1 77,8 26,5 104,3 746,2 14,0 
Laranja ............ Tonelada 429.9 633,0 67,9 2 481,4 1 684,8 4 1G6,2 17 862,8 23,2 
Limão ............. Tonelada 67,7 416,6 16,2 1 029,3 167,2 1 19G,5 5 898, 1 20,3 

Maçã .............. Tonelada 32,2 471,5 1\,8 502,3 34,2 536,4 2 774,6 19,3 

Mamão ... ....... Tonelada 56,8 148,8 26,2 518,0 135,7 653,7 3 585,4 18,2 

Manga. .. ..... Caixa 6 249,0 13 096,0 49,1 14 716,0 7 225,0 21 941,0 109 781,0 20,0 

Melancia ... ........ Tonelada 15,0 80,1 18,7 132,6 24,8 1.57,4 935,0 ' 16,8 

Melão. .... . ....... Tonelada l,9 8,8 10,0 24,5 2,4 26,9 227,0 11,8 

Mexirica ........... Tonelada 5,8 2,9 196,6 53,9 105,8 159,7 504,6 31,6 

Morango . ....... Tonelada 1,2 3,6 32,8 28,8 9,4 38,2 136,5 28,0 

Pêra ... ······· .... Tonelada 214,8 452,4 47,5 463,3 220,1 683,4 2 589,2 26,4 

Pêssego .. . ... Caixa 796,0 36 368,0 2,2 49 176,5 1 082,0 50 258,0 248 790,0 20,2 

Uva .. . ........ Tonelada 140,5 716,3 19,6 716,6 140,5 857,2 3 741,7 22,9 
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TABELA N.º 2 

ENTRA- PRODUÇÃO PROD. DAS PROD. 
DA NO DO ESTADO COOPERA- DAS 

PRODUTO MEDIDA ENTRE- AMOSTRAGEM (1963) TIVAS+ COOP. 
PADRÃO POSTO ENTREPOSTO 

Total A B c D Total E Total F Total ----------- ------ ---- --- ----

Acelga .. engr. 1 936,9 1 935,9 
Agrião. engr. 224,6 207,6 
Alface. engr. 481 040 75 930 15,8 64 051,5 13,3 511 050 94,1 293 288 
Almeirão engr. 13,3 13,3 
Aspargo ...... ton. 
Bardana .. engr. 5,7 5,7 
Brócoli . ...... ton. 133,4 100,7 
Catalônia ....... engr. 9,5 9,5 
Cebolinha Verde ....... engr. 
"Cheiro-Verde'' maço 21 21 
Chicória .......... engr. 108 91 
Coentro .... engr~ 50,7 47,7 
Couve ............ engr. 460 397,6 
Couve de Bruxela .. caixa 8 
Couve-flor .......... saco 130 654,5 44 608 34,1 43 522 33,3 344 541 37,9 271 699 
Erva-doce ............. engr. 254,9 254,9 
Escarola .............. engr. 123 494 13 746 11,1 13 484 10,9 
Espinafre ............. eugr. 504,7 460,2 
Hortelã .......... caixa 12 5 
Louro ................ engr. 7,3 7,3 
Mostarda ......... engr. 38,4 36,4 
Oregano ... caixa -
Repólho .............. ton. 16 334,8 3 738 22,9 3 241 19,8 28 561,9 57,2 18 224,7 
Rúcula engr. 130,7 129,7 
Salsa engr. 270 269 
Salsão. ·············· engr. 3 216,3 3 175,3 
Segurelha .. saco 7 7 
Seponira ... engr. 

Beterraba ... engr. 6 092,5 6 005,5 
Cenoura ............. ton. 13 222,6 3 222,5 24,4 3 007 5 22,7 20 954,2 63,1 11 933, 7 
Nabo ................ engr. 2 467 1 983,5 80,4 l 744,3 70,7 
Rabanete ......... engr. 3 804,5 3 712,5 
Rábano. engr. 11 11 

Batata .. ton. 28 051,7 5 935,9 21,2 3 958,2 14,1 449 791 6,2 220 303,4 12,7 192 633,9 
Batata-doce ton. 9 128,4 1 939,2 21,2 1 659,9 18,2 31 233 29,2 13 142,4 69,5 6 353,0 
Cará ....... ton. l 783,2 287,9 16,1 274,4 15,4 
Gengibre ... ton. 100 16,6 16,6 16,6 16,6 
Gobó. caixa 4 688 455,9 
Inhame .. ton. 172,3 1 469 20,5 1 420 19,8 
Mandioca .. ton. 4 425,6 832,9 18,8 760,4 17,2 ~ 104 347 0,2 
Mandioquinha. ton. 4 499 749,2 16,6 691,9 15,5 5 865,3 75,8 2 150,4 
Palmito ............. caixa 14 282,5 4 875 34,1 760,9 5,3 
Takenoko ( brôto de 

bambu) ············ ton. 16 14,2 

Abóbora (inclui moran~ 
ga) ......... ton. 8 054,1 1 066,2 13,2 434,8 5,4 12 131,6 66,4 4 438,6 

Abobrinha ... ton. 6 512,9 1 258,9 19,3 1 106,2 17,0 8 909,5 73,1 4 172,9 
Alcachofra .. ton. 1 853,9 247,2 13,3 235,3 12,7 3 201,8 57,9 1 967,7 
Beringela ............. ton. 7 383,8 1 374,5 18,6 1 218,6 16,5 8 948,2 82,5 2 493,9 

Chuchu ............... ton. 22 160,5 5 477,9 24,7 2 781,4 12,5 24 784,8 89,4 3 047,6 
Jiló .............. ton. 918,8 256.3 27,9 215,6 23,5 1 702,3 54,0 925,8 
Maxixe ............... ton. 23,8 23,7 
Pepino ............... ton. 10 988,4 1 976,8 18,0 1 760,0 16,0 14 963,5 73,4 6 653,4 
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PRODUTO 

Pimenta. 

Pimentão. 
Quiabo .. 

Tomate .. 

Milho pipoca. 
Milho verde .. 

Alho .. 
Alho porro. 
Cebolas .. 
Raquio .. 

Feijões (fava, soja, co­
rado, verde, sopa, f. 
ervilha, f. vagem) . . 

Ervilha. 
Vagem. 

Ovos. 

Abacate .. 
Abacaxi. 
Ameixa .. 

Banana .. 

Caju .. 
Cambuci. 
Caraguatá. 
Carambola. 
Caqui. 

Castanha. 
Cereja japonêsa. 
Cidra. 
Côco. 

Figo. 
Figo da Índia .. 
Figo verde. 

Frarnboeza. 
Fruta-de-conde .. 
Goiaba. 
Jabuticaba .. 
Jaca. 

Jambo .. 

Jatobil. 
Kinkan ... 

Laranja . 
Lima ... 
Limão .. 

Maçã 
Mamão ... 

Manga .. 
Maracujá .. 
Marmelo .. 
Melancia. 
Melão .. 
Mexerica. 

Tangerina . . 

MEDIDA 
PADRÃO 

ton. 

caixa 
ton. 

ton. 

saco 

saco 

ton. 

caixa 
ton. 

ton. 

ton. 

ton. 

ton. 

1 000 dz. 

ton. 

ton. 
ton. 
ton. 

engr. 
caixa 

caixa 
caixa 
ton. 
ton. 

caixa 
caixa 

ton. 

engr. 
engr. 

tau. 

caixa 

caixa 

ton. 

ton. 
cento 

cento-ex. 

cento-ex. 
ton. 
ton. 
ton. 
ton. 

ton. 

ton. 

caixa 
caixa 
caixa 
ton. 

ton. 

ton. 

ton. 

TABELA N.0 2 

El\TRA­
DA NO 
ENTRE­
POSTO 

A~10STRAGEM 
PRODUÇIO 

DO ESTADO 
(1063) 

PROD. DAS 
COOPERA­
T!l'AS + 

ENTREPOSTO 

PROD. 
DAS 

COOP. 

Total A 

598,5 236,8 

649 189 119 072 

3 004.8 447.2 

90 470,8 17 741,3 

2 037 

127 6-!7 

87,5 

18 287 

4,8 

B e D 

39,6 216,3 36,1 

18,3 106 882 JG,5 

14,9 420,2 14,0 

19,6 15 926,4 li,6 

4,3 80 3,9 

14,3 15 185,5 11,9 

3,5 

Total 

238 320 

3 113 

E Total 

627,7 

8-18 533 

3 386, 7 

38,0 147 915,2 

128 163 

Total 

95,3 179,2 

76,5 322 545 

88, 7 530,9 
71,2 68 395,7 

99,6 29 HO 

9 047,7 1 665,1 18,4 1 335,5 14,8 32 160 28,1 14 361,7 63,0 5 649,1 
24,9 24,5 

60,9 5\,8 

1 826,l 380,3 20,8 286,l 15,4 

12 067,2 2 098,6 17,4 1 892,3 15,7 

2 399,3 

2 417,1 

45,2 

707,4 

6 762 

73 

( ?)1 5.\4,4 

363,3 15,l 

480,8 19,9 

65,6 145,0 
123,2 li,4 

1 107,3 16,4 

776 

217 297,3 

529,4 34,3 

2,3 
6,7 62912 

360 248 
17,5 

6,8 

65 

108 

175 51,9 
61,7 

29,2 

14,0 177,8 104,3 

746,2 1,4 
g 

li 802,8 

5 898,1 

2 774,6 

3 585,4 

109 781 

935 
(?) 227 

504,6 

461,5 

22 

266 

15,2 
~ 1(\6,2 

22,8 

1 196,5 

536,4 

653,7 
21 941 

860,5 

16 

23,2 

20,3 

19,3 

18,2 

20,0 

157,4 16,8 

26,9 11,8 

159, 7 31,6 

35,7 7,7 

308,8 12,9 178 087 

319,4 15,7 54 061 

8,6 19,0 34 718 
109,4 15,5 

1 107,3 

766 

6 
21í 
395,3 

2,2 
60 459 

6,7 
65 

108 

49,5 

73,3 

1,4 

22 

266 
15,2 

2 orn,.1 
22,3 

994 

482,1 

472,6 

14 276 

858,5 

16 

129,1 

23,6 

51,7 

35,7 

16,.l 

297,3 

25,6 

16,8 

61,7 

27,8 

9,8 

ll,3 

16,9 

17,4 

13,2 

13,0 

47 919 

56 

49 456 

115 021 

937 811 

336 978 

36 663 

84 456 

13,8 52 420 

10,4 170 
10,2 

7, 7 290 044 

1 851,0 98,; 152,2 

18 112,3 66,3 7 775,3 

1,3 51 933 M 50 891 

0,1 

5 333,7 29,0 3 855,3 

422,2 42, 1 255,1 

1,9 22 15(\,4 80,6 4 505,S 

7 036,1 83,8 2 4-12,9 

1,8 7 590 12,3 6 655 
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TABELA N.º 2 

PROD. ENTRA­
DA NO 

MEDIDA ENTRE-
AMOSTRAGEM 

PRODUÇÃO 
DO ESTADO 

(1963) 

PROD. DAS 
COOPERA­
TIVAS+ 

ENTREPOSTO 

DAS 
COOP. 

PRODUTO PADRÃO POSTO 

Morango .. . ton. 
Nêspera .. . ton. 
Pêra . .... . ton. 
Pêssego ... . caixa 
Pinhão .. .. ton. 
Ponkã .... . ton-cx. 
Romã ...... . caixa 
Tamarindo .. caixa 
Umé ....... .. caixa 
Uva .......... . ton. 
Uva Japonêsa .. caixa 
Cogumelo ........ . ton. 
Gergelini ............. . saco 
Verduras Diversas .... . autos 

DIVERSOS 

"Shissó" (arbusto c/fó-
lhas p/conserva). . . . . caixa 

c1zabon".............. caixa 
Vinagresa............. caixa 

Fôlha de Figo.. .. . . . . . caixa 
"Vilassabi" (raiz?)..... caixa 
Fôlha de Uva......... caixa 
11Tongan" (espécie de-

melão ?).. .. .. .. . . . . . saco 
uAbo'' (?) .......... , . caixa 
"Nirá" ( ?) . . .. . . . . . . . . caixa 
"Shunguiku" ( ?) mç... maço 
Takauá ( ?). . . . . . . . . . . caixa 
"Koniaku" (tipo de ba-

tata). . . . . . . . . . . . . . . caixa 

"Subui".......... .. . . saco 
"Florão" (semente de 

batata).. .. .. . . . . .. . saco 
11Sumorno" (ameixa pa-

ra conserva) . . . . . . . . caixa 
"Fuki" (tipo de aspar-

go)........... . . . . . . saco 

"Shakushina" ........ . 
"Goya"(?) .......... . 

"Shinguiku" ....... .. . 
"Hassugara'' (parecido 

engr. 

caixa 
caixa 

e/talo de inhame).... caixa 
"Miyoga" (Brôto de 

planta parecido com 
gengibre) .......... . 

"Kantiku" (espécie de 
bambu) .. . 

"Mampey" ..... ..... . 

"Mouçoh" (espécie de 
bambu) .. 

"Moyashi" (brôto de 

feijão) ............. . 

caixa 

quilo 

caixa 

quilo 

saco 

Total 

136,5 
60,5 

2 589,2 

248 790,0 

759,0 
1198,2 

239,0 

3 741,7 

A 
----

38,2 
12,5 

683,4 

50 258,5 

117,4 
225,7 

155,5 

150 
162 
857,2 

3 

2,2 

1 
11 
4 

10 
195,5 

14 
29 

35 
21 

1 

51 

130 

18 

44 

3 

6,5 

274 
78 

80 

103 

B 
--

28,0 

20,7 

26,4 

20,2 

15,5 
18,8 

65,1 

22,9 

OBS.: A - Com "Sem procedência" e "Contrôle Estatístico". 
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B - 3 sôbre total do Entreposto. 
C - Sem "sem procedência" e "contrôle estatístico". 
D - 3 sôbre total do entreposto. 

e 
----

38,2 

12,4 

440,8 

48 661,5 

112,9 

22~.4 

155,5 

150 
161 
695,5 

3 

1,2 

1 
11 

4 
10 

195,5 

14 
29 
35 
21 

1 

51 

130 

18 
44 

3 

6,5 

274 

78 

80 

103 

D Total 
------

28,0 

20,5 

17 44,702 

19,6 2 032,720 
14,9 
18,4 

65,1 

18,6 97 541 

E Total F Total 
------------

895,6 15,2 760 

3 397,1 76,2 844,4 

12,2 688 426 36,1 468 096 

2 515,9 47,6 1 366, 7 

3,8 4 250,0 88 1 122,l 

E - 3 do Entreposto sôbre produção do Estado em 1963. . 
F - % do Entrep.:isto sôbre produção das coopBrativas mais 

Entreposto. 



Mato Grosso - Perspectivas de Desenvolvimento* 

São escassos e unilaterais os estu­
dos objetivos uns de cunho geográfico, 
outros econômico - existentes acêrca 
do Estado de Mato Grosso. Mais nume­
rosos são os estudos históricos - sim­
ples repositórios de datas, nomes e fa­
tos - e os de propaganda - quase 
sempre meros arrufos ufanistas. Não 
há, nem no passado nem no presente, 
estudos globais, que integrem as situa­
ções físicas, demográficas, econômicas 
e sociais. 

Somos, assim, impelidos a tentar 
alguma coisa sob êste prisma, se bem 
que a natureza do trabalho que no mo­
mento executamos exija que nos limi­
temos a um texto altamente sintético. 

Os fatores que condicionam as 
perspectivas de desenvolvimento de 
Mato Grosso se examinados, simultâ­
neamente, por céticos e por otim;stas, 
poderiam ser vistos sob dois aspectos 
diferentes. 

Os primeiros veriam a face nega­
tiva: - população pouco densa e desi­
gualmente distribuída; grande distân­
cia dos principais mercados consumi­
dores; deficiências das vias de comuni­
cações e transportes; insuficiente gera­
ção de energia; inexistência de um for­
te mercado consumidor interno; ten­
dência para aplicação dos capitais ge­
rados no Estado em economias exter­
nas; inadequada estrutura agrária; ex­
ploração altamente predatória de seus 
recursos naturais; antiquada organiza­
çã~ da administração estadual; men­
talldade prospectiva ("Mato Grosso é a 
terra do futuro") impedindo consuma­
ções presentes; ausência de elites. 

Por outro lado, os otimistas assina­
lariam: significativos aumentos popu­
laciona1s; melhoria constante dos meios 
de comunicação; importantes progra­
mas de energia elétrica em execução; 
crescimento firme e constante do mer­
cado consumidor do Sul do Estado; ex­
trema variedade de recursos naturais; 

• Capítulo introdutório do levantamento 
sócio-econômico na área de Mato Grosso, rea­
lizado para o Serviço Social da Indústrla -
SEMINARIO DE PLANEJAMENTO ESTADUAL 
- Centro de Desenvolvimento Econômico 
CEPAL/BNDE - Banco Nacional do Desenvol­
vimento Econômico. 

MÁRIO AFONSO CARNEIRO 

absorção inevitável da expansão do es­
paço econômico do Centro-Sul brasilei­
ro; papel positivo a ser exercido por 
Brasília e pelos centros urbanos que 
surgirão ao seu redor; posição central 
estratégica ocupada por Mato Grosso na 
América do Sul, favorecida pela criação 
da ALALC. 

Correlacionemos estas duas ordens 
de fatôres em aparente antagonismo, 
a fim de avaliarmos conclusivamente 
possibilidades, tendências e perspecti­
vas de desenvolvimento do Estado. 

POPULAÇAO 

Mato Grosso contava apenas, em 
1960, para uma área de 1.261.000 km2

, 

com uma população de 910.262, isto é, 
0,72 habitantes por km2

• Tão baixa den­
sidade demográfica é ainda comprome­
tida por uma desigual distribuição da 
população, concentrada principalmente 
em Campo Grande, Cuiabá, Dourados e 
nas imediações destas cidades. Apesar 
da importância e do aumento crescen­
te das atividades rurais, a população 
urbana tem crescido em ritmo mais rá­
pido que a rural, pois em 1940 corres­
pondia a 30% do total, em 1950 a 34% 
e_ em 1960 a 40%. A escassêz popula­
cional vem sendo, no entanto, celere­
mente compensada: no decênio 1960/60, 
Mato Grosso teve um acréscimo demo­
gráfico de 74%. A população ativa é, 
no momento, apenas 20% do total, o 
que se compreende melhor quando se 
verifica que 48% da população do Es­
tado é constituída por jovens (1 a 18 
anos). 

Desta forma, do ponto de vista de­
mográfico, as condi.ções para o desen­
volvimento apresentam perspectivas 
razoáveis, pois, por um lado, tudo in-. 
dica que a taxa de crescimento popu­
lacional será mantida constante, e, por 
outro lado, a população ativa será 
acrescida, em futuro próximo, por gran­
des parcelas da população hoje jovem. 

REGIÕES 

Os habitantes de Mato Grosso es­
tão irregularmente distribuídos, segun· 
do as diferentes regiões. O Estado pod1 
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ser seccionado, preliminarmente, em 
quatro grandes porções. 

a) Uma região norte, acima de 
Cuiabá, onde se destaca a floresta equa­
torial e predominam as atividades ex­
trativas, principalmente da borracha, 
sendo a produção escoada através dos 
afluentes da margem direita do Ama­
zonas, no sentido de Manaus e Belém. 
Ê a região de mais baixa densidade 
demográfica do Estado, sem nenhum 
centro urbano significativo. 

Cuiabá está situada numa área de 
transição entre esta região norte e as 
duas grandes regiões centrais do Es­
tado: o pantanal, a oeste e o cerrado 
a leste. A área de transição, localizada'. 
numa faixa que vai de Cuiabá a Gui­
ratinga, é marcada pela presença do 
babaçu. 

b) O pantanal, com ricas pastagens 
naturais e depósitos de sal em incon­
táveis lagoas, é região privilegiada para 
a pecuária. Seu centro regional - Co­
rumbá - é a cidade que conta com as 
maiores ind'ústrias do Estado: siderur­
gia, cimento, moinho de trigo, extração 
de manganês. A população está con­
centrada na cidade de Corumbá e no 
eixo rodoviário que a liga à base na­
val em Lactário. 

c) A segunda região central - o 
cerrado - é caracterizada também pela 
criação de gado, mas suas aptidões na­
turais não podem ser comparadas às do 
pantanal. Enquanto êste comporta, em 
média, duas cabeças por ha, o cerrado 
não suporta mais de uma por três ha. 
Agricolamente o cerrado é muito po­
bre. Eventualmente, num estreito vale 
ou numa várzea inter-fluvial mais am­
pla, faz-se agricultura, principalmente 
arroz, tendo surgido ultimamente al­
guns centros florescentes: Rondonópo­
lis, Rio Verde, Mutum, Jacira. 

d) Uma quarta área pode ser iden­
tificada - a variada região sul, de 
Campo Grande para baixo, onde coe­
xistem o cerrado, os campos limpos (na 
área central) , uma faixa de pantanal 
{a oeste) e outra de floresta tropical 
(no extremo sul-sudeste) . É a regiã.o 
mais densamente povoada do Estado, 
notadamente Campo Grande e Dou­
rados. A maior extensão das terras ain­
da aqui é destinada à pecuária, mas a 
agricultura (arroz, algodão, mandioca, 
feijão, milho, café, etc.) é praticada 
com intensividade crescente, sobretudo 
em Dourados, Itaporã, Terenos e :E.ata­
guaçu, Campo Grande, o maior centro 
da região e capital econômica de Mato 
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Grosso, . não possui indústrias com o 
porte de Corumbá, mas por outro lado, 
conta com inúmeras pequenas fábricas 
e um bem montado frigorífico para car­
nes. Nesta região sul faz-se a explora­
ção de duas grandes riquezas naturais: 
o quebracho, do qual é retirado o ta­
nino para o uso dos cortumes, em Pôr­
to Murtinho, e a erva-mate, em tôrno 
de Ponta Porã. 

ESTRUTURA AGRÁRIA 

Mas, condicionando intimamente 
as perspectivas de desenvolvimento de 
uma população (escassa) projetada sô­
bre êste quadro físico (muito rico), sur­
ge diante de nós uma inadequada es­
trutura agrária. O Estado de Mato Gros­
so retrata bem o entrave que determi­
na forma de distribuição da proprieda.­
de rural representa para o desenvolvi­
mento rápido e harmônico. A rigidez 
de sua estrutura agrária não abre opor­
tunidades para a diversificação econô­
mica. 

Os primeiros resultados do censo 
de 1960 permitem verificar que nos úl­
timos vinte anos houve um acentuado 
aumento da concentração da proprie­
dade agrária, ocorrendo, simultânea­
mente, o surgimento de um grande nú­
mero de propriedades que em têrmos 
matogrossenses, não passam de mini­
fúndios. Assim é que, enquanto em 
1940, 29% do n'úmero de estabelecimen­
tos existentes ocupavam 92% da área 
total recenseada, em 1960, apenas 11 % 
dos estabelecimentos passaram a ocupar 
88% da área. Isto quanto aos estabe­
lecimentos de 1.000 a 100.000 ha. Por 
outro lado, uma inepta política de co­
lonização fomentou a proliferação de 
propriedades de 1 a 50 ha, a maioria 
delas verdadeiros minifúndios, tratan­
do-se de Mato Grosso. Estas proprie­
dades, menos de 2.000 em 1940, passa­
ram a mais de 31.000 em 1960. 

Esclareça-se que o processo anta­
gônico de expansão latinfundiária e de 
parcelamento minifundiário em Mato 
Grosso, ao contrário do que sucede na 
maioria dos outros Estado, não vem 
sendo realizado por meio da absorção 
ou do retalhamento das propriedades 
médias. o que acontece é que os dois 
movimentos transcorrem continua­
mente nas frentes pioneiras quando da 
ocupação de áreas inexploradas. 

Os dados dos três últimos censos 
nos permitem calcular o índice de 
Gini, indicador da concentração da 



propriedade. Era de 0,855 em 1940, pas­
sou a 0,870 em 1950 e chegou a 0,943 
em 1960 (o índice 1 (um) representa­
ria a concentração absoluta). Êste re­
sultado revela uma concentração em 
Mato Grosso maior que a do Nordeste. 

Chegou se em 1960 a esta defeituo­
sa polarização: enquanto que 65% do 
número de estabelecimentos (os de 1 a 
50 ha) ocupam apenas 1,5% da área 
total. 113 dêles (os de 1.000 a ..... . 
1000.000 ha), como vimos, ocupam 88% 
da área. Se examinarmos os estabele­
cimentos de mais de 5.000 ha, veremos 
que apenas 3 % ocupam 63 % da área. 

Para compreendermos o que isto 
significa como ponto de estrangula­
mento do desenvolvimento é preciso 
que saibamos o que se passa por trás 
dêstes números. 

As grandes propriedades em Mato 
Grosso destinam-se, em sua grande 
maioria, à pecuária, que necessita de 
escassa mão de obra, representando 
fonte de renda para um reduzido nú­
mero de assalariados, limitando assim, 
dràsticamente, o mercado consumidor 
estadual. Os pecuaristas, por sua vez, 
investem prioritàriamente os capitais 
gerados por suas fazendas, na compra 
de novas terras, no aumento dos re­
banhos (cujo desfrute é dos mais bai­
xos do mundo) ou na aquisição de imó­
veis: a) no Rio, São Paulo ou Campi­
nas; b) em Campo Grande, Cuiabá ou 
Corumbá; c) nas sedes municipais. Os 
imóveis em Campo Grande, por exem­
plo, estão supervalorizados. Terrenos de 
10 x 30 metros são vendidos por 30 a 
40 milhões de cruzeiros. "É a fôrça do 
sangue de boi", dizem lá. Poucos são 
os pecuaristas mais progressistas que 
procuram racionalizar e modernizar 
suas práticas criatórias. Investimentos 
em indústrias locais, nada, com exce­
ção do Frigorífico Mato-Grossense, em 
Campo Grande, que, aliás, foi vendido 
a um grupo paulista. 

Infelizmente não dispomos de to­
dos os dados desejáveis para examinar 
o comportamento das pequenas proprie­
dades nos 'últimos vinte anos. Temos 
os dados referentes às classes de 1 a 
10 ha e 10 a 50 ha, mas a precisão de 
nossa análise é afetada pela falta de 
dados referentes às classes de 10 a 20 
e 20 a 30 ha. Sabemos que o número de 
estabelecimentos de 1 a 10 ha passou 
de 6% em 1940 a 8% em 1950, saltando 
para 28% em 1960. É um crescimento 
altamente significativo, que demonstra 

o célere agravamento do problema mi­
nifundiário no Estado. Quanto aos es­
tabelecimentos de 10 a 50 ha, de 12% 
passaram para 21 %, chegando a 37% 
em 1960. É impossível, tal como o dado 
está apresentado, avaliar qual a per­
centagem de propriedades anti-econô­
micas aqui contidas, mas, consideran­
do-se as condições peculiares de Mato 
Grosso, cremos que não estaríamos dis­
tantes de uma aproximação razoável 
se aceitássemos um percentual de 50%. 
Uma série de fatôres conjugados faz 
com que em Mato Grosso, conforme a 
zona considerada, o conceito de mini­
fúndio chegue a alcançar até aproprie­
dade de 30 ha e mais. É o que está 
acontecendo nas frentes pioneiras de 
penetração, ao norte do Estado, em 
Cáceres, Barra do Bugres, Mato Gros­
so (município), etc. A distância dos 
mercados consumidores e o baixo nível 
técnico prevalescente bastam para con­
figurar ali uma agricultura de rendi­
mentos mínimos onde 30 ha de solos 
agricultáveis são dilapidados em pou­
cos anos, em nível pouco acima da sim­
ples subsistência" sem que o pequeno 
agricultor venha a se constituir num 
firme consumidor de produtos indus­
triais e, muito menos, num acumulador 
de capitais. Ressalte-se que mesmo na 
mais rica zona agrícola do Estado -
a de Dourados - lotes de 30 ha já es­
gotados para a lavoura têm sido ven­
didos a pecuaristas. 

Êste caráter itinerante da agricul­
tura em Mato Grosso constitui, a lon­
go prazo, um sério entrave ao desen­
volvimento industrial. Parece indicar 
que a industrialização tenderá a não 
se radicar firmemente na grande maio­
ria das atuais zonas agrícolas (Dou­
rados, Itaporã, Bataguaçu, Maracaju, 
Rio Verde, Rondonópolis, Jacira, Mu­
tum, Barra do Bugres, Cáceres) . 

PREDATORISMO 

Aliás, em Mato Grosso as ativida­
des rurais assumem a forma de pre­
datoriedade total. Extrai-se o látex, ar­
ranca-se a raiz da ipecacuanha, cor­
ta-se o quebracho, desfolha-se a erva­
-mate, mas nã-1 se reconstitui jamais 
a riqueza desfrutada. No fim do pe­
ríodo sêco, em agôsto-setembro, incen­
deia-se tôda a imensa área de pasta­
gens do Estado, que arde nos campos 
limpos, no cerrado, no pantanal. Nesta 
época não há um único dia de céu 
azul, o sol fica reduzido a uma esfera 
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alaranjada boiando sôbre um mar de 
fumaça. Esta prática já não tem hoje 
fundamentos econômicos, mas perma­
nece como tradição cultural. Quando 
examinamos os primeiros tempos da 
ocupação territorial mato-grossense e 
encaramos as distâncias imensas, a di­
minuta mão de obra e os poucos capi­
tais então existentes, compreendemos 
bem as razões econômicas para a for­
mação de pastagens por meio de quei­
madas. Hoje, porém, as condições evo­
luíram para situação bem diversa: -
a mão de obra disponível, abundante 
em têrmos de pecuária os capitais ge­
rados pela atividade criadora possibili­
tariam a formação de pastagens arti­
ficais e o plantio de forragens, mas o 
obstáculo à mudança é de caráter cul­
tural. Quando inquiridos acêrca das ra­
zões das queimadas a maioria dos gran­
des proprietários formulam racionali­
zações as mais diversas - "para nas­
cer capim nôvo quando vierem as pri­
meiras· chuvas", "para limpar o pasto", 
"para matar o 'carrapato'', "para ma­
tar cobra". Raríssimos condenam a 
queimada, ou melhor, o incêndio. Veja­
-se êste primor, retirado de um pros­
pecto editado conjuntamente pela As­
sociação dos Criadores do Sul de Mato 
Grosso e pela Associação Rural de Cam­
po Grande, em que são feitas sugestões 
para emendas ao projeto que institui o 
Estatuto da Terra: "Os criadores pre­
cisam possuir espaço para atender a 
proliferação anual do rebanho vacum. 
Sem folga de campo ninguém poderá 
progredir na atividade pastoril como 
criador de bovinos. Dentro de certo cri­
tério nunca há excesso de área para os 
criadores que se utilizam de pastagens 
nativas, por que necessitam conservá­
las, transferindo periodicamente o 
gado para descanso do campo, máxime 
na época das queimadas, que todos con­
sideramos um mal necessário". 

Dispensemo-nos de comentar esta 
apologia do latifundismo predatório. 

Mas o processo vai mais longe. O 
traço cultural do fogo aliado à pecuá­
ria não fica restrito aos campos lim­
pos, ao cerrado e ao pantanal. Invade 
até mesmos as melhores reservas flo­
restais do Estado, crestando terras pró­
prias para a agricultura, cada vez mais 
escassas no Brasil e em Mato Grosso. 
Assim, é que o govêrno estadual está 
estimulando a ocupação de áreas a oes­
te e norte de Cuiabá. Concede peque­
nos lotes para agricultores e áreas 
maiores, a baixo custo, para criadores 
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privilegiados. De um alto funcionário 
do govêrno estadual, em Cuiabá, ouvi­
mos: "Em Cáceres sobrevoamos matas 
idênticas às do Paraná, com terras equi­
valentes às melhores do mundo. Os fa­
zendeiros nos disseram que teriam que 
queimar a mata para fazer pastagens. 
Era a única coisa a fazer". 

Se aquêles que possuem recursos fi­
nanceiros agem desta forma, é fácil 
prever o que sucede nas terras sob ges­
tão de pequenos lavradores. A facilida­
de em obter novas terras mais para 
diante, a não seleção daquêles que re­
cebem lotes, o exemplo de grande pro­
prietário, o baixo rendimento auferido, 
tudo contribui para que também aqui 
a conservação do solo e a radicação ao 
local não passem de simples utopias de 
agrônomos ou sociólogos menos infor­
mados. 

As conseqüências de tudo isto sal­
tam aos olhos do viajante. A paisagem 
de Mato Grosso vai se assemelhando 
cada vez mais à das caatingas nordes­
tinas. Não mais a vegetação verdejan­
te as águas fartas, as visões descritas 
p~r Taunay. Em seu lugar, árvores ra­
quíticas, retorcidas, com troncos negros, 
prêsas anuais do fogo. Uma equipe de 
técnicos que há alguns anos visitou o 
cerrado chegou a concluir: "Somos fir­
memente de parecer que o cerrado de 
"pau torto" que vai marchando em 
grande produtividade na fitogeografJ.a 
mato-grossense, não é uma vegetaçao 
primitiva, ligada às condições climáti­
cas, mas uma formação de regressão. 
Bastaria considerar que, sob as mesmas 
condições de solo e clima, passa-se 
abruptamente das matas ciliares, si­
tuadas nas depressões naturalmente 
defendidas pela tiragem de ar contrá­
ria à marcha do fogo ateado aos cam­
pos, para o "cerrado" ingrato, en~ezado 
e raquítico, contando na monotoma das 
mesmas espécies, poucas e deformadas, 
a sua história de adaptação ao fogo". 

Rios cujo regime torrencial sem­
pre foi ininterrupto cessam agora de 
correr quando terminam as chuva.s. 
Pequenas usinas hidrelétricas parah­
sam periodicamente suas atividades, 
como a do Rio da Casca, agravando 
as deficiências energéticas de Cuiabá,, 
sério entrave à sua industrialização. A 
navegação fluvial entre Coru~bá _e 
Cuiabá é suspensa, porque o baixo n1-
vel das águas dos rio Cuiabá não per­
mite a passagem das embarcações. A 
exportação do manganés de Corumbá 
para os portos do Atlântico via Para-



guai também é suspensa, tendo em vis­
ta o baixo volume das águas e o aterra­
mento do leito do rio com o desliza­
mento das terras marginais que para 
lá fluem, uma vez despidas da primitiva 
cobertura vegetal. Bois morrem de fo­
me em Poconé, quando, ressecadas inú­
meras aguadas, rompem-se cêrcas a fim 
de levá-los a uma mesma lagoa onde 
encontram água, mas sucumbem à fal­
ta do que comer. 

O governador do Estado costu­
ma dizer que a "a Amazônia será con­
quistada do sêco para o molhado", que­
rendo significar que a 'úmida floresta 
amazônica será vencida pela vaga hu­
mana que descerá dos cerrados sêcos 
do Brasil Central. Repetimos o dito com 
leve alteração: a Amazônia será con. 
quistada do sêco para o sêco. Os efi. 
cientes fabricantes de desertos do Bra. 
sil Central cumprirão sua tarefa de se­
car também a encharcada Amazônia. 

É importante tratar mais detida­
mente êste assunto por que as causas 
e conseqüências que envolvem a explo­
ração predatória dos recursos naturais 
de Mato Grosso constituem o ponto de 
estrangulamento potencialmente mais 
grave para as possibilidades de desen­
volvimento estadual. 

É verdade que não encontramos, 
afinal, o tom adequado para expressar 
esta situaçãq. Não sabemos se o assun­
to exige um cronista do absurdo, tal 
como Kfka, um moralista furiosamen­
te profético, ou um satírico e cáustico 
humorista. Talvez os três, visto coe­
xistirem ali o êrro, o absurdo e o ri­
dículo. Não nos esqueçamos, porém, dos 
aspectos trágicos dêste processo, já que 
está em jôgo o próprio destino do ho­
mem em tôda aquela imensa área na­
cional. 

Tranqüizemo-nos, todavia, por .... 
1.261.000 km2

, por maiores que sejam 
os esforços feitos, não podem ser fàcil­
mente reduzidos à cinza. 

Ao lado dos condicionamentos já 
estudados, relativos à população, às di-
ferenças físicas regionais, à estrutura 
agrária e ao crucial problema do fogo 
e da exploração predatória, examine­
mos dois componentes infra-estruturais 
diretamente ligados ao processo produ­
tivo: o fornecimento de energia e as 
vias de comunicação e transporte. 

ENERGIA 

O potencial hidrelétrico de Mato 
Grosso é alentador. Mesmo que a vazão 
das águas venha a ser dràsticamente 

afetada em futuro próximo ou remoto, 
êste potencial permanecerá muito su­
perior às necessidades atuais. 

Tendo em vista os principais cen­
tros de procura de energia, podem ser 
destacadas três regiões prioritárias no 
Estado: a de Campo Grande - Doura­
dos, de Corumbá e a de Cuiabá. O atual 
sistema de geração de energia é carac­
terizado por pequenas unidades disper­
sas, em que 68% da potência inst:;la~a 
provêm de geradores diesEJ ou term1-
cos. Como o óleo utilizado é transporta­
do de muito longe, do litoral paulista, 
são elevados os custos de operação, fa­
zendo com que as tarifas locais de ener­
gia sejam das mais altas do Brasil. 

A CEMAT - Centrais Elétricas 
Màto-Grossenses S. A. - estão provi­
denciando a instala,..ão de grupos diesel­
-elétricos de emergência em Cuiabá, 
Campo Grande, Corumbá, Aquidauana, 
Rondonópolis; prossegue na construção 
da usina hidrelétrica do Mimoso, no 
rio Pardo, próxima de Campo Grande, 
com potência prevista para 43.000 kW 
e instalada novos geradores na hidre­
létrica do rio da Casca, que serve Cuia­
bá. Mas todos êstes projetos em exe­
cução não serão suficientes para aten­
der ao incremento da demanda impos­
ta pelo simples crescimento urbano. 
Muito menos para movimentar novas 
indústrias, grandes ou médias. 

o fator decisivo, que afetará pro­
fundamente tôda a economia do cen­
tro-oeste brasileiro será a construção 
do gigantesco conjunto hidrelétrico de 
Urubupungá, situado no rio Paraná, na 
fronteira de Mato Grosso com São Pau­
lo, a 7 km da cidade mato-grossense de 
Três Lagoas e 30 km da cidade paulista 
de Andradina. O projeto está progra­
mado em duas etapas: a usina de Ju­
piá, cuja potência instalada será de 
1.200.000 kW, a ser inaugurada em fins 
de 1966 e a usina da Ilha Solteira, com 
potência de 3.200.000 kW, entrando em 
operação suas primeiras turbinas 9m 
1969/70. O conjunto Urubupungá terá, 
portanto, a potência instalada de .... 
4.400.000 kW, podendo produzir 26 mi­
lhões de kWh por ano, duplicando a 
produção tàtal brasileira hoje existente. 
A área contida num raio de 600 km em 
tôrno de Urubupungá será a mais ele­
trificada de todo o continente sul-ame­
ricano. Isto significa que quase todo o 
sul do Mato Grosso, de Coxim para 
baixo, será coberto, atendendo-se mais 
da metade da população estadual. As 
obras da usina vão caminhando muito 
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bem, com adiantamento sôbre os pra­
zos previstos. A primeira linha de 
transmissão para Mato Grosso, cons­
truída com recursos da CELUSA (Cen­
trais Elétricas de Urubupungá S. A. -
emprêsa de economia mista), cobrirá 
321 km, até Campo Grande, via Mi­
moso onde serão interligados os siste­
mas Urubupungá-Mimoso. A maior 
parte das torres já estão implantadas. 
Desta forma, quando em fins de 1966 
as primeiras turbinas começarem a 
produzir energia, esta será imediata­
mente levada a Campo Grande. As li­
nhas de transmissão seguintes, saindo 
de Campo Grande, irão ter a Dourados, 
200 km ao sul e a Aquidauana, 120 km 
a oeste. Não está previsto o forneci­
mento da energia de Urubupungá a 
Cuiabá e Corumbá. Segundo programas 
existentes, Cuiabá terá que se conten­
tar com alguns pequenos geradores die­
sel e com o irregular suprimento da 
mal projetada usina do rio da Casca, 
sujeita a paralisações parciais periódi­
cas, por ocasião das sêcas. Corumbá, o 
núcleo urbano mais industrializado no 
Estado, continuará a ser deficiente­
mente suprido por energia gerada em 
usinas diesel e térmicas, pois o cresci­
mento da sua demanda ainda não jus­
tifica os grandes investimentos neces­
sários à construção de uma linha vinda 
de Urubupungá. 

Verificamos, assim, que as perspec­
tivas de suprimento energético favore­
cem, em primeiro lugar, à faixa Três 
Lagos-Campo Grande e, em segundo 
lugar, às faixas Campo Gmnde-Doura­
dos e Campo Grande-Aquidauana. Em 
situação desvantajosa ficam o norte do 
Estado (Cuiabá), o extremo oeste do 
sul (Corumbá) e extremo sul. 

COMUNICAÇÕES 

Ao lado do fator energia, um se- . 
gundo elemento infra-estrutural assu­
me em Mato Grosso importância bá­
sica: as vias de comunicação e trans­
porte. Quando tomamos conhecimento 
das enormes extensões mato-grossenses 
e das distâncias entre os censos produ­
tores do Estado e os mercados consu­
midores concentrados no litoral centro­
-sul do Brasil, salta aos nossos olhos 
a relevância dêste problema. 

Desde o período colonial até o iní­
cio dêste século o intercâmbio com 
Mato Grosso contou com uma grande 
via de transporte: o rio Paraguai. A 
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capital do Estado era atingida por via 
fluvial, após um longo trajeto, que par­
tindo do Rio de Janeiro, passava por 
Santos, Rio da Prata, Assunção, Co­
rumbá. 

Durante muito tempo o rio Paraná 
representou um sério empecilho para 
o estabelecimento de trocas comerciais 
regulares entre o interior mato-gros­
sense e São Paulo. Somente em 1910 foi 
construído um ferry-boat e os trilhos 
da Estrada de Ferro Noroeste do Brasil 
(NOB), que partiam de Bauru, pude­
ram alcançar a primeira cidade em 
terras de Mato Grosso, Três Lagoas. 
Caminhando por meio de duas frentes 
de trabalho, uma partindo de Três La­
goas para o oeste e outra de Pôrto Es­
perança (no rio Paraguai) para leste, 
o trecho mato-grossense da NOB foi 
inaugurado em 1914. Como fator de 
progresso para o grande Estado, a im­
portância desta ferrovia somente será 
superada pela energia elétrica a' ser ge­
rada em Urubupungá. A NOB foi a pio­
neira na exploração econômica das no­
vas áreas que devassou, o mesmo pa­
pel que hoje, em outras áreas do Esta­
do, vem sendo desempenhado pelas ro­
dovias. Em 1929 o serviço de ferry-boat 
foi dispensado, com a inauguração da 
primeira ponte sôbre o rio Paraná. Mas 
a oeste a NOB ficou detida, por muitos 
anos, em Pôrto Esperança, às margens 
do rio Paraguai. A ponte necessária 
ficou pronta em 1947, mas a ligação 
Pôrto Esperança-Corumbá somente foi 
concluída em 1952. 

Com a construção da NOB, a eco­
nomia de Mato Grosso passou a girar 
em tôrno de dois grande eixos, o an­
tigo, fluvial, ligando Cuiabá a Corumbá 
e daí chegando ao Atlântico, via Pôrto 
Esperança, Pôrto Murtinho, Assunção e 
o nôvo, ferroviário, que vindo de São 
Paulo, servia a Três Lagoas, Campo 
Grande, Aquidauana, Miranda, Pôrto 
Esperança e, mais tarde, Corumbá. Em 
função dêstes eixos desenvolveu-se, por 
longo tempo, a economia mato-grossen­
se. Somente na década de 1940 Cuiabá 
foi ligada ao sistema rodoviário brasilei­
ro e Corumbá passou a perder paula­
tinamente sua exclusividade no inter­
câmbio com o norte do Estado, enquan­
to que a navegação fluvial entrava em 
decadência. 

Hoje Mato Grosso dispõe de dois 
novos grandes eixos, mas ambos de na­
tureza rodoviária. o primeiro dêles par­
te de Cuiabá, passa por Campo Gran-



de e alcança o rio Paraná em Pôrto 
15 de Novembro. Aí a travessia é feita 
em balsas, mas já está pràticamente 
concluída a primeira ponte rodoviária 
entre São Paulo e Mato Grosso. Daí 
prossegue para a capital paulista via 
Presidente Prudente. O segundo, sain­
do de Cuiabá, passa por Rondonópolis, 
Alto Araguaia e atinge Goiás, onde se 
bifurca. O ramal mais movimentado 
procura também São Paulo, via Triân­
gulo Mineiro, enquanto que o outro ra­
mal vai ter a Goiânia, Brasília e daí a 
Belo Horizonte, Rio de Janeiro. Os dois 
eixos estão sendo asfaltados. 

No sul do Estado há uma razoável 
rêde rodoviária, aberta e mantida, em 
boa parte, por razões militares, mas que 
vem assumindo, cada vez mais, funções 
econômicas. O centro e o norte vão 
sendo cortados também por rodovias, 
que têm cumprido sua missão pionei­
ra, levando gêneros agrícolas produzi­
dos pelo Estado para os mercados do 
Leste e trazendo produtos manufatu­
rados. A estrada de ferro, cuja eficiên­
cia tem crescido constantemente, ao 
contrário de outras ferrovias brasilei­
ras, tem desempenhado bem o seu pa­
pel de transportadora de mercadorias 
pesadas a longas distâncias. Conduz 
para leste o cimento e o ferro gusa de 
Corumbá e o gado do sul do Estado e 
traz combustível para Mato Grosso. Já 
à rio Paraguai leva cimento e o trigo de 
Corumbá para Cuiabá, o tanino de Pôr­
to Murtinho para Pôrto Esperança, onde 
é embarcado na NOB e o manganês 
de Corumbá para os portos do Atlân­
tico, de onde segue para os Estados 
Unidos. Têm sido feitos também em­
barques de cimento para o Paraguai e 
de madeira para a Argentina. Tudo isto, 
é claro, quando o nível das águas dá 
condições de navegabilidade, o que vem 
sendo cada vez mais problemático. 
Aliás, o rio Paraguai já teve navegação 
incomparàvelmente mais ativa que 
hoje. Quatro fatôres fundamentais da 
de?adência são prontamente identificá­
veis: a chegada a Corumbá da Estrada 
de Ferro Noroeste do Brasil; a conquis­
ta. d.o ,N.orte do Estado pela rodovia; os 
pnvileg10s dos embarcadiços e estivado­
res, que oneraram violentamente os 
cus~os de transporte e liquidaram a 
mai~r parte das emprêsas de navegacão 
particulares, a queda do nível das águas 
no estio e o aterramente do leito do 
rio, que provocam a suspensão tempo­
rária do tráfego. 

O transporte aéreo, face a disper­
são dos núcleos populacionais mato­
-grossenses, exerce um eficiente papel 
integrador, fazendo o transporte de 
cargas leves e de passageiros. São in­
contáveis os campos de pouso nas fa­
zendas, existindo um ativo serviço de 
Táxis aéreos em Corumbá, Campo 
Grande e Cuiabá. Quanto às emprêsas 
nacionais de transportes aéreos, as li­
nhas de maior freqüência são as de São 
Paulo-Três Lagoas - Campo Gran­
de-Corumbá, Campo Grande-Aqui­
dauana e Ponta Porã-Dourados, com 
a média de dez a quinze viagens se­
manais, em seguida, com seis e nove 
viagens, ficam as linhas Cuiabá-Cam­
po Grande-Cáceres-Corumbá, Cam­
po Grande-Dourados, Campo Gran­
de-Araça:tuba e Campo Grande-Pre­
sidente Venceslau. 

A cidade de Campo Grande é o 
maior centro de comunicações aéreas 
do Estado, seguido, respectivamente, 
por Cuiabá e Dourados, Araçatuba e 
Presidente Venceslau são centros do 
oeste paulista, cujos criadores e agri­
~11ltores, como os de muitas outras par­
tes desta região, têm procurado diver­
sificar seus empreendimentos rurais 
investindo também em Mato Grosso. ' 

Considerando-se os meios de trans­
porte ferroviário, rodoviário e fluvial, 
podemos identificar entroncamentos de 
duas categorias, segundo sua importân­
cia. Na primeira categoria situamos o 
principal centro do Estado, de caráter 
ferro-rodoviário - Campo Grande, um 
entroncamento rodoviário - Cuiabá e 
um fluvial e ferroviário - Corumbá. 
Na segunda categoria alinham-se dois 
entroncamentos ferro-rodovi8 rios 
Aquidauana e Ponta Porã e dois exclu­
sivamente rodoviários - Dourados e 
Rio Brilhante. 

ATIVIDADE ECONÔMICAS 

A clara convergência dos transpor­
tes rodo-ferroviários de Mato Grosso 
em direção a São Paulo revela bem o 
mercado consumidor e distribuidor no 
papel preponderante dêste mercado 
consumidor e distribuidor na enorme 
economia mato-grossense. Notadamen­
te a partir de 1956 têm ocorrido aumen­
tos constantes na exportação de pro­
dutos agrícolas para São Paulo cuja 
produção doméstica, em alguns' setô­
res, estacionou ou regrediu com a subs­
!ituiç~o de lavouras po~ pastagens. 
Este tipo de exportação mato-grossense 
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tende a aumentar constantemente, 
tendo em vista o paulatino esgotamen­
to das terras agricultadas no centro­
-sul brasileiro, cujos núcleos urbanos 
que se industrializam consomem pro­
dutos agropecuários em escala cres­
cente. 

As atividades econômicas mato­
-grossenses, desde os tempos coloniais, 
multiplicaram-se em função das de­
mandas externas. Assim tem sido em 
dois séculos de extrativismo (ouro, dia­
mante, manganês, ipecacuanha, que­
bracho, erva-mate, madeiras, óleos e 
resinas vegetais), em quase outro tan­
to tempo de pecuária e em vinte anos 
de agricultura de exportação (café, al­
godão, arroz). Nem mesmo a produção 
industrial escapa a esta circunstância. 
Num período de dez anos (1949-1959) 
indústrias locais que produzem bens 
intermediários, como manganês, cimen­
to, ferro gusa e madeira, destinados, 
predominantemente a mercados não 
mato-grossenses, aumentaram sua par­
ticipação no total do valor da trans­
formação industrial de 17% para 52%. 
Acrescente-se a isto que, em 1959, 45% 
do número de estabelecimentos do Es­
tado eram constituídos por indústrias 
voltadas para mercados externos. 

Segundo dados de 1962, referentes 
aos principais produtos· mato-grossenses 
exportados para· os outros Estados, sal­
ta aos olhos o destacado papel dos pro­
dutos de origem animal (bovinos, car­
ne frigorificada, charque, suínos e cou­
ro vacum, pela ordem), que alcançam 
51 % do valor da produção exportada. 
A seguir, colocam-se os produtos de 
origem agrícola (café beneficiado e em 
côco, algodão, arroz em casca, etc.) , 
com 21 %. A extração vegetal (tanino 
e extrato de quebracho, raiz de ipeca­
cuanha, madeiras, etc.) e a produção 
industrial (cimento, ferro gusa, etc.), 
concorrem com 10% cada. Registre-se 
que os dados obtidos omitem a expor­
tação de manganês que, sendo consi­
derada, aumentaria sensivelmente o 
percentual atribuído à extração mine­
ral. 

Sendo a economia do Estado vol­
tada para o abastecimento de mercados 
externos, constata-se o forte predomí­
nio das atividades mais ligadas à vida 
rural (extrativismo, pecuária, agricul­
tura), responsáveis por 90% do valor 
de tôda a exportação mato-grossense. 
Constata-se também o papel capital de 
São Paulo, que absorve 84% desta ex­
portação. 
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Mas, apesar desta conjuntura, li­
gada à inexistência de um amplo mer­
cado consumidor interno, impedido de 
crescer ràpidamente por uma defeituo­
sa distribuição da propriedade agrária, 
a taxa de crescimento industrial de 
Mato Groso tem sido uma das maiores 
em todo o Brasil. Correlaciona-se êste 
fato com o afluxo de populações que 
têm procurado o Estado, contribuindo, 
direta ou indiretamente, para o incre­
mento do processo de urbanização e 
com a existência de recursos naturais 
aptos a suprir indústrias que visam 
mercados externos. No período 1949-
-1950 a taxa de crescimento da indús­
tria mato-grossense segundo os índices 
do produto real foi de 16% ao ano. Se 
considerarmos apenas o período 1955 a 
1960, a taxa de crescimento anual pas­
sa a 24%, uma das maiores do Brasil. 

É certo que êste significativo cres­
cimento não pode ser atribuído apenas 
ao atendimento de demandas dos mer­
cados externos. Houve tambÉm um au­
mento constante do mercado consumi­
dor interno, principalmente no Sul do 
Estado, e, secundàriamente, na área. de 
Cuiabá. Em função dêste mercado em 
crescimento verificaram-se aumentos 
assinaláveis no número de estabeleci­
mentos industriais produtores de bens 
de consumo de duas categorias, os de 
produtos alimentares que subiram de 
200 em 1950 para 355 em 1960 e os de 
vestuário, calçados e artefatos de teci­
dos que pularam de 10 para 72. O au­
mento ocorreu principalmente em Cam­
po Grande, seguindo-se Cuiabá e Co­
rumbá. 

Entre os condicionamentos do de­
senvolvimento do Estado há um, de or­
dem política, que deve ser mencionado. 
A vida política de Mato Grosso foi con­
trolada, até há vinte anos passados, 
por gente de Cuiabá. As atenções do 
govêrno do Estado concentravam-se na 
capital, nos seus arredores e em alguns 
núcleos ao longo do rio-Paraguai, espe­
cialmente Corumbá. No sul a ação go­
vernamental era muito reduzida. Mas 
enquanto Cuiabá, cidade de burocratas, 
não gerava riquezas próprias, Campo 
Grande, cidade de empresários, veio 
crescendo em ritmo muito mais rápido 
e assumiu a liderança econômica do 
Estado. Com esta veio a liderança po­
lítica, exercida de vinte anos para cá. 
Houve uma inversão nas atividades go­
vernamentais, passando-se a atender 
prioritàriamente às necessidades de 
Campo Grande e o do Sul, pois o gru-



po que hoje desfruta o poder tem seus 
interêsses econômicos ligados ao sul. 
Tudo indica que Campo Grande e sua 
região continuarão mantendo esta su­
premacia, o que beneficiará suas pos­
sibilidades de industrialização. 

Pó LOS 

Na imensidão territorial de Mato 
Grosso podemos identificar dois espa­
ços econômicos bem definidos, caracte­
rizados pela não continuidade territo­
rial entre ambos, por serem, em rela­
ção às demais porções do Estado, áreas 
de maior densidade demográfica, de 
maior concentração de núcleos urbanos, 
de mais numerosas vias de comunica­
ção, de mais intensa atividade econô­
mica, em suma: o espaço sul, que, par­
tindo das barrancas do rio Paraná, 
fronteiriças com São Paulo, vai ter a 
Campo Grande, ao norte, Pôrto Mur­
tinho, a oeste e Amambaí, ao sul e o 
espaço central, em tôrno de Cuiabá 
(Mutum, Juciara, Leverger, Poconé, 
Cáceres, Barra do Bugres, Rosário Oes­
te). O intercâmbio comercial do espa­
ço sul é feito quase que exclusivamen­
te com São Paulo, enquanto que o mer­
cado do espaço central é dividido, par­
te para São Paulo e parte para Goiás, 
Minas Gerais e Rio de Janeiro. O es­
paço sul é polarizado por Campo Gran­
de e o central por Cuiabá. Corumbá, no 
extremo oeste do sul, depois de per­
der grande parte de sua importância 
em relação ao norte do Estado, polari­
za boa porção do pantanal e estende 
sua influência Bolívia adentro, na re­
gião subandina, até a cidade de Santa 
Cruz de La Sierra, ponto final da fer­
rovia Brasil-Bolívia, que começa em Co­
rumbá. No rico espaço sul, Campo Gran­
de é importante entroncamento rodo­
-ferroviário. Por meio da NOB - atin-

ge Corumbá, Ponta Porã (em ramal 
especial) e Bauru (daí São Paulo, via 
duas ferrovias ou estrada asfaltada) . 
Por rodovia é pião nas interligações en­
tre o sul e norte do Estado. Mas Campo 
Grande sofre alguma concorrência em 
seu predomínio através do Dourados e 
Ponta Porã, representando esta cidade 
para o Paraguai quase tanto quanto 
Corumbá para a Bolívia. Corumbá é ab­
soluta em sua área, o mesmo podendo 
ser dito de Cuiabá ligada por várias 
estradas aos numerosos municípios vi­
zinhos e ponto de partida de estradas 
para Brasília, São Paulo (via Campo 
Grande e via Goiás) , Rondônia e Acre 
(esta em fase de construção). Portan­
to, quanto às perspectivas de polariza­
ção absoluta de suas regiões, Cuiabá e 
Corumbá oferecem condições mais he­
gemônicas que Campo Grande, mas pa­
rece que esta cidade tenderá a crescer 
tanto que poderá deixar de ser um sim­
ples centro regional e chegar a polari­
zar todo o espaço mato-grossense, o que, 
sob alguns aspectos, já acontece. 

Resta dizer que a variedade de re­
cursos do Estado em têrmos de riqueza 
mineral, vegetal, bovina e agrícola -
manganês, ferro, calcáreo, babaçu, ipe­
cacuanha, quebracho, .erva-doce, bor­
racha, plantas oleaginosas, madeiras, 
carne e couro bovinos, café, arroz, al­
godão, milho, - deixa antever a pos­
sibilidade do aparecimento de uma eco­
nomia complexa e diversificada em 
Mato Grosso. 

Aí estão, pois, os fatôres gerais en­
dógenos que funcionam como condicio­
namentos principais do progresso de 
desenvolvimento de Mato Grosso. É nes­
te quadro que se inserem as quatro ci­
dades - Cuiabá, Corumbá, Campo 
Grande e Três Lagoas - cujas condi­
ções sociais e culturais examinamos a 
seguir. 

Notas sôbre o Conservacionismo * 

ESTANISLAU KOSTKA PINTO DA SILVEIRA 

CONSERVACIONISMO - Implica nos 
vários conhecimentos e aplicações téc­
nico-científicas para a manutenção ra­
cional e harmônica das comunidades 
biológicas (biocenoses) em seus respec-

* Referente às palestras realizada em 
27/set.; 11/out. e 13/nov. de 1968, pelo autor, 
na sede do Centro Excursionista Brasileiro. 

tivos habitats e biótopos; assim pro­
cedendo, estamos concorrendo para a 
proteção, manutenção e perpetuação 
dos grandes biamas, ecosistemas e, por­
tanto, de tôda a biosfera. O conserva­
cionismo visa não só à imediata uti­
lização dos recursos naturais renová- · 
veis (quando extraídos com moderação 
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e contrôlel, mas também e principal­
mente a preservação e utilização futu­
ra daquêles recursos para as gerações 
vindouras. Somado a tudo isto, há o 
dever moral e o senso de prudência de 
preservar-se a Natureza com a fina­
lidade de evitar o desequilíbrio bioló­
gico (o que acarretaria sérios prejuízos 
ao próprio Homem) e a mais ou menos 
rápida "saharização" de regiões e gle­
bas antes férteis e plenas de vida. 

Qualquer alteração· nas caracterís­
ticas físicas e biológicas de um meio 
ambiente afeta os membros das espé­
cies de plantas e animais em diversos 
modos. Às fôrças que agem sôbre as 
populações naturais, a influência geral 
e maléfica do Homem tem sido adicio­
nada em muitos lugares e com um vi­
gor crescente nos 'últimos séculos. As 
manipulações diretas sôbre o ambiente 
natural têm envolvido remocão de flo­
restas, drenagem de pântanos e lagu­
nas, irrigação de terras áridas e a 
transformação de regiões naturais em 
terras de cultivo e pecuária (roças) , 
passando a se chamar de zonas rurais 
a essas áreas. 

Qualquer alteração de ordem eco­
lógica afeta direta e indiretamente os 
animais e as plantas. A destruição de 
matas implica, por exemplo, no desa­
parecimento dos abrigos e do alimento 
às espécies arborícolas, terrícolas e ou­
tras formas florestais da fauna. A dre­
nagem de lagunas e breios destrói à 
habitat das formas aquáticas, anfíbias, 
bem como os criadouros de aves palu­
dícolas e outros animais ribeirinhos. A 
fumigação com inseticidas e herbicidas 
destrói os insetos nocivos e úteis, êstes 
últimos servindo à polinização das 
plantas entomófilas e de alimento à 
muitas espécies de animais maiores, 
principalmente vertebrados e, entre ês­
tes, particularmente, as aves. 

A América Latina é uma das partes 
do mundo onde mais se destrói impie­
dosamente a Natureza, utilizando os 
seus recursos naturais renováveis (que 
correm o risco de não mais se renova­
rem) em ritmo acelerado e crescente 
sem que seja dado tempo à Nat11-
reza para se recompor e manter o equi­
líbrio biológico original. Os povos lati-

nos (e alguns outros) são destruidores 
e vândalos pela sua própria feição, 
aliada à grande ignorância que infeliz­
mente grassa nas grandes massas das 
suas populações. Desconhecem o gran -
de perigo que ameaça também o pró­
prio Homem se a vida animal e ve­
getal nativas forem banidas das re­
giões em que vive aquêle. Urge por tan­
to, criarmos nos povos latinos (no nos­
so caso, o povo brasileiro) uma nova 
e sadia mentalidade conservacionista 
para que não vejamos, em futuro não 
muito distante, o solo pátrio transfor­
mado em deserto por culpa exclusiva 
do próprio povo e do descaso dos go­
vernos. Agora, felizmente, parece que 
o assunto toma vulto com vistas ao 
conservacionismo. Miremos-nos nos 
exemplos de outras nações mais adian­
tadas, onde o conservacionismo não é 
uma novidade e onde está arraigado na 
mentalidade dos seus povos o dever de 
preservar e amar a Natureza em seu 
próprio benefício. 

O conservacionismo pode ser divi­
dido em três partes: 

1) Parte Administrativa. 
2) Parte Educativa e de Divulga­

ção. 
3) Parte Aplicada. 

Na Parte Administrativa está for­
mado o organograma contendo as di­
visões e subdivisões a partir de uma 
Secretaria, contendo um Departamento 
de Recursos Naturais, dentro do qual 
deve existir um Centro Conservacionis­
ta ou uma Estação Biológica, que terão 
um Diretor e seus auxiliares adminis­
trativos, auxiliares de campo e uma 
equipe de botânicos, zoólogos, biolmds­
tas, pedologistas, desenhistas e biblio­
tecários. 

Na Parte Educativa e de Divulga­
ção entramos com a finalidade de in­
crementar na mentalidade do povo os 
interêsses na utilização sábia e sensata 
dos recursos naturais renováveis e o 
amor à Natureza; promover a publi­
cação de trabalhos científicos sôbre te­
mas ecológicos e conservacionistas e 
também de artigos pequenos de cunho 
popular sôbre aquêles mesmos temas, 

Fig. 1 - Floresta tropical úmida, de montanha, que ainda exibe certa exuberância, como 
nas matas primitivas, mas que iâ sofreu a ação destruidora do Homem. O grande tronco caido 
no primeiro plano da gravura, foi derrubado pelas tempestades. ' 

Devemos conservar, pelo menos, o que ainda resta da Natureza em nosso redor e procurar 
restaurar o passivei em nosso próprio benefício. (Foto tomada da Estrada da Gávea Maciço 
da Tijuca, GB). ' 
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. Fig. 2 .- Mata-de-restinga parcialmente devastada pela ação nefasta do Homem, que assim 
vai destruindo as floras e faunas nativas das áreas onde exerce influência. Ao fundo vê-se 
o remr:inescente da mata-d;e-restinga primitiva. A paisagem acima é da Restinga de Jacar~paguá, 
na Baixada de Jacarepagua, Estado da Guanabara. (Foto do Centro de Conservação da Natureza.) 

bem como a exibição de filmes naturais 
e de diapositivos nas escolas, univer­
sidades, centros de pesquisas e de con­
servação da Natureza, centros excur­
sionistas, museus, etc ... 

Na Parte Aplicada dá-se ênfase à 
aplicação direta dos métodos e prin­
cípios básicos de Ecologia para a ob­
tenção de um máximo possível de equi­
líbrio biológico e de aproveitamento 
imediato e futuro daquêles mesmos re­
cursos naturais. Isso implica no conhe­
cimento da flora e da fauna da região 
a conservar, seja na parte taxinômica, 
seja na história natural, seus ambien­
tes naturais ou habitats, ou seja na 
influência dos agentes mesológicos em 
geral. De quando em vez é necessário 
o levantamento populacional sob for­
ma de censos florísticos e faunísticos, 
para se ter conhecimento das flutua­
ções havidas nas várias espécies, quan­
titativamente falando, bem como a ve­
rificação periódica do número de espé­
cies bióticas da região, com a finalida­
de de saber-se se ocorreram introdu­
ções por imigração, ou artificialmente, 
bem como se houve alguma extinção 
na área a conservar. Deve-se evitar 
sempre que possível a introdução de es-
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pécies animais estranhas à faunula 
indígena sem um prévio e profundo es­
tudo ecológico e econômico que anali­
zará as vantagens e 'desvantagens de 
tal introdução. Deve-se sempre comba­
ter, por todos os meios possíveis, o aba­
te de árvores, a caça e a pesca clan­
destinas, fazendo-se respeitar de um 
modo ou de outro, as leis em vigor sô­
bre o tema. Deve-se também dar ên­
fase ao estudo das moléstias endêmi­
cas e epidêmicas, bem como as zoono­
ses de um modo geral,. com a finalida­
de de proteção, não apenas à fauna 
silvestre, mas também aos animais do­
mésticos e ao próprio Homem; para 
tanto, deverão manter-se contatõs.com 
os departamentos sanitários e os de 
endemias rurais, etc., para estudos em 
conjunto em epidemiologia. Deve-se in­
crementar a criação de um número 
maior possível de reservas biológicas e 
de parques federais de proteção à Na­
tureza, pelo território nacional, os quais 
serão áreas representativas da biata de 
cada província biogeográfica do Bra­
sil. Cada país assim procedendo, tere­
mos então preservados a Natureza e 
os recursos naturais renováveis em tôda 
a América Latina. 



DISTRIBUIÇÃO DOS S:ÊRES VIVOS -
Nenhuma esp~cie animal ou vegetal 
acha-se distribuída igualmente pela su­
perfície do planêta, nem espalhada ao 
léu, mas sim ocupando uma determina~ 
da área geográfica que é o resultado de 
causas, as mais variadas, que obede­
cem a ritmos e princípios. A área 
ocupada por uma espécie recebe o nome 
de área de distribuição dessa espécie. 
A distribuição de uma espécie pode-se 
fazer de três modos diversos: 

1) Distribuição Geográfica: - é 
a extensão de terra ou de água 
ocupada por uma determinada 
espécie. 

Barreiras Físicas ............... . 

Geográficas: - Oceanos, rios, continen­
tes, montanhas, desertos de pedra 

e de areia, etc. 

Climáticas: - Temperaturas (média, es­
tacional ou extrema), umidade 
(chuva, neve, gêlo, umidade relativa 

do ar, umidade do solo), quantidade 
de energia solar, ventos, etc., e to­
dos os fatôres físicos que chamamos 
de clima. 

Barreiras Biológicas 

1) 

2) Distribuição Ecológica: - é a 
classe ou tipo de ambiente em 2) 

Luta pela vida. Necessidade e au­
sência de alimento e proteção. 
Competição inter e intraespecífica. 

que vive tal espécie. 2) Inimigos naturais e fortuitos. 

3) Parasitismo e enfermidades. 
Tipos diferentes de vegetação in­
compatíveis com as adaptações de 
habitat da espécie. 
Ausência total de vegetação. Deser­

tos. 

Distribuição Cronogeolóqica: - 4) 
é a ocorrência da espécie no 5) 
tempo geológico, em têrmos de 
milhares e milhões de anos, 
seja na mesma ou em outra 6) 
região. Somente a documenta­
ção paleontológica da espécie é 
que pode provar a sua existên­ A distribuição não é constante, mas 

sim oscilante através dos tempos. cia no passado remoto. As pa­
leoecologia e paleogeografia 
muito contribuem para êsse es­
clarecimento. 

A distribuição, tanto geográfica 
quanto ecológica, é regulada por vários 
fatôres de contrôle. Há uma tendên­
cia dentro das populações de uma es­
pécie em expandir o âmbito geográfico 
da sua área de ocorrência inicial. O 
clima, a comunidade biológica em seu 
redor, etc., são fatôres que limitam as 
populações da espécie dentro de sua 
área geográfica. Outros fatôres tais 
como, a competição intensa com outras 
espécies e como indivíduos dentro da 
própria espécie (competição intraespe­
cífica), inimigos naturais e fortuitos, 
parasitismo e enfermidades infecto-con­
tagiosas, escassez de alimento, etc., são 
fatôres limitantes do número populacio­
nal da espécie. As migrações de certas 
espécies animais tendem a contornar 
certos fatôres adversos, tais como o cli­
ma impróprio e a falta de alimento e_ 
abrigo. :Êsses fatôres adversos são cha­
mados barreiras naturais e podem ser 
físicas e biológicas. 

ANIMAIS INTRODUZIDOS: - O Ho­
mem tem trasladado muitas espécies 
de animais (e também de plantas) para 
reg10es distantes de sua origem 
onde chegam como exóticos, em alguns 
casos propositadamente, mas em ou­
tros, involuntàriamente. Aos animais 
que acompanham o Homem sem que 
êste tenha ou não, interêsse pela sua 
companhia, são chamados antropocóli­
tos 1. Entre êstes, estão a môsca do­
méstica, as baratas, o mosquito comum, 
os ratos domésticos, o pardal, a lagar­
tixa-de-parede ou osga, etc. Quando 
êles se instalam, depois do Homem sur­
gir como habitante de uma área, po­
dem ser vencidos pelos animais resi­
dentes, nativos, e serem banidos da re­
gião, mas podem igualmente vencer al­
guns animais indígenas e assim tomar 
o lugar antes ocupado por aquêles (ni­
cho ecológico) e expulsá-los dali para 
regiões mais distantes. Outras vêzes a 
sua dispersão e abundância torna-os 

1 Gr. anthropus, Homem + akolouthos, 
seguir após; acompanhar. 
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Fig. 3 - Ação de vandalismo praticado por certos indivíduos, inimigos da Natureza, que 
assim, desde jovens, iniciam-se na matança impiedosa dos animais selvagens por mero diver­
timento. Urge protegermos nossa fauna, nossa flora e a Natureza em geral. 

excessivos, constituindo-se em verda­
deiras pragas, como aconteceu com a 
supermultiplicação do coelho comum 
(Qryctolagus) na Austrália, que devas­
tou parte da flora herbácea da região 
e invadiu as colheitas, destruindo-as. 
Para a erradicação da praga, tentou-se 
em vão os métodos mecânicos, até que 
foi usado o método de contrôle bioló­
gico, disseminando-se articifialmente 
vários coelhos portadores do virus da 
mixomatose pela área, o que provocou 
uma epizootia violenta que dizimou a 
quase totalidade dos coelhos. 

O mangusto asiático foi introduzi­
do em Jamalca e Havaí para dar com­
bate aos ratos, mas uma vez tendo li­
quidado com a grande maioria dêstes 
murídeos, voltou-se também para a 
avifauna nativa, destruindo-a. 

As abelhas africanas (Apis melli­
fica andersonii) , grandes produtoras de 
mel, mas infelizmente, ferocíssimas, fo­
ram introduzidas em São Paulo, por um 
agrônomo, com efeitos desastrosos para 
o nosso País, onde ocorreram até casos 
de morte por empeçonhamento, devido 
às picadas, em grandes e pequenos ani­
mais, bem como no próprio Homem. O 
pior é que elas se hibridaram com as 
nossas abelhas domésticas italianas dos 
nossos apiários antigos e produziram 
formas mestiças igualmente ferozes e 
assim, a ferocidade ganhou inúmeros 
adeptos dentre aquêles insetos. 

Uma feliz introdução foi aquela 
realizada pela SUDEPE há alguns anos, 
com o dourado (Salminus maxillosus) 
da Bacia do Prata, nas águas do Rio 
Paraíba do Sul, onde o nicho ecológico 
para um grande peixe carnívoro estava 
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inteiramente aberto e que assim foi 
preenchido satisfatóriamente com esta 
espécie. Hoje pesca-se o dourado no Rio 
Paraíba e seus afluentes em grande 
quantidade. Outra feliz introdução, 
ainda com um peixe, a sardinha co­
mum do Atlântico Norte, dentro da 
Baía de Guanabara, por n: João VI, 
onde se adaptou tão bem que formou 
enormes cardumes e se espalhou pelas 
costas oriental e meridional brasileiras. 
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Fundamentos de Evolução Orgâ­
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Assoe. Diplorn. Fac. Filos. UEG, 
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Nota do Autor - Nas págs, 69, 70, 71, 72 
e 73 do Boletim Geográfico 203, Ano XXVII 
março-abril, 1968, as espécies de gaviões, Ela­
nus leucurus, Heterospizias meridionalis, Bu­
teogal!Us urubitínga e Herpetotheres sachin­
nans, o periquito, Pyrrhuha frontalís, os sa­
biás, Turàus alõícollis e T. leitcomeias, a ju­
ruva, Baryphthengus, o macuru-barbado, Ma­
lacoptila striata, o araçari, Pteroglossus araca­
ri, os picapaus, Tripsurits flavifrons e Venilior­
nis maculifrons, e os beija-flôres, Glaucis hir­
suta, Phaiithornis sqitalidits, Pygmornis ruber, 
Leucochloris albicollis e Thalurania glaucopis, 
as saracuras, Aramides saracura e A. cafanea, 
foram posteriormente assinalados por nós no 
Maciço da Tijuca em 1968, devendo ocorrer, 
também, nos outros maciços e serras adja­
centes. 

O papagaio-do-mangue, Amazon amazoni­
ca, ocorreu outrora na Guanabara, sendo ba­
nido, talvez, em fins do século passPdo, mas 
não constou da lista das aves apenag por um 
lapso do autor. 



Cerrado no Brasil é Terra que não Produz* 

Cêrca de um quarto do território 
brasileiro é ocupado por terras de cer­
rados, que apesar das suas inúmeras 
possibilidades de aproveitamento eco­
nômico continuam improdutivas dian­
te da falta de estudos e pesquisas que 
orientem os agricultores. 

O maior núcleo de cerrados do Bra­
sil está concentrado na região Centro­
-Oeste, principalmente em tôrno do 
Distrito Federal, que tem 80% de sua 
área ocupados e cobertos por êsse tipo 
de solo e vegetação. Os problemas em 
tôrno do funcionamento ou não de Fa­
culdade de Ciências Agrárias na Uni­
versidade de Brasília determinaram a 
renovação do interêsse na pesquisa 
para o aproveitamento agropecuário 
dos cerrados. 

TECNOLOGIA DO CERRADO 
1 

O Centro de Pesquisa Tecnológica 
Agropecuária do Cerrado, órgão da 
Prefeitura do Distrito Federal, é a úni­
ca entidade que realiza, no momento, 
estudos para o aproveitamento da po­
tencialidade econômica do cerrado. As 
pesquisas já estão em fase adiantada, 
nos laboratórios da Secretaria de Agri­
cultura e nas granjas experimentais. 

A Universidade de Brasília tem 
prontos estudos para a implantação do 
Centro de Experimentação e Pesquisas 
Tecnológicas do Cerrado, no qual serão 
investidos cêrca de NCr$ 410 mil, êste 
ano. A Universidade espera contar tam­
bém com doações da Fundação Rocke­
feller. Em Goiás, o Departamento da 
Produção Vegetal da Secretaria da 
Agricultura também vem fazendo estu­
dos sôbre o aproveitamento agropecuá­
rio dos cerrados. 

Em julho do ano passado, reunidos 
em Brasília, os Secretários de Agricul­
tura de Goiás, Mato Grosso e Distrito 
Federal sugeriram ao Ministério da 
Agricultura a criação do Instituto de 
Pesquisas e Experimentação Agrope­
cuárias do Centro, visando objetiva­
mente a trabalhos sôbre os produtos 
agrícolas de Goiás, e do Instituto de 
Pesquisas e Experimentação Agrope­
cuárias do Oeste, que deveria funcionar 
em Campo Grande, Mato Grosso. 

* Extraído do Jornal do Brasil, edição de 
19 de janeiro de 1969. 

Essas cinco entidades, duas em fun­
cionamento experimental e três em 
projeto, deverão nos próximos anos do­
tar a região Centro-Oeste dos estudos, 
laboratórios e técnicos necessários ao 
real aproveitamento agropecuário dos 
cerrados. 

Segundo o agrônomo Eduardo Mo­
rales, do Centro de Pesquisa Tecnoló­
gica Agropecuária do Cerrado, a ex­
ploração agropecuária do cerrado de 
Brasília só é viável quando apoiada na 
tecnologia. 

- Não cabe aqui - diz - o sis­
tema tradicional de desmatamento, es­
gotamento das áreas desmatadas, aban­
dono dessas áreas e retomada do ci­
clo em outro local, deixando terras 
exauridas pela agricultura para base da 
criação extensiva de gado. 

- O Centro - diz o Sr. Morales -
se propõe ao desenvolvimento de uma 
tecnologia própria, através de seus ór­
gãos de pesquisa, para servir de supor­
te ao aproveitamento racional da po­
tencialidade da região. 

A adaptação dos métodos e práti­
cas agrícolas modernas ao cerrado tem 
que levar em conta suas características 
próprias, como as estiagens que ultra­
passem muitas vêzes os seis meses por 
ano, as grandes precipitações pluvio­
métricas em curtos períodos, a quali­
dade dos solos e todos os demais fatô­
res que influem no resultado de uma 
exploração agropecuária. 

MÉTODOS TRADICIONAIS 

Os estudos e experiências que vêm 
sendo realizados deverão beneficiar em 
muito os agricultores, que ainda tei­
mam em manter uma exploração agrí­
cola através de métodos tradicionais, 
em tôrno do Distrito Federal. 

A Secretaria de Agricultura do Dis­
trito Federal, em recente levantamen­
to, classificou as terras, potencialmen­
te, em função da tecnologia, do capital 
e da mão-de-obra. Essa classificação 
foi realizada de acôrdo com H. F. Wil­
liamson (Reconhecimento do Potencial 
Agrícola do Planalto Central do Brasil 
- 1963), que localizou três tipos prin­
cipais: a) terras de alta produção; b) 
terras de produção extensiva; c) ter­
ras de produção de subsistência. 
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Fig. 1 - Clf!JNCIA PARA RECUPERAR - No cerrado do Centro-Oeste, a plantação de 
tomates vem liderando experiências de a9ricuztura cientifica, 

Fig. 2 - A GRANDE TERRA ESTÉRIL - Um quarto do território brasileiro é constituída 
por terra de cerrado, extensões estéreis que só agora se trata de aproveitar económicamente. 
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Terras de produção de subsistên­
cia são aquelas nas quais a baixa tec­
nologia e o pequeno empate de capital 
impedem a produção em têrmos eco­
nômicos, a despeito do vulto da mão­
-de-obra empregada. 

- As terras do Distrito Federal -
diz o Sr. Morales - vinham-se enqua­
drando apenas na última classificação, 
apesar da topografia favorável à me­
canização, do baixo preço de aquisição 
das glebas e da proximidade dos cen­
tros de consumo. 

- Faltava contudo a aplicação da 
tecnologia. Por isso o passo fundamen­
tal para elevar sua classificação poten­
cial e a criação de Centro de Pesquisa 
e Experimentação, que completasse, 
com a assistência técnica e creditícia 
ao agricultor, as bases essenciais ao 
desenvolvimento do .setor. 

O PLANO E OS RECURSOS 

Enquanto a Secretaria de Agricul­
tura do Distrito Federal continua com 
as experiências, a Universidade de Bra­
sília promete para o próximo ano o 
início da implantação de seu centro de 
Experimentação e Pesquisa Tecnológi­
cas do Cerrado, conforme plano elabo­
rado em 1964 pelos professôres Luís 
Gouveia Labouriau e Paulo Emilio Van­
zolini, com o auxílio de mais 30 téc­
nicos. 

O Centro deverá funcionar em fa­
zenda de propriedade da Universidade, 
e que se encontra em completo aban­
dono há mais de cinco anos. Na fazen­
da serão construídas as primeiras uni­
dades de experimentação dos solos e 
da vegetação, além de um pequeno la­
boratório, que virá complementar as 
deficiências apresentadas naqueles já 
existentes no Instituto Central de Bio­
logia da Universidade. 

Os recursos para a construção des­
ta primeira etapa do Centro já se en­
contram consignados no plano de obras 
da Universidade para 1969 e chegam a 
NCr$ 410 mil. A direção da UB espera 
também receber grandes doações da 
Fundação Rockefeller, que desde 1965 
mostra-se interessada no funcionamen­
to de centros de pesquisa da potencia­
lidade agropecuária do Cerrado. 

Êste Centro deverá atuar também 
como local para aulas práticas da Fa­
culdade de Ciências Agrárias, cursos 
de pós-graduação e escolas de forma­
ção de técnicos de alto nível em Agro-

nomia e ciências afins. A integração 
e troca de experiências dêsse Centro 
com outros semelhantes no país e no 
mundo, também, estão previstas em seu 
plano de implantação. 

ESTUDOS INICIAIS 

Êste plano prevê inicialmente, 
como programa de atividades para o 
Centro, a realização de levantamentos 
sôbre as condições geomorfológicas da 
região Centro-Oeste, mapeamentos, 
condições climáticas, classificação dos 
tipos de solos e levantamentos sôbre os 
tipos e localização dos vegetais e ani­
mais na área. 

Estudos também serão realizados 
pelo Centro em áreas experimentais li­
mitadas, para levantamento de condi­
ções hidrológicas e ecológicas. 

O Centro vai estudar ainda as pos­
sibilidades de exploração econômica dos 
cerrados. Os setores a estudar são: pe­
cuária, silvicultura, agricultura, pros­
pecção geoquímica e exploração de 
plantas nativas. E são justamente êsses 
levantamentos e experiências s5bre as 
possibilidades de rentabilidade econô­
mica dos cerrados que maior interêsse 
vêm despertando. 

As plantas nativas do cerrado po­
dem fornecer diversos tipos de maté­
ria-prima, como cortiça, madeira, óleos, 
tanantes e substâncias de interêsse 
farmacológico. 

O aproveitamento industrial dês­
ses produtos, segundo os estudos feitos, 
garante o sucesso de qualquer investi­
mento, seja para pesquisá-los ou indus­
trializá-los. Cortiça para isolamento já 
é obtida de várias esp?cies; o barba­
timão e outros tanantes vêm tendo lar­
ga aplicação; diversos óleos, resinas e 
gomas são de uso local ou pouco ex­
tenso, mas passíveis de ampliação. 

Dentro dêsse contexto são de maior 
importância os levantamentos que o 
Centro deverá fazer sôbre os produ­
tos de mais imediata utilização. Assim, 
já existem - e devem ser incrementa­
dos, com adequado apoio botânico -
programas de investigação fitoquímica 
das plantas do cerrado. 

"No capítulo das madeiras - diz 
o plano de implantação do Centro -
é indispensável a compilação de um 
catálogo anatômico, para identificação 
e a realização sistemática de ensaios 
físico-mecânicos". 
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Como segunda etapa dêsse plano 
viria a busca de métodos de reprodução 
e cultura de plantas úteis nativas, para 
que se passasse da indústria extrativa 
ao cultivo racional. 

Segundo o plano, um primeiro a's­
pecto no aproveitamento agrícola do 
eerrado é· a melhoria das qualidades do 
solo, como suporte de plantas cultiva­
das, apesar de a maioria dos solos da 
região Centro-Oeste se apresentarem 
em condições boas ou razoáveis. 

As pesquisas nestes campos são sim­
ples, não exigindo métodos especiais, 
devendo ser levadas em conta apenas 
as diversidades dos solos, que tornam 
obrigatórios ensaios locais antes de 
qualquer medida corretiva. 

Por outro lado, há. necessidade de 
adequar as práticas agrícolas, especial­
mente a forma de adubação, às condi­
ções de cada lugar. O problema da dis­
ponibilidade de água deve ser encarado 
para cada cultura e para cada região. 

O melhoramento do combate a 
eventuais pragas e moléstias, também 
deve ser instituído como pré-requisito 
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para o sucesso de qualquer experiência 
da agricultura científica na região Cen­
tro-Oeste. 

No momento, porém, o problema 
mais, sério no aproveitamento agrícola 
do cerrado é a defasagem entre o que 
já se conhece de agricultura racional 
específica para êle e o que já é apfr­
cado pelos lavradores. 

Em áreas experimentais e em al­
gumas explorações de agricultores es­
clarecidos, tem-se obtido bons resulta­
dos financeiros com as chamadas cul­
turas anuais. Mas a difusão dos méto­
dos que permitem êsses resultados vem 
sendo demasiadamente lenta. Nos cer­
rados, essas técnicas quase não existem. 

Para solução dêsses problemas, o 
plano de implantação do Centro de 
Pesquisas da UB propõe a constituição 
de fazendas pilôto, onde se testariam, 
em condições reais de exploração eco­
nômica, técnicas e práticas agrícolas 
específicas para o cerrado. A Secreta­
ria de Agricultura está programando 
a constituição de um sistema seme­
lhante a êsse, com a criação de agro­
vilas. 



O Brasil no Continente Americano. Posição Geográfica - Espaço 
Tropical. Formação Territorial. Distribuição Geográfica da População. 

Imigração e Colonização 

ANTÔNIO TEIXEIRA GUERRA t 

Numa v1sao panorâmica dos aspectos da paisagem do Brasil, focalizaremos 
suas repercussões na vida humana e econômica (paisagem cultural). Assim, ten­
taremos expor em linhas gerais, as principais características das paisagens na­
turais do Brasil, mostrando sua influência na vida das populações. 

o Brasil é um dos maiores países do mundo; ocupa o 4.0 lugar em área 
terrestre contínua, com 8 511 965 km". No continente americano êle é o 2.0 país, 
tendo na sua frente apenas o Canadá. É chamado mesmo nação continente. 
Lima conseqüência imediata desta grande extensão territorial é que os planos 
administrativos precisam ser específicos para cada área uma vez que os pro­
blemas são bastante diversos de região para região. 

Quanto ao fator - posição astronômica - trata-se de um país tropical, que 
atingiu grau de desenvolvimento que o distingue bastante das outras nações 
situadas dentro da faixa dos trópicos. 

Estuddando-se a paleogeografia da América do Sul chega-se à conclusão de 
que a sua configuração não foi sempre a mesma, sendo atualmente muito dife­
rente da que foi no passado quando a terra brasílica fazia parte do grande 
bloco continental 1único do hemisfério sul chamado de Gondwana. A fragmen­
tação dêste primitivo continente parece ter ocorrido no Cretáceo, (Período da 
era Mesozóica) segundo a teoria da translação dos continentes de A. Wlilgener. 
No início do presente século esta foi a teoria mais aceita, para explicar a ori­
gem dos atuais continentes. Um dos importantes argumentos, segundo certos 
autores, para comprová-la é o da configuração da costa norte-oriental do Brasil 
e do Gôlfo da Guiné (África). Todavia, segundo pesquisas de laboratório reali­
zadas por Alberto Betim Pais Leme, a semelhança na configuração das duas li­
nhas de costa é apenas aparente. 

Ao se tentar estudar o Brasil dentro da América do Sul, do ponto de vista 
geomorfológico, é indispensável caracterizar, em linhas gerais, as formas de re­
lêvo nêle existentes: 

a) Maciços Antigos - êstes escudos (terrenos primitivos), isto é, mais an­
tigo, são constituídos principalmente de rochas cristalinas ou eruptivas e me­
tamórficas como: granitos, diabásios, gnaisses, mármores, etc. Nesta categoria 
inclui-se o escudo das Guianas e o Brasileiro, localizados na parte norte e no 
leste da atual América do Sul. Além dessas grandes massas antigas erguem-se 
em latitudes mais altas, no atual centro da Patagônia, as massas rochosas do 
escudo da Patagônia. 

b) No oeste da América do Sul, como prolongamento do que ocorre na do 
N?rte e C~ntral, ergue-se a jovem cadeia de picos aguçados, isto é, o geoanti­
chnal andmo. Estas altas montanhas do tipo alpino com vários vulcões em ati­
vid~~e, do tipo circumpací~ico e os altiplanos andino's constituem paisagem mor­
folog1ca completamente diferente daquela dos Maciços Antigos cujas rochas já 

1" 1-10-1968. 
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foram P.rofundamente desgastadas durante os diversos ciclos erosivos. Os picos 
da cadeia dos Andes formam um relêvo jovem e várias de suas culminâncias 
são cobertas de nevas eternas. 

c) Z?na depri~ida sedime~!ar é a área que se estende entre as duas pai­
sage_ns acima refendas. É a regiao central da América do Sul que se prolonga 
no_ l~toral meridio_nal do Brasil e pela planície do Prata. Do ponto de vista geo­
g~af1co pode-se dizer que esta zona sedimentar de planície e planalto, tem iní­
c10 no alto Orenoco, passando pela bacia do médio Amazonas e prolongando-se 
pela grande baixada do Prata. 

Sendo o Brasil país tropical, as comparações para serem realmente válidas 
deverão ser feitas com países situados dentro da faixa tropical, pois quando ~ 
comparam com outros na zona temperada surgem, por vêzes, idéias profunda­
mente pessimistas, a respeito. Naturalmente tôdas as comparações são de grande 
valor para os estudos geográficos, tendo em vista a conjuntura nacional e mun­
dial, uma vez que nosso país não vive isolado na superfície do globo. Existe 
uma série de necessidades que só podem ser atendidas com aquisições em outros 
países. Daí advém o comércio. Por conseguinte, só se pode compreender bem 
a realidade nacional isto é, os problemas em tôda a sua amplitude quando se 
procura analisar a conjuntura geral. Os dados quantitativos só adquirem caráter 
expressivo quando relacionados. Só assim se poderá saber o que existe como 
problema regional, nacional e internacional. 

A posição geográfica do Brasil traz uma série de conseqüências que se re­
fletem em tôda a paisagem física e cultural do país. Assim possuímos os climas 
quentes e úmidos bem como os mesotérmicos (subtropicais). Éles vão ter grande 
influência nas formas do relêvo, na cobertura vegetal, no tipo de solo e tam­
bém na produção, em geral. O fato de o Brasil ser País produtor de matérias­
-primas para o comércio internacional, deve-se por um lado à natureza tropi­
cal dos produtos e por outro ao grau de civilização, isto é, às técnicas utilizadas 
pelas populações que, de modo geral, se restringem à extração e, em pequena 
escala à industrialização. 

A ocupação do espaço geográfico do "continente brasileiro" pelo elemento 
português redundou na implantação de importante cultura ocidental dentro de 
uma faixa que, há bem pouco tempo, era considerada inóspita ao homem branco 
das regiões temperadas. A civilização estabelecida no Brasil não tem paradigma 
em nenhuma outra iniciativa de nação européia, dentro da faixa tropical. 

A atual configuração do Brasil é o resultado final de uma soma de esfor­
ços: a iniciativa dos bandeirantes deslocando para oeste a linha do tratado de 
Tordesilhas (1494), a aplicação do princípio do uti possidetis com os tratados de 
Madrid (1750) e o de Santo Ildefonso (1777); e a solução das diversas questões 
de fronteiras. 

A extensão da linha de fronteiras terrestres (15.719 km) do Brasil é bem 
maior que a da fronteira marítima (7.408 km). Em população, o Brasil é o 8.0 

do mundo (89.376.000 hab.) sendo no continente americano apenas suplantado 
pelos Estados Unidos. Esta população estimada em 89.376.000 hab. em 1968, não 
se distribui de maneira regular por todo o território. Muito ao contrário, se 
adensa na faixa costeira, diminuindo sensivelmente para o interior, enquanto 
a faixa de fronteiras se apresenta quase inteiramente despovoada. A distribui­
ção geográfica da população brasileira é, pois, bastante heterogênea, estando 
presentemente restritos ao sudeste do país os maiores adensamentos populacio­
nais (o Brasil metropolitano). A desigualdade da distribuição demográfica, pode 
ser explicada pelo fato de a faixa costeira ser de povoamento mais antigo e 
oferecer maiores facilidades de ocupação, no momento atual. Todavia, o espaço 
econômico brasileiro não oferece limites proibitivos à vida humana, mesmo sem 
uso de qualquer das técnicas modernas. Não há no Brasil, por exemplo, nenhum 
tipo de clima excessivamente quente ou frio, nem mesmo excessivamente úmido 
ou sêco, que torne impossível o estabelecill).ento dos grupos humanos. O que ha­
via até bem pouco tempo era uma calúnia ao clima tropical úmido, considerado 
insuportável para o homem branco europeu. Hoje êste preconceito está pôsto por 
terra, principalmente, com a grande civilização desenvolvida no Brasil. 

Quanto ao problema de imigração e colonização no Brasil, devemos acentuar 
que nem sempre é encarado com o devido cuidado. 
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A imigração para o Brasil tem sido feita de maneira desordenada. O tipo 
de imigrante mais útil, sempre deu margem a debates e considerações várias. 
Todavia, na prática, os estudos são deixados de lado e a imigração é feita de 
modo irregular. As seleções feitas no exterior, nem sempre atendem aos verda­
deiros interêsses do país. 

A colonização feita pelos portuguêses no início do povoamento do Brasil 
trouxe a miscigenação, uma vez que não transplantaram para cá o preconceito 
racial. Entre os imigrantes europeus que mais contribuíram para o desenvolvi­
mento econômico e cultural do Sul e Leste do país devemos citar: italianos, es­
panhóis, alemães, polonêses e, mais recentemente os japonêses. 

A imigração amarela para o Brasil, teve início neste século e foi motivo 
de acirrados debates. O principal problema levantado em tôrno dêste caso, dizia 
respeito à formação de quistos raciais. Êstes, no entanto, só se formariam se 
houvesse isolamento de imigrante. Hoje não se teme mais a vinda de japonês. 
Muito ao contrário, constitui elemento desejável, pois, se trata de um bom imi­
grante especialmente para as áreas amazônicas. 

Devemos acentuar que o Brasil, país tropical, de imensa extensão territorial, 
com grandes vazios demográficos, precisa da imigração estrangeira. Esta, no 
entanto, deve ser bem orientada no sentido de ficar cada vez mais assegurada 
a integridade nacional. 

O Conhecimento dos Mares* 

Prof. JOAQUIM I. SILVEIRA DA MOTA 

I-

O conhecimento da Oceanografia é imprescindível a qualquer geógrafo e, 
muito mais, a quem se destina ao magistério no campo das ciências geográficas. 
A Oceanografia é uma das disciplinas que integram a nossa cadeira de Geo­
grafia física, no currículo da III Série do Curso de Geografia. 

Os oceanos cobrem aproximadamente três quartas partes da superfície ter­
restre, ou melhor, o domínio oceânico é duas vêzes e meia mais vasto que o 
domínio continental. 

Sendo a superfície do globo estimada em 510.000.000 km2
, há cêrca de 

361.000.000 km2 ocupados pelas águas e 149.000.000 km2 ocupados pelas terras. 
Assim, as superfícies marítima e terrestre, guardam entre si a relação de 10 
para 4. 

As terras não são igualmente distribuídas nos dois hemisférios: o hemisfé­
rio norte,, também chamado de "hemisfério continental", abrange dois terços 
de tôdas as terras (mais ou menos 100.000.000 km2

) , o hemisfério sul ou "hemis­
fério marítimo", compreendendo mais de metade dos mares (mais ou menos 
211.000.000 km2

). Convém lembrarmos também que o hemisfério continental com-
preende maior área com águas do que com terras (aproximadamente ....... . 
155.000.000 km2 de águas, contra cêrca de 100.000.000 km2 de terras). 

Em 1862, Dove traçou um esquema em que demonstrou que não há equi­
líbrio entre o domínio continental e o domínio oceânico a não ser em uma 
latitude aproximada de 45° N. Em 1902, Krümmel elaboro~ um outro esquema, 
dando a distribuição das zonas, de 5° em 5° de latitude, pelo qual também ficou 
demonstrado que a proporção de terras só iguala à das terras no referido pa­
ralelo de 450 N. 

Estas diferenças são ainda maiores se, fazendo abstração dos pólos e do 
equador astronômicos, se tentar formar um hemisfério terrestre e outro ma­
rítimo, reunindo, respectivamente, as maiores superfícies de terras e de águas 
em cada um dêles. 

* Notas de aulas. 
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O pólo do hemisfério terrestre cairia, segundo uns, prox1mo de Cloyes (De­
partamento de Eure-et-Loire, França), a 48º N. e a 1º 30' E., e segundo outros, 
próximo de Croisic, a 47º 15' N. e a 2° 30' W. O círculo máximo, que constituiria 
o equador de um tal hemisfério, cortaria o meridiano de Greenwich, aos 42° S. 
e o meridiano de 180º aos 43º N. 

Obtém-se, assim, a maior extensão possível de terras, isto é, cêrca de ....... . 
120.500.000 km2

, segundo Krümmel. O notável, porém, é que até mesmo nesse 
hemisfério terrestre assim determinado, a extensão de mares seria ainda su­
perior à das terras: 134.500.000 km2

, ou sejam 52,7%. 
Quanto ao hemisfério oceânico, centrado em um pólo ao S.E. da Nova Ze­

lândia, aos 47° 15' S. e aos 177º 30' E, seria realmente quase todo êle oceânico 
por que abrangeria 90,5 % de mares; mais de nove décimos. ' 

REPAR TÍÇÃO DAS TERRAS E ÁGUAS 

30º 

30º 

900 

CON FOR.ME DOVE CONFORME KRÜMMEL 

Um observador localizado nos espaços interplanetários, que nada mais pu­
desse ver além dêsse hemisfério da Terra, como nós unicamente vemos um só 
hemisfério da Lua, teria a ilusão de um globo coberto quase completamente 
por águas. 

Na realidade, os mares formam em tôrno do globo, tanto em longitude, 
quanto em latitude, uma série ininterrupta, e os continentes mais extensos são 
apenas grandes ilhas. 

As modernas técnicas adotadas nas sondagens e as inúmeras expedições 
oceanográficas recentes, nos diversos oceanos e mares, forneceram importantes 
complementos aos nossos conhecimentos sôbre a configuração do leito das águas. 

A área de todos os oceanos (Atlântico-Pacífico-índico), excluindo os mares 
adjacentes, atinge a 321.130.000 km2 e seu volume a 1.322.198.000 km3

, com a 
profundidade média de 4.177 m. Os grandes mares mediterrâneos (- Mar Ãr-
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tico-Mediterrâneo Americano-Mediterrâneo Europeu-Mediterrâneo Asiático) apre­
sentam a área total de 29.518.000 km', o volume total de 40.664.000 km", e a pro­
fundidade média de 1.378 m. Os pequenos mediterrâneos (Mar Báltico-Baía de 
Hudson-Mar Vermelho-Golfo Pérsico) apresentam a área total de 2.331.000 km2

, 

o volume total de 402.000 km" e a profundidade média de 172 m. Os chamados 
mares marginais (Mar do Norte-Canal da Mancha-Mar da Irlanda-Golfo de São 
Lourenço-Mar de Andamã-Mar de Bering-Mar de Okhotsl<-Mar do Japão-Mar da 
China este - Gôlfo da Califórnia-Estreito de Bass) têm uma superfície total 
de 8.079.000 km2

, um volume total de 7.059.000 km3 e a profundidade média de 
8?4 m. 

Os oceanos, incluindo todos os mares adjacentes (mediterrâneos e margi­
nais), abrangem a área total de 361.058.000 km2

, o volume total de 1.370.325.000 km• 
e a profundidade média de 3.795 m. 

A "National Geographic Society", de Washington, USA, a qual temos a hon­
ra de pertencer, deu recentemente início à publicação de excelentes cartas fí­
sicas, mostrando a topografia do fundo dos oceanos e mares. Já foram divulga­
das as cartas correspondentes aos Oceanos índico e Atlântico, estando em vias 
de ser publicada a relativa ao Oceano Pacífico, segundo comunicação que rece­
bemos em carta de seu departamento técnico competente. 

Mas, até quando poderemos recuar no tempo, quanto ao conhecimento do 
homem em relação ao mar? 

Bastaria lembrarmos que o nosso globo somente adquiriu sua atual forma, 
em tempos bastante recentes - geologicamente falando, no final do Terciário, 
depois da surreição dos Pirineus e das Cadeias Alpinas e que restos fósseis hu­
manos datam, no máximo, do Quartenário. 

Foram encontrados alguns restos de esqueletos de prehominideos: Pitecan­
tropos, Sinantropos, Africanotropos, que possivelmente assistiriam a terceira gla­
ciação, há mais de 50.000 anos e de alguns outros Primatas, menos simiescos, 
mais humanos: Eonantropos, Homens de Heidelberg e de Swanscombe, que te­
riam vivido entre a terceira e a quarta glaciações. 

Os Neandertaloides, encontrados mais generalizadamente, que teriam assis­
tido a quarta glaciação, ainda diferiam do homem atual e parecem haver de­
saparecido no final do Paleolítico médio, há cêrca de 35.000 anos. 

Depois da 'última glaciação, sobreviria um período frio, sêco - a Idade 
da Rena - em que predominaria a estepe e na qual se encontraram os primeiros 
esqueletos do Homo Sapiens e os primeiros traços de civilização. 

Os homens atuais teriam surgido no Mesolítico, com três raças: branca, 
amarela e negra. 

A civilização proveniente da África do Norte, estender-se-ia até a Escan­
dinávia; aquela proveniente da índia e do Egito, penetraria pelo sul da Europa 
e pela Espanha. 

Assim, parece que o Mediterrâneo europeu haja sido atravessado naquela 
época. 

Afora a região mediterrânea, no restante da Europa e ainda em outras par­
tes do mundo, as lembranças começam bem mais tarde, quando a escrita ali 
surgiu. Sómente até então, as medidas antropológicas e as observações etnoló­
gicas revelam, sem datá-los, extensos deslocamentos, migrações, invasões, via­
gens, do que detalhe algum se conservou. 

Assim é, que alguns traços apenas permitem suspeitar das longas navegações 
dos polinésios no Oceano Pacífico; estas teriam sido, porém, conduzidas até as 
costas ocidentais das duas Américas. 

Gustavo Barroso, em seu livro Segredos e Revelações da História do Brasil, 
nos relata que, na sessão do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, reali­
zada a 23 de março de 1839, o Cônego Januário da Cunha Barboza, teria feito 
uma comunicação sôbre o fato de que, no litoral do Rio de Janeiro, ao sul da 
barra, existiria uma inscrição em caracteres fenícios, a qual fora examinada 
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por .um c?nh~cedo~ . de línguas orientais que, ao vê-la teria concluído que 0 
Brasil .hav:a sido yISitado po~ i;avegadores vindos antes dos portuguêses. Dessa 
c9mumcaçao do Conego Januano Barboza decorreu a designação de uma comis­
sao para estudar o, assunto, cujas pesquisas levariam à hipótese de que face 
aos caracteres, possivelmente fenícios, que existiriam na Pedra da Gávea no 
atual Estado da Gua~abara, o Brasil teria sido visitado por navegantes daquele 
povo, ~50 a C. Nada ficou provado a respeito, porém a hipótese também não foi 
destrmda. 

A ser verd::i~eira essa hipótes~, teria ocorrido a travessia marítima dos ocea­
nos, pelos femc1os, naquela longmqua época, até nossas costas . 

. . - .. -
Na sequencia destas notas - extraídas para fins didáticos, dos valiosos en­

sinamentos ministrados nas obras clássicas de H. U. Sverdrup, Martin W. John­
son & Richar H. Fleming, de J. Rouch e de René Legendre, além de outras, 
procuraremos abordar a marcha dos conhecimentos que o homem foi adquirindo 
em relação aos mares, nas diferentes épocas. 

- II-

Na primeira parte destas notas de divulgação sôbre o tema abordado, tra­
tamos do conhecimento dos mares nos tempos pré-históricos. Agora vamos pros­
seguir, dêle cogitando nos tempos da antiguidade. 

Considera-se a antiguidade como começando com a invenção da escrita e 
terminando nos séculos IV e V de nossa era, época das grande invasões de 
bárbaros que deslocaram o Império Romano. 

Foram aproximadamente os vinte séculos, em que civilizações sucessivas se 
desenvolveram em tôrno do Mediterrâneo oriental, que nos legaram traços figu­
rados e escritos, a princípio esparsos e pouco numerosos, depois mais con­
tínuos, abundantes e precisos. 

Foi assim possível reconstituir as idéias então tidas do mundo e do mar, 
das técnicas de navegação, de longínquas expedições, das primeiras viagens co­
nhecidas. 

No Vale do Jordão, na Palestina e no Egito, viviam os judeus, povo nômade 
e de pastores, cuja História encontramos no Velho Testamento. Pouco cogitavam 
dos mares. 

Algumas referências existem quanto a uma frota de Irã, que viria de Ofir, 
transportando ouro, pedras preciosas e alguns outros produtos e de uma frota 
de Tarso, que periàdicamente transportava ouro, prata, marfim e pavões. A 
posição de Ofir é discutida: na Arábia, na Africa oriental ou nas índias? 

Ao que parece, todavia, na época da construção do Templo de Jerusalém, 
existia um comércio mais ou menos regular, estabelecido no Mar Vermelho. 

Mais a E., além do deserto da Síria, nos Vales do Tigre e do Eufrates, sepa­
rados das planícies sêcas da Mesopotânia, existiriam outras civilizações, entre 
elas as de Ur, de Ninive e da Babilônia. Essas regiões manteriam relações com 
o Extremo-Oriente (China e Japão), por vias terrestres, e, com a índia, possi­
velmente por via marítimha. No entanto, sua principal navegação seria fluvial 
e primitiva, com pequenos barcos sem velas, acionados mediante as "perches" 
ou varas de navegação e sondagem em pequenas profundidades. 

Para os egípcios, a grande via de comunicação era fluvial: o Nilo. Seus 
barcos eram alongados, baixos e conduzidos mediante remos-pá ("pagaias"), 
principalmente. O Egito permaneceu por longo tempo isolado e sem comércio 
marítimo. Parece que o faraó Hatxepsut, no século XV a.e., teria enviado bar­
cos ao Mar Vermelho, até ao cabo Gardafui, com destino ao "país do incenso", 
que possivelmente seria a Somália. Cêrca do ano 600 a.e., o faraó Necau ten­
taria estabelecer um canal entre o Mediterrâneo e o Mar Vermelho, encomen­
dara na Grécia longas galeras com três ordens de remadores e enviaria uma 
frota fenícia para realizar a volta da Africa; essa expedição, partindo do Mar Ver­
melho, retornaria pelo Estreito de Gibraltar, após três anos. itsse périplo foi 
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relatado por Hérodoto, que dizia que os navegadores teriam visto o Sol se le­
vantar à sua esquerda e depois à sua direita, o que parece indicar que teriam 
dobrado o Cabo da Boa Esperança, de E. para W. 

A Fenícia se situava entre o Mediterrâneo e os contrafortes do Líbano, em 
estreita faixa de terras. Desenvolveu-se nas bordas do mar. Os fenícios foram 
comerciantes· e navegadores. Estiveram em Chipre, estabeleceram-se na Ásia 
Menor, em Rodes, no Mar Egeu, em Creta, no Bósforo e penetraram no Mar 
Negro; atingiram o Mediterrâneo Ocidental, se instalaram em Malta, na Sicí­
lia, na Sardenha, nas Baleares, em Gibraltar e em Marrocos; observaram as 
fortes marés do Atlântico e ainda foram, possivelmente mais longe. Supõe-se 
que teriam atingido a costa ocidental da África, as Canárias, a Inglaterra, o 
Báltico, o Mar de Sargaças e a própria América, bem como existe uma hipó­
tese de que houvessem visitado o Brasil, no ano 800 - 850 a.e., como já dissemos 
anteriormente. 

Na época do périplo ordenado por Necau, uma frota de 60 barcos, condu­
zidos por Hanon, atravessou as Colunas de Hércules (Gibraltar) e acompanhou 
as costas da África, até o Camerum, segundo Plínio. Outro cartaginês, Himilco, 
se dirigiu para o N. da Europa, até as Ilhas Cassitérides e talvez atingisse o 
Mar de Sargaças. 

Os fenícios e os cartagineses se ocupavam unicamente do tráfico marítimo, 
que praticavam mediante pequenos barcos à vela e remos, guardando em se­
grêdo seus itinerários; quando encontravam concorrentes, não hesitavam em 
abordá-los e afundá-los, ou então mudavam de percurso e assim nada de pre­
ciso nos chegou a respeito de suas descobertas, salvo alguns imprecisos relatos 
posteriores, feitos pelos gregos. Foram audaciosos navegadores, viajando dia e 
noite, afastados das costas, aventurando-se por longínquas e hostis paragens, 
possivelmente orientados pelas posições do Sol e das estrêlas, pois que os pró­
prios gregos chamaram a Estrêla Polar, de "Estrêla Fenícia". 

Os gregos eram montanheses e marinheiros, devido à própria natureza de 
sua região. Os navios gregos eram de pequenas dimensões, mais alongados quan­
do destinados à guerra e mais arredondados se para o comércio, baixos, com 
uma quilha pouco saliente ou nula; só navegavam durante o dia, de um cabo 
a outro de suas costas, escalando durante a noite. Os barcos gregos eram ocos, 
apresentando apenas um abrigo na proa e outro na pôpa. Alguns navegavam 
a remos com duas a três ordens de remadores, como as galeras. Outros possuíam 
um únido mastro, curto, com vela quadrangular e uma verga superior, governa­
dos com um ou dois remos. Possuíam âncoras e sua capacidade de carga não 
ia além de 30 a 60 toneladas. 

Os barcos da "Illíada" de Homero; seriam tripulados por 50 guerreiros; a 
frota de Nearca possuía 100 a 150 barcos e transportava 5.000 homens; Polibo 
colocava 9.000 homens em 160 quinquerrêmos; Tucídides carregaria um barco 
com 30 cavalos. Assim iam de ilha em ilha e do Mar Egeu ao Egito, aproveitando 
os ventos etésicos (ventos do N., que sopram às vêzes do Mediterrâneo e sua­
vizam os calores do verão). 

Os gregos herdaram conhecimentos náuticos dos fenícios e a êles acr~s­
centaram seus próprios dons de observação, de raciocínio, de cálculo, de gene­
ralização, e assim crearam rudimentos de Cosmografia e de Geografia. 

suas primeiras viagens permaneceram lendárias, a começar pela expedição 
dos Argonautas à procura do "Tosão de Ouro"; atravessaram o Helesponto, atin­
giram a Colquídea em direção ao Cáucaso e retornaram pelo país dos Lotófagos 
que possivelmente seria a África do Norte. ' 

No século X a.e., os g!egos sitiaram Troia, mediante um exército que atra­
v.es~o.u o Hele~ponto. No ~ecul,o IX a.e, Home~o. decantou, na "Odisséia", as pe­
npecias das viagens m~d1terraneas; Ulysses v1s1tou sucessivamente as ilhas Cí­
cl?p_es,. a de .Eolo, o pais. dos La~trigões, a ilha da mágica Circe, os Cimários, a 
1:macna, ~ Ilha de Cahpso, a ilha dos Feaces; passou impunemente por Ca­
nbde e Clla, d~fendendo-se das célebres cirenes. Algumas descrições denotam 
grandes conhecimentos do mar e dos ventos, porém a identificação dos luga­
res, tantas vêzes tentada, perrrlanece incerta. Homero supunha o mundo plano 
o Mediterrâneo ocupando o seu centro e cercado pelo "Rio Oceano". ' 
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Hesiodo falava de outras terras situadas além, a Eritréia, as Hepérides. 
No século VIII a.e., barcos algo maiores, trirremes, fundaram colônias ao 

S. da Itália, na Sicília, no Ponto Euxino; outros efetuaram desembarques no 
delta do Nilo. 

No século VII a.e., uma expedição fundou Cirene e, no século VI a.e., um 
barco de Samos atingiu Tarso e o Estreito de Gibraltar; no ano 600 um foceense 
fundou Marselha. 

No século VI a.e., Anaxímandro, da Escola Ioniana, inventou os gnômones 
para determinar a altura do Sol e traçou a primeira carta geográfica; Hécate de 
Milet desenhou os contornos do Mediterrâneo; Pitágoras concebeu a Terra esfé­
rica, em decorrência de aperfeiçoamentos geométricos e talvez houvesse mesmo 
imaginado o Sol como centro do Mundo. 

No século V a. C., Heródoto corrigiu Homero que considerava o Ponto Euxino 
comunicando com o oceano Hécate que dava o Mar Cáspio como se abrindo 
no mesmo oceano; observou as marés do Golfo Pérsico e introduziu .medidas de 
profundidades em braças. Platão evocava a "Atlântida", que talvez fôsse um 
sonho utópico ou lembrança de viagens desconhecidas para a América, ou ainda 
reminiscências de uma terra desaparecida. 

Cillax, de Carianda, atingiu o Indo e o Golfo Pérsico, sendo-lhe atribuído 
um périplo do Mediterrâneo. 

No século IX a. C., foceenses das costas da Ásia Menor comerciavam no 
Adriático e no Mar Tirrênio. 

Após determinar com exatidão a latitude de Marselha, Pitear, um fo­
ceense, conduziu uma expedição ao longo das costas da Espanha, da França e 
da Inglaterra; abordou em Tule, que talvez fôsse a atual Noruega ou a Islândia, 
observando dias de 24 horas, o que faz supor que houvesse atingido o Círculo 
Polar Artico, bem como fortes marés nas costas inglêsas e um aspecto gelatinoso 
das águas (presença de organismos microscópicos na superfície, ou o chamado 
"gêlo de mar"?). 

Simultâneamente, Aristóteles, preceptor de Alexandre, o Grande, reunia tudo 
que se conhecia sôbre o mar e seus habitantes, detalhes sôbre correntes do 
Mediterrâneo Oriental, o isolamento do Mar Cáspio, as profundidades marí­
timas, etc. A frota de Alexandre, conduzida por Nearca, navegou das bôcas do 
Indo às do Eufrates. 

No século III a.e., sob os Ptolomeus, sucessores de Alexandre no Egito, a 
Escola de Alexandria continuou a tradição grega, colocou a Terra no centro do 
Mundo e realizou muitos outros importantes trabalhos de Astronomia e de 
Geodésia. 

No século II a.e., Hiparco efetuou inúmeros aperfeiçoamentos nas cartas; Ar­
temidoro navegou o Mar Vermelho, o Mar Negro, o Mediterrâneo; Eudoxo ex­
plorou as costas do Egito, da índia e da África do Norte, além das Colunas de 
Hércules. 

No século I a a.e., Possidônio visitou a Espanha, mediu as marés· do Atlân­
tico, que considerou provocadas pela ação da Lua, afirmando que o mar era 
mais profundo perto da Sardenha e, por fim, mostrando que, sob os ventos, 
um barco, partindo da Espanha, chegaria às índias e à "Atlântida" de Platão, 
teria existido e depois ter-se-ia afundado. 

No que se refere aos romanos, abundam documentos sôbre sua história ma­
rítima: medalhas e moedas, manuscritos, baixos relevos, afrescos, mosaicos, 
vasos e bem assim duas galeras encontradas no lago Nemi. 

Seus barcos permaneceram semelhantes aos dos gregos, fenícios e egípcios, 
sem aperfeiçoamentos notáveis, sendo de pequeno tamanho, salvo os saveiros, 
que iam ao Egito procurar obeliscos e que faziam uma única viagem, e os bar­
cos com rodas acionadas por cavalos, imaginados por Vitrúvio, que não perdu­
raram. 
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Alguns relatos de viagem chegaram até nós, como o da de São Paulo, quan­
do prisioneiro, da Palestina a Roma, sofrendo tempestades e naufrágio, que 
encontramos nos "Atos dos Apóstolos"; a da de Cícero, de Roma a Efêso de 
seu retôrno em um barco de Rodes; o da de Rutílio Namatiano, de Roma a 
Córsega e talvez a Gênova, um périplo do Mar Vermelho e do Ponto Euxino. 

Alguns raros textos relativos ao mar, são encontrados nas obras clássicas 
de Horácio, Virgílio, Ovídio. 

Hipalo, egípcio, reconheceu as monções que sopram alternativamente do 
Mar Vermelho para índia e inversamente, favorecendo as viagens de longo 
curso. 

A frota de Augusto navegava até à Jutlândia (País dos Cimbros) e ao "Mar 
Imenso" (Mar Báltico), indo às Canárias (Ilhas Afortunadas) e às costas do 
Mar Vermelho, até à Etiópia. 

Plínio, o Antigo, antes de desaparecer na erupção do Vesúvio, havia con­
catenado dados sôbre os mares e seus habitantes, não sem erros e pretensão, 
pois declarava que nada era desconhecido das coisas do vasto oceano. 

No século II d.e., Ptolomeu, egípcio, retornou à Geografia descritiva e tra­
çou 26 cartas do Mundo, das quais 10 para a Ásia. Informou sôbre viagens do 
Mar Vermelho, até ao Cabo dos Arômatos (Cabo Gardafui) e a Zanzibar (Rap­
ta) · sabia da existência de Citia (Rússia, Sibéria, Turquestão), da China e da 
índia, o que o fazia supor que as terras do ~arte formavam um continente que 
ligaria a África à China, cercando o Oceano Indico. 

Seus erros iriam suscitar audaciosas viagens, como as de Colombo, partindo 
para W. em busca do caminho das índias e as de Cook, para o S. em procura 
das terras austrais. 

Êstes eram os conhecimentos da antiguidade sôbre os mares. 

- III -

O período considerado como idade média, durou aproximadamente mil anos; 
foi limitado, do fim do Império Romano, em 476 d.C., ao final do Império Bi­
zantino, em 1453 d.C. 

Iniciado na ruina e na desolação, terminou em uma aurora magnífica. 
Durante a Idade Média, a maior biblioteca dos tempos idos, a de Alexan­

dria, foi por duas vêzes prêsa das chamas incendiárias, antes de ser comple­
tamente aniquilada no ano 641; as cartas geográficas de Eratóstenes e de Pto­
lomeu, os tratados gregos de Geografia, se perderam, dêles restando apenas a 
lembrança, através citações ou comentários esparsos. 

No caos de potências cambaleantes e de hordas selvagens, nenhum domínio 
veio a se estabelecer no mundo mediterrâneo. 

O conhecimento acumulado pelos fenícios, gregos e romanos, foi esquecido 
e poucas idéias geográficas novas, como de Cosmas Indicopleuses, no século VI, 
ou de Isidoro de Sevilha, no VII, surgiram, destituídas de base, e sem reper­
cussão, lamentàvelmente pobres e infantis. 

Mais tarde, após grandes migrações de populações amortecidas, os bárba­
ros foram se adaptando à antiga vida romana e uma ordem foi se estabelecendo; 
o feudalismo, apoiado pela Igreja, foi creando uma hierarquia de poderes, cen­
tralizados nas capitais e os Estados começaram a comerciar e as viagens marí­
timas recomeçaram. 

No Mediterrâneo, Veneza e Gênova herdaram a atividade da óstia arenosa. 
Dessa mescla foi surgindo uma espécie de civilização européia, que veio 

a florescer nos séculos XIII e XIV e terminou no século XV, com as grandes 
descobertas marítimas e o evento da renascença. 

Na alta Idade Média foi que o Mundo conhecido se ampliou pelas viagens 
dos escandinavos e dos árabes; os primeiros atingiram a América cinco séculos 
antes de Colombo, os segundos desvendaram a E. na índia e na China racas 
costumes, religiões e civilizações diferentes daquelas do meio mediterrâ~eo. - ' 
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Ao :passo que os demais bárbar?s se deslocavam em bandos por terra, viu-se 
chegar as costas da Eu~opa, nos seculos VIII e IX, homens brancos, vindos por 
mar, das costas escandmavas: os Normandos e os Vikings. 

Tripulavam barcos - os drakkars - que mediam de 20 a 30 m de compri­
mento, por 6 m de largura, dilatados na proa, afilados em pontas levantadas 
e esculturadas.; o casco era formado por pranchas de madeira, reunidas por 
traves e mantidas por cravos de bronze; um mastro removível sustentava uma 
vela triangular, com verga superior; providos de cêrca de 30 remos e de um 
lei;ne-remo; êsses drakkars eram ocos e apenas possuíam pontes nas duas extre­
midades. Foram encontrados alguns exemplares inteiros dêsses barcos em vá-
rios pontos das costas escandinavas. ' 

Os Normandos, excelentes marinheiros, iam aos grupos, navegavam ao largo 
e surgiam inopinadamente nas costas e nas embocaduras de rios, pelos quais 
subiam. Muitos povoaram ilhas ao N. da Escócia, outros entraram pela Mancha, 
subiram o Sena e sitiaram Paris no ano 885; aquêles que se instalaram na 
Normandia, desembarcaram ao S. da Inglaterra em 1066. Em 870, Other dobrou 
o Cabo Norte, penetrou no Mar Branco e atingiu a embocadura do Dwina; os 
Vikings entraram na Rüssia pelos rios e foram vistos até em Constantinopla e 
no Pireu; outros fundaram o Reino das Duas-Sicílias. 

Wuffstan navegou no Mar Bático, Waddod atingiu a Islândia em 865, Érico, 
o Vermelho, a Groenlândia em 985. Em 1.000, Leif Ericsson e thorinn Karl­
sefin, aportaram na Terra Nova. 

É provável que outros povos marinheiros viessem à América do Norte, espe­
cialmente pescadores de bacalhau saídos da Inglaterra, da Normandia, também 
perseguindo baleias, porém os dados a êles respeitantes são bastante imprecisos. 

De uma nova religião, o islamismo, concebida e pregada na Arábia, no iní­
cio do século VII, nasceu outra série de conquistas, que se estenderam à Ásia, 
à África, até à Espanha, do Indo ao Atlântico. 

:Ê:sse é o mundo muçulmano que se notabilizou na Matemática, na Astronomia, 
na Geografia; as escolas árabes continuaram a tradição da Escola de Alexan­
dria, cujo espírito conservaram e cujos textos conseguiram copiar, de traduções 
gregas e latinas; foi por êles que a Idade Média européia reencontrou Aristóteles, 
Ptolomeu e a ciência antiga. 

Os árabes foram grandes viajantes e comerciantes, que se difundiram por 
terra e por mar, até a China, descobrindo um outro mundo. Viram um mundo 
todo diferente, barcos maiores, os "juncos", alguns ultrapassando 100 m e pro­
vidos de inúmeras tripulações: 1.000 homens, segundo Piao (III século), 450 
segundo Ibn Batuta (XIV século); largos e baixos sôbre água, êsses "juncos" 
eram dilatados na pôpa e apresentavam velas de palha trançada; encontraram 
também as "pirogas'', com balancins, do Pacífico; enfim, trouxeram da China a 
descoberta da agulha imantada, que iria dar origem à bussola e transformar 
a navegação. 

Abuzaid, em 851, reuniu os relatos de viagens árabes; Soleiman já tendo 
atravessado o Golfo de Bengala, ultrapassou o Estreito de Málaga, navegando 
no Mar da China; Ibn Wahâb visitou Pequim. No início do século X, Mas' Udi, 
geógrafo e naturalista, descreveu com a imaginação oriental, animais fantásti­
cos e outras maravilhas. 

No ano 1000, Al Biruni observou as ilhas coralígenas do Oceano índico e 
descreveu a sedimentação dêste oceano. Ibn Al Falik, cêrca de 900, admitira 
a existência de quatro mares: o Mediterrâneo, o Cáspio, o Mar de Tulé e o 
Grande Oceano, que iria de Marrocos a Suez, à China e ao Japão, contrària­
mente às idéias de Ptolomeu. Em 1342, Ibn Batuta foi a Pequim e passou pelas 
Maldivias, Ceilão, Sumatra e pelo Mar da China. 

Uma vez a Europa reorganizada, os países ribeirinhos do Atlântico e do Mar 
do Norte, entraram a comerciar por mar e por terra; no mar, as pescas mes­
clavam seus barcos; os portos entestavam estradas e caminhos de caravanas, re­
cebiam os produtos do interior e acumulavam-nos para as trocas. 
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No Mediterrâneo, Gênova e Veneza se tornaram os maiores centros de co­
mércio mundial. Seus viajantes penetravam a fundo na África e na Ásia, por 
terra e por mar. Os caminhos do Mediterrâneo foram sulcados pelos concorren­
tes e por piratas árabes. 

O fim da Idade Média foi assinalado por uma serie de inventos que trans­
formaram a navegação e permitiram as grandes descobertas. 

Até então, os navios eram de fracas tonelagens, sem cobertas, sem fortes 
quilhas; não podiam assim manter senão um único mastro e poucas velas, poucos 
remadores e pouca carga. 

No século XIII, surgiu no ocidente o leme-de-roda de pôpa, fixado na parte 
trazeira e que substituiu o leme-remo, prêso ao costado barco. A estabilidade 
dos barcos aumentou e seu tamanho também. Os mastros se multiplicaram e 
bem assim o tamanho das velas, tornando-se possível instalar alguma artilha­
ria para defesa da nau. 

Foi possível passar da cabotagem ao longo curso, aventurar-se ao mar alto, 
durante o dia e a noite, em tôdas as estações do ano, em qualquer tempo, apro­
veitar os ventos e as correntes marítimas. 

Apenas a "galera" foi mantida como barco de guerra até o século XVIII, 
com seus remadores, por não se submeter aos caprichos dos ventos durante os 
combates. Para fins de comércio, deixou de ter utilidade desde o século XV e 
foi substituída pela "caravela" e o "galeão", que eram barcos mais fortes e su­
portavam maiores viagens. 

A "caravela" era um navio de mais ou menos 40 m de comprimento, alta, 
coberta no centro e com dois castelos, de pôpa e de proa, para o alojamento 
da tripulação; porões para mercadorias, víveres e munições; com três ou quatro 
mastros e várias velas. 

Outra invenção - a bússola - veio se acrescentar à do leme-de-roda de 
pôpa. O imã orientava o N.S. na direção dos pólos; os chineses o conheciam 
desde tempos imemoriais e o aplicavam à navegação, possivelmente desde o sé­
culo IV; os normandos possivelmente também o conheciam; os árabes o em­
pregavam no oriente e o revelaram ao Mediterrâneo. 

Em breve o problema da determinação do "ponto" no mar recebeu sua so­
lução; isso estava condicionado à determinação da latitude e da longitude. 

Para a determinação da latitude, os egípcios, os gregos e os chineses utili­
zavam o "gnômone", para estimativa da altura de um astro pelo ângulo que 
faz com o horizonte; de início, sua substituição foi feita pelo "astrolábio", in­
ventado no século VI e, no século XVIII se passou a um "sextante", que permi­
tiu maior precisão. 

A medida da longitude ainda era incerta e só no século XVII os primeiros 
relógios de Huyghens teriam lugar a bordo para êsse fim. 

A navegação de altura era feita por estimativa, pela observação da direção 
e da velocidade do navio; a direção era dada pelo ângulo da rota e a bússola 
ou "compasso de bordo"; a deriva devida aos ventos e às correntes marítimas, 
era estimada pela esteira do navio, ângulo do sulco com o eixo do barco; as 
observações eram repetidas a cada meia hora, grupadas por quartos e levanta­
das pelo jornal de bordo; de tempos em tempos, as medidas astronômicas de 
altura e as observações de fenômenos previstos, tais como os eclipses, as oculta­
ções, permitiam certas correções. 

Foi assim que se processaram as grandes expedições na Renascença quando 
a arte e a perícia dos capitães de navio supriam mais ou menos a imprecisão 
das medidas e dos instrumentos então usados. 

Os ensinamentos assim reunidos e os relatos das viagens eram coletados e 
estudados pelos armadores ou pelos governos, transportados para as cartas e 
conservados em manuscritos, tão secretamente, que muitos permaneceram -Oesco­
nhecidos. 
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Em 1924, La Ronciére encontrou uma das· cartas de Colombo e em 1926, Kahle 
descobriu, no serralha de Constatinopla, cartas turcas copiadas na época colom­
biana, de documentos apreendidos a bordo de um barco vindo da América. 

As instruções náuticas ou "portulanas", destinadas à cabotagem, compreen­
diam descrições de estradas, croquis de costas, plantas de entradas de portos 
e muitas outras informações. A "portulana" mais antiga, parece ser a de Petro 
Vesconti, de Gênova, datada de 1311. 

Nas grandes viagens, eram utilizados globos metálicos de Martim Behaim 
e cartas de bordo, imprecisas, com muitos textos e desenhos. Existe uma, de 
Gerardius de Anvers, datada do século XIII. · 

Êsses eram os elementos com os quais os navegadores iam à descoberta dos 
oceanos nas longínquas épocas da idade média e da renascença. 

-IV-

Veremos agora os progressos no conhecimento dos mares, durante o pe­
ríodo histórico denominado de renascença ou renascimento. 

À medida que o Império Bizantino se enfraquecia, as dificuldades nas le­
lações com a Ásia pelo Levante, suscitavam o desejo de se procurar uma rota 
marítima direta, sem transbordos, para índia e para a China . 

. A posse de Constantinopla pelos turcos, em 1453, barrara bruscamente o 
Oriente aos cristãos; os monges expulsos de Bizâncio trouxeram para o Ocidente 
numerosos manuscritos antigos, que a imprensa recentemente descoberta, vul­
garizou e difundiu. 

Voltou-se, assim, à idéia grega da esfericidade da Terra, à possibilidade de 
atingir a índia, seja pelo W. do Atlântico, seja pelo S. da África e, de todos 
os pontos surgiram audaciosos navegadores que se lançaram ao mar em busca 
de uma nova rota das especiarias. 

Êsse esfôrço, iniciado no século XIII, terminou no final do século XV, com 
a organização de expedições e descobertas, as mais importantes das quais se 
agruparam de 1492 a 1522, trinta anos de trabalho laborioso e fértil. 

Foram produto da labuta de estado& ribeirinhos do Atlântico: Portugal, 
Espanha, França, Holanda, Inglaterra, aos quais deram a posse do mundo, ao 
passo que o Mediterrâneo perdia a primazia e que Veneza e Gênova pereciam. 

Três foram os grandes nomes que dominaram essa época: Cristóvão Colombo, 
Vasco da Gama e Fernando de Magalhães. Suas emprêsas foram de concepção 
e execução diversas. 

Aos portuguêses coube a rota ao sul da Africa. Os fenícios haviam sem 
dúvida feito o contôrno desta; gregos, romanos, franceses, portuguêses, espanhóis, 
venezianos, árabes, franquearam as. Colunas de Hércules (Gibraltar) e acompa­
nharam a costa ocidental, por vêzes até o equador; outros árabes saíram do 
Mar Vermelho e atingiram a costa oriental até Socotora, Zanzibar e, possivel­
mente, Madagáscar. Mas, a configuração da África permanecia incerta; terr;ii­
naria ela cêrca do equador ou se prolongaria por terras desconhecidas, ate a 
China, como Ptolomeu imaginara? 

No final do século XIII, dois barcos genoveses, conduzidos por Vivaldi, en­
saiariam fazer o percurso pelo W. para ir às ínidas; em 1343, Jacques Ferrer de 
Maiorca renovou essa tentativa, sem qualquer sucesso. 

Os portuguêses que vinham de .se desembaraçar da invasão árabe, pensa­
ram em acompanhar as costas da África para entrar em relação com o império 
do Pe. João, o Abissínio, cujos exércitos, considerados numerosos, lhes daria 
ajuda; foi um problema de Estado, planejado, organizado e conduzido pela ini­
ciativa do Infante D. Henrique, o Navegador, príncipe cristão, que desejava 
reduzir os infiéis e propagar o Evangelho. 

Em 1420, êle se instalou em Ságres, reuniu manuscritos, cartas, relatos de 
viagens e criou estaleiros para a construção de navios; ali morreu, em 1460, mas 
sua obra continuou e pouco faltou para que Cristóvão Colombo e Fernando de 
Magalhães partissem bandeira portuguêsa. 
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Em 1420, Gonçalo Zarco, desembarcou na Ilha da Madeira; em 1432, Gon­
çalo Velho, nas Canárias; em 1434, Gil Eannes franqueava o Cabo Bojador; 
em 1441, Nuno Tristão, o Cabo Branco; em 1445, Dinis Dias, o Cabo Verde; 
em 1445, Lançarote Peçanha se instalava na Ilha Arguin; em 1456, Luigi Da­
mosto, nas Ilhas do Cabo Verde; em 1462, Pedro de Cintra, atingia a Libéria; 
em 1471, Santarém ia ao Golfo da Guiné; em 1472, Fernando Pó, às Ilhas que 
tomaram o seu nome; em 1484, Diego Cão e Benhaim, à Baía das Baleias; em 
1486, Bartolomeu Diaz passava o Cabo das Tormentas, que se tornaria o Cabo 
da Boa Esperança e penetrava no Oceano índico, ao passo que Pedro de Co­
vilhã, saído de Adem, tocava em Madagáscar e em Sófala. Por fim, em 1947 /98, 
dobrava o Cabo e atravessava o Oceano índico, até às índias, em Calicut. 

Algum tempo depois, Afonso de Albuquerque, seguia a mesma rota e visi­
tava Goa, Málaga, as Ilhas da Sonda, Cantão, Pequim e o Japão. 

Por êsse impulso progressivo, ordenado, coletivo, a rota marítima das Ín­
dias foi traçada e permaneceu via de tráfico entre a Europa e a Ásia Meridio­
nal, até a abertura do Canal de Suez. Deu a Portugal o poderio de um imenso 
império colonial. 

Inteiramente diverso, foi o empreendimento de Cristóvão Colombo; foi a 
aventura de um homem, exaltado e tenaz. 

Em 1492, Colombo obteve, para a realização de seus propósitos, que os so­
beranos espanhóis, Fernando I e Isabel I, a Católica, lhe confiassem três cara­
velas, após haverem sido os seus planos, de atingir as índias pelo W., apresen­
tados a Portugal e à Espanha. Decorridos 33 dias de viagem, Colombo atingiu 
as Bahamas, depois Cuba e São Domingos e voltou sob entusiasmo generalizado. 

No ano seguinte, tornou a partir com 14 caravelas, 3 carrascos, 12 monges, 
1.200 homens e o pilôto Juan De La Cosa; escalou nas Canárias, descobriu a 
Dominicana, Maria-Galante, Guadalupe, Haiti, a Jamaica, voltou a Cuba e re­
tornou a Cadiz, em 1496. Uma terceira viagem, em 1498, lhe deu conhecer 
Trinidad, a embocadura do Orinoco e Haiti, onde foi aprisionado por Boa Billa. 
Pela quarta vez, retornou em 1502, reconheceu Pôrto Rico, Honduras, Costa Rica 
e o Golfo Darien; morreu em Valladolid, em 1506. 

Suas viagens haviam tido notável precisão; utilizava-se dos ventos alíseos 
e escolhera as melhores rotas; observara as anomalias da bússola; descobrira 
um nôvo continente. 

Após Colombo, outras expedições se organizaram; de 1493 a 1504, mais de 
200 navios sulcaram o Atlântico, atravessando-o. 

Em 1497, João e Sebastião Cabot, venesianos a soldo da Inglaterra, abor­
daram o Labrador, a Nova Escócia e a Terra Nova; em 1499, Alfonso de Ho­
gedor, .Juan De La Cosa e Américo Vesp'úcio; avistaram a embocadura do Ama­
zonas e a laguna de Maracaíbo e Vicente Yanez Pinzon o Cabo de São Roque; 
em 1500, Gaspar Corte Real trouxe da Terra Nova e do Labrador indígenas que 
supunha serem asiáticos; Pedro Álvares Cabral descobriu o Brasil, Diego de Lepe 
e Américo Vespúcio, o Rio da Prata; em 1501, João da Nova, descobriu as Ilhas 
de Ascensão e de Santa Helena; em 1506, Tristão da Cunha, a ilha que tomou 
o seu nome; em 1513, Vasco Nufiez Balboa, avistou o Oceano Pacífico por trás 
do Istmo do Panamá, etc. 

Em breve, tôda a costa da América, do Labrador à Terra do Fogo, tornou-se 
conhecida; os espanhóis ocuparam da Flórida até o N. do Brasil e do s. dêste 
até a Patagônia; os portuguêses se assenhorearam da Terra Nova e da costa do 
Brasil; os inglêses se instalaram na costa do Canadá e dos a tu ais USA· os 
franceses, com Jacques Cartier, se estabeleceram no estuário do Rio São Lou­
renço. 

Em menos de 50 anos, tôdas as regiões costeiras foram conquistadas e parti­
lhadas, mau grado a linha demarcatória ditada pelo Papa, desde 1493, que di­
vidia as terras para sopitar as conquistas de portuguêses e de espanhóis. 
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Um nobre português, Fernando de Magalhães, ofereceu-se ao rei Carlos V, 
para atingir as índias Orientais, além das índias Ocidentais, na zona outorgada 
pelo Vaticano aos espanhóis. Em 1519, partiu com cinco caravelas e 220 ho­
mens. Das Canárias e das Ilhas do Cabo Verde, êle atingiu o Brasil e dirigiu-se 
para o S. em busca de uma passagem para W., visto como Rio da Prata era 
apenas uma embocadura de rio; invernou na Patagônia e descobriu o Estreito 
de Magalhães, que conduzia ao Pacífico, atravessando-o de E. para W. sem 
encontrar terras até atingir as Filipinas, onde foi morto pelos nativos; seu lu­
gar-tenente, Juan Sebastian Delcano, retornou à Espanha em 1522, com ape­
nas um navio, depois de l}aver tocado em Bor_néo, nas Malucas e no Cabo. 

Magalhães tentara, sem sucessos, sondagens profundas e mediações de ve­
locidades. 

Havia sido efetuada a primeira viagem à volta do mundo. Provara que a 
Terra era esférica, duplicando o mundo conhecido e revelado a existência de 
um imenso oceano além da América; provara que a zona tórrida era franqueá­
vel e habitável. Liberara o Oceano índico da imaginária barreira suposta por 
Pt?lomeu; provara a existência da zona austral temperada; mostrara a verda­
deira rota para o Extremo-Oriente. 

Fôra o mais notável evento dêste ciclo de grandes viagens, ultrapassando 
tôdas as demais, pela sua audácia e suas conseqüências. 

Dentre em breve, as viagens pelo Oceano Pacífico permitiriam novas des­
cobertas: em 1507, Pereira descobriu a Ilha Maurícia; Villalobos, em 1542, as Ca­
rolinas, as Palao e Mindanao; em 1564, Alvaro Mendana de Neyra, descobriu as 
Ilhas Salomão e as .Marquesas; em 1605, Pedro Fernandes Queirós, o Tahiti e 
as Novas Hébridas; em 1600, o estreito que tomou o seu nome, foi descoberto 
por Torres, ao N. da Austrália. Através o Estreito de Magalhães, Loyasa, Juan 
Sebastian Del Cano e Saavedra, de 1526 a 1528, reconheceram a costa ocidental 
da América do Sul, o México, as Marianas e as Malucas; em 1533, Juan Grijalva 
atingia a Califórnia e, em 1539, Ullôa o Colorado; partindo do México em 1542, 
Gaetan foi às Ilhas Sandwisch e retornou à Europa. 

A segunda viagem à volta do mundo, foi concluída em 1577 por Francis 
Drake, que descobriu o Cabo de Hornos; a terceira em 1586, por Thomas Ca­
vendisch e a quarta em 1595, por Van Hauptman. 

Êsse ciclo espantoso mudou o aspecto do mundo e as idéias que se fazia 
então. 

O oceano, até então considerado barreira hostil e impenetrável, tornou-se 
um traço de união entre as terras e os povos; os lendários terrores que inspira­
vam, desapareceram. 

As grandes rotas comerciais se deslocaram, os portos do Atlântico enrique­
ceram e os do Mediterrâneo perderam sua importância. 

As duas rotas, do Cabo e do Estreito de Magalhães, tornaram-se as grandes 
vias do globo e assim permaneceram, apesar da abertura dos canais de Suez e 
do Panamá, que apenas desviaram parte do tráfico. 

Os relatos das viagens, o encontro de indígenas que os primeiros navegado­
res não se dispensavam de trazer consigo, revelaram ao mundo que existiam ou­
tras terras, outros mares, outras raças e outras civilizações que não se havia 
imaginado; as tradições se abalaram, assim como as crendices e as cosmogonias 
tradicionais. 
... A introdução de novas plantas e de novos animais, não constituíram meno­

res conquistas decorrentes dos conhecimentos dos mares, propiciadas pelas no­
vas descobertas realizadas no período da renascença. Foi uma verdadeira revo­
lução, brusca e extensa, que teve grande parcela nas idéia da renascença e da 
reforma. Seria preciso mais de um século para a assimilação dos seus resultados 
multiformes e incomparáveis. 

os séculos XVII e XVIII trouxeram novas contribuições e o século XIX, antes 
e depois da viagem oceanográfica do "Challenger", constituíram novas etapas 
da Oceanografia, que iremos ver adiante. 
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-V-

Já no fim do século XVI, quase dois terços da superfície do nosso planêta ha­
viam sido desvendados, tanto no que se refere às zonas tropicais, como no que 
respeita às temperadas; restavam a conhecer as zonas situadas próximas aos 
pólos e grande parte do hinterland dos continentes. 

No século XVII, as descobertas geográficas sofreram uma espécie de amor­
tecimento e cederam lugar à ampliação da exploração comercial das rotas des­
cobertas anteriormente. 

No Ocidente, os técnicos e os sábios se dedicaram a traçar cartas, a estudar 
e a esboçar a figura mais exata do globo terrestre. Os recursos da navegação 
foram aperfeiçoados e pesquisados os primeiros dados geofísicos. 

Os mares ofereciam rotas mais seguras, mais rápidas e menos onerosas que 
as vias terrestres, as quais entraram numa espécie de declínio. 

Todavia, o Mediterrâneo fôra relegado à situação de um verdadeiro gôlfo 
fechado na direção do Oriente e, assim, seu comércio ficou reduzido às suas 
próprias costas. 

Portugal e Espanha assumiram o contrôle do comércio mundial por espaço 
de mais de um século. Temendo a França, a Espanha favorecia aos Países Baixos. 

Em 1600, a Inglaterra criou a "Primeira Companhia das índias" e em 1602, 
organizou-se a "Companhia Holandesa das índias Orientais"; na França, o Mi­
nistro Jean Baptiste Colbert criou também uma "Companhia das índias". 

Poucos navios, equipados por governos ou por armadores particulares, se 
aventuraram a percursos fora das rotas conhecidas, em busca de novas terras. 

No Pacífico, êles se lançavam ao S. das Ilhas da Sonda e da Nova Guiné, 
sendo assim descoberta a Austrália, em 1605, por Willem Janz, embora muitos 
autores considerem êste país como descoberto por Luiz Paz Torres, que ali so­
mente chegou seis meses mais tarde. 

Em 1605, Luiz Paz Torres e Fernando Quirós, espanhóis, saindo do Peru, 
descobriram o Arquipélago do Pomotu, o Tahiti, as Novas Hébridas; Torres se 
dirigiu para W. e encontrou o estreito que tomou seu nome, entre a Nova Guiné 
e a Austrália. 

Em 1616, holandeses vão mais a W., até à Baía dos Cães Marinhos, ao Cabo 
Leeuwin, em 1622 e, por fim, em 1627, ao S. Em 1615, os holandeses Wilhelm 
Cornelys Schouten e Jacob Le Maire, haviam saído de Texal, dirigindo-se ao Es­
treito de Magalhães, ultrapassando-o ao S. e encontraram outra passagem, o 
Estreito Le Maire e depois se lançaram através o Pacífico, encontrando ilhas 
coralígenas ou vulcânicas, algumas das quais ficaram duvidosas por falta de 
coordenadas precisamente determinadas e aportaram à Nova Guiné, de onde 
retornaram. 

Em 1623, outro holandês, Jacob Lhermite, que ia combater os espanhóis no 
Peru, atingiu a Terra do Fogo, que explorou. 

Em 1642, a "Companhia Holandesa das índias", enviou Abel Tassman que 
partindo de Batávia, foi à Ilha Maurícia, voltou à Austrália, que contornou pelo 
S., descobrindo a Tasmânia, passou à Nova Zelândia, às Tangas, às Fidji, à 
!lha dos Côcos, a Ceram e retornou à Batávia; em 1664, completou seu périplo 
australiano, pelo W., e assim limitou êste continente. 

Em 1682, Cowley e William Dampier, inglêses, dobraram o S. da América, 
tocaram na Ilha Juan Fernandez, Galápagos, Guam e retornaram a Londres 
pelas Filipinas e pela China. Em 1699, Dampier retornou pelo Cabo, contornou 
a Nova Guiné, descobriu inúmeras ilhas e encalhou na Ilha Ascensão. 

Tentou-se encontrar uma nova rota, mais curta, da Europa à China, pelo 
N.W. ou pelo N.E. 

Pelo N.W., desde 1500, o português Corte Real percorrera a entrada do Rio 
São Lourenço; em 1566-76, o inglês Martim Frobisher explorou o N. do Labra­
dor e a baía que tomou seu nome, ao S.E. da Terra de Baffin; de 1585 a 1587, 
John Davis dobrou o Cabo Farewell, ao S. da Groenlândia; em 1609-10, Henri 
Hudson penetrou a baía de seu nome; em 1615, William Baffin, costeou a Terra 
de seu nome, até o paralelo de 770 30' N. e voltou declarando que não existia 
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passagem, quando aliás havia atingido a entrada desta, que apenas estava blo­
queada pelos gelos, como se constatou em 1850. 

Para o N.E., os "Merchant Adventures" inglêses, a "Moscovia Cy", dos mer­
cadores de sêda de Lyon, a "Cia. do Pólo Ártico", de Henrique IV, os baleeiros 
bascos e holandeses, se aventuraram. Em 1535, Richard Chacellor e Hugh Wil­
loughby, se dirigiram ao Cabo Norte, o último morrendo antes de atingir a 
Península de Kola, o primeiro desembarcando na Baía Branca e indo até 
Moscou; em 1556, Burrough avistou a Ilha Waigatch em 1580-96, Willem Be­
renz, holandês, abordou a Ilha dos Ursos, atingiu Spitzberg, porém morreu 
antes de chegar ao paralelo de 80º N.; em 1614, Juan Mayen, descobriu a ilha 
que tomou seu nome. 

Devido aos grandes rendimentos da pesca da baleia, François Sopite se de­
cidiu a construir uma usina flutuante e Nicolau Fouquet organizou a "Compa­
nhia do Norte". 

Os russos instalaram o pôrto de Arkangelsk. Em 1629, Ivan Moskovitine che­
gou às margens do Mar Okhotsk, ao N. das Sakhalinas; em 1643, Vasili Poyar­
kov avistou a embocadura do Rio Amur; em 1648, Semen Dezhnev atravessou 
o estreito, ao qual Vitus Béring deu seu nome 80 anos mais tarde. 

As costas asiáticas do N.E. haviam sido assim reconhecidas ao N. do Japão, 
mas as do Ártico só o seriam no século XVIII e a passagem do NE. só seria 
identificada em 1878. 

Os navios do século XVII eram pouco maiores do que as caravelas e os 
galeões, embora de mais fácil manobra; os mastros um pouco mais altos e 
as velas mais numerosas; somente os de guerra eram mais longos e mais 
potentes. 

Na França, o Cardeal de Richelieu (Armand Jean Du Plessis) e depois 
Jean Baptiste Colbert, desenvolveram a marinha; em 1667, P. Fournier fixou 
as regras técnicas da construção naval, até então empíricas e secretas; em 
1689, Luiz XIV prescreveu aquelas regras e, em 1681, formulou as bases do 
direito marítimo. 

As técnicas de navegação procuravam seu verdadeiro caminho. Para a de­
terminação das longitudes, desde 1530 eram utilizados relógios bastante pre­
cários; em 1635, Morin recomendou o uso do ângulo que a Lua faz com uma 
estrêla, porém as táboas astronômicas e os instrumentos de observação ainda 
eram bastante rudimentares. Christian Huyghens inventou, então, um relógio 
com mola motora e balancins, que foram construídos na França por deter­
minação de Colbert, por Thuret, marcando até meios minutos. Para medir a 
velocidade dos navios, iniciou-se o emprêgo do loch, aparêlho vulgarmente co­
nhecido pelo nome de "barquinha", que em 1577 fôra descrito por Bourne. 

A imprecisão na determinação do "ponto" causava a lentidão e a incerteza 
das viagens, provocando mesmo naufrágios. 

No século XVII, verificou-se o desenvolvimento da Cartografia e da Geo­
grafia marítimas. As antigas "portulanas" mediterrâneas foram aperfeiçoadas 
pelas leeskart holandeses e pelas seebuch flamengas, do século XVI. As esferas 
terrestres foram acrescidas das cartas impressas; em 1570, surgira o primeiro 
atlas de Ortelius, a carta de Mercator em 1595. Muitas cartas regionais foram 
surgindo. A primeira carta de declinação foi traçada por Burrus em 1632, a 
das correntes, por Kircher, em 1643, a dos ventos, por Edmund Hal Ley em 
1688. Sómente em 1527, haviam surgido os primeiros símbolos hidrográficos, na 
carta de Sevilha. A Cartografia equacionou o difícil problema das projeções 
em cartas planas. 

Em 1544, surgira a "Cosmographia Universalis", de Munster, que teve 44 
edições, e que foi o livro básico até 1678, quando apareceu a "Geographia gene­
ralis", de Varenius. 

A nomenclatura dos oceanos e mares foi então melhorada e precisada, e 
sendo abordados os fenômenos terrestres, oceanográficos, clima to lógicos e oro­
gráficos. 
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As grandes correntes do Oceano Pacífico, haviam sido reconhecidas na re­
nascença; os portuguêses identificaram a da Guiné, Vasco da Gama a de Mo­
çambique; em 1513, a do Gulf-Stream foi identificada por Alemanos, que tam­
bém identificou a da Flórida. 

Em 1643, Fournier relacionou vinte lugares com correntes conhecidas; em 
1665, Kircher traçou uma carta geral das correntes de superfície. Vareniu~ 
é tido como o identificador de salinidade dos mares, tanto em relação com 
os sais das águas continentais, tanto como em relação à composição dos ocea­
nos; verificou-se que a salinidade era mais forte no equador, do que nas regiões 
polares. 

As profundidades marítimas despertaram a atenção; os egípcios já usavam 
pequenas sondas lastreadas; Magalhães atingiu profundidades para as quais 
400 m de linha eram insuficientes, concluindo que as profundidades naquelas 
regiões eram muito menores. Em 1635, Alberti, e em 1667, Hooke prepararam 
novos instrumentos, mas ainda com resultados precários. · 

Como vemos, o século XVII foi u.m período de transição e de estudos, entre 
a atividade aventuresca dos séculos XV e XVI e de início da observação cien­
tífica do século XVIII. 

-VI-

A navegação à vela adquiriu o seu apogeu durante o século XVII. Desapa­
receram então as últimas galeras. 

Os navios não aumentaram de tamanho, porém alteraram a sua forma. 
A proa apresentava forma alongada e com castelo; o castelo de pôpa, por ser 
considerada mui vulnerável, foi reduzido e a pôpa se arredontou, tornando-se 
mais hidrodinâmica, freando menos a ação do leme. As velas aumentaram. 
As manobras adquiriram maior faci.lidade. · 

Durante o reinado de Luiz XVI, na França, os cascos dos navios passaram 
a ser forrados com chapas de cobre, para sua melhor proteção. 

O século decorreu em paz na sua primeira parte e, dentro dêsse período 
a Inglaterra desenvolveu a sua marinha. 

Os estudos do século anterior continuaram. Em 1749, Leonard Euler fixou 
as regras da construção e manobra dos navios. 

A navegação tornou-se mais precisa. A determinação das latitudes passou 
a ser feita com o "sextante", que veio substituir o antigo "astrolábio". O sex­
tante fôra concebido por Isaac Newton, em 1700, mas sua construção se deu 
em 1730-31. 

Para determinação das longitudes, foi criado, na Inglaterra, em 1714, o 
"Board of Longitudes"; em 1735, John Harrisson construiu um relógio com 
dois balancins, que oscilavam em sentido inverso, para sua melhor correção. 
Berthoud e Pierre de Roy, construíram relógios de marinha, de elevada pre­
cisão. 

A "Academia de Ciências" organizou expedições especiais, como as de Cla­
ret de Fleurieu, em 1769, a de Jean Charles Borda, a de Verdun e de Pingre, 
em 1771, para testar instrumentos de marinha e elaboração de cartas do Atlân-
tico e do Mar do Norte. 

Na França, em 1773, o monopólio das cartas marítimas passou ao Govêrno. 
Missões especiais foram encarregadas de levantar as costas do Atlântico 

e do Mediterrâneo e, no final do século, Beautemps-Beaupré idealizou métodos 
de levantamento, que depois se tornaram clássicos. 

Em 1795, a Convenção, por uma lei, instituiu o "Bureau des Longitudes" 
para o aperfeiçoamento da Astronomia e de suas aplicações à Geografia à 
Navegação e à Física do globo. ' 

O século XVIII variou muito em relação ao precedente. 
Aos portuguêses, de suas antigas explorações, restavam apenas alguns en­

trepostos na África, nas Índias e, por completo, o Brasil; os espanhóis haviam 
conquistado, pouco a pouco, o restante da América do Sul, o Peru com suas 
imensas riquezas, a América Central, Cuba, Pôrto Rico, México, a Flórida, 
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as Filipinas; os holandeses haviam tomado aos portuguêses e aos espanhóis, 
as Ilhas da Sonda, o Ceilão, Cabo da Boa Esperança as Guianas e entrepostos 
na Índia. 

As duas grandes potências eram então a França e a Inglaterra: a primeira 
tomou o Canadá, o Senegal, as Ilhas Reunião e Maurícia, na rota das Índias; 
a segunda, apenas a Baía de Hudson, a Terra Nova, a Jamaica e entrepostos 
nas índias; o choque tornou-se inevitável e a Guerra dos 100 Anos, iniciada 
em 1688 terminou em Waterloo, em 1815. 

Na América, desde 1713, pelo "Tratado de Utrecht", a França cedera à In­
glaterra a Terra Nova, a Acadia, o Hudson; nas índias, esta se estendeu do 
Golfo de Bengala ao de Omã; a "Companhia Inglêsa" se instalou na costa 
oriental; pelo Tratado de 1763, a França ficara somente com cinco portos, ao 
passo que a Inglaterra ocupara todo o país, que constituía um império. 

As viagens de descoberta continuaram pouco numerosas na primeira meta­
de do século e forneceram poucm; dados geográficos novos; êstes se multipli­
caram depois das expedições de James Cook, realizadas sob nôvo espírito cien­
tífico, de exploração e de conquista de terras já conhecidas. 

A procura da passagem do N:W. foi abandonada, após o infortúnio de 
William Baffin e, isoladamente ou quase tal, o inglês Middleton explorou a 
Baía de Hudson; a "Companhia da Baía de Hudson" realizou investigações, por 
terra, das áreas de caça de animais de peles; às costas americanas do ártico 
foram assim reconhecidas e Alexandre Mackenzie acompanhou, até a embo­
cadura, o rio que viria a ter o seu nome. 

Em direção ao N.E., o govêrno russo agiu da mesma forma: a grande ex­
pedição do N., de 1734 a 1743, reconheceu, via terrestre, as costas siberianas 
árticas; em 1739, Karitone Laptevy percorreu em trenó e barco, a península de 
Teimyr, entre o Ienissei e o Lena; em 1742, Dimitry Laptev, desceu o Anadyr 
e Tcheliouskine, em trenó, o Cabo o mais setentrional, que tomou o seu nome. 
Por mar, os russos Antsferov e Kozyrevski descobriram, em 1711, as Ilhas Kuri­
las, ao largo, das Sakhalinas; depois, de 1725 a 1743, Mitus Bering, com barcos 
construídos em Kamtschatka, navegou até ao Alasca, atravessou o Estreito que 
tomaria seu nome, já avistado por Deznev, nas Ilhas Aleutas; outras expedi­
ções se seguiram ainda. 

No Pacífico, as viagens continuaram, sempre numerosas. De 1708 a 1711, 
Woodes Roggers, um corsário inglês, escalou na Ilha Juan Fernandez, onde encon­
trou o escossês Seikirk, que forneceu a Daniel de Foe o tema para o seu conhe­
cido livro "Robinson Cruzoé"; em 1710, o espanhol Francisco de Palaos explo­
rou as Ilhas que tomaram o seu nome; de 1721 a 1723, o holandês Jacob Roge­
veen descobriu a Ilha da Páscoa e suas espantosas estátuas de pedra, depois 
avistou Samoa, Nova Bretanha e desembarcou na Batávia; em 1739, o francês 
Lozier-Bouvet, descendo ao S. da África, encontrou a Ilha Bouvet; em 1764, 
o inglês ohn Byron tocou nas Falklands, a E. da Terra do Fogo, depois indo 
a Pomotou; no mesmo ano, Luiz Antoine Bougainville, saindo de Paimbuf, 
também avistou as Pomotou, depois do Tahiti (então chamada de Nova Cy­
thera), Samoa, as Novas Hébridas, a Louisiânia, as Salomão e, pela Nova Guiné 
voltou a Saint-Malô, em 1767, Philip Carteret descobriu a Ilha Pitcairn (- esta 
ilha é a citada nos livros "Grande Motim", "A Ilha dos Amotinados" e "- Ho­
mens contra o mar", de Charles Nordhoff e James Hall, cujas traduções para 
o português, foram editadas pela "Boa Leitura Editôra S.A., de São Paulo) ao S. 
das Pomotou, as Ilhas do Almirantado, ao N. da Nova Guiné, Macassar, nas Cé­
lêbes e encontrou na Ilha de Ascensão, Bougainville que voltava àquelas pará­
gens; em 1771, Marion Du Fresne descobriu, ao S. do Oceano índico, as Ilhas 
Marion e Crozet, indo perecer na Nova Zelândia, trucidado pelos maoris; Yves 
Joseph de Kerguellen Tremarec, aportou no Arquipélago que tomaria o seu 
nome. 

Completara-se e precisara-se assim o conhecimento do Oceano Pacífico até 
além do paralelo de 50° S. 

O ano de 1763, assinalou forte alteração nas idéias que orientavam as via­
gens de longo curso. 
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Foi organizada, pela "Real Sociedade de Londres", para ir ao Pacífico es­
tudar a ocorrência da passagem de Vênus pelo disco solar, uma grande expe­
dição. James Cook, que a dirigiu, levou consigo uma numerosa equipe de cien­
tistas de tôda sorte; o navio saiu de Plymouth, atravessou o Estreito de Ma­
galhães e foi ao Tahiti, onde se instalaram os astrônomos; na volta Cook le­
vantou hidrogràficamente as Ilhas da Sociedade e da Nova Zelândia, cujo es­
treito, que as separa, teria seu nome; estudou as costas da Austrália, desde Sid­
ney até o Estreito de Torres e depois escalou na Batávia, retornando a Londres. 

Após à publicação de seu relatório, aquela Sociedade propôs que fôsse re­
solvida a velha questão da exigência de uma continente austral. 

Em 1772, Cook encetou nova viagem, ainda com uma equipe de naturalistas; 
seguiu pela rota do Cabo e desceu para o S., além do Círculo Polar Antártico, 
sem encontrar terras; seguiu para E., navegou 50° e 60° S., acompanhando a 
banquisa entre icebergs e voltou à Nova Zelândia e novamente à banquisa 
atravess~ndo por duas vêzes o Círculo Polar, entre a Austrália e a América, 
em certo ponto ultrapassando os 71° S.; subiu para o equador, descobriu a 
Ilha Cook, a Nova Caledônia e voltou à Nova Zelândia; retornou à Inglaterra 
pelo Cabo de Hornos e reconheceu a Georgia do Sul e as Ilhas Sandwisch, 
que êle supôs entre pontos do continente austral procurado em vão em tôrno 
do globo. 

Pela terceira vez, em 1776, Cook voltou a atravessar o Oceano Pacífico, de 
S. a N., acompanhou a costa do Brasil, passou ao Cabo da Boa Esperança, 
avistou as Ilhas Marion, Crozet, Kerguélen, a Tasmânia e chegou à Nova Ze­
lândia; voltou pelas Ilhas Cook, Tonga, Tahiti e chegou ao Hawaí; dali partiu 
para Kamschatka, atravessou o Estreito de Béring e atingiu o paralelo de 
70º N.; retornou, acompanhado às costas do Canadá e do Alasca, sendo por 
fim morto no Hawaí pelos nativos. O relatório da viagem foi escrito por Cla­
rence King. 

Cook havia, definitivamente, fixado as posições de inúmeras ilhas pací­
ficas e seus nomes. A carta do Pacífico até agora é, por assim dizer, a mesma 
por .êle traçada, tendo corrigido a idéia que vinha desde Hiparco e Ptolomeu, da 
existência de um continente austral cercando o Oceano índico. 

O exemplo de Cook foi em breve seguido. Em 1785, Jean François de Galaup. 
De La Pérouse, acompanhado por sábios diversos, saiu de Brest, para o Cabo 
de Hornos, avistou a Ilha da Páscoa, seguiu para Macao e Manilha; rem:m­
tou o Mar do Japão até as Sakhalinas, atravessou o Estreito La Pérouse para 
Kamschatka, escalou em Tonga, em Sidney, seguiu para Nova Caledônia e de­
sapareceu ao N. das Novas-Hébridas.· 

Em 1791, Antoine Raymond de Bruni D'Entrecasteaux foi enviado à sua 
procura e verificou ter, êle perecido diante de Vanikovo, morrendo por sua vez 
na Nova Bretanha. Somente em 1827, é que Dumont-D'Urville descobriu os 
seus restos por tanto tempo procurados. 

No final do século XVIII, ainda houve outras viagens. 
Em 1788, o inglês Bligh, com uma equipe de naturalistas foi ao Tahiti. onde 

se de_u a revolta de sua equipagem, no "Bounty' (o navio do livro "A ilha dos 
amotmados'', antes citado); o objetivo de Bligh era a obtenção de plantas 
para aclimatar nas Antilhas. 

De 1790 a 1792, o francês Jean Baptiste Marchand passou pela~ Ilhas Mar­
quêsas, que batizou com o nome de "Ilhas da Revolução" e seguiu para o Alas­
ca, em procura de peles para venda em Macao. De 1791 a 1795, o inglês George 
Vancouver, fez o levantamento da costa N.W. da América, onde existe uma 
ilha com o seu nome. De 1798 a 1803, Matthew Flinders fez um périplo da 
Austrália e reconheceu o Estreito de Bass e a terra que tem seu nome. 

No final do século XVIII, graças a Cook, o Oceano Pacífico não mantinha 
mais segredos geográficos, de um ao outro Círculos polares. 

Ainda no século XVIII, tiveram início pesquisas e descobertas de natureza 
científica, como sejam: 

a - medição das marés nas costas, por Isaac Newton; 

b - observação das vagas, por Marsili; 
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c - análise das correntes, também por Marsili e por Benjamim Franklin; 

d - sondagem em várias profundidades se multiplicaram, mas ainda sem 
resultados realmente satisfatórios; 

e - traçado de cartas físicas, com isóbatas, de algumas áreas marítimas; 

f - emprêgo do termômetro, há pouco inventado, para avaliação de tem­
peraturas das águas marítimas, em diferentes latitudes dos Pólos ao 
Equador, limites das correntes quentes e frias, etc.; ' 

g - e~t_udos s?bre a natureza e origem do sal nas águas do mar, por Mar­
Slh, Antome Laurent Lavoisier e Torbern Olof Bergman; 

h - estudos sôbre a côr das águas do mar, por Marsili, Pierre Bouguer, 
Munke, Newton e Edmund Halley; 

i - estud_os sôbre a História Natural marinha, por Duhamel Du Monceau, 
Omelm, Esper, Donati, Otto Fredric Muller e vários outros. 

Como vemos, o século XVIII foi essencialmente científico, geogràficamente 
fa_lando-se e, para o seguinte, o século XIX, estava equacionado um grande 
numero de problemas que iriam ter início de solução. 

- VII -

No que se refere ao conhecimento dos mares, o século anterior ao nosso, 
itso é, o XIX, deve ser considerado em duas etapas: a primeira, do início até 
1873, época em que começaram as viagens do navio "Challenger", a segunda, 
a partir dessas viagens ao final do mencionado século. 

Já vimos anteriormente, as enormes influências exercidas pelo ciclo das 
grandes viagens de descobertas geográficas, de 1492 a 1522 e pelas viagens ci­
entíficas de James Cook, após 1768. Da mesma forma, sucedeu com as viagens 
do "Challenger", iniciadas em 1873. 

A descoberta do poder do vapor da água sob pressão revolucionou as cons­
truções navais. 

Já em 1695, Denis Papin imaginara a aplicação dessa fôrça na propulsão 
de navios. 

O primeiro barco a vapor foi construído em 1707, em Fulda (província 
prussiana de Hesse-Nassau). Em 1737, Jonathan Hull propusera acionar pelo 
vapor, pás localizadas na pôpa de um barco e, em 1774, o Conde D'Auxiron, 
e em 1775, Perier, no rio ·Sena, em Paris, experimentaram pequenos barcos 
a vapor. Novos ensaios foram realizados por Jouffroy D'Abbans, quando se con­
seguiu subir o Saôna, de Lyon a Saint-Jean-de-Losne. Em 1803, Robert Fulton 
propôs a Napoleão Bonaparte, empregar barcos a vapor contra a Inglaterra. 

Em 1811, já existiam em USA, 14 barcos a vapor e em 1839, êsse número 
subia a 800. Em 1818, barcos dessa natureza estabeleceram a travessia regular 
do Mar da Irlanda e a partir de 1821, a do Passo-de-Calais. 

Em 1819, o barco americano misto, a velas e a vapor, "Savanah", atra­
vessou, pela primeira vez, o Oceano Atlântico e, em 1839, os barcos inglêses, 
exclusivamente a vapor, "Great Westerns" e "Sirius", realizaram a mesma tra­
vessia em 17 dias, em lugar dos 30 a 45 dias necessários aos veleiros para 
essas viagens; em 1842, o "Driver'', inglês, a vapor, realizou uma viagem de 
circunavegação do globo; em 1858, foi construído a vapor, o maior navio da 
época, o "Great Eastern", com 211 m de comprimento. 

A máquina a vapor, com seu movimento rotativo, deveria melhor acionar, 
não mais remos, mas sim rodas ou uma hélice. Começou-se com rodas, utilizá­
veis sàmente em pequenos barcos e muito vulneráveis durante a guerra; em 
1783, Jean Baptiste Marie Meusnier projetou uma hélice dirigível, visando a 
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navegação; em 1803, Dallergy patenteou um sistema de duas hélices, uma de 
proa e outra de pôpa; muitas outras idéias foram surgindo tôdas aproveitando 
a fôrça do vapor. 

A partir de então, os navios a vapor foram sofrendo constantes aperfei­
çoamentos, sendo utilizados, tanto para fins comerciais, como para a guerra, 
movendo assim a navegação à vela, uma pertinaz concorrência; esta última 
desapareceu pouco a pouco. 

Os instrumentos de navegação, já precisados desde o fim do século XVIII, 
não experimentaram grandes progressos, mas os métodos se adaptaram ao 
nôvo meio de propulsão naval, pois o vapor permitia melhor aproveitamento 
dos ventos e das correntes marítimas. 

A partir de 1850, o lançamento dos cabos telegráficos submarinos, forçou 
a multiplicação das sondagens profundas, o que facilitou o conhecimento da 
forma dos oceanos, da natureza dos fundos e de suas faunas, conduzindo tam­
bém ao conhecimento das regras de navegação à sonda com tempos brumosos, 
efpecialmente na entrada de portos. 

As viagens de descoberta continuaram no Oceano Pacífico e nos mares 
polares. 

O Pacífico já estava totalmente explorado; restavam apenas algumas pe­
quenas ilhas a descobrir. 

Após Cook, as expedições para pesquisas científicas foram numerosas no 
início do século XIX: a França e a Rússia nelas tomaram parte ativa. 

De 1800 a 1803, o francês Baudin explorou a Austrália; de 1803 a 1806, os 
russos Adam Johan Krusenster e Lisianski ,saindo de Cronstadt, dobraram o 
Cabo de Hornos, atravessaram o Pacífico até o Japão e Petropavlosk, passando 
pelo Hawaí, descobriu as Ilhas Suvarov a E. de Samoa; de 1815 a 1826, o russo 
Otto Von Kotzebue, em companhia do naturalista Chamisso, percorreu o Pa­
cífico e encontrou numerosas ilhas; de 1817 a 1820, o francês Louis Claude de 
Saulces de Freycinet, realizou a volta ao mundo; de 1822 a 1825, o francês! Louis 
Isidore Duperrey, avistou algumas novas ilhas e obteve grande quantidade de 
material de História Natural; de 1825 a 1828, o inglês Beechy, foi ao Estreito 
de Béring; em 1826, outro inglês, Dillon, encontrou em Vanikoro, vestígios de 
La Pérouse, que Dumont D'Urville recolheu, e aproveitou para fazer um le­
vantamento hidrográfico de grande parte da Oceania; de 1826 a 1829, o russo 
Fred Lutke navegou em tôrno das Carolinas; em 1831, Robert Fitzroy realizou 
uma volta ao mundo e, Charles Robert Darwin, que estava a bordo, no navio 
"Beagle", observou as mais variadas faunas, corais dos meios tropicais, que 
lhe sugeriram idéias sôbre a evolução, a adaptação e a luta pela vida, a so­
brevivência dos mais aptos. 

Outra volta ao mundo, foi feita de 1857 a 1860, pelo austríaco Wullerstorf­
Urbair, acompanhado por geólogos, botânicos e zoólogos, sendo os resultados 
desta viagem publicados em dezesseis volumes. 

No Ártico, desde o fim das Guerras do 1.0 Império Francês, foram reto­
madas as tentativas para encontrar a passagem do N.W., sendo instituído um 
prêmio de 5.000 '8 ao primeiro navegador que atingisse o meridiano de 110º w. 
e outro de 20.000 '8 para quem atingisse o Pólo Norte. 

De 1819 a 1821, John Franklin, em 1825, Richardson, Georges Back e Ken­
dahl, em 1833, Back, de 1837 a 1839, Dehse e Simpson, procuraram traçar a 
carta da costa norte. 
. Jo?-n Ross ~ William Edward Parry, desde 1818, remontaram o Mar de Baf­

fm ate o Estreito de Smith e à Terra d'Ellesmere, porém sem irem mais longe 
do que Frubisher, em 1575 já fôra; observaram a chamada "neve vermelha" 
e coletaram a.nim:i-is do fundo até 183~ metros. Em 1819, William Edward Parry, 
retornou e f01 ate ao S. da Ilha Melv1lle, no meridiano de 114º W., tendo ven­
cido metade da passagem. De 1819 a 1826, John Franklin costeou o Canadá até 
além da embocadur,a do Mackenzie, no meridiano de 150º w., a menos de 
700 km da ponta extrema avistada por Cook quando vinha do Estreito de Bé­
ring. 

De .1829 a 1832, James Clark Ross, acompanhando o w. da Terra de Baffin 
descobrm a Península de Boothia Felix e observou o pólo magnético, por 69~ 
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34' N. e 94° 54' W.; voltou penosamente ao mar livre, estimando a passagem 
impraticável. 

Em 1845, John Franklin, retornou para o N. em navios que vinham de 
efetuar no Antártico provas com James Ross· foi avistado ao S. da Groen­
lândia, mas depois desceu uma cortina de silêncio sôbre esta expedição. Inú­
meras missões de socorro foram enviadas, sendo finalmente descoberto o local, 
onde em 1847, morrera Franklin, ao N. da Terra do Rei Guilherme. 

Após numerosas expedições, ainda restava a atingir o Pólo Norte e de­
limitar a costa da Groenlândia. 

A passagem do N.E. despertou menos interêsse. Levantamentos hidrográ­
ficos e sondagens foram executados nos Mares de Barenz e de Kara, pesquisas 
mineiras na Nova Zembla e em Spitzberg, foram realizadas. 

Em 1827, William Edward Parry atingiu a 82º 45' N., ao norte de Spitzberg 
e em 1873, a expedição austríaca de Weyprecht e Julius Von Payer, reconhece­
ram a costa W. da Nova Zembla, descobriram o Arquipélago de Francisco José 
até mais de 80º N. 

No Antártico, a pesquisa de um continente prosseguiu a partir de três 
pontos de terra, que avançam mais para o pólo: o Cabo de Hornos, a 70º W., 
o Cabo da Boa Esperança, a 20º E., e a Tasmânia a 150P E. 

Cook só encontraria nas proximidades do Círculo Polar Antártico, frio, neve, 
ventos, mar difícil e à banquisa. 

Em 1819, o inglês William Smith, descobriu ao S.E. do Cabo de Hornos, as 
Shetlands do Sul e, em 1821, Powell, as Orcadas do Sul, mais a E. 

Em 1822-24, James Weddell teve a sorte de encontrar mar livre até os 
'74° 15' S. 

De 1819 a 1821, o russo Bellinghausen, partindo de Sidney, fêz a volta do 
continente austral, a cêrca de 60 S. e encontrou as Terras de Alexandre I e 
de Pedro I. De 1830 a 1833, o inglês Biscoe, indo das Falklands à Tasmânia, 
avistou a Terra de Enderby a 60º E., e a Ilha Adelaide, as Ilhas Biscoe e a 
Terra de Graham, entre 60º e 70º W. 

De 1837 a 1843, três grandes expedições científicas percorreram as mesmas 
paragens, chefiadas pelo francês Dumont D'Urville, pelo inglês James Clark Ross, 
pelo americano Charles Wilkes, esta última levando o geólogo James Dwight 
Dana. 

O continente foi assim delimitado em suas grandes linhas: era uma calota 
de gêlo, semeada de altas montanhas, mais ou menos circular, com duas grandes 
chanfraduras: o Mar de Weddell e o Mar de Ross. Faltava apenas ser penetrado. 

A exploração geográfica quando terminada, ao menos pelos mares, o in­
terêsse se voltou cada vez mais para o. estudo da massa da água dos oceanos 
e suas profundidades. 

As marés já haviam sido explicadas pela teoria de Isaac Newton e de 
Pierre Simon Laplace. Em 1833, Whewell se lançou a calcular a progressão 
das ondas de maré em função das profundidades. 

A partir de 1839, passou a ser publicado um Anuário das marés das costas 
da França, ao qual se seguiram outros, para as marés da China, do Oceano 
índico e do Atlântico tropical, nas colônias francesas. 

O estudo das vagas foi feito pelos Irmãos Weber, que apresentaram seu 
trabalho em 1825. 

No que concerne às correntes, De Tassan observou, de 1836 a 1839, uma 
no Oceano Pacífico, comparável ao "Gulf-Stream'', a "Kuro-Shio"; em 1856, 
Matthew Fontaine Maury traçou a carta das correntes superficiais do Oceano 
Atlântico; em 1868, John George Kohl publicou um estudo detalhado do Gulf­
-Stream; em 1870, Gwyn Jeffreys e Carpenter exploraram as correntes do Es­
treito de Gibraltar. Em 1845, Aimé descreveu o primeiro aparelho que indicava 
a direção de correntes de profundidade. 

As sondagens dos grandes fundos preocupavam aos marinheiros, porque o 
traçado e a colocação dos cabos telegráficos submarinos delas dependiam. O 
problema se apresentava difícil e várias soluções foram propostas. 
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Em 1832, Massey idealizou fixar no chumbo das sondas um co~tador de 
voltas de hélice, que funcionava corretamente até 3.900 m de profund1dad~; em 
1836 John Ericsson tentou determinar as profundidades pela compressao de 
uma coluna de ar; em 1861, Matthew Fontaine Maury procurou utilizar petar­
dos e câmpanulas e medir o tempo necessário ao seu eco sôbre o fundo do1 
mar· em 1864, ainda Maury, utilizou-se da onda única de um sismo ocorrido 
no Japão e que, atravessando o Pacífico, fôra inscrita pelos marégrafos da 
Califórnia, aplicando-lhe uma fórmula de Joseph Lagrange, na qual intervém 
a profundidade. Em 1845, Aimé descreveu outros importantes avanços: subs­
tituição da corda de cânhamo, por cabos trançados de fios de sêda, mais finos 
e menos rugosos, emprêgo de pesada massa de chumbo, de "pêso perdido"; 
Matthew Fontaine Maury consagrou-se ao problema, de 1850 a 1857, reunindo 
em uma carta tôdas as sondagens profundas já realizadas. 

Em 1854 Brooke orientado por Maury, construiu um sondador prático, ba­
seado no velho tipo 'de sondador de Cusano, aparêlho que, em 1857 foi melho­
rado por Dayman, e em 1868 por Shortland. 

De então em diante, poder-se-ia sondar com segurança, em qualquer pro­
fundidade. Em 1856 e 1857, foi sondado o Oceano Atlântico e em 1874 o Oceano 
Pacífico Norte. 

A medição das temperaturas em profundidade foi, também, difícil e im­
portante tarefa, realizada por Rales, Péron, Dupetit-Thouars, Pullen, Jean Bap­
tiste Biot, Lenz e muitos outros. 

Também as densidades foram pesquisadas, assim como a composição das 
águas marinhas. Os sedimentos, a fauna e a flora submarinos, foram objeto 
de muitas pesquisas dos naturalistas. 

A Oceanografia tornou-se, desta forma, uma ciência viva, sob tôdas as 
formas, já na primeira parte do sécul6 XIX, isto é, antes da viagem de estudos 
realizada pelo "Challenger". 

- VIII -

Vamos agora considerar quais as decorrências da viagem de pesquisas ocea­
nográficas, efetuada pelo navio "Challenger", cujo relatório final constitui ainda 
uma verdadeira "Bíblia da Oceanografia". 

Os últimos 30 anos do século XIX, nos quais a Françà perdeu definitiva­
mente a primazia, constituíram um período de paz, de prosperidade industrial 
e comercial, com a Inglaterra constituindo-se a Rainha dos mares. 

Os Estados Unidos da América do Norte, unificados pela "Guerra da Se­
cessão", procuraram se expandir em direção ao Oceano Pacífico. 

O dana! de Suez, aberto em 1869, desviou parte do tráfico do Extremo­
-Oriente e devolveu ao Mediterrâneo uma parcela do que perdera. 

Nova fonte de energia - a eletricidade - surgiu, como séria concorrente 
do carvão e do vapor. 

A c!êl_lcia e a técnica desfrutaram de um nôvo e grande progresso em todos 
os domm10s. 

Os mares também tiveram sua parte nesse desenvolvimento. A ampliação 
metódica das áreas geográficas iria prosseguir, especialmente nas regiões po­
lares, norte e sul. 

Foi nesse ambiente de optimismo, que se iniciou a grande expedição cien­
tífica do "Challenger''. 

O "Challenger" era um navio inglês. Corveta com mastros .e convertida 
em galera, deslocando 2.306 toneladas, provida de gerador auxiliar de vapor. 

Sua viagem teve início a 21 de dezembro de 1872 e perdurou até 26 de 
maio de 1876. 

O "Challenger", ao iniciar sua viagem de extenso cruzeiro em volta do 
mundo, teve como Comandante, o Capitão inglês Georges Sirone Nares, sendo 
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o pessoal c1vil científico dirigido por Charles Dynlle Thomson (Lord Kelvin), 
cientista, discípulo de James David Forbes. 

A equipe técnico-científica do "Challenger", incluía os nomes mais notá­
veis da época em todos os ramos da ciência: além do seu dirigente, já declinado, 
temos John Murray, que foi o Relator final dos trabalhos da expedição H. H. 
Moseley, Tizard, Buchnan, Rudolf von Wille, Moes-Shum, Raymond Lee Dittmar, 
J. J. Wylde e muitos outros, todos de igual valor. 

O navio conduzia o melhor equipamento tecnológico viável na época: sala 
de mapas, material de navegação, instrumentos hidrográficos, magnéticos e 
meteorológicos. Recipientes especiais para coleta de amostras de água a gran­
des e pequenas profundidades, dragas, rêdes de arrasto para coleta de espéci­
mens dos fundos e a profundidades intermediárias, milhares e milhares de 
metros de cabos para sondagem de tôda sorte. 

Saindo de Portsmouth, sua primeira escala foi no Cabo Finisterra, ancorou 
em Gibraltar, depois na Ilha da Madeira, atravessou o Oceano Atlântico, das 
Canárias às Antilhas, foi ao Canadá, voltou à Madeira, estêve no Cabo Crozet, 
em Kerguélen, no Círculo Polar Antártico, na Austrália, na Nova Zelândia, em 
Manilha, em Tóquio, nas Ilhas Sandwisch, no Tahiti, no Estreito de Magalhães, 
em Montevidéu, na Ilha de Ascensão e retornou a Portsmouth, a 26 de maio 
de 1876, tendo atravessado os três oceanos em vários sentidos e recolhido to­
dos os aspectos oceanográficos, melhor do que qualquer outra expedição. 

Efetuou 362 "estações", isto é, ocupou pontos do oceano, nesse número, com 
coordenadas exatamente calculadas, onde permaneceu ancorado o tempo ne­
cessário para as mensurações e coletas de amostras de tôda sorte. 

Nessas "estações'', eram determinadas as profundidades, coletadas amos­
tras de água e sedimentos dos fundos, determinadas as temperaturas a diver­
sas profundidades, inclusive no fundo do mar, determinadas as sanilidades, 
direções e velocidades das correntes, etc. Dragavam-se animais dos fundos e 
em profundidades intermediárias, mediante rêdes especiais. 

De maneira integral para a época, os cientistas dispunham de todos os 
recursos para seus estudos e pesquisas e a sua missão foi uma vitória sem 
precedentes. 

Antes da viagem do "Challenger", os mares ainda eram uma incógnita to­
tal sob muito pontos de vista; no final da mesma, inúmeros segredos haviam 
sido desvendados. 

Os naturalistas identificaram 4.717 espécies e 715 novos gêneros de sêres 
vivos. 

No que se refere às sondagens praticadas, a maior profundidade atingida 
media 26.850 pés (o pé equivale a 0,33 m), nas proximidades das Ilhas Ma­
rianas, no Oceano Pacífico Norte, ponto que conserva o recorde de profundi­
dade, pois ainda recentemente, durante o Ano Geofísico Internacional, o na­
vio ru~so "Vitiaz" identificou, em suas proximidades, a maior das profundi­
dades com 36D56 pés, na Fossa das Marianas. 

A viagem do "Challenger" abrangia, ao seu término, em 1876, a mai01 área 
marítima já estudada em uma só expedição, à volta do globo terrestre. 

Para organizar e manter os relatórios e os museus do material resultantes 
dos trabalhos dessa viagem, foi criado e é mantido, em Edimburgo, na Escó­
cia, o "Challenger Office". Os relatórios da expedição integram 50 grossos vo­
lumes, in-folio, que, como dissemos antes, constituem a verdadeira "Bíblia da 
Oceanografia". 

Era um mundo nôvo que se abria com as sondagens, o estudo dos sedimen­
tbs dos fundos marinhos, das faunas e das floras pelágicas e abissais, que 
melhor permitiam compreender a Física do globo, a Oceanografia, a distribui­
ção geográfica dos sêres vivos e a Biologia geral. 
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No que respeita às explorações geográficas entre as duas zonas polares, foi 
a boreal que primeiro atraiu os esforços gerais; êstes, levaram à identificação 
da passagem do N.E. e à aproximação do Pólo Norte. 

Depois de Weyprecht e Julius von Payer, que haviam atingido aos 82° N., 
a Terra de Francisco José, o inglês Georges Sirong Nares, em 1876, chegou 
aos 82º 25' N., de 1861 a 1884, o americano Adolphus Washington Greely, se 
instalou na Terra de Grant, de onde Lockwood foi, em trenó, até os 83° 24' N. 
De 1876 a 1878, a "Norke Nordhave Expedition", dirigida por Mohn e Michael 
Sars, empreendeu três viagens entre a Islândia e o Spitzberg, coletando inú­
meros dados meteorológicos, temperaturas, correntes e profundidades. Outras 
expedições, dinamarquesas e holandesas, atuaram igualmente na região. 

De 1878 a 1879, o sueco Nils Adolf Erik Nordenskjold, conseguiu vencer a 
passagem do N.E., com o navio "Vega". Era um geólogo, que já havia levan­
tado a carta de Spitzberg e tentado a travessia da Groenlândia. Partindo do 
Tromsoe, escalou em Port-Dikson, na embocadura do Ienissei, dobrou o Cabo 
de Tcheliouskine, sendo aprisionado pelos gelos a 120 milhas do Estreito de 
Bering; passou ali o inverno e, no verão subseqüente, com o degêlo, atravessou 
o Estreito e atingiu o Japão. 

De 1882-1883, foi organizada uma expedição do Ano Polar Internacional, por 
sugestão de Weyprecht, com 12 estações ao N. e 2 ao S.; os ensinamentos cole­
tados, ampliaram muito o conhecimento das regiões árticas e auxiliaram as ex­
plorações. 

Depois, em 1893, o norueguês Fridjof Nansen, em seu navio "Fram", com 13 
companheiros, realizou nova tentativa para atingir o Pólo Norte. Com esta ex­
pedição, chegou-se à conclusão de que a região polar, é um mar profundo. Re­
lativamente a esta expedição, foi publicado, pelo navegante norueguês, interes­
sante obra, da qual há uma tradução para o francês, intitulada "Vers le Pôle", 
feita por Charles Rabot, que contém dados bastante úteis. 

De 1899-1900, Cagni, comandando o "Stella polare", atingiu o 86º 34' N., 
faltando apenas pouco mais de 3º para se chegar ao Pólo Norte. 

O Antártico foi muito menos freqüentado então. 
O próprio "Challenger" não chegou a ultrapassar o Círculo Polar Sul, mal­

grado algumas opiniões expendidas em certos livros. Em 1882, alemães passaram 
, o Ano Polar Internacional na Geórgia do Sul; em 1893-94, o norueguês Larsen 

atingiu a 68° 10' S., a oeste do Mar de Weddell; de 1897 a 1899 o belga De Ger­
lache, explorou o estreito que tomou o seu nome e avançou até os 71º 31' S., 
onde fêz importantes observações oceanográficas, sôbre a deriva dos gelos e 
a fauna, principalmente baleias; em 1898, Carsten Ereberg Borchgrevinsk, de­
sembarcou no Mar de Ross, onde invernou, escalando a grande barreira até 
aos 78° 50' S. e voltou em 1900. 

Na aurora do século XX, os dois pólos continuavam inviolados, sabendo-se 
apenas que o boreal era ocupado por um mar profundo e o austral por um con­
tinente elevado. 

. Sua aproxiip.ação permitiu grandes progressos e sobretudo as condições de 
vida e navegaçao nos gelos foram reconhecidas; verificou-se a necessidade de 
barcos especiais, com cascos e quilhas muito fortes e resistentes às pressões la­
terais exercidas pelo gêlo; de uma alimentação apropriada e suficiente para as 
longas invernagens. 

Em 1885 iniciou-se a carreira oceanográfica do Príncipe Alberto I, de Mô­
naco, que realizou grandes viagens em quase todos os oceanos e mares. A fun­
dação do Museu Oceanográfico de Mônaco, a do Instituto Oceanográfico de Pa­
ris, devidas a êsse Príncipe, destinados ao ensino e à difusão para o grande públi-
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co, emprestaram à Oceanografia seu grande domínio imobiliário. Os Anais e os 
Boletins dêsses estabelecimentos, permitem a publicação de novas investigações. 

As expedições de Alberto I facultaram conhecer-se sob todos os aspectos, 
o Atlântico Central e as regiões árticas. É imensa a importância de suas des­
cobertas, sobretudo do ponto de vista da fauna em várias profundidades até 
então desconhecidas. Além do mais, o referido Príncipe ainda instalou em Mô­
naco, "Bureau Oceanográfico Internacional", que publica a carta batimétrica 
dos oceanos e mares. 

De 1886 a 1889, o russo Stephen Osipovic Makaroff, com o navio "Vitiaz", 
realizou duas viagens à volta do mundo. 

Inúmeras outras expedições, como as de Hensen, de Krümmel, de Brandt, 
de Libbey, foram realizadas, tôdas elas com apreciáveis resultados, de 1887 ao 
final do século XIX. 

Os navios oceanográficos se tornaram verdadeiros laboratórios flutuantes, 
especialmente equipados para as pesquisas físicas e biológicas, pelágicas e abis­
sais. o interêsse e a curiosidade geográficas, que quase esgotaram seu domínio, 
cederam lugar a outros problemas que se apresentam cada vez mais numerosos 
e complexos. Nas costas também se multiplicaram estabelecimentos de pesqui­
sas marinhas: estações de Biologia Aplicada e Pescas, que estudam o meio e 
as técnicas da Oceanografia física e biológica. 

Assim se apresentava o conhecimento dos mares quando se iniciava o sé­
culo XX. 

- IX-

É pràticamente imposível conhecer e mais ainda, prejulgar a importância 
e o futuro da enorme profusão de técnicas científicas modernas, dispersas em 
vias tão inesperadas, quão imprevisíveis. 

Os navios cresceram em número e em porte; ganharam em velocidade e 
em segurança. 

Todos os navios de alto mar possuem propulsão mecânica e muitos passa­
ram a adotar meios de acionamento os mais diversos e altamente modernos: 
o vapor, a eletricidade e a fôrça nuclear. 

O tamanho dos navios só está condicionado a uma limitação: as dimensões 
dos portos, a profundidade e largura das duas grandes passagens intereoceâni­
cas - Suez e Panamá. 

Suas silhuetas mudaram igualmente: navios de guerra com mastros espe­
ciais, tôrres encouraçadas e múltiplas, catapultas para lançamento de aviões, 
sem falarmos nos enormes porta-aviões dotados de pontes-plataformas, verda­
deiros aerodromos flutuantes; transatlânticos de m'últiplas pontes; enormes car­
gueiros; etc. 

As formas adquiriram perfeitas linhas hidrodinâmicas, à medida que as 
velocidades crescer'ám, graças ao estudo de modelos reduzidos nas bacias das 
acreanas. 

A velocidade ultrapassou muitas centenas de nós para os velozes contrator­
pedeiros e a muitos quilômetros por hora para os barcos automotores de corrida. 
Os "faixa-azuis" tornaram-se verdadeiros corredores, cada vez mais rápidos, 
uns procurando vencer aos outros, numa competição internacional. 

A segurança atingiu limites realmente inimagináveis anteriormente: com­
partimentos estanques e subdivisões contra os perigos das abordagens ou abal­
roamentos ou de outras avarias em alto mar, proteção contra incêndios, exa­
tidão das rotas graças ao T.S.F., sondagens as mais perfeitas, faróis hertezianos 
e mais tarde pelo uso do radar. 

As antigas máquinas a vapor com pistões, do século anterior, com imensos 
porões para combustíveis, exigindo freqüentes e meticulosas limpesas, com as 
conseqüentes paradas dos navios para tanto, foram substituídas por outras, com 
turbinas modernas, a vapor ou elétricas, potentes motores de tipo "Diesel" e 
outros aperfeiçoamentos. 

À navegação de superfície, veio juntar-se a submarina. 
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No que respeita a esta última, desde 1620, o holandês Van Drebel já havia 
imaginado a possibilidade da submersão e, em 1800, Fulton permanecera imer­
so por 5 horas no Havre (França). O primeiro submarino, o "Pluviose", data 
de 1858; em 1888, Zéde propusera um outro e, em 1898, Laubeau criara o ''Narva!". 

Nem só para fins bélicos se cogitou da navegação submarina, pois que em 
1923, o holandês Vening-Meinesz utilizou-se de submarihos para medir a gravida­
de no mar e, navios dessa natureza, são utilizados para registrar marés e va,gas 
ao largo; em 1931, o austríaco Charles Wilkins, com êles projetou ir ao Pólo 
Norte. 

A eletrônica, sob tôdas as formas, transformou as condições da navegação. 
O T.S.F. substituiu e suplementou aos sextantes e teodolitos em inúmeros 

casos. Em alto mar, a hora do meridiano de origem é dada várias vêzes por 
dia pelas emissões dos observatórios e, assim, os relógios são exatamente con­
trolados e regulados, permitindo o máximo rigorismo na determinação das lon­
gitudes. 

As sondagens com os navios em marcha, são constantemente efetuadas em 
tôdas as profundidades e a representação dos fundos marinhos tornou-se pos­
sível. 

As ondas electromagnéticas dos radares traçam a silhueta das costas, a po­
sição dos navios, os possíveis perigos à navegação, sem visibilidade, apenas pela 
radiogoniometria. 

Em 1927, apenas se obtiveram mais ou menos 15.000 sondagens de mais de 
1.000 metros; depois, o navio "Meteor", sozinho, realizou 34.000 dessas sonda­
gens, o "Ramapo", 37.500 e o "Discovery" 30.000. Quase todos os navios, atual­
mente, possuem dispositivos para sondagens em marcha. 

No início do século XX, assistimos à descoberta dos dois Pólos da Terra, 
cujo acesso foi facilitado pelo emprêgo dos aviões, dos navios quebra-gêlos do 
T.S.F. e dos trenós auto-motores. 

Dentre os autores dessas proesas, sobressaem o americano Robert Edwin 
Peary e o norueguês Roald Amundsen. 

Em 1900, Peary atingiu o paralelo de 84º 17' N., em 1906, o de 87° 06' N., 
em 1908, o de 88º N., e a 6 de abril de 1909, em trenó, atingiu o Pólo Norte, 
regressando ao seu navio, o "Roosevelt". 

De 1903 a 1906, Roald Amundsen, no navio "Gjoa", franqueou a passagem 
do N.W.; de 1910 a 1912, foi ao Antártico, a bordo do navio "Fram"; encaminhou­
-se para o Pólo Sul, que atingiu a 14 de dezembro de 1941. Foi o único homem 
que teve a sorte de ver os dois Pólos da Terra. 

o período que se estendeu entre as duas Guerras Mundiais, a I, de 1914 a 
1918, e a II, de 1939 a 1945, foi todavia bem menos rico em resultados sensa­
cionais no domínio do conhecimento dos mares, do que o século XIX. 

Um pouco antes, Fessendel havia construído um primeiro aparelho, deno­
minado de "Fathômetro", para a determinação das profundidades dos mares, 
mediante a duração do intervalo de separação entre a emissão de um som e 
a sua recepção de volta a bordo, após reflexão sôbre o fundo do mar ou ocea­
no, isto é, para a sondagem pelo eco. 

Langevin e Chilovski, substituíram os sons pelos ultra-sons, mais eficazes, 
para o que utilizaram as propriedades do chamado "quartzo-piezoelétrico", des­
coberto por Marie Sklodowska Curie (Madame Curie). 

Graças a essas descobertas, é que se tornou possível efetuar levantamen­
tos grá~icos, sem reduzir a marcha dos navios, reconhecendo-se assim o relêvo 
submarm~ em todos os seus detalhes, em qualquer profundidade. A sondagem 
pelo eco e agora aparelhagem indispensável a todos os navios oceanográficos. 

Os pri.mitivos processos de sondagem haviam sido anteriormente substituí­
dos pela simples sondagem sonora pelos métodos de Marti e de Bõhn. 
, A nossa Marinha de Guerra utiliza o método de sondagens pelo "ecoba·­

timetro". 

~ período entre as duas guerras mundiais foi assinalado sobretudo pelo 
cruzeiro do navio alemão "Meteor", no Atlântico Sul, cujo p~incipal tr~balho 
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consistiu no levantamento correto do fundo dêste oceano, especialmente da 
"grande dorsal" que o divide de N. a S. em duas partes. 

O navio holandês "Willebrord Snelius" consagrou vários anos ao reconhe­
cimento dos complicados e profundos pontos da região indonésia; uma exata 
observação da morfologia das grandes fossas que cercam as guirlandas insu­
lares do Oceano Pacífico, veio completar o conjunto de estudos da Geologia 
terrestre e da Geofísica, obtidos pelo geólogos holandeses sôbre essas cadeias 
de montanhas nascentes. 

Não podemos também deixar de citar os trabalhos de Jean B. Charcot a 
bordo dos navios "Pour quois pas?" e "Français", no Oceano Antártico, cuja 
descrição detalhada feita pelo próprio navegador, pode ser lida no seu interes­
sante livro "Autour du Pôle Sud". 

A II Guerra Mundial, deu, ao contrário, um vivo impulso às pesquisas ocea­
nográficas, tanto às mais profundas como às costeiras. Os laboratórios de 
"Wood's Role", em Massachussets e a "Scripp's Institution", em La Jolle, no 
litoral californiano, renovaram a morfologia submarina. Em La Jolla, o ocea­
nógrafo Otto Neumann Sverdrup facilitou a aplicação à circulação dos ocea­
nos dos métodos descobertos pela Meteorologia por seu compatriota Vilhein 
Bjerkness. Uma técnica segura da previsão dos "marulhas", com base em ob­
servações meteorológicas, a determinação das profundidades do litoral, me­
diante a observação do arrebentamento das ondas (,deferlement, dos franceses) 
foi assim estabelecida. 

Êsse enorme esfôrço não parou com o final da Grande Guerra 39/45; con­
tinua e até se intensificou sob o impulso de homens.._ como Ewing, eminente 
geofísico, que começou medindo a espessura das camadas sedimentares que for­
mam o planalto continental de USA. O "Laurent Geological Observatory", de 
Palissade, é o ponto de reunião da equipe de alto valor que êle conseguiu reunir 
em tôrno de si. 

Stetson e F. P. Shepard se ocuparam dos misteriosos caiíion submarinos, 
imensas gargantas submersas, tão profundas como o célebre "cafíion do Colo­
rado", que sulcam o embasamento continental e de origem tão discutida. Inú­
meros caiíions submarinos foram descobertos. 

A Inglaterra não permaneceu inativa: os navios por ela equipados, levam 
os nomes gloriosos de "Discovery II" e de "Challenger II", e êste último des­
cobriu o sulco de Mindanáo, nas Filipinas e depois o ·de Guam. 

Os oceanógrafos japoneses e alemães ressurgem de suas cinzas, porém a 
contribuição a mais recente é devida à Suécia. 

Hans Petterson, filho do célebre oceanógrafo Otto Petterson, teve a idéia 
de estudar si.stemàticamente a sedimentação das grandes profundidades dos 
oceanos, onde nenhuma erosão jamais se pode produzir. Caso se consiga, com 
uma broca especial, retirar uma amostra suficientemente longa da cobertura 
sedimentar, seria possível pela variação da natureza dos produtos ali deposi­
tados, que se obteria, e da microfauna nêles contida, reconhecer se se trata de 
produtos formados durante todo o período Quaternário, ou não, p. ex. Nenhuma 
expedição foi talvez tão longamente preparada. O aparelhamento escolhido cor­
responde, para os sedimentos abissáis, ao depósito que na Terra teria sido 
feito pela natureza durante 3.000.000 de anos. 

O emprêgo da fôrça nuclear na propulsão de navios, tanto de superfície, 
como de navegação submarina - propulsão atualmente usada em navios bé­
licos, como em cargueiros e navios de passageiros - recentemente propiciou 
novas e sensacionais descobertas de natureza oceanográfica, que culminaram 
com a fantástica proesa do submarino de USA, o "Nautilus", o qual, em 5 de 
agôsto de 1958, efetuou a travessia submarina das regiões árticas, após haver 
atingido o ponto exato do Pólo Norte. 

Êsse submarin.o, tendo iniciado sua viagem pelo Oceano Atlântico, atraves­
sou, em viagem submarina tôda a região polar norte e concluiu seu cruzeiro no 
Oceano Pacífico, em frente a Pearl-Harbour, descobrindo assim uma passagem 
submarina até então ignorada. Foi um feito de enorme relevância, do ponto 
de vista científico, como estratégico. 
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Encerrando aqui, esta já longa série de notas sôbre o conhecimento dos ma-
-res, recomendados aos que se interessarem pelo assunto e maiores detalhes 
do mesmo, principalmente no século XX, a leitura do magnífico livro de Ro­
bert e. Cowen, "Frontiers of the Sea", 1960, do qual há uma boa tradução 
para o nosso idioma, feita por Octavio Mende Cajade (1965). 

Pelotas, 1968. 
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c;-eografia Agrária 

SISTEMA DE ROÇAS 

ORLANDO VALVERDE 

Geógrafo do IBG 

O sistema de roças, também chamado agricultura nômade ou itinerante é 
o sistema agrícola mais extensivo do mundo. É típico das regiões tropicais e 
subtropicais, onde se pratica geralmente em terras de matas. o seu emprêgo 
em terras de campoS' é muito raro. 

A agricultura itinerante não é privilégio das regiões de baixas latitudes, 
embora predomine nelas. Encontram-se ainda vestígios dêste sistema na Europa, 
onde teve outrora difusão muito maior, mas hoje estão confinados a regiões 
montanhosas e pouco accessíveis (D. Faucher: Géographie Agraire. Types de 
Cultures, p. 49 - Paris, Libr. de Médicis - 1949). 

O cultivo em roçados envolve uma série de operações para o preparo do 
campo, que se sucedem da, maneira abaixei descrita. 

A primeira é a roçada, feita no comêço da estação sêca, que corresponde, 
no Brasil tropical, geralmente ao mês de maio. Essa tarefa consiste na derru­
bada do sub-bosque e do andar arbóreo inferior, à foice, para preparar o "fa­
cho". :il:ste é o leito de fôlhas e galhos secos, sôbre o qual jazerão as árvores 
grandes, quando postas abaixo. 

Segue-se a derrubada, que pode ser total ou deixando algumas das árvo­
res isoladas no meio da roça. Neste caso, o lavrador corta um anel ao redor 
do tronco, atingindo o alburno, a fim de que a árvore morra lentamente, pou­
pando-se o trabalho de cortá-la. A derrubada é feita até o fim da estiagem, 
correspondente aos meses de setembro e outubro, no Brasil tropical. 

A terceira medida é a abertura de aceiros, em volta da derrubada, para 
evitar que o incêndio se propague à floresta vizinha. O aceiro consiste numa 
faixa de terra ao redor do roçado, com uns 5 a 10 metros de largura, na qual 
tôda a vegetação é removida, inclusive as ervas rasteiras. 

Nas regiões quase despovoadas, nos trópicos 1úmidos, não fazem aceiros, por­
que a mata não é inflamável. Êle é indispensável nas regiões muito povoadas, 
muito subdivididas em propriedades ou nas florestas de resinosas, como a mata 
de araucárias, do Sul do Brasil. 

A última atividade preparatória é a queimada, que se faz igualmente no 
final da estação sêca. A queimada exige certa técnica: se ela fôr excessiva, 
forma-se no solo uma crosta superficial endurecida e a destruição completa 
da vida bacteriana nesse horizonte acarreta um empobrecimento, que se re­
flete em mesquinhas colheitas; se fôr deficiente, a queimada exigirá outra ope­
ração complementar - o encoivaramento. 

Coivaras são fogueiras espalhadas num roçado, feitas com galhos e ramos 
não consumidos pela queimada, destinadas a completar a limpêsa do campo. 
Nas regiões de vegetação mais rala, como as. caatingas do Nordeste, as coivaras 
substituem a queimada com vantagem, porque, além de dar menos trabalho, 
é menos daninha do que esta. É uma queimada parcial que poupa uma parte 
da matéria orgânica do solo e das plantas. 

Vem, finalmente, a plantação, feita no início da.estação chuvosa, no campo 
coberto de carvão e de cinzas, ainda atravancado de troncos caídos e tacos 
calcinados. Quando se vai fazer uma cultura de grãos, o perfil do solo não é 
perturbado, faz-se apenas uma sucessão de furos a distâncias regulares onde 
são colocadas as sementes, tapando-se os mesmos com o pé 

• Súmulas de aulas referentes ao Curso de Informações Geográficas - 1962. 
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A cultura num mesmo roçado dura geralmente um ou dois anos. No fim 
dêste período, a colheita diminui sensivelmente. Não sabendo nem tendo meios 
para restaurar a fertilidade do solo, o agricultor nômade vai abrir outro campo 
mais adiante, abandonando o que estava ocupando. 

Os tratos culturais limitam-se quase exclusivamente a umas poucas capi­
nas (chamadas "limpas" no Nordeste), indispensáveis depois do primeiro ano 
no mesmo roçado, pois então é mais comum a invasão de ervas daninhas. 

Por fim, vem a colheita. 
No lugar anteriormente ocupado pela roça, a vegetação começa a recons­

tituir-se, por meio de uma formação secundária, chamada ~apo~ir~ (do tupi: 
caá-puêra, que significa "aquilo que já foi mato". A capo~1~a d1stmgi:e-se da 
mata por ser de menor porte e muito mais pobre em espec1es vegetais. 

Nas lavouras itinerantes não se cultivam apenas produtos autóctones, mas 
somente os adotados habitualmente pelas populações nativas. No Brasil, culti­
vam-se nas roças principalmente o milho, a mandioca, o arroz, o feijão, a ba­
tata-doce, a abóbora, etc. São, em geral, culturas de ciclo curto, porque a eco­
nomia do caboclo é sobretudo baseada numa agricultura de subsistência. Por 
isso mesmo, são comuns, nas roças, as culturas consorciadas (por exemplo, o 
milho juntamente com feijão, abóbora e mandioca), que lhes permite obter, 
num só campo de cultivo, maior variedade de produtos, sem aumento apreciá­
vel de trabalho, e em épocas diversas, graças à diferente extensão do período 
vegetativo de cada espécie cultivada. 

Junto ao campo, o agricultor nômade constrói uma casa provisória que ser­
ve de depósito para os instrumentos de trabalho, para as colheitas (paiol) , 
assim como de abrigo, de onde pode vigiar a roça no tempo da safra, e de 
moradia. Ao mesmo tempo que a roça, após os sucessivos cultivas, o rancho é 
abandonado; daí ser o têrmo "tapera" comum no Brasil, aplicado ao rancho 
em ruína e, por extensão, ao roçado em abandono. 

Os instrumentos agrícolas utilizados pelo agricultor nômade limitam-se à 
cavadeira, à enxada ou enxadão, ao machado e à fôice. A cavadeira ou bastão 
de cavar é um pau com ponta afilada, chamado 'espeque" no Norte. No Sul 
do Brasil, emprega-se também um aperfeiçoamento dela, que tem uma lâmina 
de aço, de 3 a 4 dedos de largura, prolongando o cabo em uma extremidade. 

Para o trabalho da semeadura de grãos, alguns empregam ainda a planta­
deira, instrumento com dois cabos que convergem em baixo, formando duas 
pontas de aço geminadas. Depois de cravadas estas pontas no solo, o agricul­
tor junta os dois punhos do cabo, movimento que separa as duas pontas de 
aço e faz desprender duas ou três sementes dentro do buraco. 

É igualmente muito típica das roças a ausência de animais para o traba­
lho agrícola, assim como para a produção de adubo. O único produtor de ta­
baco é o ser humano. O único animal doméstico dos caboclos com valor eco­
nômico é o porco, nas regiões úmidas, e o cabrito, no sertão semi-árido nordes­
tino. Êsses animais são criados à sôlta; por isso, as roças são cercadas. 

O sistema de rodas se manifesta na paisagem por um conjunto de aspec­
tos muito bem caracterizados. Campos de cultivo geralmente pequenos, mal cui­
dados e de contornos irregulares; capoeiras em vários estágios de desenvolvi-
mento. A área em capoeiras é muito maior do que a que está em cultivo. De 
vez em quando, encontram-se taperas, campos queimados ou derrubados. As 
casas são pobres; a população miserável e atrasada. 

A agricultura itinerante caracteriza a atividade agrícola nas terras flores­
tais das seguintes partes do Brasil: a Amazônia; O Meio-Norte; o sertão do 
Nordeste; a Bahia, com exceção do Recôncavo; Minas Gerais, exceto no sul e 
no Triângulo Mineiro; Mato Grosso e Goiás, menos no vale do Paranaíba; o 
alto Ribeira do Iguape, ,em São Paulo e no Paraná; neste estado, no terceiro 
planalto, excluindo o norte do Paraná, e na parte ocidental do segundo pla­
nalto; em Santa Catarina, nos vales da encosta atlântica ao sul do vale do 
Itajaí-Açu; na encosta superior da serra Geral, no Rio Grande do Sul. 

Embora não seja econômicamente o mais importante, o sistema de roças é 
o mais difundido no território brasileiro. 
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"PLANTATION" 

Concei~o - Não va.mos reproduzir aqui a longa e erudita discussão, realiza­
da por Wa1bel, a respeito do conceito de plantation manifestado por diferentes 
autores e pensadores, bem como o histórico da mesma através do mundo em 
que fundamentou a sua definição. ' 

Aque.les que se quiserem aprofundar no assunto, reportamos aos dois estu­
dos do citado 1:11estre:. "A Forma Ec?nômica da "Plantage Tropical" (in Capítu­
los d~ Geografia .Tropical e do Braszl, pp. 31-50) e o seu resumo intitulado "The 
Tropical Plantat10n System" AThe Scient. Monthy Reprint _ Feb 1941 LII 
pp. 156-160). . ' ' 

Bas.ead~ na definição elaborada por Waibel, proponho aqui a seguinte: 
Plantatzon e um grande empreendimento simultâneamente agrícola e industrial, 
dirigido por pessoas de cultura técnica, e que, com grande dispêndio de capi­
tais e de mão-de-obra, cultiva e processa um produto agrícola de alto valor 
para os grandes mercados. 

Esta definição difere da formulada por Waibel em dois pormenores apenas, 
que a tornam mais ampla. Um, refere-se aos dirigentes das plantations, que êsse 
autor designa de "europeus", ressalvando, porém, que é sômente "no sentido 
cultural da palavra". Neste caso estão todos os brasileiros, exceto os indígenas, 
o mesmo sucedendo em relação aos demais países do Nôvo Mundo. Outro as­
pecto divergente é quanto aos mercados a que se destinam os produtos das 
plantations. Muito embora seja forçoso reconhecer que, histôricamente, as plan­
tations floresceram nas regiões tropicais e subtropicais abastecendo mercados 
das regiões temperadas, não é menos verdade que as usinas e engenhos de 
aç'úcar sobreviveram no Brasil, a partir do último quartel po século XIX até 
hoje, graças ao mercado de consumo que êles encontram no sudeste do país. 
O importante, no caso, é que o mercado seja grande. 

Para tecer considerações em tôrno da definição ora apresentada, devemos 
começar pelo próprio nome. Plantation é uma palavra inglêsa, de origem latina. 
Os franceses chamam-na plantation tropicale, e os alemães, Plantage (têrmo 
francês, não mais usado neste idioma) . Em português, não há uma denominação 
correspondente, apesar de ter a plantation assumido sua forma atual, por pri­
meira vez, na colônia portuguêsa de São Tomé, e atingido a plenitude do seu 
desenvolvimento no Brasil e nas Antilhas (op. cit., p. 3). Caio Prado Jr. usou, 
como equivalente, "grande lavoura" (Formação do Brasil contemporâneo, 
pp. 124-150), expressão vaga, que poderia prestar-se a confusões. 

Pela própria definição compreende-se que a plantition é mais do que um 
sistema agrícola; é uma forma de economia. Sua característica fundamental 
é a de ser agro-indústria. A paisagem que melhor exprime uma plantion é 
uma chaminé fumegante no meio de grandes campos cultivados com uma 
só planta. 

A industrialização dentro do estabelecimento agrícola é uma fase indispen­
sável, pôsto que os produtos agrícolas vendidos pela plantation precisam ser 
processados ou semiprocessados, a fim de poderem suportar um longo tempo 
antes de serem consumidos e um percurso extensíssimo, na maioria das vêzes 
marítimo e cruzado a faixa equatorial quente e úmida, antes de serem entre-
gues ao mercado. 

O beneficiamento. da produção da plantation emprega maquinaria especial, 
cuja compra e instalação exigem um capital elevadíssimo. Por causa disso, ve­
rificam-se na plantation a divisão do trabalho e, geralmente, a monocultura. 
Mesmo para as plantas de ciclo vegetativo curto, não se faz rotação de culturas. 

A monocultura acarreta uma fragilidade do sistema, em conseqüência do 
rápido esgotamento dos solos, bem como da sua extrema sensibilidade às alte­
rações meteorológicas, às doenças e pragas, às perturbações políticas e sociais, 
aos novos inventos técnicos, às flutuações dos preços nos mercados e às con­
quistas e perdas dêstes, no espaço e no tempo. 

Daí resulta uma grande instabilidade das plantations, também, quer no 
tempo, quer no espaço. 
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O grande investimento de capital requer, para dar juros compensadores, uma 
produção maciça, que vai exigir, por sua v~z, a organiz~ç_ão de latifúndios e a 
aplicacão de mão-de-obra numerosa. A mao-de-obra d1v1de-se em duas cate­
gorias: a bruta; não especializada, que é a grande maioria, e a espec~aliz_a~a, 
representada por um corpo restrito de técnicos, portadores da cultura cient1f1ca 
ocidental (engenheiros, químicos, agrônomos, etc.). 

Em todos os países do Nôvo Mundo, o problema da mão-de-obra nas plan­
tations apresentou-se, no princípio, de maneira premente, e só foi resolvido de 
modo satisfatório, restaurando-se uma instituição proscrita no ocidente desde 
o advento do cristianismo; a escravidão. O tráfico de escravos africanos resolveu 
o problema da mão-de-obra bruta de maneira engenhosa, embora cruel, no di­
zer expressivo de Waibel. 

o único exemplo de plantation que se pode encontrar na zona temperada 
é na cultura da beterraba acucareira. Mais uma vez, o destino da plantation 
fica ligado ao da agro-indústria do açúcar. 

Pierre George distingue dois tipos de plantations: 

1 - "O da especulação espontânea, empreendida pela população autóctone, 
ou nacional, de um país; 

2 - o da especulação autoritária, introduzida no meio colonial pela classe 
dirigente colonizadora, em seu proveito" (P. George: La Campagne, 
p. 317). l!:ste é o caso da borracha na Malásia Inglêsa e da banana na 
América Central. 

ll:stes aspectos que, à primeira vista, parecem pormenores de um só sistema 
perceptíveis apenas a longo têrmo e no conjunto da economia de um país, têm, 
entretanto, vital importância. 

O reforçamento do primeiro tipo resulta no desenvolvimento de uma classe 
abastada, no meio rural ou dêle dependente; redunda, enfim, na acentuação 
da clivagem social no campo. 

O fortalecimento do segundo tipo acarreta uma redução do país que abriga 
as plantations a uma forma colonial de economia; uma exploração desenfreada 
e impiedosa de sua população rural; um primitivismo político e social; um sa­
que econômico do país, em favor do estrangeiro. Esta forma de plantation se 
assemelha ao extrativismo colonial ou semicolonial de produtos minerais pelos 
trustes ou cartéis internacionais. 

Crítica do sistema - As opiniões relativas aos méritos e defeitos da plan­
tation são, erri geral, muito extremadas. 

Nos países tropicais, em particular, é muito forte a corrente dos que a con­
denam, Alega-se que os nativos são privados da terra, erradicados do seu meio 
social e transformados num proletariado rural sem terra, justamente nos tró­
picos, onde esta é mais abundante. O objetivo da política das metrópoles nas 
colônias (e, naturalmente, a política agrária nos países tropicais soberanos) de­
veria ser, de acôrdo com essa corrente, o bem-estar e o progresso dos nativos, 
o que só seria possível mantendo-os na posse da terra. 

A êsses argumentos de ordem ética, os defensores da plantation coritrapõem 
out~os, de natureza eco?ômica. Os nativos usam técnicas pritimitivas de pro­
duçao. Tanto as plantations quanto as pequenas propriedades são necessárias ao 
desenvolvimento dos trópicos; sendo que as plantations apresentam, como forma 
de economia, vantagens consideráveis: aplicam geralmente sistemas agrícolas 
intensivos e divisão do trabalho, isto é, socialização da produção (L. Waibel, 
op. cit. p. 4) . 

Uma solução conciliatória foi proposta por Leake, sob a denominação de 
triple partnership, e teve aplicação prática na cultura do algodão, nas terras 
irrigadas pela reprêsa de Gezirá, no Sudão. Os capitalistas foram organizados 
em sindicato, que recebe 40% dos dividendos, cabendo-lhe irrigar as terras, pro­
cessar o algodão e comerciá-lo; os nativos têm igual porcentagem nos lucros, 
são donos das terras e as cultivam sob orientação de técnicos do sindicato; por 
fim, o govêrno era a terceira parte, a qual construiu a reprêsa e- os canais de 
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irrigação, cabendo-lhe 20% dos lucros, durante 20 anos. Findo êsse prazo, êle 
se retirou da sociedade, ficando seus dividendos repartidos igualmente entre as 
outras duas partes. 

. Por muitas virtu~es que tenham essa forma econômica e social de compro­
misso, em que o governo ~ntra com? m~diador entre os interêsses do capital e 
o~ d?s trabalhadores rurais, sua apllcaçao no Brasil será inviável, por antieco­
nom1ca, enquanto prevalecer a rápida desvalorização da moeda. 
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As Cartas e os Atlas, Meios Educativos* 

A instrução escolar das gerações que estão se formando é uma condição 
essencial do progresso social. Os mapas, os atlas e outras publicações cartográ­
ficas são indispensáveis ao ensino de matérias, cuja característica marcante 
é a orientação geográfica, tais como a geografia, a história, o estudo do país 
natal e da natureza, ou da geologia. O problema é determinar em que medida 
e em que condições a cartografia, sendo como é no meio educativo, possa con­
tribuir da melhor maneira à realização dêstes objetivos. 

Com efeito, grande n'úmero de problemas de detalhes deve ser examinado, 
em particular a função da cartografia como meio educativo, as condições de 
sua eficácia máxima, o melhor lugar a lhe dar dentro de um conjunto orga­
nizado e os melhores métodos e técnicas necessários à sua concepção e à sua 
produção. 

Êstes problemas são complicados e variados: alguns não foram ainda for­
mulados, outros têm sido ignorados. Não se lhes pode encontrar solução válida, 
senão levando em consideração as exigências e a experiência dos diferentes ra­
mos da ciência e da pedagogia. Não fazemos alusão apenas aos domínios dire­
tamente ligados à nossa matéria, tais como a geografia, a história e a geolo­
gia, mas também à filosofia, à fisiologia, à lógica, à higiene e à estética. Em 
outras palavras deve-se ter em conta o aspecto econômico. 

Assim, temos a resolver uma questão de importância fundamental, que não 
foi, até agora, abordada de maneira tão completa. Métodos puramente empíricos 
ou intiuitivos não podem, evidentemente, levar a resultados satisfatórios; êstes 
resultados, por sua vez, não podem ser obtidos pela solução de certos problemas 
de detalhes isolados, à medida que êles se apresentam, no momento da execução 
dos projetos de publicação ou de produção dos meios educativos. Êstes proble­
mas pedem uma solufi;ão sistemática, tendo em mente suas mútuas relações, 
baseadas em critérios científicos. A opinião dos especialistas no ramo da car­
tografia não é suficiente para julgar a eficácia de uma solução, pois a questão 
mais importante é saber em que medida êstes meios cartográficos podem ser 
úteis ao ensino e aos alunos. Isto necessita, evidentemente, da estreita colabo­
ração dos especialistas em pedagogia, professôres e alunos, particularmente no 
campo das pesquisas experimentais, para por em prática os resultados obtidos, 
a fim de controlá-los. 

• Fonte: Comunicação da Tchescolováquia - Deuxieme conférence Cartographique Ré­
gionale des Nations Unies Pour L'Afrique - Vol. 2. 

Tradução de Cleonice Veron. 
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A solução progressiva dos problemas dêste vasto domínio foi levantada pelo 
Instituto de Pesquisas Geodésicas, Topográficas e Cartográficas, em cooperação 
com o Instituto de Pesquisas Pedagógicas em Praga. As pesquisas foram dirigi­
das, em primeiro lugar, às necessidades das escolas ordinárias, onde o ensino 
dura 9 anos (ciclo primário e primeiro ciclo secundário). Entretanto foi, tam­
bém, levada em consideração as necessidades das escolas de formação profissio­
nal e da utilização dêstes meios educativos nas instituições de ensino superior. 

As pesquisas se fazem por etapas. Na primeira foi elaborado um projeto com 
o fito de estabelecer um sistema de meios educativos cartográficos uniforme, 
definindo sua natureza, sua estrutura e seu obejtivo, dando os princípios ge­
rais de sua aplicação. Na segunda etapa foram reslovidos todos os problemas 
de base relativos ao estabelecimento e à publicação do elemento principal do 
sistema: um atlas de geografia padrão, destinado às escolas secundárias e ma­
pas escolares correspondentes. Nesta etapa as pesquisas sôbre os meios educa­
tivos de base para o ensino da geografia (comprendendo também a geologia) 
constituíram seu objetivo. Em l,964 êsses resultados foram incluídos no Plano 
Nacional de Pesquisas, coordenado pela Academia de Ciências. 

Começou, neste ano, a terceira etapa de trabalhos de pesquisas que trata dos 
meios educativos, facilitando o estudo do país natal e da natureza, o qual re­
sultará no projeto de nôvo tipo de atlas para o ciclo primário. As pesquisas 
devem prosseguir no campo que, até o momento, tem sido relegado: a carto­
grafia como meio educativo para o ensino da história; em outras palavras, a 
intensão de preparar protótipos de meios educativos em três dimensões, visando 
a formação particular. 

Estas pesquisas foram conduzidas nos moldes clássicos e nos modernos. Na 
fase inicial, que consistia em definir o problema e seus limites, foi examinado, 
sobretudo, a eficiência dos mapas escolares existentes. Assim, se procedeu ao exa­
me de mais de 100 mapas murais e de 25 atlas escolares de procedência tchecos­
lovaca e de outros países. Quando do estudo das necessidades apresentadas no 
campo da cartografia educativa, palestras entre pesquisadores, metodologistas, 
professôres e alunos, e mesmo questionários, revelaram-se de grande utilidade. 
Os melhores resultados foram obtidos por testes, pela observação dos cursos e 
por experiências, nas quais foram utilizados, por vêzes, métodos estatísticos. 
Tem-se recorrido a êstes métodos para estudar o papel e o melhor uso possível 
dos mapas escolares e para verificar os resultados das pesquisas. O curso foi 
registrado por escrito e em fita magnética, bem como o desenrolar das experiên­
cias; em alguns casos foi usada, ainda, a filmagem. Os testes e as estatísticas, 
que se elevam a quase 1,4 milhões de elementos, foram analisados com a cola­
boração precipua de um centro de cálculo eletrônico. Até o presente 181 esco­
las, mais de 300 docentes, 30 000 alunos, 14 000 pais e 79 emprêsas industriais das 
mais importantes prestaram sua colaboração em nossas pesquisas. 

Os resultados foram avaliados pelos especialistas em pedagogia, chegando 
à conclusão de que o projeto do atlas era a primeira contribuição prática para 
a criação de um sistema de meios educativos no ensino da geografia. Estas pes­
quisas podem se estender a outros países. A nova concepção do papel que os 
mapas escolares devem desempenhar, segundo a qual cada mapa mural corres­
ponderá a um mapa análogo no altlas, introduz uma mudança fundamental na 
técnica da confecção dos mapas e dos atlas escolares, reduzindo consideràvel-
m~n.te o preço de custo. Êste dispositivo permite a utilização de um só mapa 
ongmal para cada par de mapas' análogos (atlas e mural), bem como o em­
prêgo de métodos fotomecânicos e fotográficos para a preparação final dêstes 
2 mapas (salvo para os textos e alguns elementos e símbolos lineares). o grupo 
de pesquisadores estabeleceu dois métodos para . por em prova: consistindo o 
primeiro em preparar definitivamente o mapa mural e obter dêle, pela redução 
fotográfica, o original do mapa do atlas; o outro consistindo, ao contrário, em 
aumentar.º. traçado do mapa de uma só ~ôlha, defitivamente preparada, para 
obter o origmal do mapa mural. Os dois metodos apresentaram resultados satis­
fatórios. 
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Presidência da República 

MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO 
E COORDENAÇÃO GERAL 

FUNDAÇÃO IBGE 

ASSINATURA DE CONV:@:NIO, PARA FINS 
DE MAPEAMENTO REGIONAL - O Presidente 
da Fundação IBGE, Professor Sebastião Aguiar 
Ayres, viajou para Curitiba, a 22 do corrente 
mês, onde, em solenidade realizada no Palácio 
do Govêrno, assinou, juntamente com o Go­
vernador Paulo Pimentel, Têrmo Aditivo a Con­
vênio antes firmado com o Estado do Paraná, 
para a realização de trabalhos cartográficos e 
de mapeamento regional. 

O ato teve a presença de Secretários de 
Estado e outras destacadas figuras dos altos 
círculos administrativos do Paraná, diri!"entes 
e técnicos dos órgãos geográfico-cartográficos 
estaduais, além dos elementos responsáveis pela 
Chefia das repartições da Fundação IBGE se­
diada em Curitiba. 

O Têrmo aditivo refere-se ao mapeamen­
to topográfico, na escala de 1: 50.000, de Im­
portante área da zona cafeeira do Estado, tendo 
por centro a cidade de Maringá, cobrindo cêrca 
de 20.000 quilômetros quadrados. Adicionando­
-se essa nova área às já levantadas ou em 
fase de levantamento, ter-se-á um total da or­
dem de 42.000 quilômetros quadrados do Es­
tado mapeados em escala topográfica, em de­
corrêincia de Convênios firmados com o 
IBGEo 

COOPERAÇÃO ADMINISTRATIVA E TÉC­
NICA - Após a assinatura do Convênio, o Pre­
sidente da Fundação IBGE discursou, salientan­
do a existência, no Estado do Paraná, de am­
biente altamente favorável às formas de coo­
peração administrativa e técnica, que caracte­
rizam a ação da entidade, dentro do espírito 
da Reforma Administrativa, como instrumento 
capaz de assegurar melhor produtividade ao 
trabalho comum de bem servir ao País. Era 
o que se comprovava - assinalou o Professor 
Sebastião Aguiar Ayres - pela feliz circuns­
tância de que o Convênio para o qual se fir­
mava, naquele momento, um Têrmo aditivo, 
fôra o segundo assinado pelo IBGE com o Es­
tado do Paraná. 

- "O primeiro Convênio - acentuou -, 
em 1965, previu o levantamento, para fins de 
mapeamento, de uma área limítrofe com o Es­
tado de São Paulo, no Nordeste do Paraná. 
Cumprido, resultou na elaboração de 16 fô­
lhas topográficas, na escala de 1: 50.000. Ob­
jetivou, também, êsse primeiro Convênio a 
prestação de assistência técnica por parte' do 
IBGE ao pessoal especializado do Departamento 
de Geografia, Terras e Colonização, para habi­
litá-lo a outras tarefas mais complexas no do­
mínio da Cartografia. O êxito dos empreendi­
mentos e a perfeita harmonia de execução dos 
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trabalhos permitiram que, já no segundo Con­
vênio, firmado em 1968, maiores atribuições 
técnicas fôssem absorvidas pelos órgãos esta­
duais." 

Depois de referir-se à importância do se­
gundo Convênio, o Professor Sebastião Aguiar 
Ayres assinalou que "com vistas a assegurar 
continuidade operacional e territorial ao esfôr­
ço empreendido no mapeamento sistemático do 
Estado, a Comissão para o Mapeamento do Pa­
raná (COMEP) propôs um Têrmo aditivo ao 
Convênio em execução, para o preparo de no­
vas fôlhas topográficas, em contigüidade e a 
Oeste da área que já vem sendo levantada, 
também na zona limítrofe com o Estado de 
São Paulo. Isso permitirá o recobrimento, com 
24 fôlhas topográficas, na escala de 1: 50.000, 
de extensa área em desenvolvimento, com cêrca 
de 20.000 quilômetros quadrados". 

Ao concluir a sua oração, o Presidente da 
Fundação IBGE externou a magnífica impres­
são de progresso e desenvolvimento que o Pa­
raná proporciona, impresão, disse, que "bem 
reflete o espírito pioneiro, o dinamismo a ca­
pacidade e o patriotismo de sua gent~ e de 
seus governantes". 

ENTREVISTA COLETIVA A IMPRENSA DE 
CURITIBA - No dia seguinte, o Professor Se­
bastião Aguiar Ayres concedeu entrevista co­
letiva à imprensa de Curitiba, no curso da qual 
deu ênfase ao esfôrço nos últimos anos levado 
a efeito pela Fundação IBGE, no empenho de 
colocar-se ao nível' das exigências do desenvol­
vimento do País. 

Depois de exteriorizar a impressão causada 
pelo crescimento urbano da capital do Paraná, 
bem como pelo extraordinário desenvolvimento 
do Estado, aludiu à reformulação do sistema 
estatístico nacional e aos motivos que levaram 
o Govêrno a dar nova institucionalização ao 
IBGE. 

Mencionou, em seguida, os expressivos êxi­
tos conseguidos na atualização das estatísticas 
em geral, sobretudo quanto às Estatísticas in­
dustriais, à Pesquisa Nacional por. Amostra de 
Domicílios, aos levantamentos da Indústria de 
construção civil e aos inquéritos de preço. Alu­
diu, também, à progressiva antecipação da edi­
ção do Anuário Estatístico e à publicação do 
volume Atualidade Estatística do Brasil, divul­
gando, em maio de cada ano, numeroso elenco 
de dados normalmente inseridos no Anuário. 

Quanto aos trabalhos do setor geográfico, 
referiu-se aos importantes estudos de análise 
espacial da economia brasileira, em apoio aos 
órgãos governamentais de planejamento nacio­
nal ou regional. Aludiu, também, aos estudos 
de centralidade e rêde urbana, fluxos e zonas 
de estrutura essencialmente homogênea, os 
quais constituem elementos básicos para a 
compreensão dos fenômenos de regionalização 



e proporcionam subsídios indispensáveis à po­
lítica de desenvolvimento econômico do País. 

No concernente ao setor cartográfico, sali­
entou o Professor Sebastião Aguiar Ayres o 
impulso dado ao regime de colaboração na 
prestação de serviços técnicos, através de Con­
vênios com Governos estaduais e entidades fe­
derais, para fins de mapeamento topográfico 
ou restituição aerofotogramétrica. Mencionou, 
igualmente, por sua ampla repercussão e al­
cance, a edição do Mapa do Brasil, na escala de 
1 : 5 .000 .000, a côres, para uso nas escolas, com 
a distribuição, à rêde do ensino primário, de 
cem mil mapas escolares, de feitura apropria­
da ao ensino elementar. 

No setor da Geodésia e da Topografia, fri­
sou o incremento dos trabalhos de apoio su­
plementar, baseados na rêde geodésica funda­
mental, a fim de assegurar aprov~itamento o 
mais rápido possível à documentaçao existente. 

CENSO GERAL DE 1970 - Prestou, em 
seguida, o Presidente da Fundação IBGE, in­
formacões e esclarecimentos a respeito dos tra­
balhos preparatórios para a realização do VIII 
Recenseamento Geral do Brasil, em 1970, fri­
sando que já se possui no Brasil, suficiente 
experiência com relação ao planejamento e 
execução de censos. 

"Os planos estabelecidos para os diversos 
Censos a serem efetuados em 1970 - ressal­
tou -, depois de apreciados e debatidos nas 
Comissões Técnicas da I Conferência Nacional 
de Estatística, realizada no Rio de Janeiro, em 
maio do ano passado, foram aprovados pela 
CONFEST. Encontra-se em fase conclusiva o 
preparo da base geográfica da grande ope_ração 
censitária incluindo a atualização e, em mui­
tos casos,' a confecção, de cêrca de 4.000 ma­
pas municipais, tarefa que está sendo efetua­
da com a eficiente cooperação do Instituto Bra­
sileiro de Geografia". 

Esclareceu que a base legal para a exe­
cução do Censo Geral de 1970 já se acha es­
tabelecida pelo Decreto-lei n.o 369, de 19 de 
dezembro último, que "dispõe sôbre a~ reali­
zação do VIII Recenseamento Geral do Brasil 
em 1970", o qual prevê a constituição da Co­
missão Censitária Nacional, que terá o impor­
tante encargo da orientação do plano do Censo 
Geral de 1970 e da assistência técnica de sua 
'ilxecução. 

Ao finalizar suas declarações à imprensa 
de Curitiba, ressaltou o Professor Sebastião 
Aguiar Ayres que a Fundação IBGE desenvol­
ve os maiores esforços para bem cumprir a 
missão que o Govêrno lhe confiou, e que já 
existem frutos dêsse trabalho dedicado, silen­
cioso e patriótico, realizado por equipes de 
Ibgeanos conscientes de suas responsabilidades. 
E, por fim, registrou a participação eficiente 
dos ibgeanos do interior - quer os da rêde-
·de-coleta estatística, como os dos distritos de 
levantamentos geodésicos e topográficos - os 
quais não têm medido esforços para corres­
ponder aos encargos que lhes têm sido atri­
buídos. 

CURSO DE FÉRIAS DE 1969 - o Instituto 
Brasileiro de Geografia da Fundação IBGE rea­
lizou de 13 a 29 de janeiro próximo, o seu 
Curso de Geografia para professôres do Ensino 
Superior. 

O Curso foi ministrado em duas fases. Na 
primeira, extensiva a todos os professôres par­
ticipantes, foram versados assuntos de inte­
rêsse. geral; na segunda etapa, para atender à 
especialidade e interêsse imediato dos profes­
sôres, o Curso desdobrou-se em dois ramos: 
Geografia Física e Geografia Humana. 

Em obediência a diretrizes da Fundação 
IBGE, não foram concedidas bôlsas de estu­
dos. 

. O Curso teve a seguinte programação: 

Parte Comum 

Introdução: 

- O Papel Atual da Geografia e sua Con­
tribuição: 

- aos Planejamentos 
- a Regionalização 

- O Método Cartográfico 
- Mapas Temáticos (Atlas e Cartas Mu-

rais) 

- Intercámbio de Conhecimento e Infor­
mações. 

1.ª Opção 

Geografia Física 

- Geomorfologia Climática e Estrutural 
- Estudo das Vertentes. Serra das Araras 

e Guanabara 
- Climatologia Tradicional e Dinâmica 
- O Quadro Natural do Brasil. Os Domí-

nios Ecológicos 
- Mapeamento Geomorfológico e da Vege ... 

tação 
- O Mapa Geomorfológico do Brasil 
- Metodologia do Estudo Geomorfológi.co 

de uma fôlha 
- Análise e Críticas das fôlhas do Atlas 

Nacional do Brasll. 

- Parte Física. 

2.ª Opção 

Geografia Humana 

- A Nova Divisão Regional do Brasil: 

- regiões homogêneas 
- regiões polarizadas 

- As Regiões de Intervencão: Os Organis-
mos Regionais. A acão ·dos Estados. 

- Subsídios à Regionálização: 
- A ·População 
- Regiões Agrícolas 
- Indústrias 
- Transportes 
- Atividades Terciárias 
- centralidade 

- O Estudo das Areas - Metropolitanas 
- As Relações Cidade-Campo 
- Técnicas de Elaboração de Questionários 
- Prática de Leituras de Cartas 
- Informações Bibliográficas. Comentários. 

MINISTÉRIO DO INTER.IOR 

FUNDAÇÃO NACIONAL DO íNDIO 

PLANO DE INTEGRAÇÃO INDÍGENA - O 
mais pobre ecúmeno do País, compreendido 
justamente na área fisiográfica da Amazônia 
legal - que abrange tôda a SUDAM e parte 
da SUDECO - coincide com uma das regiões 

N.R. - O texto do Decreto n.o 58.824 de 
14 de julho de 1966 que complementa êste 
Plano, foi publicado no Boletim Geográfico 
n.0 196, janeiro-fevereiro de 1966, na seção de 
Leg·islação de Interêsse Geográfico e Cartográ­
fico. Por êste motivo não o incluímos aqui. 
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mais ricas e menos racionalmente explorada 
e, por isso mesmo, despertando a cobiça in­
ternacional. 

Ocorre que alí se concentra a maior po­
pulação indígena do País, mais de uma vez 
experimentada, com êxito, nas tarefas de pe­
netração do Território e parcial aproveitamento 
de diversas riquezas vegetais e animais, além 
de alguns minérios, mais recentemente. 

Advirta-se, porém, que em geral o silvícola 
tem sido usado como atalaia e bêsta de carga 
dos colonos e ocupantes de suas terras, sem 
qualquer compensação: destróem-lhes ás tabas 
sem propiciar-lhes os benefícios da aculturação 
ou do desenvolvimento econômico. Sacrificado 
pelos maus tratos, pelo contágio, pela violên­
cia armada, perde-se, com o índio, o autêntico 
habitante da selva, o melhor instrumento de 
que dispomos para a sua verdadeira ocupação. 

O presente Plano de Integração Indígena, 
que a Fundação Nacional do índio encaminha 
à consideração do Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro do Interior, a única autoridade em con­
dições de promover a sua viabilização, responde 
a êsse objetivo: "ocupar a Amazónia, com a 
ajuda do silvícola". 

Decerto o exame detalhado de cada aspecto 
do problema, pelos órgãos competentes do Go­
vêrno, demonstrará que o Brasil, ao assumir 
um compromisso internacional de integração 
do silvícola, não o fêz levianamente, senão 
consciente de que respondia a um anseio na­
cional, acalentado no Império por José Bo­
nifácio e heroicamente defendido, na fase re­
publicana, pelo Marechal Rondou. 

I - MOBILIZAÇÃO DE AG:tl:NCIAS 

1 - Problema Global - Os compromissos 
assumidos pelo Brasil, perante a Organização 
Internacional do Trabalho, com referência às 
populações indigenas e nos têrmos da Instrução 
n.o 107, promulgada pelo Decreto n.o 58.824, 
de 14 de julho de 1966, envolvem tamanha 
amplitude, que. não podem ser atendidos ex­
clusivamente pela Fundação Nacional do ín­
dio, pelos seguintes motivos: 

a) a população silvícola brasileira, de cêr­
ca de cem mil almas, se espalha por 15 Esta­
dos e três Territórios federais, abrangendo mais 
de quinhentos mil quilômetros quadrados; 

b) essa densidade mínima de um habi­
tante por cinco quilômetros quadrados 
(0,2 x km•) se agrava, tendo-se em vista a 
dispersão dos núcleos indígenas no seio da 
população geral, de que representam um por 
oitocentos e cinqüenta habitantes; 

c) as distâncias entre os diversos núcleos 
indígenas e a sede da Fundação Nacional do 
índio exigem uma infra-estrutura de transporte 
aéreo e de telecomunicação muito dispendiosa, 
impondo a cobertura indispensável dos Minis­
térios da Aeronáutica e das Comunicações; · 

d) mais da metade da população indígena 
se dispersa na Amazônia Legal e pelo menos 
um têrço depende do Transporte fluvial, o que 
condiciona o apoio logístico do Ministério da 
Marinha e do Ministério dos Transportes, prin­
cipalmente êste, quanto às vias superficiárias 
naquelas comunidades; 

e) esta mesma localização amazônica nos 
sugere que a solução dos problemas sanitários 
dos índios, tanto no que tange ao contágio 
dos civilizados como quanto ao contrôle das en­
demías nativas, só pode ser equacionado com 
o apoio do Ml.lnistério da Saúde, de referência 
a pelo menos um têrço da população indígena 
recenseada no País; 

f) continuadamente agredidos em sua in· 
tegridade, pela cupidez do civilizado, com re· 
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lação às riquezas naturais. da terra que habi­
tam, o problema da segurança dos indios exi­
ge a sinergia de esforços do Departamento de 
Política Federal (do Ministério da Justiça) 
como das Polícias Estaduais; 

g) o problema educacional que envolve a 
aculturação gradativa do silvícola dificilmente 
será equacionada sem o apoio, principalmente 
material, do Ministério da Educação; 

h) o desenvolvimento de comunidades 
aculturadas que, nos territórios tribais, se de­
dicam a atividades agrícolas e pastoris, enco­
rajando até investimentos agro-industriais, não 
pode prescindir P.o amparo técnico, material e 
creditício, do Ministério da Agricultura; do 
INDA, do IBRA e das agências financeiras na• 
cionais ou regionais; 

i) como a instrução 107 envolve um com­
promisso de igual tratamento da população sil­
vícola, os órgãos do desenvolvimento regional 
integrado, como a SUDENE, a SUDECO, a 
SUDAM e a SUDESUL precisam vincular-se à 
solução do problema indigenista brasileiro; 

j) finalmente, cremos que o silvícola ama­
zônica, aculturado ou não, é, ainda, o melhor 
parceiro do caboclo para fixação ecumênica 
das nossas fronteiras e a definitiva ocupação, 
em novos têrmos, do aparente vazio da Ama­
zônia Ocidental. 

2 - O eoúmeno Indigena - Só há indios 
não aculturados, isto é, com contacto irregular 
ou episódico com os grupos civilizados, na 
Amazônia legal, (nesta comprendidos os Ter­
ritórios de Rondônia, Roraima e Amapá, os Es· 
tados do Acre, Amazonas, Pará e Maranhão 
e a região norte de Mato Grosso e Goiás. ín· 
dias primitivos, assim considerados os que, 
apenas avcntualmente sabedores da existência 
do branco e que por isso ainda conservam seus 
costumes e instituições tribais, são os que 
predominam nas fronteiras norte e oeste, na 
linha que vai do extremo leste do Amapá ao 
extremo sul de Rondônia. 

Supomos que os grupos indígenas sobre­
viventes, nesta parte da chamada Faixa de 
Fronteira; cheguem a mais de vinte mil almas, 
num cálculo buscado à amostragem estatísti­
ca impossibil!tados que estamos de um ver­
da'deiro recenseamento, não tanto pela mobi­
lidade dessas populações, como pela sua escassa 
densidade e dificuldade de acesso á região que 
habitam. Numa largura de 150 quilômetros, pela 
extensão de cêrca de 6.000, são mais de 900 
mil km•, o que representaria uma densidade 
populacional de 0,02. 

Verifica-se o continuo decréscimo das po­
pulações indígenas na região, com o contato 
indiscriminado com os civilizados, que, mesmo 
pacífico, produz o contágio de doenças para 
as quais o silvícola não apresenta a mini.ma 
resistência natural. Além disso, o desfloresta­
mento e caça e pesca indiscriminadas, com 
armas' de fogo e bomba, depressa prejudicam 
o equilíbrio biótico na floresta, em detrimento 
do índio. 

Entretanto, verifica-se que, onde se lhes te­
nha promovido assistência integral, como o uso 
de métodos e processos científicos, bem cedo os 
índios recuperam a fórça proliferante primiti­
va como se observa, atualmente, entre os Xa­
va~tes de :Bana do Garças e as tribos do 
Xingu, sendo ·de ressaltar, ainda, a sobrey1· 
vência dos Xerente em Mato Grosso, em ter· 
mos de equilíbrio econômico. 

Sabe-se que aquela fraqueza biológica do 
gentio de que já falavam os· portuguêses a 
partir' da segunda metade do Sé~uli;i XVI, con­
trasta com higidez que lhe atribmam os pri­
meiros cronistas. 



Decorreu, decerto, da quebra do equilíbrio 
biótico, pelos novos processos de exploração 
dos invasores: das doenças microbianas e vi­
róticas que lhes trouxeram os brancos, sem os 
remédios correspondentes ou a vacina que lhes 
desenvolvesse anticorpos; finalmente, do pró­
prio desequilíbrio psicossomático resultante da 
desvantajosa fricção interétnica. 

Ao contrário, os mamelucos responsávei~ 
pela primeira frente não ameríndia da ocupação 
amazônica, ao demonstrarem sua enorme adap­
tabilidade às difíceis condições da floresta tro­
pical, deixam clara a vantagem dessa miscige­
nação com o índio, para superação do meio. 

Assim, não será difícil a conquista econô­
mica dos chamados "vazios demográficos" na 
Amazônia, pela utilização dos remanescentes 
indígenas. 

3 - Penetração Territorial - Já no prin­
cípio dêste século a Amazônia havia sido pe­
netrada em vários sentidos, pelos seus cami­
nhos naturais: o grande labirinto fluvial que 
se espalha no recesso da floresta. Sàmen te a 
partir de 1955 é que o Plano Rodoviário Na­
cional cuidou das grandes estradas pioneiras 
na região, mesmo assim preferentemente na 
Amazônia Oriental. 

Mas, antes disso, o Correio Aéreo Nacional, 
abrindo rústicos campos de pouso na mata, 
deu uma nova dimensão ao problema da con­
quista econômica do espaço amazônico, en­
quanto as unidades de fronteira do Exército 
continuavam vigiando os velhos bastiões me­
ridionais e ocidentais. 

Era uma verdadeira "ocupação castrense", 
no melhor sentido e, nos idos de 1942, no se­
gundo conflito mundial, as frentes da borra­
cha mereceram, em conjunto, o cognome de 
"batalha'', quer pela importância ito suprimen­
to das armas aliadas, quer pela própria orga­
nização, confiada ao Coronel João Alberto. 

Hoje, porém, criada ali uma superintendên­
cia econômica regional; instituída. com real 
proveito, a Zona Franca de Manaus; discri­
minada a administração dos Territórios Fe­
derais; há necessidade de promover-se uma si­
nergia de esforços, para evitar-se o desperdí­
cio de uma descentralização que só se compre­
ende nas tarefas executivas. 

Um plano integrado de Comunicações e 
Transportes, interessando simultâneamente aos 
Ministérios do Planejamento, das Comunica­
ções, dos Transportes, da, Marinha, do Exército 
e da Aeronáutica, com o apoio da SUDAM, 
da SUDECO e dos Governos Estaduais, super­
visionado pelo Ministério do Interior - a quem 
incumbe, precipuamente, a tarefa da "ocupa­
ção do Território" já vem tendo execução, gra­
ças a providências esparsas, sem, no entanto, 
emprestar à presença do índio, na região, a 
importância que merece. 

Reconhecemos, porém, que isso decorre da 
inação do extinto SPI e da própria FNI, ainda 
em fase de organização administrativa e ca­
rente, por insuficiê1ncia de verbas, de pessoal 
aprestado à tarefa do planejamento. 

É tempo, no entanto, de corrigir-se essa 
distorção, a fim de que a penetração territo­
rial se faça racionalmente, sem esquecer que 
a sua capilarização final - pelas aquavias e 
picadas primitivas ou estradas carroçáveis -
se fará muito mais rápidamente com a mobi­
lização do índio. 

4 - Problema Sanitário - A conquista, 
pelo civilizado, da Amazônia Ocidental encon­
tra um sério obstáculo nas condições sanitá­
rias da floresta. O elevado índice de umidade 
e a reduzida insolação transformam-na em 

caldo de cultura ideal para os viros e micró­
bios que, no litoral, resistem menos à insola­
ção, com elevada temperatura e baixa umidade 
relativa. Além das endemias próprias às po­
pulações autóctones, a carga das doenças le­
vadas à floresta pelos civilizados compõe um 
quadro nosológico que exige, do Ministério da 
Saúde e dos órgãos estaduais assemelhados, 
um planejamento em larga escala, para o in­
vestimento de recursos maciços, principalmen­
te aquêles buscados à cooperação internacional 
sendo de ressaltar que, no particular, nenhuma 
notícia existe de apelos nossos à Cruz Verme­
lha Internacional. 

A Fundação Nacional do índio, revigorados 
convênios do extinto SPI, tem obtido do Mi­
nistério da Saúde equipes e medicamentos para 
cuidar da situação sanitária de várias tribos. 
Entretanto, poucas têm sido essas incursões 
na Amazônia Ocidental. 

Vale salientar que o mais sacrificado por 
essa deficiência de recursos médicos é o índio 
porque, se o civilizado remigra, atacado pelo 
impaludismo, o silvícola apenas morre, ao con­
tacto dos virus e micróbios que o branco lhe 
leva, sem o remédio equivalente. 

A experiência pioneira que se faz no Par­
que Nacional do Xingu pode ser ampliada à 
Amazônia, por intermédio de aviões-ambulân­
cia - em convênio com os Ministérios da Saú­
de, da Aeronáutica, do Interior, SUDAM o FNI 
- que possibilitassem pelo menos duas visitas 
anuais aos postos indígenas, às aldeias, caboclas 
aos centros de atendimento e distribuição ou aos 
postos sanitários criados em epicentros pré­
viamente - escolhidos. A capitalização dêsse 
serviço se obteria por meio de lanchas móveis 
e batelões fixos, pelo menos com um enfermeiro 
e uma assistente social, com atendentes, sob 
orientação de médicos-visitadores. 

Quanto à população infantil, conveniente­
mente recenseada, mesmo em têrmos expeditos 
de amostragem, a FNI, carente de recursos, ob­
te-los-ia, para a organização de creches-ambu­
lantes (em kombis ou lanchas) por intermé­
dio da Fundação Nacional do Bem-Estar do 
Menor. Paralelamente, a Legião Brasileira de 
Assistência poderia ajudar à FNI, no que tan­
ge ao problema da mãe-indígena, carente, si­
multâneamente, de atendimento social e sa­
nitário. 

5 - Educação de base - Embora esta ex­
pressão venha sendo substituída pelos técni­
cos, é a que encontramos na lei. Seni maior 
atenção à nomenologia, Importa saber que a 
questão tem sido equacionada e, no parti­
cular, a FNI vem mantendo entendimentos com 
a OIT, a fim de se organizar, no Brasil, um 
curso de Educação de Base e Organização de 
Comunidades, nos moldes do existente no 
CERFAL, na cidade mexicana de Pátzcuaro. 

Vale salientar que, êste ano, o IBRA en­
viou cinco bolsistas brasileiros para o CERFAL, 
estando assim, interessado no assunto, da maior 
importância para a FNI e do maior interêss~ 
para a soluçâo do problema da ocupação da 
Território. 

Decerto não pode ficar o seu equaciona• 
menta adstrito a órgãos apenas indiretamen­
te competentes para a tarefa, mas deve-se in· 
teressar no assunto o Ministério da Educação e 
Cultura. 

Se por um lado há, no Brasil, organismos 
capacitados a facilitar à FNI a tarefa de acul­
turação dos silvícolas com o Instituto de Lin­
gü1stica de Verão, a quem sugerimos convê­
nio, pelo Ministério do Interior, em exame 
por essa Secretaria de Estado, não é menos 
certo que os maiores recursos para essa des-
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tinação se encontram na Secretaria de Es­
tado que superintende a solucão do problema 
educacional. Com ela podemos colaborar na 
parte técnica, quando se trate de alfabetizar 
populações indígenas, mas p_recisamos dos se~s 
recursos, tanto os orçamentarias quanto aq.ue­
les que obtém de convênios internacionais. 

7 _ Organismos regionais - A . presença 
de silvícolas, sendo maior na Amazon1a, v~­
rifica-se, porém, em outros Estados, que abri­
gam tribos na quase totalidade acultD:radas. 
Em tôdas as áreas cobertas pelas s;ipermten~ 
dências do desenvolvimento econom1co, ha 
remanescentes indígenas, ein contato direto com 
os civilizados. No Maranhão, Paraíba, Pernam­
buco, Alagoas e Bahia, mais d.3 uma dezena 
de tribos, no território da SUDENE;_ em Ron­
dônia Mato Grosso e Goiás, apreciavel P?PU· 
lação' silvícola, na área da SUDECO; fm,al­
mente, mais de uma dezena de po~tos in­
dígenas da FNI se situam no Parana, _sa;ita 
catarina e Rio Grande do Sul, nos llmrtes 
âbrangidos pela SUDESUL. 

Propõem-se as Superintendências promover 
0 desenvolvimento econômico das respectivas 
regiões, de modo a integr9:_-las n~ ~odo na­
cional, para que a populaçao brasileira, obte­
nha, finalmente, um nível de vida umforme, 
.superadas as distorções que apresentam , o 
Pais como um arquipélago, de flagrantes ~1s­
paridades, mal grado as riquezas potenciais 
das zonas subdesenvolvidas. 

Inegàvelmente, onde haja populações in­
dígenas, no Brasil, seu nível econô~ico é, ge­
ralmente, inferior ao das populaçoes_ ,envol­
ventes. conseqüentemente, para a pratica _da 
filosofia que moveu a' criação da,s superin­
tendências, os planos de desenvolvimento ~e­
gional não podem ignorar a presença dos sil­
vícolas. 

o cumprimento, pelo Brasil, das obriga­
ções contidas nos artigos 15 a 19 do Decre­
to n.º 58.824, de 14 de julho de 1966, não 
se fará se aquelas superintendências não pro­
piciarem às comunidades indígenas, por inter­
médio da FNI, os recursos necessários, inclu­
sive informando técnicamente a tarefa do pla­
nejamento da sua aplicação. 

8 - Parceria Indígena - Se nas demais 
regiões um dever de justiça é uma obrigação 
legal impõem a ajuda à FNI pelos demais 
órgãos do Estado, na Amazônia Ocidental é 
imperativa a mobilização do silvícola, em 
igualdade de condições com o caboclo. 

Não há que fugir ao dilema: iniciada a pe­
netracão do território tribal, ou se integra ou 
se destrói o índio. Não apenas moralmente, 
mas sobretudo econômicamente, é vantajosa a 
integração, pois o íncola mais adaptado à 
selva é o próprio silvícola, só tendo o branco 
a lucrar da sua experiência. Ademais, ali a 
mão-de-obra indígena sempre foi usada com 
proveito e se se escasseou foi por culpa do bran­
co, que não soube preservar a saúde do ín­
dio e suas instituições tribais consentâneas 
com o Diretor Natural. 

O professor Roberto Cardoso, em tese re­
cente, no VI Congresso Indigenista Inter-ame­
ricano, reconhece que pelo "labor migration" 
é "que o índio assegura complementação de 
sua sobrevivência e amplia, de modo signifi­
cativo, a sua margem de autonomia relativa­
mente ao Pôsto Indígena, constituído em em­
prêsa patronal", ·A nossa experiência tem com-

provado isso em comunidades indígenas acul­
turadas do Rio Grande do Sul, do Paraná e 
Mato Grosso, onde há o exemplo admirável. 
dos Terenas. 

Se o índio amazonense pôde transformar-se 
de canoeiro nato em excelente seringueiro, 
também poderá, nos empreendimentos estra­
tivos minerais e até em certas atividades in­
dustriais, transformar-se em insubstituível só­
cio do branco nas tarefas de "ocupação terri­
torial" e desenvolvimento econômico da Ama­
zônia. 

Confiar essa integração exclusivamente à 
FNI, com um orçamento de pouco mais de 
NCr$ 7 .000.000,00, para a tender a mais de 700 
servidores a mais de 70,000 índios - é crer 
numa utopia. O mais que a Fundação pode 
em tais circunstâncias, é: 

a) promover o levantamento das neces­
sidades, com base num recenseamento expe­
dito; 

b) planejar, modestamente, no microscos­
mos das comunidades, depois de um planeja­
mento global para o quadriênio; 

c) indicar prioridades, num cronograma 
de aplicação de recursos; 

d) orientar a destinação de verbas e o 
emprêgo do pessoal dos demais órgãos do Es­
tado, para a desejada integração econômica 
do silvícola; 

e) minutar os convênios com os demais 
órgãos e Ministérios, para ulterior exame do 
Ministério do Interior, pois nesse nível se 
deverão propor, para execução pelos órgãos 
subordinados ou vinculados, inclusive a Fun­
dação. 

As escassíssimas verbas de capital da FNI 
não lhe permitem outra solução que a de 
manter a infra-estrutura assistencial encon­
trada, com melhor c~pacitação do pessoal, e 
orientar a política indigenista brasileira. 

II - PLANOS ANTERIORES 

1. Mesmo antes que o Brasil assinasse um 
compromisso internacional de referência às po­
pulações silvícolas, a questão não se tratava 
apenas no âmbito do extinto SPI, também de­
sajudado de recursos para urna enorme tarefa. 

O problema da colonização - que, na 
Amazônia, não se pode dissociar da questão 
indigenista - era tratado pelo INIC e con­
substanciado num Plano Nacional de Coloni­
zação. Em 1955 já havia colônias agrícolas em 
Bela Vista (Amazonas), Monte Alegre (Pará), 
Barra do Corda e Mearim (Maranhão), além 
da Colônia-Pilôto do Guamá, sem contar as 
iniciativas estaduais e dos Governos dos Ter-
ritórios, com recursos do Fundo de Valoriza· 
ção Econômica do Amazônia. 

O primeiro Plano Qüinqüenal da SPVEA, 
divulgado em 1955, já equacionava o problema 
da colonização da Amazônia, sem a qual não 
tem sentido a ocupação - analisando a par­
ticipação dos governos locais, do extinto SPI, 
missões religiosas e dos destacamentos milita­
res de fronteira (Pág. 217 a 226, 1.0 volume). 

Nesse trabalho se reconhece que "a pene­
tração da grande área continua sendo feita 
através de destacamentos semi-isolados, verda­
deiros postos avançados na obra de integração 
econômica do Território brasileiro", assinalan­
do-se: "São êles os Posto's Indígenas, as co ... 
lônias missionárias e os contingentes mili­
tares sediados na fronteira". 
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Havia, então, na área amazônica, 57 pos­
tos, sendo 17 no Amazonas, 8 na Pará, 2 no 
Amapá, 4 no Màranhão, 12 em Mato Grosso, 
7 em Rondônia, 2 em Roraima e 5· em Goiás. 
Além do intermitente transporte fluvial, só a 
FAB propiciava a ligação de tais postos com 
as Inspetorias do SPI. Os e:xploradores de 
castanha e de seringueira vez por outra en­
frentavam a hostilidade de algumas tribos a 
invasão das suas terras, principalmente Kuben­
kakrein, Kubenkronoti e Xikrin. 

Mas o trabalho do SPI, então, se marcava 
pela carência de recursos. 

Já as missões religiosas, sem contar sua 
larga contribuição histórica à catequese, pres­
taram aos silvícolas, mais recentemente, !ne­
gáveis serviços, no campo da agricultura, da 
educação, da formação profissional, nos levan­
tamentos topográficos, na estatística, no con­
tacto permanente com as fronteiras. 

Os Salesianos, no Amazonas e Rondônia; 
os Redentoristas no Pará e Amazonas, ao lado 
dos Agostinianos; a Congregação do Espírito 
Santo, no Acre e ·Amazonas; o Instituto Pon­
tifício de Milão, no Amapá e no Amazonas; 
a Congregação da Consolata, em Roraima; os 
Franciscanos, no Amazonas, Mato Grosso, Ron­
dônia e Pará a Congregação do Preciosíssimo 
Sangue, no Pará, ao lado dos Barnabitas; os 
Servços de Maria e os Padres de Espírito Santo, 
no Acre; os Lazanistas, no Pará; os Adventistas 
do 7.0 dia, as Missôes Novas Tribos e outras 
evangélicas, em tôda a Amazônia, estão rea­
lizando trabalho apreciável junto aos índios. 

Os destacamentos militares do Forte Prín­
cipe da Beira, de Guajará-Mirim, Abunã, Pôr­
to Velho, Tabatinga, Icá, Vila Bittencourt, 
Cucui, Boa Visa e Clevelándia revelam a pre­
sença castrense numa afirmação de posse em 
nossas fronteiras, e os silvícolas muito lhe 
devem, em matéria de segurança física, de­
fesa sanitária e integração cívica. Além de 
consumir os gêneros locais, ensinam o uso do 
leite e promovem tanto a agricultra de sub­
sistência como a pecuária, introdazindo a avi­
cultura a horticultura. 

Nas fronteiras, o Exército representa a 
nação engajada no trabalho e a Aeronáutica 
é a grande pioneira do devasamento da flo­
resta. 

Pode o índio ser aquela infantaria dos 
Postos avançados, de atalaia no oeste e no 
Setentrião amazônicos. 

Mas, para unir, o missionário, o soldado 
e o caboclo, na ocupação do território em 
têrmos econômicos e de segurança nacional, 
o índio deve ser o denominador comum de 
tôdas as operações, o objetivo princip~l de 
todos os convênios. 

Assim procederia a Fundação Nacioru,1 do 
índio. 

2. No Primeiro Plano Qüinqüenal da 
SPVEA, já se pensava nas colônias de abaste­
cimento, de fronteira e de penetração, com a 
ajuda dos silvícolas. Procurando-se dotar a re­
gião de um infraestrutura de abastecimento 
próprio, sugerindo-se duas providências: "ra­
cionalizar o povoamento, mediante prática co­
lonizadora eficiente, e, como decorrência, dar 
às colônias a Indispensável assistência, para 
que elas se tornem econômicamente autôno­
mas,,. 

Os objetivos de abastecer, desbravar e guar­
dar a fronteira, permanecem. Também a pa­
dronização em três tipos é necessária: 

A - mistas de nacionais e estrangeiros, 
próximas às cidades de mais de 50.000 habi-
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tantes, atribuindo a cada família um lote de 
25 ha, com titulo definitivo depois de dois 
anos de auto-suficiência econômica; 

B - mistas de caboclos e índios, em lo­
tes de 30 hectares, em territórios tribal, pa­
gando o caboclo uma taxa de ocupação em 
beneficio do silvícola, dedicadas as terras à 
lavoura de subsistência, com exploraçôes agro-
-industriais; . 

C _ exclusivamente de silvícolas, com as­
sistência de civilizados sem limites prefixados, 
em territórios tribais, para a extração de ri­
quezas vegetais além de produção de aves, 
ovos e laticínios, leguminosas, frutas, guaraná, 
pimenta-do-reino, cravo-da-índia, plantas olea­
ginosas e têxteis, fumo e animais de pequeno 
porte. 

A assistência técnica seria prestada pelos 
órgãos de fomento das Secretarias de Agri­
cultura e do Ministério da Agricultura, assi­
nados convênios com entidades privadas, na­
cionais, estrangeiros ou internacionais, com o 
mesmo objetivo. 

A assistência creditícia, pelos bancos re­
gionais e pelo Banco do Brasil, agências fl· 
nanceiras nacionais, estrangeiras e lnternaclo· 
nais se traduziria nos seguintes auxílios: 

a) 50 mil cruzeiros mensais por familia, 
durante o primeiro ano de instalação; 

b) distribuição gratuita de sementes, mu­
das, adubo, Inseticidas, fungicidas, fer­
ramentas, aves e pequenos animais para 
criação; 

c) fornecimento de plantadelras ma~ua1s 
e pequenos silos, para ragamento a 
prestação, sem juros; 

d) implantação de serviços de água, es­
gotos e eletricidade, segundo as con­

dições de desenvolvimento da colônia; 
e) aquisição de caminhões e utilitários, 

combustível, lubrificantes e peças, a 
preço de custo, financiados, sem juros; 

f) fornecimentos, nessas condições de ou­
tros complementos agro-industriais. 

3. As Colônias Indígenas de Fronteira, 
também idealizadas no Primeiro Plano Qüin­
qüenal da SPVEA, seriam instaladas - com 
organização semelhante àquelas próximas aos 
estabelecimentos militares, nos têrmos do item 
anterior -ao longo das fronteiras do Brasil 
com as Guianas, Venezuela, Colômbia, Peru e 
Bolívia, preferentemente em parques Indígenas 
criados ao longo da faixa de fronteiras. 

Nessas regiões, ainda hoje, a atividade eco­
nômica oonsiste em coleta, caça e pesca, tra­
balho indígena de preferência. Tribos que con­
tam de uma dezena a algumas centenas de 
pessoas dedicam-se a essa ocupação perm1L­
nente, " e representam, por isto mesmo, re­
servas de maior importância para a integra.­
cão das zonas de fronteira na comunidade na­
cional". (Doe. cit. pág. 232). 

Ressalte-se que predomina, ao longo dessa 
faixa entre o Pará e Rondônia, "a influência 
econômica e social estrangeira, em cujo âm­
bito gravitam as populações indígenas" (idem, 
idem), dada a ativa política assimilacionista 
dos nossos vizinhos, bem mais atraídos à in­
tegração do labor dos silvícolas, cuja pátria 
é · a floresta. Dêles se aproveitam como "re­
servas de mão-de-obra para atividade extra­
tiva e mineradora", como para a produção de 
gêneros alimentícios, (Ibidem). Se tal absor­
ção se processa em detrimento do Brasil, é 
necessário que tomemos providências objeti­
vas, estadeaàas em eficiente planejamento, para 
incorporação econômica e cívica do silvícola, 



o que não se fará pelos escassos recursos da 
FNI. 

"Uma vez perdido o contrôle sôbre as 
populações indígenas que ali vivem 
desde tempos memoriais adverte aquê­
le documento - será extremamente di­
fícil o estabelecimento de outros gru­
pos humanos naquelas regiões margi­
nais que, além de uma indústria ex­
trativa muito precária, não oferecem 
qualquer base para a exploração eco­
nômica. Até o presente, as tribos fron­
teiriças não foram atingidas por qual­
quer assistência efetivamente civiliza­
dora, por parte do Brasil". (Doe. cit. 
pág. 222). 

Diga-se de passagem que apenas há um 
caso de assistência, por missão religiosa, entre 
os índios Tiriós, no Parque Indígena Nacional 
,'do Tumucumaque, recentemente criado por 
Decreto do Presidente Costa e Silva. 

Na maioria, os postos do SPI, na frontei­
ra, foram abandonados por falta de recursos 
e nenhum se criou no Estado do Acre, onde 
um grupo de trabalho, instituído pela FNI, 
estuda o problema da constituição de uma 
Ajudância, com os respectivos postos. 

Os que operavam nos altos cursos dos rios 
Demeni, Cptirego e Querari só mantiveram 
contacto com a l.ª Inspetoria, em Manaus, du­
rante três ou quatro meses do ano, no pe­
ríodo das grandes cheias, enquanto os índios 
Ticuna, ao longo do Solimões, jamais tiveram 
a mínima assistência do Brasil. 

Só as Colônias Indígenas de Fronteiras po­
dem enfrentar eficientemente o problema e 
sua organização demanda: 

a) o aux!l!o do CAN, pela abertura de 
campos de pouso e criação de linhas regula­
res de comunicações e eventual suprimento; 

b) a criação de cooperativas de consm1~0 
e fornecimento de sementes, mediante conve­
nios com o IBRA; 

e) a J.nstituição de apoio creditício, pela 
BASA, BNH, e Banco do Brasil; 

d) a ajuda sanitária da Cruz Vermelha 
Brasileira, do Ministério da Saúde, da LBA e 
de agências internacionais, como a OMS e 
congêneres. 

"Além das funções de nacionalização e de 
vigilância de fronteiras, as "Colônias Indíge­
nas serviriam como base para a penetração de 
expedições científicas e a instalação de ser­
viços meteorológicos", (Doe. Cit. pág. 233), o 
que justificaria convênios com as repartições 
competentes do Ministério do Exército, da Co­
missão de Faixas de Fronteiras, do IBGE, do 
Ministério de Educacão e entidades interes­
sadas, nacion:;tis, estrangeiros e internacionais. 

4. Ainda se reveste da maior atualidade a 
sugestão contida no Primeiro Plano Qüinqüe­
nal da SPVEA e que poderia ser reexaminada 
pelos órgãos técnicos da SUDAM, quanto a lo­
calização das: 

COLÔNIAS INDíGEN AS DE FRONTEIRA: 

As Colônias serão dotadas de campo de 
pouso para aviões, serviço de tele-comunica­
ç~o.' residência do encarregado, sede, ambula­
t?r10, escola, g~lpões, etc. As construções se­
rao em alvenaria, obedecendo estilo moderno 
a.dequado a~ clima tropical. Terão obrigatô~ 
namente, alem dos roçados habituais dos ín­
dios, todo o tipo de plantação inclusive po­
mar, para sua auto-subsistência, como tam­
bé'.11 criação. de animais de pequeno porte, 
sumos, caprmos, aves, etc. 

Localizadas em uma região estratégica 
quanto ao atendimento de maior número de 

grupos indígenas, notadamente aqueles que 
habitam em território nacional e estão sendo 
atraidos pelas nações vizinhas, as Colônias te­
rão a seu cargo a abertura de varadouros, 
picadas, estradas, que permitam melhor liga­
ção com as tribos, com os rios navegáveis, 
assim como a sua manutenção e vigilância. 

Oportunamente, quando auto-suficiente, 
tanto quanto possível, as Colônias atenderão, 
com os excedentes da sua produção, às popu­
lações próximas, principalmente as Unidades 
de Fronteira, com quem manterão estreita e 
necessária colaboração. 

Essas Colônias serão localizadas: 

1) Colônia Indígena do Oiapoque: A 
margem esquerda do rio Marupi na sua con­
fluência com o rio Oiapoque, sede do Pôsto 
Luís Norta que será extinto. - Inicialmente 
será estudada uma área suficiente, inclusive 
com limites naturais, para poder atender os 
- Emerenhon - Oyampik - Urukuyana. Os 
Emerenhon, pelo abandono em que foram dei­
xados nos últimos tempos pelo SPI, e pelas 
vantagens que recebem na Guiana Francesa, 
estão na sua maioria nesse território; 

2) Colônia Indigena do Mapuera: Em lo­
cal a ser escolhido no alto curso do rio Ma­
puera e sua confluência com o Tauini, nas 
proximidades da fronteira com a Guiana In­
glêsa. Localização para reserva, ligação com 
o vale do Kafuini, cabeceiras do Nhamundâ, 
varadouros contornando a zona encachoeirada. 
Essa Colônia atenderá os grupos Parukotó: -
Wabui, Katuêma, Wari, Faruarú, Faranakarú, 
Waiwáiyi e Mawayána além dos Maopityan, 
possivelmente um grupo Aruak. - Em região 
próxima, está instalada na fronteira com a 
Guiana Inglêsa, uma missão protestante sob 
orientação do pastor W. Neil! - Hawkins, que 
vem procurando por todos os meios transfe­
rir os índios do território nacional para essa 
possessão inglêsa. Aproveita-se para isso dos 
seus conhecimentos lingüísticos junto aos -
Waiwáiyi - Já tem orientado viagens dêsse 
:grupo em território do Amazonas, Roraima 
para atrair os Waimiri e grupos vizinhos. 

3) Colônia Indígena do Maú (lreng) : Em 
local a ser escolhido nos formadores dos rios 
Panari/Ailan e Maú, fronteira com a Guiana 
Inglêsa. - Fará a ligação com as cabeceiras 
dos formadores do Cotingo, atendendo os -
Ingarikó-Taulipang também chamados de Ja­
ricuna e os Iekuana (Mayogong ou Makiritá­
re) . - Atração dêsses grupos para a área da 
Colônia e fiscalização de fronteira. 

4) Colônia Indígena do Mucajai: Localiza­
ção em área entre as cabeceiras do Muca1aí 
e Catr!mâni. - Diversos gruoos Yanonani (Xi­
rianã) com as denominações de - Waiká­
·Guaharibo-Xamatária-Maraxitéri e outros. 
São grupos isolados, alguns com contactos in­
termitentes. 

5) Colônia Indígena do Cauaburis: Lo· 
calização nas cabeceiras do rio Cauaburis rio 
Marauiá. - índios Guaharibo, Yahaána, Man­
dawáka e possivelmente remanescentes dos 
Makú. 

6) Colônia Indígena do Içana: Na con­
fluência dos rios Cuiari e Içana, reabrindo o 
antigo Pôsto do SPI, para atendimento dos 
diversos grupos - Banlwa -: Karutana, Ho­
hodene, Koripaso, Yurupari-Tapuia, Iawaretê­
-tapuia, Irã-tapuia, coati-tapuia, Kauá-tapuia, 
Siuci-tapuia, etc. 

7) Colônia Indígena do Papuri: Locali-
cazação acima de Iauaretê antiaa sede do 
Pôsto M~lo Franco. do SPI, para 

0 

atendimento 
dos Tanana, Kabewa, Tukana em diversos 
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subgrupos. Havia uma estrada que deveria li­
gar o antigo Pôsto Melo Franco à Pari-ca­
choeira no rio Tiquié, visando evitar o trecho 
encachoeirado do Uaupés e Papuri. 

_8) Colônia Indígena do Querari: Locali­
zaçao na confluência do alto rio Uaupés com 
o_ Querari, fronteira Brasil,!Colômbia, antigo 
Posto do SPI - Querari, para atendimento 
dos Wanana, Kobéwa, Baniwa e outros. 

_9) • Colônia Indígena do Japurá: Locali­
zaçao a margem esquerda do alto Japurá na 
sua c;onfluência com o rio Apapôris. índios 
Yupua, Yaúna, Epamaçã, Palacnoá Kueretú 
e Makunabõdo (puinave). ' 

• .10) Colônia Indígena Tukuna: Essa Co­
loma atenderia os Tukuna que somam cêrca 
~e 5.000 divididos atualmente entre índios de 
igarapé e índios de rio. 

. 11) G_olônia Indígena do Curuçá: Será lo­
calizada a m'."rgem e.squerda do rio Curuçá, 
afluente do rio Javan, que atrairá os grupos 
- Ma1oruna - e o Marubo - que vivem nas 
fronteiras Brasil/Peru. - Essa Colônia abrirá 
estradas de penetração rumo ao Javari para 
o "Es~irão do Equador" e "Ralmeiras" sedes 
de Unidades de Fronteira do Exército, além de 
outras que facilitem o intercâmbio com gru­
pos indígenas dos rios Ituí/Juruá. 

12) Colônia Indígena do Ipixúna: Será lo­
calizada entre as cabeceiras do Ipixúna e Môa 
e cabeceiras do Javari, -· limite do Estado 
do Amazonas e Acre. Atenderá diversos gru­
pos - Poyanáwa - Kuináwa - Nikuini -
Kapánawa - Katukina e outros, todos de lín­
gua Pano. 

13) Colônia Indígena do Amonea: Nas 
cabeceiras do rio Juruá, entre os rios Amonea 
e Arara, a montante da localidade Taumatur­
go. - Atenderá os - Ama huàka - Kapa­
náwa - Iawano - Yura - Sakuya. 

14) Colônia Indígena do Santa Rosa: Na 
fronteira com o Peru, confluência do rio San­
ta Rosa com o Curanja. - Para atender os 
Kaxináwa que, em 1951, tinham no Igarapé 
Conta afluente direito do rio Curanja cêrca 
de 500 índios em 8 aldeias, bem como os 
Yaminàwa, Tukurina e outros, que estão sen­
do atraídos para fora do território nacional. 

15) Colônia Indígena do Yáco: Será lo­
calizada entre os formadores do rio Acre e 
margem direita do rio Yaco, fronteira com o 
Peru. - Terá a Incumbência de manter em 
território nacional os Kanamari - Maniteneri 
- Masko. 

As Colônias Indígenas de ns. 12 a 15 lo­
calizadas em território do Estado do Acre, além 
das incumbências gerais para as demais Co­
lônias, farão a ligação por estradas de pene­
tração aos rios próximos em zona navegável, 
assim como contornando cachoeiras e rápidos. 

Quanto ao Território Federal de Rondônia 
só depois de um estudo minucioso na região 
habitada por índios nas áreas subordinadas 
aos Postos do ex-SPI, nas que estão sendo 
Invadidas pelas frentes pioneiras, garimpeiros, 
etc., é que poderemos localizá-las com se­
gurança. 

Colônias Indígena de Penetração 

Não foi superada a sugestão, jamais apli­
cada, que o Primeiro Plano Qüinqüenal da 
SPVEA continha, sôbre as Colônias de Pene­
tração, núcleos pioneiros de contingente su­
perior a 500 pessoas, em regiões de matas ou 
de campos naturais, com as seguintes carac­
terísticas: 

a) predominância cabocla, parcialmente 
dependente da economia nacional; 
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b) população indígena semi-aculturada, 
com apreciável dependência econômica, man­
tidos em grande parte os costumes e institui­
ções tribais; 

c) produção diversificada, com artesanato 
próprio e absorvido da comunidade envolven­
te, influindo o silvícola a produzir sempre 
mais artigos de comércio para o branco; 

d) essa produção diversificada já atinge 
apreciável especialização: o guaraná dos Maués· 
gênéros de primeira necessidade aos Karipun~ 
e Palikur, que negociam principalmente _ 
com a Guiana Francesa; farinha de pupun~a, 
produzida pelos grupos Içana; criação de gado 
de leite e corte pelos índios Makuxi e Taulipang, 
vaqueiros de Roraima, sendo de lembrar que 
também os Krahôs se afizeram às falnas pas­
toris, no Maranhão. 

As Colônias de Penetração têm o intuito 
de fixar uma população pré-existente, dando­
-lhe: 

a) instrumentos, técnicos, assistência eco­
nômica, financeira, educacional e sanitária; 

b) outros elementos de auto-suficiência e 
ocupação estável, com o desenvolvimento de 
capacidade artesanal, a manutenção das exis­
tentes e o aprendizado de novas técnicas; 

c) disciplina e racionalização da coleta 
clássica (amêndoas, seringueiras, madeira de 
lei, etc.) pela apreensão e cultivo de espécimes 
da flora medicinal, além de substàncias usadas 
na !armo-química, na tinturaria e na perfu­
maria. 

O Planejamento das Colônias de Penetra­
ção deve atentar aos seguintes aspectos: 

a) a marginalidade geográfica, nessas si­
tuações de insulamento, que condiciona a prio­
ridade dos transportes e comunicações ; 

b) a diversificação dos métodos emprega­
dos, para atingir iguais objetivos, em face das 
situações multivárias pré-existentes; 

c) a unicidade, duplicidade ou simultâ­
neidade, em cada caso, da solução agrícola, 
pastoril, industrial ou mista, condicionando 
as técnicas e equipamentos empregados; 

d) a supressão das barreiras culturais, lin­
güísticas, psicológicas e consuetudinárias, pela 
necessidade de integração econômica de alguns 
grupos de vizinhança. 

Do que ficou exposto, conclui-se que cada 
Colónia de Penetração - habitat do índio 
aculturado - obedecerá a cuidadoso planeja­
mento e, instalada, exigirá ·assistência perma­
nente de: 

a) antropólogos, etnólogos e lingüistas; 
b) médicos, enfermeiros e assistentes so­

ciais; 
c) agrônomos, veterinários e especial!stas 

em investimentos agro-i,ndustriais (engenhei­
ros e economistas); 

d) pessoal classificado, em níveis primário 
(capatazes) e ginasial (propedeutas, instruto­
res de campo, administradores e chefes de pôs­
to) , para infra-estrutura pedagógica e opera­
cional. 

O salário dêsse pessoal deve ser mais alto 
que o das demais colônias, pois mais próxi­
mos de um mercado competitivo na reques­
tração da mão de obra. 

Colônias Indígenas de Penetração: 

Território Federal do Amapá 

1) C.I.P. do rio Uaçá - índios Galiby, Pa­
likur e Karipuna ex-Pôsto do Uaçá 

Estado do Pará: 

2) C.I.P. do rio Caruru (Tapajós) ín-
dios Mundurukú 

3) C. I. P. do rio Guamá (alto rio) ín-
dios Tembé 



4) C.I.P. do rio Fresco (Xingu) índios 
Kaipó 

5) C.I.P. Mãe Maria (Tocantins) índios 
Gavião 

6) C.I.P. rio Canindé (Gurupi) índios 
Urubú, Tembé, Guajá 

7) C.I.P. do Trocará (Tocantins) índios 
Asurini 

Estado do Maranhão: 

8) C.I.P. do rio Pindaré índios Guaja-
jára 

9) C.I.P. do rio Mearim índios Guaja-
jára 

•lü) C.I.P. do rio Santo Estêvão - índios 
Canéla 

Estado do Amazonas: 

11) C.I.P. do rio Andirá - índios Mawé 
12) C.I.P. do rio Autazes - índios Mura 
13) C.I.P. do rio Seruin! - (Purus) - ín­

dios Ipurinã-Paumari e Yamamadi 
14) C.I.P. do rio Gregório - (Juruá), entre 

os rios Gregório e Juruá - índios Ka­
tukina, etc. 

15) C.I.P. do rio Jatapu - índios Wabui (di>­
versos grupos) 

16) C.I.P. do rio Demeni - índios Waiká e 
grupos Yanonaml. 

Estado de Goiás: 

17) C.I.P. do rio Tocantins _ índios Api­
nayé 

18) C.I.P. do rio do Sono (Tocantins) - ín­
dios Xerente 

Estado de Mato Grosso: 

19) C.I.P. do rio Ta pira pé - índios Ta pira pé 
20) C.I.P. Téreza Cristina - índios Borôro 
21) C.I.P. Fraternidade Indígena índios 

Umutina (Barbados) 
22) C.I.P. do rio das Mortes índios Xa-

vante 
23) C.I.P. Marechal Rondon índios Xa-

vante 
24) C.I.P. do rio Camararé (Juina) --índios 

Nambikwàra 
25) C.I.P. do rio Juruema - indios Pareci 

Território Federal de Rondônia: 

- Serão localizadas oportunamente: 

Colônias Indígenas Agro-Pastoris: 

- Território Federal de Roraima: São Mar­
cos 

- Estado de Goiás: Craolândia 
- Mato Grosso: Paranatinga (Pôsto $i-

mões Lopes) 

Parques Indígenas: 

- Parque Indígena do Tumucumaque -
Estado do Pará 

- Parque Indígena do Parima - Ter. Fed. 
d<? Roraima (Ilha de Maracá) a ser 
criado 

- Parque Indígena do Araguaia (Ilha do 
Bananal) 

- Parque Indígena do Xingu - Estado de 
Mato Grosso 

Deleqacias: l." Delegacia - Sede - Manaus. 
Estado do Amazonas - Acre - Ter. Fed. 
de Roraima 

Aiudáncfas: São Marcos - Ter Fed. de Ro­
raima 

Uaupés rio Uaupés/rio Negro 
Tarauacá - Estado do Acre 
Içá - Rio Içá/Solimões 
2.ª Delegacia - Sede - Belém. Estado do 

Pará - Ter. Fed. do Amapá - Ma­
ranhão - Goiás (Vale do rio Tocan­
tins) 

Ajuãáncias: Clevelândia - Ter Fed. do Ama­
pá 

Santarém (Tapajós) Pará 
Barra do Corda - Maranhão 

Carolina - Maranhão (rio Tocantins) 
3.ª Delegacia - Sede - Cuiabá - Es­

tado de Mato Grosso - Rondônia -
Goiás (Vale do Araguaia) 

Ajuãdncias: Vilhena BR-29 (a ser localizada) 

- Guajará-Mirim (Ter. Fed. de Roraima 
Ilha do Bananal Araguaia) 

- Campo Grande (M.G.) fora da área ama­
zônica 

6 - fndios Hostis - Não há índios hostis 
fora da Amazônia e o seu número não se tor­
na fàcilmente recenseável. Existem-nos prin­
cipalmente ao norte e noroeste de Mato Grosso, 
~~nsR~~d~~~pt,mazonas, Pará, Roraima e al-

As lutas intertribais vêm, porém, diminu­
indo, mostrando-se mais fácil a aproximação 
dos civilizados, como ocorreu, recentemente, 
no eixo da rodovia Manaus-Boa Vista, em cons­
trução. 

Já se antevê a possibilidade de um pro­
grama de ocupação pacífica e lenta acultura­
ção em Roraima, onde a Prelazia trabalha de 
acôrdo com a FNI. 

As tribos mesmo arredias têm sido movi­
mentadas pela procura da castanha e da ba­
tata, ou agredidas pelos castanheiros e serin­
gueiros, embora ultimamente hajam diminuído 
tais conflitos. ~sse mesmo fato está a indicar 
a promoção urgente de relações pacificas, que 
se obtêm na base da mercância, assistindo-se 
simultâneamente aos índios e aos caboclos. 

Nessa "área de pacificações" já se atraíram 
tribos com as Kubenkrntein (Kaiapó). de Al­
tamira; os Xikri, do Araguaia; os Parakanã 
(Tupi), do Tocantins; os Gaviões (Gê) de Ma­
rabá; e os Txukaramãi (Kaiapó) hoje convi­
vendo pacificamente no Parque Nacional do 
Xingu. 

Estão em vias de pacificação e aldeiamento 
alguns grupos Cinta-Larga, de Roraima; Bei­
ços-de-Pau, a noroeste de Mato Grosso; Kra­
inkore, no Xingu e outros grupos de Roraima. 

Uma "frente de pacificação, utilizados dois 
sertanistas e 50 serviçais (batedores, mate!ros e 
índios-interpretes) além de (alimarias, canoas 
armas, muniç.~e~ de bôca e brindes) import~ 
num . gasto drnr10 de NCr$ 500,00 (quinhentos 
cruzeiros novos), dispêndio que pode crescer 
com a instalação de novos P.I., para capitali~ 
zação do êxito obtido, 

Principalmente nos Estados de Amazonas e 
Mato Grosso, e nos três Territórios Federais da 
Amazônia êsses dispêndios serão necessários no 
quadriênio, podendo-se prever uma "frente" 
diária, com o gasto anual de NCrS 200,000,00 
(duzentos mil cruzeiros novos). 
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Unidades Federadas 

AMAZONAS 

A INDUSTRIALIZAÇÃO DA JUTA - Tendo 
em vista a importância da juta na economia 
regional, o Instituto de Pesquisas e Experimen­
tação Agropecuárias do Norte IPEAN órgão 
do Ministério da Agricultura, eÍaborou u'.m pro­
grama para seu aproveitamento na fabricacão 
de plásticos reforçados. Isto porque se prévê 
para breve sua aplicação na confecção de sa­
carias, tapêtes, escôvas, solas e alpargatas, além 
do aproveitamento do lenho das hastes na fa­
bricação de papel. 

Segundo estudos do IPEAN, uma boa cul­
tu!a dará, em média, 1.500 kg por ha, podendo 
atingir a 1.800 kg se forem seguidas tôdas as 
prescrições técnicas de plantio. Para isso, o es­
paçamento deve ser de 30 cm, semeando-se de 
3 a 5 kg por ha. O desbaste é realizado de 
20 a 30 dias após o plantio, de modo a deixar 
uma única planta por cova. O número de cam­
pinas recomendado é de um a três. 

Para o Médio Amazonas, recomenda-se o 
plantio nos meses de agôsto a outubro e para 
o Baixo Amazonas, de outubro a dezembro. Na 
região das ilhas há possibilidade de plantio em 
dezembro, após a colheita do arroz. 

Na história da juta vamos encontrar '1 C. 
capsularis como a primeira introduzida no Bra­
sil, tendo. sido plantada em São Paulo por 
volta de 1920. Foi utilizada sem sucesso na 
fabricação de sacos de aniagem até que co­
lonos japonêses tentaram sua cuitura na Ama­
zônia. O inicio do plantio em bases realmente 
econômicas deu-se em 1934. 

Atualmente, a juta é um dos produtos de 
maior importância na região, sendo cultivada 
nos municípios de Santarém, óbidos, Alenquer 
Orixim~ná, Monte Alegre, e Juriti, no Estad~ 
do Para, e em Manacapuru, Manaus, Itacoatia­
ra, Parintins, Barreirinha e Maués no Estado 
do Amazonas. ' 

MINAS GERAIS 

AUMENTO NA PRODUÇÃO DE ENERGIA 
A partir de 1974 as Centrais Elétricas de Mi­

nas Gerais, CEMIG, estará em condições de 
entregar aos consumidores mineiros mais 400 
mil kW. Para isso, no início do próximo ano 
será aberta a concorrência para a construção na 
Hidrelétrica de Volta Grande, no Rio Grande, 
na divisa com São Paulo. A usina, localizada 
a jusante de Jaguará, representa investimentos 
de NCr$ 150 milhões. 

A construção de Volta Grande está dentro 
do programa de expansão da CEMIG, elabora­
do com base nas necessidades de atendimento 
do crescente consumo. Estudos feitos revelam 
que o consumo da área da CEMIG deverá prá­
ticamente dobrar dentro dos próximos quatro 
anos, passando de 2,6 para 5,1 bilhões de kwh. 
Nos primeiros sete meses dêste ano o au­
mento do consumo acusou as mais à1tas ta­
xas de crescimento registradas no País, com 
22% sôbre o mesmo período do ano passado. 
A maior taxa foi registrada em julho, com 
25% de aumento, atingindo com 277 milhões 
de kwh. 

No mesmo mês, o crescimento atingiu as 
seguintes taxas, por setor de atividade: emprê­
sas de eletricidade, 29,1 % ; podêres públicos e 
iluminação pública, 26%; uso industrial, 24,5%; 
uso residencial, 17,5%; uso comercial, 17,4%; 
emprêsas de serviço público, 11,6%; e eletri­
ficação rural, 5,5%. 
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O programa da CEMIG revê ainda o funcio­
namento da primeira unidade geradora da usina 
da Jaguará em fins de 1970. A usina terá seis 
unidades de 114 mil kw cada, totalizando 684 
mil ~w. Duas outras unidades geradoras, de 
65 mil kw cada, deverão entrar em operação 
em futuro próximo. 

PERNAMBUCO 

INDÚSTRIA LEVA PIONEIRISMO - Um 
investimento de cêrca de NCr$10 milhões, aber­
tura de 224 novos empregos e pagamento de 
salários anuais de ordem de NCr$ 650 mil, 
serão as conseqüências, a curto prazo, do fun­
cionamento de uma fábrica de lâmpadas e me­
didores que a General Electric constrói no mu­
nicípio de Paulista, PE, segundo revelação do 
presidente da emprêsa, Thomaz Romanach. 

Adiantou Thomaz Romanach que a fábrica 
da General Electric do N ardeste terá condições 
de suprir todo o mercado norte-nordestino de 
lámpadas e medidores e energia elétrica. Uti­
lizando mão-de-obra local, empregará equipa­
mento no valor de NCr$ 2,83 milhões. confor­
me está previsto no projeto aprovado pela SU­
DENE, que concedeu à emprêsa incentivos fis­
cais e apoio financeiro. 

A fábrica da GE ocupará um terreno de 80 
mil m 2 , com uma área construída inicial de 
7.500 m 2, a cargo da construtora Hoffman & 
Bosworth. Ainda êste ano, deverão ser ergui­
dos os prédios da fábrica de lâmpadas e vidro, 
da fábrica de medidores, da administração e 
serviços sociais, além do reservatório de óleo e 
da casa das caldeiras. 

A decisão da General Electric em Instalar 
a sua fábrica no Estado de Pernambuco ba­
seou-se em: disponibilidade de mão-de-obra 
especializada; proximidade do mercado consu­
midor regional; presença de outras Indústrias 
nas imediações; existência de uma filial da em­
prêsa na área; e facilidades existentes em ma­
téria de transporte rodoviário. 

Dos NCr$ 2,8 milhões a serem aplicados na 
compra de equipamentos, mais da metade será 
empregada em máquinas fabricadas pela in­
dústria nacional. 

Os bulbos necessários à produção de lâm­
padas também serão fabricados em Paulista. 
Quanto aos medidores, sua fabricação compre­
enderá a fundição do alumínio, a usinagem 
das peças fundidas, a montagem dos compo­
nentes (conjunto de corrente, potencial e imã) 
e montagem final do medidor. 

As lâmpadas produzidas em Paulista serão 
de 25, 40, 60 e 100 w e em todo o processo 
de fabricação, seja de lâmpadas ou de medi­
dores, a emprêsa procederá aos testes de con­
trôle de qualidade exigidos pelas Normas Téc­
nicas Brasileiras. 

NORDESTE NO MERCADO DE PAPEL -
O Nordeste brasileiro vai ganhar no próximo 
ano moderna fábrica de papel. Trata-se da Pa­
fisa - Papéis finos do Nordeste S.A., no mu­
nicípio de Igaraçu, PE. O projeto, recentemen­
te aprovado pela SUDENE, contará com inver­
sões no montante de NCr$ 25,3 milhões. A 
futura indústria, ocupando uma área de 7,5 ha 
e oferecendo 434 oportunidades de emprêgo 
direto à região, apresenta também boa dispo­
nibilidade de água para o atendimento de suas 
necessidades, pois o terreno é cortado pelos 
rios Taepe, Prata e Monjope. 

A grande parte dos equipamentos para exe­
cução do projeto já se encontra no canteiro 



de obras. O restante, encomendado à indústria 
nacional, será desembarcado brevemente na ca­
pital pernambucana. 

A Pafisa se propõe produzir, além de pa• 
pel de escrever, branco e em côres, tipos floor­
-post e apergaminhado, cartão duplex e car­
torlina. Seus equipamentos vão permitir, tam­
bém, a produção dos vários tipos de papéis 
kraft, e os de alta torsão, destinados à fabri­
cação de lixas, isoladores e revestimentos de 
filtros de cigarros. Utilizará, em grande parte, 
matéria-prima da própria região. O bagaço de 
cana e o linter, materiais indispensáveis à 
produção de papel, serão fornecidos por usinas 
próximas, e, os resíduos de sisa! (refugo, bu­
chas de máquina e bucha de campo) virão 
das usinas de benei'icamento de sisai existen­
tes no Estado da Paraíba. 

Os trabalhos de construcão das obras estão 
em ritmo acelerado e, segundo seus empreen­
dedores Múcio Bandeira de Melo, Fernando Ro­
drigues e Luís Carlos Borges, a nova fábrica 
estará operando no início de 1969. 

PIUAí 
ESTRADAS ACELERAM INTEGRAÇAO -

É relativamente boa a rê'de rodoviária do Estado 
do Piauí, com suas cinco rodovias federais e 
inúmeras estaduais, a maioria destas trafegá­
veis o ano todo. Entre as estradas federais, 
as mais importantes são a BR-316, que liga 
Teresina ao sul do País, passando por Va­
lença do Piauí, Picos, Jaicós e Paulistana; 
BR-222, Teresina-Fortaleza; e BR-230, que vem 
da Paraíba, atravessando o Ceará. 

Entretanto, procura o govêrno Helvídio Nu­
nes de Barros diminuir ainda mais as distãn­
cias que separam os pontos extremos de seu 
Estado. Para isso, desde o início da sua ges­
tão, já construiu mais de 270 km de novas 
estradas. Dêste total, 220 km, foram construí­
dos por administração direta do Departamento 
de Estradas de Rodagem do Piauí, mediante 
acôrdo, - SUDENE-USAID. Os resultantes fo­
ram executados por emprêsas particulares. 

Por outro lado, o DER local deverá cons­
truir por delegação do convênio DNER-SUDE­
NE, a estrada BR-407, que passará por Picos, 
Jaicós, e Paulistana, indo a Petrollna, em Per­
nambuco. Com esta estrada, para a qual já 
foi prometido NCr$ 1 milhão pelo Departa­
mento Nacional de Estradas de Rodagem, será 
diminuída de 150 km a distáncia entre Te­
resina e o Rio de Janeiro. 

O DER-PI tem ainda contratados mais 
640 km de estradas, dos quais 500 serão da 
PI-4. 

Visando à integração do Sul, esta rodovia 
ligará política e económicamente dois têrços 
do território do Estado, beneficiando direta­
mente os municípios de Bertolínia, Manuel 
Emidio, Eliseu Martins, Cristiano Castro, Bom 
Jesus, Redenção, Monte Alegre, Gilbués, Cor­
rente e Cristalândia. Indiretamente serão be­
neficiadas as localidades de Palmeira, Santa 
Cruz, Barreira, Santa Filomena, Paranaguá, 
Cui:imatá e Avelino Lopes. 

Outros 400 km de rodovias estão em es­
tudos, para cumprir a meta de 1.000 km em 
quatro anos. Com isto, a rêde rodoviária será 
práticamente dobrada. Entre as inúmeras obras 
de arte já concluídas, destaca-se a ponte sô­
bre o rio Poti, com cinco vãos de 27 m tota-
lizando 135 m de extensão. ' 

RIO GRANDÉ DO NORTE 

NOVOS EMPREENDIMENTOS - Metalúr­
gica de tungstênio - Técnicos e economistas 
trabalham ativamente na elaboração do pro-

jeto para a instalação de uma metalúrgica de 
tungstênio, em Currais Novos, próximo à Mina 
Brejuí. O empreendimento conta com a parti­
cipação do govêrno do Estado, através da Com­
panhia de Fomento Econômico, COFERN, que 
irá participar com 50% dos NCr$ 100 mil ne~ 
cessários ao seu planejamento. Os 383 operá­
rios e técnicos da Mineração Tomaz Salustino, 
emprêsa que explora a Mina Brejuí, produzem 
em média 12 t de scheelita por semana, numa 
área de 12.800 m 2, onde estão o laboratório 
de análise de minério, a casa de fôrça, galpão 
de máquinas, além do grupo escolar, com ca­
pacidade para mais de 400 alunos e casas dos 
operários. 

Segundo Mário Pôrto, presidente da Mine­
ração Tomaz Salustino, parte do minério ex­
traído em Brejuí é consumido pelas metalúr­
gicas do Sul do País e do Exterior, que o 
transformam em tungstênio, muito empregado 
em ferramentas de corte e produtos de indús­
tria pesada. A grande parte da scheelita con­
tinua, porém, sendo exportada para os Esta­
dos Unidos e países europeus, atingindo em 
1967 a casa dos US$ 840 mil. Com a instalação da 
metalúrgica em Currais Novos, essa transforma­
ção será feita aqui, com economia de nossas di­
visas, pois um quilo de tungstênio custa, para 
nós, mais de três vêzes o preço de um quilo 
de scheelita. Além do tungstênio, de grande 
interêsse para o mercado nacional e interna­
cional, serão produzidas pastilhas de metal duro 
para corte e mineração, ferramentas com metal 
duro, fieiras para trefilação, tarugos e buchas 
porosas. 

Conhecedor profundo dos problemas do seu 
Estado, Mário M. Pôrto, acaba de prestar im­
portante depoimento na Comissão de Minas e 
Energia, da Cãmara Federal, sôbre a situação 
do tungstênio no Brasil. 

Potiguaras produzirão mais sal - A efeti­
vação de dois grandes projetos de ampllação 
e implantação de instalações salineiras no Rlo 
Grande do Norte deverá colocar no mercado 
nacional mais 220 mil t na safra 68/69 e 
mais 250 mil t na safra 69/70. 

O primeiro projeto, já devidamente apro­
vado pela SUDENE trata da ampliação da S.A. 
Salineira do Nordeste, SOSAL, que já é a maior 
produtora do País, com 230 mil t na última 
safra e 400 mil t na atual. Representando in­
vestimentos de NCr$ 18,4 milhões, dos quais 
NCr$ 13,8 oriundos do 34/18, o projeto prevê 
a construção de mais três baldes salinos, além 
dos 42 já existentes; com isso a produção irá 
a 500 mil t na primeira etapa e 70() mil t/a 
ao final da ampliação. Serão também amplia­
das as instalações suplementares, como esta­
ções de bombeamento, esteiras transportadoras 
e equipamento de embarque. 

No setor de edificações, o plano inclui o 
emprêgo de NCr$ 2,7 milhões na construção 
de 104 habitações para empregados, oito alo­
jamentos, laboratório, pôsto de observações me­
teorológicas, restaurante, cooperativa de con­
sumo, escola, centro de reuniões e clube, am­
bulatório, almoxarifado, escritório, pôsto de 
serviço e garage. 

A emprêsa conta atualmente com 80 em­
pregados fixos, devendo passar a 143 após a 
ampliação. Por outro lado, na época da co­
lheita do sal, chega a empregar até 1.200 pro­
visórios. A emprêsa ocupa uma área de 26 mi­
lhões de m 2, dos quais 20 milhões são efeti­
vamente utilizados. Dêstes, 2,2 milhões cor­
respondem à zona de cristalização. 

Mossoró ganha salina moderna - o se­
gundo projeto, que representa investimentos 
superiores a NCr$ 8 milhões, refere-se à instala-
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ção, no mumc1p10 de Mossoró, da Salinas Gua­
nabara S.A., a mais moderna do País. Ocupan­
do área de 10,6 milhões de m 2 de terreno, dos 
quais 900 mil correspondentes aos baldes, a 
salina terá oito grupos de bombas com capa­
cidade para 100 1/s; uma colhedeira mecani­
zada; 24 esteiras transportadoras; e equipamen­
tos de estocagem e embarque. 

Na fase iniCial de operações, empregará 
energia própria, fornecida por quatro grupos 
geradores de 110 kV A; mais tarde, poderá con­
tar com energia distribuida pelas Centrais Hi­
drelétricas do São Francisco, CHESF. A em­
prêsa contará com '60 casas de dois e três 
quartos para os empregados casados e 40 alo­
jamentos para os solteiros. Terá ainda ambu­
latório, cooperativa de consumo, restaurante, 
pôsto de serviço e manutenção, subestação de 
fôrça e sistema de distribuição de água à vila 
operária. Proporcionará ainda a criação de 114 
empregos fixos, além dos necessários na época 
da colheita. 

Ainda na fase de implantação, a Salinas 
Guanabara estará produzindo 50 mil t/a, pas­
sando para 150 mil t na safra de 69/70. O 
rendimento, um dos maiores obtidos, será de 
250 kg/m2 de produto na área de cristalização. 

SÃO PAULO 

NOVA SEDE DO INSTITUTO GEOGRAFI­
CO E GEOLóGICO - O Instituto Geográfico 
e Geológico, órgão mais antigo das ciências 
geológicas no Brasil, teve sua sede própria 
inaugurada no dia 20 de novembro de 1968, 
em São Paulo. 

Segundo palavras do vice-diretor do Ins­
tituto "a sede própria dá maior estabilidade 

ao órgão", pois constituía um entrave aos pro­
pósitos ·de melhoramentos em diferentes se­
tores e níveis, ampliação e reformas adminis­
trativas e falta de local adequado. 

Atualmente, todos os serviços, departamen­
tos e laboratórios do Instituto localizam-se na 
sede nova sendo que o Museu está em fase 
de reorganização para melhor servir às ciên­
cias naturais e criar condições para o apare­
cimento de novas vocações que é uma das 
finalidades da entidade. Criado em 27 de mar­
ço de 1886 pelo então presidente da Província 
de São Paulo, Alfredo Corrêa Oliveira, o IGG 
é o órgão público encarregado do mapeamento 
geográfico e geológico do Estado, bem como 
o conhecimento de recursos naturais e mine­
rais. 

Possui, ainda, serviços de levantamento ae­
rofotogramétrico, de estudos de topografia, 
geofísica, geologia , geral e econômica, Museu 
Geográfico e laboratórios de química e Letsin. 
:l!:ste último, de vital importância, é um labo­
ratório experimental mineral onde são estuda­
dos os tratamentos e beneficiamentos dos mi­
nerais para sua utilização. 

O Museu Geográfico e Geológico do Ins­
tituto é um dos mais completos contendo 
peças mineralógicas, petrológicas e paleontoló­
gicas, de terrenos do Estado, permitindo assim, 
a divulgação visual das conseqüências das ci­
ências geológicas para a sociedade", afirmou 
o Sr. José Epitácio Passos Guimarães, vice­
-diretor do Instituto. 

A mapoteca do IGG também é riquíssima, 
possuindo exemplares originais de cartas geo­
gráficas e levantamentos que datam do século 
passado. 

Certames 

I SEMINARIO INTERNACIONAL DE TV 
EDUCATIVA - Realizou-se em fins do ano 
de 1968, no Estado da Guanabara, o I Seminá­
rio Internacional de TV Educativa, que tra­
tou dos problemas relativos à transmissão por 
televisão dos programas educacionais, através 
dos quais é esperado um rendimento muito 
maior dos métodos de instrução, visando in­
clusive à erradicacão definitiva do analfabe­
tismo, que tantos' entraves causa ao desen­
volvimento de um pais. 

Durante o conclave, que reuniu técnicos de 
tôdas as partes do mundo, foram apresentadas 
propostas de auxílio financeiro e técnico e de 
intercâmbio cultural, a serem oferecidos ao 
Brasil, pelos delegados estrangeiros presentes. 
Na sessão de encerramento foi apresentada con­
clusão de possibilidade da substituição do en­
sino formal por aulas da TV educativa, nas 
regiões de mais difícil acesso do País, utili­
zando também ajuda externa. 

o representante do Ministério das Infor­
mações da Alemanha Ocidental, sr. Klaus Do­
berschutz anunciou que até o início de ja­
neiro de 1969 serão concluidas as negociações 
entre. seu país e o Brasil para o envio de 
todo o equipamento da televisão em prêto e 
branco para o Brasil. 

O govêrno da Alemanha Ocidental propôs 
ceder seu equipamento de televisão ao Brasil 
porque a rêde de emissoras de TV alemãs 
estão agora transmitindo em côres, com um 
nôvo equipamento. 

Para o sr. Gilson Amado, diretor da Fun­
dação Centro Brasileiro de TV Educativa, cria-
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da em 1967, pelo govêrno, através do Minis­
tério da Educação, êste equipamento possi­
bilitará a concretização das atividades da Fun­
dação que enviará "tapes" de programas au­
diovisuais educativos para todos os Estados do 
País. 

o Sr. Klaus Doberschutz frisou que o equi­
pamento só será enviado depois que a Fun­
dacão tiver construído um prédio próprio com 
todos os laboratórios e dependências apropria­
das além de possuir uma equipe de professô­
res e técnicos altamente especializados. 

Salientou que veio ao Brasil para partici­
par do I Seminário Internacional de TV Edu­
cativa e observar as condições reais do fun­
cionamento da TV Educativa em vista da ofer­
ta de seu govêrno de enviar para a Fundação 
Centro Brasileiro de TV Educativa o material 
eletrônico e uma equipe de técnicos para au­
xiliar a instalação. 

Esperançoso, o sr. Gilson Amado, diretor 
da Fundação, declarou que havia recebido uma 
oferta da Universidade Federal do Rio de Ja­
neiro para a construção do telecentro em um 
terreno próximo à Universidade, na ilha do 
Fundão. Ressaltou que o telecentro estará em 
condições de funcionamento dentro de 10 
meses. 

Por outro lado, o. Sr. Klaus Doberschutz 
considerou impossível a construção do telecen­
tro da ilha do Fundão, por causa da vizinhança 
do aeroporto do Galeão, cujos ruídos não per­
mitiram o bom funcionamento 'do telecentro. 

O telecentro terá que ser construído den­
tro da cidade, de preferência em Copacabana, 



segundo o pensamento do Sr. Kraus, que se 
revelou duvidoso de que a verba patrimonial 
da Fundação, no valor de 1 milhão de cru­
zeiros novos seja suficiente para montar o 
telecentro e formar o pessoal. 

Salientou que, "no momento, a TV Edu­
cativa brasileira é amadora e precisa se pro­
fissionaiizar", tendo em vista a necessidade de 
formação de um quadro de especialistas bra­
sileiros para trabalharem no projeto. 

Segundo foi recomendado pelo I Seminário 
Internacional de TV Educativa, deverá ser pro­
cedida a organização efetiva de um sistema 
nacional de TV Educativa integrada por todos 
os setores interessados e, provàvelmente, coor­
denada pela Fundação Centro Brasileira de 
TV Educativa, como representante do Minis­
tério da Educação. 

O sistema definiria em escala nacional a 
politica da TV Educativa, as fórmulas para 
coordenacão das emissoras nacionais e esta­
duais e, ~promoveria o encaminhaw.ento siste­
mático das providências necessárias para a im­
plantação e expansão de suas atividades. 

Por outro lado, a Fundação Centro Bra­
sileira de TV Educativa está ultimando os 
preparativos de um projeto integrado de Te­
levisão Educativa, apreciando, em todos os as­
pectos, a problemática geral da TV Educativa 
no Brasil, segundo informou o Sr. Gilson 
Amado. 

37.ª SESSÃO DO INSTITUTO INTERNA­
CIONAL DE ESTATÍSTICA - Realizar-se-á em 
Londres, no próximo ano, no período de 3 a 
li de setembro, a 37.ª Sessão do Instituto In­
ternacional de Estatística. O "Boletim Infor­
mativo" n. 0 1, distribuído pela Comissão Or­
ganizadora, publica as normas da reunião e 
dá informacões de interêsse geral sôbre a rea­
lização da mesma. 

O programa provisório anresenta e especifi­
ca 14 teinas a seguir relacionados, devendo o 
Boletim n. 0 2, a ser publicado em janeiro de 
1969, dar o nome dos autores dos trabalhos 
apresentados, o título dos mesmos e o nome 
dos convidados que deverão conduzir as co­
missões. 

PROGRAMA CIENTÍFICO 

1. Aplicações e limites das técnicas de re­
gressão 

Organizador: C. R. Rao 

2. A influência dos computadores sobre os 
métodos de análise estatística 
Organizador: M. J. R. Healy 

3. Arquivos de dados estatísticos, inclusive 
as questões ''confidenciais" 

Organizador: J. Ch. W. Verstege 

4. Problemas de decisão nos estudos do mer­
cado 

Organizador: H. S. Bichei 

5. Problemas da planificação de capitais 

Organizador: B. Barberi 

6. Previsão da mão-de-obra (reunião con­
junta com a União Internacional para o 
Estudo Científico da População) 

Organizador: H. P. Lacroix 

7. Problemas dos números índices na me­
dição do estoque de capitais 

8. 

9. 

10. 

11. 

12. 

13. 

14. 

Organizadores: K. M. Archer e F. B. Horner 

Normas ótimas de Pausa e Planejamento 
Seqüencial 

Organizador: F. Mosteller 

Tabelas de contingência múltipla 

Organizador: H. D. Lancaster 

Tópicos estatísticos na pesquisa operacio­
nal (reunião conjunta com a "Royal Sta­
tistical Society") 
Organizador: P. White 

Reunião sob os ausnícios da Associacão 
Internacional para a· Estatística nas Ci­
ências Sociais 

Organizador: M. S. Bartlett 

Avaliação dos programas sociais 

Organizador: R. Wagenführ 

As aplicações práticas dos processos esto­
cásticos 

Organizadora: Elizabeth L. Scott 

Reunião para duas comunicações sõbre do­
cumentos revistos. Flutuacões estacionais. 
processos e ajustamento da tendência, de 
J. Shiskin 
Análise de conglomerados, de L. N. Bols­
hev. 

As instruções constantes do Boletim n.n 1 
informam que as comunicacões científicas po­
dem ser "livres" ou por 11Solicitação" e serão 
apresentadas em uma das línguas oficiais do 
IIE (inglês. francês, alemão. italiano e espa­
nhol). As comunicações deverão apresentar 
sempre dois resumos, em inglês e francês, que 
não devem ir além de 500 palavras para as co­
municacões solicitadas e 100 para as livres. O 
pedido de comunicações "livres" deve ser feito 
através do Formulário A, que se encontra na 
parte final do Boletim n.º l, e devolvido an­
tes de novembro de 1968. As comunicações ci­
entíficas devem ser datilografadas e endereca­
das (original e 3 cópias) ao Presidente do Co­
mitê do Programa. até 31 de março de 1969, 
Professor Sir Roy Allen - 11 Whitehall Court, 
London SWl, England. O original do trabalho 
será datilografado em papel especial a ser for­
necido ao autor (com as necessária instruções) 
por ocasião do recebimento do formulário A 

a fim de tornar possível sua reprodução antes 
do início da Sessão. 

O preço das inscrições para os membros 
do Instituto Internacional de Estatística será 
de l:6, para os convidados de flO e para os 
acompanhantes, de :E2. As inscrições serão en­
cerradas no dia 30 de junho de 1969. o Bo­
letim Informativo n. 0 2 a ser distribuído em 
janeiro do próximo ano dará informações de ... 
talhadas sôbre alojamento, programa social, 
preços, bem como sõbre programa de passeios 
e recepções. 
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Registros e Comentários Bibliográficos 

LIVROS 

INDUSTRIAL FLOOD LOSSES: DA­
MAGE ESTIMATION IN THE LE­
HIGH VALLEY - Robert W. Ka­
tes, Research Paper n.0 98, Depar­
tamentO de Geografia da Univer­
sidade de Chicago - Chicago, Illi­
nois, 1965. 

A pesquisa sôbre as perdas do flu­
xo industrial do Vale Lehigh e a es­
timativa dos prejuízos resultantes, que 
se constitui no assunto do Boletim que 
ora comentamos, foi realizada em cum­
primento do Harward Water Program, 
com fundos da U.S. Army Corps of 
Engineers, dos Estados Unidos. 

Trata-se de uma tese interessante, 
que registramos pelo que sua consulta 
possa contribuir para assuntos correla­
tos no Brasil. 

Eis o índice desta publicação: 
PART I. FLOOD DAMAGE ESTIMA­
TION IN THE LEHIGH VALLEY: Chap­
ter I. THE PROBLEM OF MEASURE­
MENTE: Nature of Flood Contra! Be­
nefits; Estimating Procedures; Classi­
fication of Flood Damages; II. FLOOD 
DAMAGE ESTIMATES IN THE LE­
HIGH VALLEY: Estimates made bet­
ween 1931-1944; Revisions in the Re­
view Report of 1946; Assesment of the 
1955 Flood Damage; Damage Estima­
tes in the Delaware River E.asin Report; 
III. THE IMPROVEMENT OF FLOOD 
DAMAGE ESTIMATES: The Delaware 
River Basin Report: Coverage; Inter­
viewer and Respondent Errar; Admissi­
bility of Damages; Projection of Fu­
ture Land Use; Assumptions of Human 
Adjustment; Towards An Improved 
Methodology; Collection and Use of 
Data; Models of Land Use Demand; 
Changes in Human Adjustement; The 
Ambiguity of Hazard; PART II. SYN-
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THETIC STAGE-DAMAGE FUNC­
TIONS FOR INDUSTRIAL PLANTS: 
Chapter IV. DEVELOPMENT OF SYN­
THETIC DATE: Recent Studles: An 
Ideal Synthesis; Basic Data Imputs; 
The Synthesizing Process; Delaware 
River Basin Report: Basic Data Im­
puts; Field Survey and Analysis; V. 
SYNTHETIC INDUSTRIAL FLOOD 
LOSSES: METHODOLOGY: Lehigh 
Valley Study: Basic Data Imputs; Field 
Survey and Analysis; The Synthesiz­
ing Process; Synthesis of Production 
Lasses: Floods and the Loss of Indus­
trial Prodution; The Value of Gross 
Production; Factors of Production 
Admissible as Damages; Factors of 
Production and Their Surrogates Cal­
culation of Per-Diem Production Loss; 
Development of a Stage-Outage Func­
tion; Assumptions of Human Adjust­
ment: Loss Bearing; Emergency Ac­
tions; Structural Change; Flood pro­
ofing; VI FLOOD DAMAGES FOR 
SEVENTEEN INDUSTRIAL FIRMS: 
Aggregate Industrial Stage-Damage 
Function: Variation in Damages by 
Economic Stance; Variation in Dama­
ges by Human Adjustments; Compari­
son with Other Damage Data; The Use 
of Synthetic Flood Damages in Com­
paring Alternatives Conclusions. 

A.S.F. 

AFRICA: PAST AND PRESENT - Ar­
thur N. Cook - Temple University 
- Totowa, New Jersey, 1965, Esta­
dos Unidos da América. 

O autor dêste livro sôbre a Áfri­
ca, é uma autoridade cujos títulos, enu­
merados no início do trabalho, o re-



Foto: Wilson Aranha do IBG 

comendam sobremaneira, enquanto o 
texto, distribuído pelas 374 páginas, re­
vela realmente tratar-se de um estudo 
sério sôbre um continente de aspectos 
complexos e de tão grande significado 
para o mundo moderno. 

Editada com o objetivo de servir 
tanto aos estudantes como aos leitores 
em geral, a obra contém minuciosas 
informações sôbre a geografia, histó­
ria, organização política e as mais va­
riadas atividades que se desenvolvem 
no continente africano; escrita em lín­
gua inglêsa, em estilo simples e fácil, 
é ilustrada com mapas que facilitam a 
compreensão dos assuntos. 

A geografia política e econômica 
da Africa tem aqui um documento bas·­
tante útil, constituindo a obra uma 
contribuição valiosa para o enriqueci­
mento da bibliografia especializada. 

O autor detém-se principalmente 
nos problemas do acirrado nacionalis­
mo que após a II Guerra Mundial con­
duziu os países africanos a estabelecer 
em definitivamente os seus limites geo-

gráficos, enquanto internamente rei­
vindicavam a independência da coloni­
zação européia, definindo-os sob o pun­
do de vista político. 

Há considerações profundas e in­
teressantes, como por exemplo quando 
trata do Congo. No entender do pro­
fessor Arthur W. Cook, a Bélgica co­
meteu dois erros fundamentais em sua 
política com relação àquele país: o pri­
meiro foi não tomar conhecimento do 
surto nacionalista que se propagava 
pela Africa após o término do segundo 
conflito mundial e o segundo foi exi­
mir-se de responsabilidades dentro da 
nação congolesa, inclusive não pro­
curando instruir os Hderes populares, 
sôbre o seu melhor procedimento. 

Menciona ainda o autor, falando 
do Congo, que a disputa de lideranças 
e a divergência de opiniões por parte 
dos habitantes das diferentes provín­
cias - e Katanga, rica e inquieta, é 
um exemplo - gerou a anarquia, dan­
do origem ao problema secessão versus 
centralização. 

A independência do Congo, como 
em geral a dos demais países africanos, 
custou assim sangue e luto aos respec­
tivos povos, e também aos dos países 
que antes os colonizavam; a sua geo­
grafia política, delimitada muita vez 
à custa de fatos históricos trágicos, é 
hoje mais fácil de estudar-se; e as ob­
servações sôbre a geografia econômica 
atual, sobretudo das influências exer­
cidas por todos aquêles acontecimentos, 
constituem um campo de atividade tra­
balhosa, mas fascinante, para o soció­
logo e para o geógrafo. 

Eis o índice desta publicação: 
The geography of Africa; the peo­

ple of Africa; early european contacts 
with Africa; the revival of european 
imperialism; the Congo 1885 to 1960; 
the independent Cong; french north 
Africa; nationalism in french north 
Africa; french Africa south of the Sa­
hara; the french community; Madagas­
car; the germans in Africa: the italians 
in Africa; portuguese Africa; Egypt; 
the republic of Sudan; British west 
Africa; nationalism in british west Afri­
ca; british east Arica; british central 
Africa; the union of south Africa; the 
small independente states of Africa. 

A.S.F. 
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AN INTRODUCTION TO BRAZIL -
Charles Wagley - Editado na Co­
lumbia - University, em 1963. 

Foto: Wilson Aranha do IBG 

Charles Wagley é um antropólogo 
norte-americano que viveu no Brasil 
durante vintes anos, estudando os cos'­
tumes e observando as características 
das diversas regiões do nosso país. 

Dois principais motivos - é o pró­
prio autor quem diz - levaram-no a 
escrever esta obra: o primeiro, são as 
peculiaridades sociais, políticas, geográ­
ficas e econômicas que constituem para 
um antropólogo e sociólogo um verda­
deiro laboratório natural onde pode 
realizar as mais interessantes pesqui­
sas; o segundo, o fato de ter êle veri­
ficado que o Brasil, talvez o mais im­
portante país da América Latina, além 
do maior, é paradoxalmente o mais des­
conhecido. Ao voltar aos Estados Uni­
dos, após a longa estada em nosso 
país, ouviu de amigos a seguinte ex­
pressão: - "Você, que estêve no Brasil, 
fala bem o espanhol? ... " 

Acrescenta ainda o professnr Char­
les Wagley que só a partir de 1960 co-
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meçou a notar-se uma maior divulgação 
dos assuntos brasileiros nos Estados 
Unidos. Considera êle que para o seu 
país pode constituir um perigo a igno­
rância do que se passa e se faz em 
uma nação da magnitude do Brasil, que 
precisa ser conhecido dos seus compa­
triotas, e o merece, tendo em vista a 
riqueza do território e as característi­
cas mencionadas. 

Trata-se de um livro escrito com 
sinceridade e franqueza, em língua in-
glêsa, podendo ser considerado princi­
palmente um documentário sôbre o 
Brasil para uso dos leitores norte-ame­
ricanos. Interessa-nos contudo profun­
damente, uma vez que é na opinião e 
nas observações dos povos que se en­
contram em estágio mais avançado que 
poderemos buscar o lastro necessário 
ao nosso próprio progresso e à obten­
ção de melhores condições de vida para 
os habitantes do nosso território, sobre­
tudo realizando a avaliação do grau 
de aproveitamento dos nossos esforços 
naquele sentido. 

É o seguinte o sumário desta obra: 
1 - Brazil: Unity and Diversity 2 -
Regions; 3 - Social Classes; 4 - The 
Community; 5 - Family and Educa­
tion; 6 - Religion and the State; 7 -
If I Were a Brazilian; A Selected 
Bibliography on Brazil. 

A.S.F. 

ESTUDOS SOCIAIS - Introdução -
Leny Werneck Dornelles e There­
zinha Deusdará - Do Livro Téc­
nico - 1967. 

É uma obra escrita para o currí­
culo primário, como introdução a uma 
série de estudos sociais pretendidos pu­
blicar pela Editôra Ao Livro Técnico 
S.A. 

A pedagogia moderna está, real­
mente, a clamar pela mudança de pro­
cessos e técnicas de ensino, impondo 
inovações, entre as quais a inclusão dos 
estudos sociais nos diversos ciclos, vi­
sando ao aperfeiçoamento do homem 
na sociedade. O homem, como ser so­
ciável, imprescinde do conhecimento de 
certas regras básicas de conduta que 
devem ser ministradas progressivamen­
te, durante a sua formação, desde as 
primeiras séries escolares, entendendo 
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alguns que a nova metodologia deve 
abranger os princípios elementares de 
direito e a instrucão moral e cívica, 
esta última inexplÍcàvelmente abolida 
dos programas. 

Quem se dê ao trabalho de obser­
var os fenômenos sociais ocorrentes na 
vida atual, certamente apontá-los-á 
como derivados do desconhecimento de 
um mínimo ético indispensável às re­
lações de convivência entre os homens, 

muitos dos quais ignoram o papel re­
levante que devem encarnar como 
membros da organização social. 

A inclusão dos estudos sociais nos 
programas de ensino atende a uma ve­
lha aspiração dos educadores, só agora 
logrando materializar-se através da 
primeira obra desta série, cujos auto­
res representam, sem nenhum favor, a 
vanguarda de uma nova filosofia di­
dática. 

A obra, enriquecida com ilustra­
ções e conceitos emitidos por eminen­
tes pedagogistas, é apresentada em três 
partes, porém guardando entre si a ne­
cessária , correlação, sem prejuízo da 
orientação imprimida ao conjunto. 

SUMARIO: INTRODUÇAO: A Es­
cola Primária e os Estudos Sociais; -
Alguns Conceitos Básicos. UNIDA­
DE 1.ª: Estudos Sociais no Currículo 
da Escola Primária; - Conceito; -
Posição do Currículo; - Objetivos. 
UNIDADE 2.ª: O Programa dos Estu­
dos Sociais; - Considerações Gerais; 
- Fatôres Básicos na Organização do 
Programa; - O Professor, o Programa 
e a Aprendizagem. UNIDADE 3.ª: A 
Direção da Aprendizagem em Estudos 
Sociais; - Considerações Gerais; - A 
Função do Professor; - A Organiza­
ção da classe; Técnicas e Recursos 
Empregados: - Trabalho de Grupo, -
Recursos da Comunidade, - Uso dos 
Mapas e do Globo, - Recursos Audio­
visuais, - Leitura Funcional, - Ati­
vidades de Aplicação; - Unidades de 
Trabalho; - Avaliação do Programa e 
da Aprendizagem de Estudos Sociais 
BIBLIOGRAFIA. APÊNDICE. 

C.S. 

PERlóDICOS 

CANADIAN GEOGRAPHICAL JOUR­
NAL. Ns. 4 e 5, respectivamente ou­
tubro e novembro de 1968 - Pu­
blicado pela Royal Canadial Geo­
graphical Society. 

Recebeu a Biblioteca do Instituto 
Brasileiro de Geografia mais dois in­
teressantes números do periódico edi­
tado pela Royal Canadian Geographi­
cal Society. 

O n.0 4, correspondente ao mês de 
outubro de 1968, contém os seguintes 

artigos e trabalhos, todos magnifica­
mente ilustrados com fotos, mapas e 
quadros explicativos: "Off-shore explo­
ration for gas and oil", de C.H. Little; 
"National Museum of Science and Tec­
nology. The National Aeronautical Col­
lection", de Harry McDougall; "The 
hutterian way of life", de Patrícia 
Sawka; "The rocky mountain trench 
in Eastern British Columbia'', de J. Le­
wis Robinson. Êste número contém as 
pagmas de 108 a 141 do volume 
LXXVII. Merece destaque a bela con-
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lecção gráfica dêste periódico, sobre­
tudo da capa, em papel, couché, repro­
duzindo em côres foto de estação ma­
rítima de exploração petrolífera. 

O n.0 5, de novembro de 1968, que 
por sua vez compreende as páginas de 
142 a 176 do volume LXXVII, reproduz 
trabalhos de igual teor científico, apre­
sentados com idêntica beleza gráfica. 
São êles: "Pushing back the northern 
frontier", de Margaret Macdonald, Har­
ry W. Walker e Gillian A. Godfrey; 
"The fortresses of lake Ontario", de 
Harry McDougall; "Oil, then to now'', 
de Jean Elford e Edward Phelps, e 
"Maori Carvings", de Lyan Harrington. 

Cumprimentamos os membros da 
Royal Canadian Geographical Society 
pela circulação de mais êstes dois nú­
meros do periódico mencionado. 

CONTRIBUIÇÃO DO DEP ART AMEN­
TO NACIONAL DA PRODUÇÃO 
MINERAL NO DESENVOLVIMEN­
TO GEO-ECONôMICO DO NOR­
DESTE BRASILEIRO - Publicação 
Especial n.0 4 do Departamento 
Nacional de Produção Mineral do 
Ministério das Minas e Energia. -
Rio de Janeiro, 1967. 

A presente súmula das minas, ja­
zidas e ocorrências minerais mais im­
portantes do Nordeste foi apresentada 
ao Ministro das Minas e Energia, Ge­
neral José Costa Cavalcanti, pelo 
Diretor Geral do DNPM, Engenheiro 
Francisco Moacyr de Vasconcellos, por 
ocasião da inauguração e instalação do 
4.0 Distrito Nordeste. Trata-se de um 
trabalho interessante para os estudio­
sos da geologia, da economia e da geo­
grafia, tendo sido organizado pela equi­
pe de técnicos daquele distrito. Consti­
tui mais uma valiosa contribuição à 
bibliografia especializada, e pelo índice 
podem os leitores melhor orientar-se 
sôbre o seu conteúdo: 

I - PLANO MESTRE DECENAL: 
Introdução - Programa de- trabalho. 
II - SÚMULA DAS PRINCIPAIS JA­
ZIDAS E OCORRÊNCIAS MINERAIS 
DO NORDESTE: Introdução. 1 - Subs­
tâncias minerais metalíferas: 1.1. -
Ferro; 1.2 - Manganês; 1.3. - Cromo; 
1.4 - Titânio; 1.5 - Molibdênio; 1.6 
- Cobre· 1.7 - Chumbo; Quadro I -
Resumo das sondagens na mina Caraí-
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ba; Quadro II - Áreas pesquisadas por 
escavações; Quadro III - Áreas com 
furo de sondagem em execução; Qua­
dro IV - Áreas com plano de sonda­
gens programadas; Quadro V - Situa­
ção dos trabalhos de mapeamento geo­
lógico; 1.8 - Estanho; 1.9 - Prata, 
zinco e níquel; 1.10 - Tantalita, co­
lumbita, berilo, ambligonita e espodu­
mênio; 1.11 - Alumínio; 1.12 - Tungs-
tênio; 1.13 - Ouro; 2 - Substâncias 
minerais de emprêgo imediato na cons­
trução civil. 3 - Fertilizantes: 3.1 -
Apatita; 3.2 - Fosforito; 3.3 - Gua­
no; 3.4 - Bauxita fosforoso; 3.5 - Cal­
cá.rio fosforoso; 3.6 - Salitre; 4 -
Combustíveis fósseis sólidos. 5 - Ro­
chas Betuminosas e Pirobetuminosas. 
6 - Gemas e Pedras Ornamentais: 
6.1 - Diamante; 6.2 - Ametista e ci­
trino; 6.3 - Água marinha e berilo; 
6.4 - Esmeralda; 6.5 - Granada; 6.6 
- Turmalina; 6.7 - Topázio, kunzita 
e crisoberilo; 6.8 - Zircão; 6.9 - Quart­
zito e Itacolomito; 6.10 - Mármore; 
6.11 - Sodalita; 7 - Jazidas minerais 
industriais não incluídas nas classes 
precedentes: 7.1 - Gipsita; 7.2 - Fluo­
rita; 7.3 - Quartzo e cristal de rocha; 
7.4 - Barita; 7.5 - Magnesita; 7.6 -
Talco; 7.7 - Amianto, 7.8 - Coridon; 
7.9 - Feldspato e caulim; 7.10 - Mica; 
7.11 - Grafita; 7.12 - Sal (salgema, 
sais de potássio e sal marinho); 7.13 
- Bentonita; 7.14 - Diatomito; 8 -
Água Mineral - 9 - Água Subterrâ­
nea; Poços no - Estado da Bahia; 
Poços no Estado de Alagoas; Poços 
no Estado de Pernambuco; Poços no 
Estado da Paraíba; Poços no Esta­
do do Rio Grande do Norte; Poços per­
furados no Estado do Piauí; Poços no 
Estado do Maranhão; Situação das 
sondas da Seção de Hidrogeologia do 
DNPM - 4.º Distrito-Nordeste; Resu­
mo geral. III - RESUMO DOS PRO­
GRAMAS E PROJETOS DO 4.0 DISTRI­
TO - NORDESTE: 1 - Residências: 
1.1 - Residências de Terezina; 1.2 -
Residência de Fortaleza; 1.3 - Resi­
dência de Campina Grande; 2 - Pro­
jetos: 2.1 - Projeto tungstênio; 2.2 -
Projeto ouro; 2.3 - Projeto fosfato; 
2.4 - Projeto cobre; 2.5 - Projeto Ba­
hia; 2.6 - Projeto água subterrânea; 
IV - TRABALHOS REALIZADOS NO 
NORDESTE PELO DNPM - DIVISÃO 
DE GEOLOGIA E MINERALOGIA -
Divisão de Fomento da Produção Mi­
neral· Mapeamento geológico do Nor­
deste; - V PUBLICAÇÕES DO DNPM 



SôBRE O NORDESTE: Divisão de Fo­
mento da Produção Mineral; Labora­
tório da Produção Mineral; Divisão de 
Geologia e Mineralogia; ANEXOS: 
Anexo I - Quadro Estatístico do va­
lor da Produção Nordestina dos prin­
cipais produtos minerais. 

REVUE DE GEOGRAPHIE DE LYON 
- Publication trimestrielle - Vol. 
43, n.0 2 - 1968 - Lyon - França. 
Registramos o recebimento dêste 

periódico editado pela Societé de Géo­
graphie de Lyon, França. Como sói 
acontecer, artigos interessantes podem 

ser lidos nos boletins daquela entidade, 
como os que são relacionados em se­
guida, compondo a matéria do presente 
número: 

J. BIENFAIT, La population de 
Lyon à travers un quart de siecle de 
recensements douteux (1911-1936). 
Deuxiême article: examen critique des 
listes nominatives (6 fig. cartes, 2 plan­
ches hors texte), pp. 95-132; M. C. 
CARVALHO, La vie industrielle en 
Tournaisis (7 fig. cartes, 2 planches 
photo hors-texte), pp. 133-178; P. 
MINGRET, L'évolution de la culture du 
coton dans la vallée du Mississipi ( 6 
fig. cartes, 2 planches photo hors-tex­
te), pp. 179-224. 
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LEGISLAÇÃO FEDERAL 

íntegra da Legislação de lnterêsse Geográfico 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

DECRETO N.0 63.104, de 15 de agôsto de 1968 
- Dispõe sôbre a política do Govêrno Fe­
deral relativa à efetiva ocupação e povoa­
mento orientados da Região Amazônica, 
notadamente quanto aos espaços vazios e 
zonas de fronteiras, e dá outras provi­
dências. 

O Presidente da República, no uso das 
atribuições que lhe confere o artigo 83, 
item II, da Constituição, 

Considerando o resultado dos estudos e 
sugestões do Grupo de Trabalho para a In­
tegração da Amazônia - GTINAM, instituído 
em face do Decreto n. 0 61.330, de 11 de se­
tembro de 1967; 

Considerando a necessidade de se dar exe­
cucão adequada, eficaz e coordenada à polí­
tica do Govêrno Federal, no tocante à efetiva 
ocupação e povoamento orientados da Ama­
zônia, notadamente com relação aos espaços 
vazios e zonas de fronteiras, decreta: 

Art. 1.º Ficam considerados prioritárias, 
para o efeito das iniciativas a cargo da Ad­
ministracão Pública Federal, centralizada e des­
centralizada as seguintes áreas, compreendidas 
na Amazônia: 

a) Area Prioritária n.0 I, no Território Fe­
deral de Rondônia, no seguimento da BR-364, 
entre as cidades de Ariquemes e Rondônia, 
abrangendo uma faixa de 6 (seis) quilômetros 
de cada lado, da citada rodovia; 

b) Area Prioritária n. 0 II, na região li­
mítrofe dos Estados do Amazonas e do Acre 
e do Território Federal de Rondônia abrangida 
pelas cidades de Pôrto Velho, Abunã, Rio Bran­
co, Boca do Acre, Lábrea e Humaitá, tendo 
como centro de apolo a cidade de Pôrto Velho; 

c) Area Prioritária n. 0 III, no Território 
de Roraima, configurada pela cidade de Boa 
Vista e localidades de Coronel Dilermando, Ma­
racanã e Bonfim, tendo como centro a cidade 
de Boa Vista; 

d) Area Prioritária n. 0 IV, compreendida 
na região Tefé-Alvarães, à margem direita do 
Rio Solimões, tendo como centro a cidade de 
Tefé. 

Art. 2. 0 Será concedida prioridade à reali­
zação de empreendimentos ou à concessão de 
estímulos que interessem à ocupação, povoa-
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mento e desenvolvimento econômico-social das 
zonas de fronteiras, abrangidas pelas cidades 
e localidades de Guajará-Mirim, BTasilia, Cru­
zeiro do Sul, Benjamin Constant, Tabatinga 
Cucuí, Tapuruquara, Asoenagnka, '::'iriós e Ta­
limã, 

Art. 3.0 Os órgãos do Serviço Público do 
União Federal, compreendendo os Ministérios 
e demais Reparticões e Entidades de Adminis­
tração centralizada e descentralizada, aplicarão 
os seus recursos técnicos e financeiros orça­
mentários e extraorçamentários, destinados à 
execução e manutenção de empreendimentos, 
obras e serviços, na Amazônia, em regime de 
coordenação e integração, tendo em vista os 
programas, planos e projetos aprovados pela 
Presidência da República, para a Região, de 
modo a evitar a dispersão de recursos e des­
continuidade das iniciativas adotadas. 

Art. 4. 0 Os Ministérios Militares deverão 
criar e estabelecer Unidades da Aeronáutica, do 
Exército e da Marinha, nas Áreas e Zonas se­
lecionadas na forma dos arts. 1.0 e 2. 0 , dêste 
Decreto, com as designações e efetivos consi­
derados convenientes e segundo os seus pla­
nos próprios. 

Art. 5.0 Os projetos de colonização de ini­
ciativa do Govêrno Federal, inclusive os nú­
cleos de colonização agrícola, de que trata a 
Lei n.º 2.597, de 12 de setembro de 1965, de­
verão ser instalados, preferentemente, nas 
Áreas e Zonas indicadas neste Decreto. 

Art. 6.º Os Estados, Territórios Federais, 
Municípios e entidades privadas poderão, me­
diante acôrdo ou convênio, participar da exe­
cução de projetos específicos, a cargo do Po­
der Público Federal. 

Art. 7.0 Os programas, planos de ação e 
projetos específicos, decorrentes dêste Decre­
to, deverão ser classificados, considerados os 
seus objetivos e amplitude con1.0 iniciativas e 
empreendimentos: 

a) de execução a curto prazo (dois a três 
anos); 

b) de execução a médio prazo (quatro a 
cinco anos) ; 

e) de execução a longo prazo (cinco ou 
mais anos). 

Art. 8.0 Os projetos específicos, segundo 
sua natureza e objetivos a serem atingidos, se­
rão executados através: 



a) da Administração Pública, centralizada 
ou descentralizada, por iniciativa do órgão go­
vernamental diretamente responsável, ou me­
diante convênios ou acôrdos com outras en­
tidades públicas, ou contratos com entidades 
privadas; 

b) dos Ministérios Militares; 
c) de emprêsas públicas; 
d) de sociedades de economia mista; 
e) da iniciativa privada. 

Art. 9.° Fica mantido o Núcleo Central do 
Grupo de Trabalho para a Integração da Ama­
zónia - GTINAM, instituído pelo Decreto nú­
mero 61.830, de 11 de setembro de 1967, acres­
cida sua atual constituição, de representantes 
dos Ministérios da Fazenda, Marinha, Exérccito 
e Aeronáutica. 

Parágrafo único. O Núcleo Central do 
GTINAM tem como finalidade coordenar a exe­
cução da política do Govêrno Federal da Ama­
zónia, conforme os têrmos dêste Decreto. 

Art. 10. o Núcleo Central do GTINAM ela­
borará e submeterá à aprovação da Presidên­
cia da República, por intermédio do Ministro 
do Interior, o Regimento Interno que discipli­
nará suas atividades. 

Art. 11. o Núcleo Central do GTINAM, ou­
vido o Ministério do Planejamento e Coordena­
ção Geral, e o Estado-Maior das Fôrças Ar­
madas - EMFA, elaborará, no prazo de 60 
(sessenta) dias, proposta de anteprojeto de lei 
dispondo sôbre o regime de remuneracão dos 
servidores civis e militares pelo efetivÜ exer­
cício da função em áreas pioneiras e zonas de 
fronteira da Amazónia. 

Art. 12. O presente Decreto entrará em 
vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Brasília, 15 de agôsto de 1968; 147. 0 da In-
dependência e 80.0 da República. 

A. COSTA E SILVA 
Luís Antônio da Gama e Silva 
Augusto Hamann Rademaker Grünewald 
Aurélio de Lyra Tavares 
José de Magalhães Pinto 
Antonio Delfim Netto 
Mário David Andreazza 
Ivo Arzua Pereira 
Tarso D1ltra 
Jarbas G. Passarinho 
Marci'o de Souza e Melo 
Leonel Miranda 
José Costa Cavalcanti 
Edmundo de Macedo Soares 
Hélio Beltrão 
Afonso A. Lima 
Carlos F. de Simas. 

Publicado no D.O. edição de 15-8-1968. 

DECRETO N.0 63.152, de 22 de agôsto de 1968 
- Promulga o Acôrdo para a Utilização 
da Energia Atômica para Fins Pacíficos, 
com a Suíça. 

O Presidente da República, havendo o Con­
gresso Nacional aprovado, pelo Decreto Legis­
lativo n. 0 51, de 1967, o Acôrdo de Cooperação 
para a Utilização da Energia Atômica para 
Fins Pacíficos, assinado entre o Brasil e Suíca 
no Rio de Janeiro, a 26 de maio de 1965. , ' 

E havendo o referido Acórdo entrado em 
vigor, de conformidade com seu artigo VI, a 
4 de julho de 1968; 

Decreta que o mesmo, apenso por copia ao 
presente Decreto, seja executado e cumprido 
tão inteiramente como nêle se contém. 

Brasília, 22 de agôsto de 1968; 147.º da In­
dependência e 80. 0 da República. 

A. CosTA E SILVA 
José de Magalhães Pinto. 

Acôrdo de Cooperação para a Utili.sação da 
Energia Atômica para Fins Pacíficos entre 
os Estados Unidos do Brasil e a Confedera­
ção Suíça. 

O Govêrno dos Estados Unidos do Brasil 
e o Govêrno da Confederação Suíça, 

Desejosos de ampliar a colaboração entre 
os dois países, no campo nuclear, e organizar 
êsse intercâmbio científico e técnico, 

Decidiram dar forma contratual precisa a 
esta cooperação para a utilização da energia 
atômica para fins pacíficos e, com êste objetivo, 
designaram seus Plenipotenciários, a saber: 

O Presidente da República dos Estados Uni­
dos do Brasil, Sua Excelência o Senhor Vasco 
Tristão Leitão da Cunha, Ministro de Estado 
das Relações Exteriores, e 

O Conselho Federal Suíço, Sua Excelência 
o Senhor André Dominicé, Embaixador Extra­
ordinário e Plenipotenciário, 

Os quais, depois de haverem trocado seus 
Plenos Podêres, achados em boa e devida for­
ma, convêm nas seguintes disposições: 

ARTIGO I 

As Partes Contratantes desenvolverão a co­
operação entre seus respectivos órgãos oficiais 
competentes no campo da pesquisa nuclear e 
de suas aplicações; estimularão a cooperação 
entre as emprêsas industriais brasileiras e suí­
ças que trabalham para a utilização da ener­
gia atômica, e facilitarão, em particular, a rea­
lização de trabalhos em comum, relativos às 
aplicações pacíficas da energia atômica tanto 
no campo científico e técnico, como no carr1po 
industrial. 

ARTIGO II 

As Partes Contratantes acordam em promo­
ver o intercâmbio de informações sôbre as pes­
quisas empreendidas e as experiências realiza­
das, no campo de energia nuclear. 

ARTIGO III 

1'..s Partes Contratantes desenvolverão o in­
tercâmbio de estudantes, de professôres e de 
peritos. Cada uma delas aceitará, em seus es­
tabelecimentos, estagiários nacionais da outra 

Parte Contratante, que poderão nêles aperfei­
çoar sua formação ou realizar, em colaboração 
com peritos dessa Parte, programas de pes­
quisa em comum. 

ARTIGO IV 

As Partes Contrantes facilitarão o forne­
cimento recíproco e a importação de materiais 
necessários ao desenvolvimento da energia nu­
clear, e, bem assim, do equipamento indis­
pensável à realização de seus programas nu­
cleares. 

ARTIGO V 

As condições à.os intercâmbios à.e informa­
ções e de pessoal especializado, de fornecimen-
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to de matérias-primas ou beneficiadas e de 
combustíveis nucleares serão estabelecidas para 
cada caso, de confOrmidade com as leis e re .. 
guiamentos em vigor em cada Parte Contra­
tante. 

ARTIGO VI 

O presente Acôrdo, que será ratificado e 
entrará em vigor a partir da troca de instru­
mentos de ratificação, é válido por un1 pe­
ríodo de dez anos. uma vez decorrido o prazo 
de cinco anos, a contar de sua entrada em 
vigor, êste Acôrdo poderá ser denunciado a 
qualquer momento mediante notificação por 
escrito; a denúncia produzirá efeitos seis me­
ses após a apresentação da notificação. 

Em fé do que, os Plenipotenciários acima 
mencionados, devidamente autorizados por seus 
Governos, firmam o presente Acôrdo e nêle 
apõem os respectivos selos. 

Feito na cidade do Rio de Janeiro, em 
dois exemplares, nas línguas portuguêsa e fran­
cesa, ambos igualmente autênticos, aos vinte 
e seis dias do ·mês de maio de 1965. - Pelo 
Govêrno dos Estados Unidos do Brasil: Vasco 
T. Leitão da Cunha. - Pelo Govêrno da Con­
federação Suíça: André Dominícé. 

Publicado no D.O., edição de 26-8-1968. 

DECRETO N.0 63.164, de 26 de agôsto de 1968 
- Dispõe sôbre exploração e pesquisa na 
plataforma submarina do Brasil, nas águas 
do mar territorial, e nas águas interiores 
e dá outras providências. 

O Presidente da República, usando da atri­
buição que lhe confere o artigo 83, item II, 
da Constituição, decreta: 

CAPÍTULO I 

Da licença e Fiscalização de Exploração ou 
de Pesquisa na Plataforma Submarina do Brasil, 
nas Aguas do Mar Territorial e Aguas inte­
riores. 

Art. 1.º A exploração e pesquisa na plata­
forma submarina do Brasil, nas águas do mar 
territorial e nas águas interiores, não proibi­
das pela Constituição ou por legislação espe­
cífica devem obedecer às seguintes prescrições: 

a) quando realizadas por qualquer órgão 
público, autárquico entidade parestatal, ou por 
pessoas físicas ou jurfdicas brasileiras contra­
tadas por ditos órgãos ou entidades, dependem 
de audiência prévia do Ministério da Marinha, 
para resguardo dos aspectos de Segurança da 
Navegação e Polícia Naval; 

b) quando realizadas por entidades pri· 
vadas, ou por pessoa física ou jurídica brasi­
leiras e quando, por legislação específica, de­
penderem de autorização de outro ministério 
ou órgãos, só poderão ser autorizadas apôs 
audiência prévia do Ministério da Marinha. Nos 
casos em que não houver legislação específica 
dependerão de licença do Ministério da Ma­
rinha; 

c) quando realizadas por estrangeiros ( pes­
soa física ou jurídica, organização governamen­
tal ou privada), por iniciativa própria ou por 
contrato dependem de autorização do Presi­
dente da República, em processo que será ini­
ciado e encaminhado como disposto no arti­
go 6. • dêste Decreto. 

Art. 2.0 Em qualquer dos casos previstos 
no Artigo anterior, as atividades de exploração 
e pesquisa na plataforma submarina nas águas 
do mar territorial e nas águas interiores, fica-
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rão sob o contrôle do Ministério da Marinha, 
no que diz respeito aos aspectos da Polícia 
Naval e da Segurança da Navegação. 

Parágrafo único. Os resultados das ativi­
dades de exploração e pesquisa a que se re­
fere êste artigo, deverão ser levados ao conhe­
cimento do Ministério da Marinha, para apro­
veitamento do que, por êle, fôr julgado ne­
cessário. 

Art. 3.0 Para os efeitos dêste Decreto, con­
sidera-se plataforma submarina a parcela de 
território nacional incluída entre os bens da 
União pelo disposto no art. 4. 0 , item III, da 
Constituição do Brasil, e de acôrdo com os 
tratados e convenções internacionais ratifica­
dos pelo Brasil. 

Parágrafo único. As expressões "platafor­
ma submarina". "plataforma continental" e 
"plataforma continental submarina", são equi­
valentes para exprimir o objeto do presente 
Decreto. 

Art. 4. 0 Sob a denominação de "pesquisa"> 
englobam-se tôdas as atividades, na platafor­
ma continental submarina ou em águas do mar 
territorial ou interiores, referentes a filmagem 
e gravação para fins científicos, estudo ou 
investigação limnográfica, oceanográfica e de 
prospecção. 

CAPíTULO II 

Dos Pedidos de Licença. 

Art. 5.0 Os pedidos de licença, ou de au­
diência prévia do Ministério da Marinha, por 
parte de qualquer órgão público, autarquia, 
entidade paraestatal, entidades privadas, pes· 
soa física ou jurídica brasileiras para execução 
de exploração ou pesquisa na platafOrma sub­
marina do Brasil nas âguas do mar territo­
rial e interiores, deverão ser enviados ao Mi­
nistério da Marinha, com antecedência mínima 
de sessenta (60) dias do início previsto para 
o programa dos trabalhos. 

Art. 6.º Os pedidos de licença para exe­
cutar exploração ou pesquisa por estrangeiros 
na plataforma submarina do Brasil, nas águas 
do mar territorial e nas águas interiores de­
verão obedecer ao seguinte encaminhamento: 

I - A entidade estrangeira pessoa física ou 
jurídica responsável pela pretendida exploração 
ou pesquisa na plataforma submarina brasileira 
nas águas do mar territorial e nas águas in­
teriores, deverá encaminhar o competente pe­
dido de licença à Representação Diplomática 
Brasileira junto ao Gbvêrno do respectivo pais 
com a antecedência mínima de cento e oiten­
ta (180) dias, antes da partida dos explorado­
res de seus países de origem, conforme discri­
minado no artigo 8.0 a seguir; 

II - o Ministério das Relações Intericres 
encaminhará ao Ministério da Marinha o reie­
rido pedido acompanhado das informações que 
julgar convenientes. O Ministério da Marinha, 
depois do cumprimento do que lhe couber fa­
zer, encaminhará o processo ao Presidente da 
República ou a outro Ministério interessado se 
fôr o caso; 

III - Nos casos de estrangeiros contrata­
dos por órgão público auJ.árquico, entid!'de pa­
restatal, entidade privada ou pessoa frsica ou 
jurídica brasileiras, o pedido de autorização se­
rá encaminhado ao Ministério da Marinha pelo 
contratante co1n antecedência mínima de ses­
senta (60) dias do início previsto para o pro­
grama dos trabalhos; 

IV - o Ministério da Marinha terá o pra­
zo de trinta (30) dias úteis, a partir da data 
do recebimento do expediente, para opinar sô-



bre a conveniência ou não da exploração ou 
da pesquisa pretendida, nos aspectos que lhe 
dizem respeito rnencionados no artigo 2. 0 en­
caminhando tal parecer ao Presidente da Re­
pública ou ao Ministério competente,_ se. fôr 
o caso. Cada Ministério interessado tera trinta 
(30) dias para opinar sôbre o pedido. 

Parágrafo único. O estrangeiro residente no 
Brasil, que desejar efetuar pesquisas a que se 
referem êste Decreto, deverá dirigir solicitação 
para tal ao Ministério da Marinha, com ante­
cedência mínima de sessenta (60) dias do ini­
cio previsto para o programa dos trabalhos. 

Art. 7. 0 No caso de expedições de explo­
racão ou pesquisa, constituída por brasileiros 
e J estrangeiros, os participantes brasileiros 
atenderão ao disposto no art. 5.o e os estran­
geiros, às disposições do art. 6.0 , separada­
mente. 

Art. 8.0 Os pedidos de licença ou de au­
diência prévia do Ministério da Marinha, a 
que se referen1 os artigos 5. 0 e 6. 0 • devem es­
pecificar de modo obrigatório: 

I - Nome da entidade responsável pela 
exploração ou pela pesquisa e suas anteriores 
atividades; 

II - Nome da entidade que pretende fi­
nanciar a exploração ou pesquisa e anteriores 
financiamentos já concedidos para atividades 
de pesquisa e exploração no Brasil; 

III - Nome dos exploradores, pesquisado­
res ou técnicos citando suas especialidades e 
"curriculum vitae"; 

IV - Roteiro previsto para a execução da 
exploração ou da pesquisa e no qual constem 
assinalados os locais de trabalho (posições das 
estacões oceanográficas, locais ou derrotas onde 
se pretende efetuar a exploração ou pesquisa) . 
Tal roteiro deve ser apresentado em carta náu­
tica de escala conveniente à apreciação do 
que se pretende fazer; 

V - Planos e finalidades que regem a ex­
ploração e/ou pesquisas; 

VI - Discriminação da exploração e/ou das 
pesquisas, citando os n1étodos e técnicas que 
serão utilizados; 

VII - Discriminacão de todo o instrumen­
tal que será emprega-do na exploração, ou na 
pesquisa; 

VIII - Discriminacão do tipo de navega­
ção que será utilizadoJ quando fore1n empre­
gados navios ou aeronaves estrangeiros; 

IX - Duração prevista para os trabalhos; 
X - Datas previstas para escala em portos 

ou aeroportos nacionais; 
XI - Datas previstas para escala no últi­

mo pôrto ou aeroporto estrangeiro antes do ini­
cio dos tral:::alhos em território nacional e no 
primeiro pôrto ou aeroporto estrangeiro apôs 
seu término, no caso de exploração ou pes­
quisa por entidades estrangeiras; 

XII - Particularidades técnico-científicas 
e estruturais de qualquer navio ou aeronave 
a ser utilizado e fotografias dos mesmos; 

XIII - Compromissos de serem reservadas 
vagas a bordo do navio ou aeronave que pre­
tende efetuar os trabalhos, a fim de que ele­
mentos indicados pelo Ministério da Marinha e 
por outros Ministérios interessado os acompa­
nhem, parcial ou totalmente; 

XIV - Compromisso de fornecer à Direto­
ria de Hidrografia e Navegação do Ministério 
da Marinha que passa a ser a Iilstituição Na­
cional. Designada do Brasil junto à Comissão 
Oceanográfica Intergovernamental patrocinada 
pela UNESCO, cópia de tôdas as informacões 
obtidas por ocasião dos trabalhos realizados- na 

plataforma submarina do País, nas águas do 
mar territorial ou nas águas interiores; 

XV - Compromisso de fornecer ao Minis­
tério das Minas e Energia os resultados obti<los 
por prospecção geofísica que incluam da<los 
sôbre recursos ininerais, para efeito do dis­
posto no art. 3. 0 do Decreto n.0 55.837, de 12 
de março de 1965; aos demais Ministérios e 
órgãos serão enviadas cópias dos dados que 
lhes possa1n interessar; 

XVI - Os têrmos do contrato, convênio ou 
acôrdo, estabelecido para execução da explora­
ção ou pesquisa, mediante cópia autêntica dos 
mesmos, nos casos em que tenham êles sido 
firmados; 

XVII - Compromissos assumidos pela enti­
dade responsável pelos trabalhos, de cumprir 
Leis e Regulamentos <lo País e o presente De­
creto. 

Parágrafo único. As representações Diplo­
máticas brasileiras no exterior só ei1caminha­
rão pedidos de licença quando cumpridas as 
exigências prescritas neste artigo. 

Art. 9. 0 As autoridades navais deverão le­
var em consideracão, ao opinarem sôbre a con­
cessão de tais liêenças, os pareceres que, sob 
o ponto-de-vista técnico-científico, poderão ser 
solicitados a órgãos Oficiais cientificas do Pais. 

CAPÍTULO III 

Da Ffscalização 

Art. 10. A fiscalização da exploração e da 
pesquisa citadas neste Decreto será exerci<la 
por intermédio de observadores indicados pelo 
Ministério da Marinha e por outros Ministé­
rios interessados, para acompanharem, parcial 
ou totalmente, os trabalhos autorizados. Qual­
quer autoridade naval sediada em portos na­
cionais ou navegando sôbre a plataforma sub­
marina, en1 águas interiores ou do mar terri­
torial, poderá tomar a iniciativa de exercer tal 
fiscalização, quando necessário. 

§ 1.º O Conselho Nacional de Pesquisas· 
por solicitação do Ministério da Marinha, in­
dicará cientistas ou técnicos nacionais para 
acornpanhar os trabalhos em causa, correndo 
as despesas de transporte por conta do Mi­
nistério da Marinha. 

§ 2. 0 A fiscalização da exploração e da 
pesquisa realizadas por estrangeiros deve ser 
feita a partir do início das atividades de pes­
quisa ou explotação na plataforma, submarina 
brasileira ou águas territoriais. Para que a fis­
caliz!ição de tais ativida<les possa ser efetivada 
desde seu inicio, o fiscal deverá, preferencial­
mente, embarcar no pôrto ou aeroporto es­
trangeiro que precede o início de tais traba­
lhos, e permanecer a bordo até o primeiro 
põrto ou aeraporto que se sucede ao término 
dos mesmos. 

§ 3. 0 Os observadores e fiscais designados 
encaminarão ao Ministério da Marinha relató­
rios circunstanciados sôbre as técnicas empre· 
gadas, atividades e pesquisas efetuadas. 

Art. 11. Competirá ao Ministério da Ma­
rinha, para efeitos de garantia do cumprimen­
to das disposições dêste Decreto, a fiscaliza­
ção das atividades exercidas na plataforma sub­
marina do Brasil, nas águas do mar territo­
rial e nas águas interiores, apreendendo quais­
quer embarcações que, nos locais acima indi­
cados estejam efetuando explorações ou pes­
quisas sem autorização dada por quem de di­
reito. 

§ 1.0 Aquêles que forem encontrados rea­
lizando pesquisas ou exploracões não autori­
zadas ficarão sujeitos às sanÇões previstas na 
legislação brasileira. 
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§ 2. 0 O material relativo à exploração e 
pesquisa não autorizadas será apreendido e fi­
cará à disposição do Ministério da Marinha que 
decidirá do seu destino, ouvidos, quando cou­
ber, outros órgãos interessados. 

CAPÍTULO IV 

Das disposições Gerais 

Art. 12. As licenças e a fisc·auzação de 
pesquisas científicas no território nacional, não 
previstas neste Decreto, continuarão a ser atri­
buição do Conselho Nacional de Pesquisas, nos 
têrmos do Decreto n.0 62.203, de 31 de janeiro 
de 1968. 

Art. 13. O prazo mencionado no art. 6. 0 

inciso I só será exigido para os casos em que 
a partida dos exploradores e pesquisadores es­
trangeiros de seus países de origem se realizar 
após 6 de dezembro de 1968 devendo contudo, 
a documentação exigida no seu artigo 8.º ser 
encaminhada ao Ministério da Marinha com 
antecedência mínima de trinta (30) dias. 

Art. 14. :Ê:ste Decreto entrará em vigor na 
data de sua publicação revogados o Decreto 
n. 0 62.837 de 6 de Junho de 1968, e demais 
disposições em contrário. 

Brasília, 26 de agôsto de 1968, 147.0 da In­
dependência e 80.0 da República. 

A. COSTA E SILVA 
Augusto Hamann Rademaker Grünewald 
José de Magalhães Pinto 
Ivo Arzua Pereira 
José Costa Cavalcanti. 

Publicado no D.O., edição de 26-8-1968. 

DECRETO N. 0 63.191, de 26 de agôsto de 1968 -
Cria o Conselho de Desenvolvimento da 
Agricultura e dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso das 
atribuições que lhe confere o artigo 83, item II· 
da Constituição, decreta: 

Art. l.º Fica criado o Conselho de Desen­
volvimento da Agricultura (CDA), com sede 
e fôro na Capital Federal, como órgãos per­
manentes de consulta parn os assuntos rela­
cionados com os superiores interêsses do desen­
volvimento agropecuário nacional, cabendo-lhe, 
precipuamente: 

I - Colaborar na formulacão dos critérios 
gerais que deverão presidir à éoncessão d~ es­
tímulos governamentais, em matéria de desen­
volvimento agrícola; 

II - opinar sôbre a aplicação coordenada 
dêsses estímulos, objetivando acelerar o pro­
cesso de desenvolvimento da agricultura na­
cional; 

III - desempenhar, no âmbito de sua com­
petência as tarefas que lhe forem cometidas 
pelo Ministro da Agricultura. 

Art. 2.° Constituirão o Conselho de De­
senvolvimento da Agricultura, além do Minis­
téo da Agricultura, seu Presidente, os Presi­
dentes das seguintes entidades: 

a) Confederação Nacional da Agricultura 
- (CNA); 

b) Confederação Nacional dos Trabalha­
dores na Agricultura (CONTAG); 

c) União Nacional das Associações de Co­
operativas (UNASCO); 

d) Aliança Brasileira de Cooperativas 
(ABCOOP); 
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e) Federação das Associações dos Enge­
nheiros Agrônomos do Brasil (FAEAB); 

f) Sociedade Brasileira de Medicina-Vete­
rinária (SEMV); 

g) Conselho Federal de Economistas Pro­
fissionais ( CFEP) ; 

h) Sindicato Nacional de Indústrias de 
Tratores, Caminhões, Automóveis e Veiculas 
Similares; 

i) Associacão Nacional para Difusão de 
Adubos (ANDÁ). 

§ 1.0 Os Presidentes das entidades referi­
das neste artigo poderão ser representados no 
Conselho de Desenvolvimento da Agricultura 
por suplentes expressamente designados. 

§ 2.0 As atribuições dos Membros do Con­
selho de Desenvolvimento da Agricultura serão 
desempenhadas gratuitamente e consideradas de 
natureza relevante. 

Art. 3.° Caberá ao Ministério da Agricul­
tura e às demais entidades integrantes do Con­
selho de Desenvolvimento da Agricultura pro­
ver os meios necessários para o seu normal 
funcionamento. 

Art. 4.0 Dentro do prazo de trinta dias 
a contar da publicação dêste Decreto, deverá 
ser submetido à aprovação o projeto de regu­
lamentação do Conselho de Desenvolvimento 
da Agricultura. 

Art. 5. 0 tste Decreto entrará em vigor, na 
data de sua publicação revogadas as .disposi­
ções em contrário. 

Brasília, 28 de agôsto de 1968; 147 .0 da 
Independência e 80.0 da República. 

A. COSTA E SILVA 
Ivo Arzua Pere"ira. 

Publicado no D.O., edição de 29-8-1968. 

DECRETO N. 0 63.223, de 6 de setembro de 1968 
- Promulga a convenção relativa à luta 
contra a discriminação no campo do en­
sino. 

O Presidente da República, havendo o Con­
gresso Nacional aprovado pelo decreto legisla­
tivo n.o 40, de 1967, a Convenção relativa a 
luta contra a discriminação no campo do en­
sino, adotada a 15 de dezembro de 1960, pela 
Conferência Geral da Organização das Nações 
Unidas para a Educação, a Ciência e a Cul­
tura, por ocasião de sua décima primeira ses­
são; 

E havendo a referida Convenção, de con­
formidade com seu artigo 14, entrado em vi­
gor para o Brasil, a 19 de julho de 1968, isto 
é, três meses após o depósito do instrumento 
de ratificação junto ao Diretor-Geral da 
UNESCO, realizado em 19 de abril de 1968; 

Decreta que a mesma, apensa por cópia 
ao presente decreto, seja executada e cumprida 
tão inteiramente como nela se contém. 

Brasília, 6 de setembro de 1968; 14 7. 0 da 
Independência e 80.0 da República. 

A. COSTA E SILVA 
José de Magalhães Pinto 
Tarso Dutra. 

Convencão Relativa à Luta Contra a Discri­
minação no Campo do Ensino. 

Adotada a 14 de dezembro de 1960, pela 
Conferência Geral da UNESCO, em sua 11.ª 



sessão, reunida em Paris de 14 de novembro 
à 15 de dezembro de 1960. 

A Conferência Geral da Organização das 
Nacões Unidas para a educação, a ciência e a 
cultura, reunida em Paris de 14 de novem­
bro a 15 de dezembro de 1960, em sua décima 
primeira sessão. 

Lembrando que a Declaração universal dos 
direitos do homem afirma o princípio de não 
discriminacão e proclama o direito de tôda 
pessoa à êducação. 

Considerando que a discriminação no cam­
po do ensino constitui violação dos direitos 
enunciados nesta Declaração, 

Considerando que nos têrmos de sua Cons­
tituição, a organização das Nações Unidas pa~a 
a educação, a ciência e a cultura se propoe 
a instituir a colaboração entre as nações pa~a 
assegurar a todos o respeito universal dos di­
reitos do homem e oportunidade igual de edu­
cação. 

Consciente de que incumbe conseqüente­
mente à Organização das Nações Unidas para 
a educação, a ciência e a cultura, dentro do 
respeito da diversidade dos sistemas nacionais 
de educação não só proscrever qualquer dis­
criminação em matéria de ensino mas igual­
mente promover a igualdade de oportunidade 
e tratamento para todos nestes campos. 

Tendo recebido propostas sôbre diferentes 
aspectos da discriminação no ensino, questão 
que constitui o item 17.1.4 da ordem do dia 
da sessão, 

Tendo decidido em sua X Sessão que essa 
questão seria objeto de uma convenção inter­
nacional assim co1no de recomendações aos 
Estados membros, 

Adota neste décimo quarto dia de de­
zembro de 1960, a presente Convenção: 

ARTIGO I 

Para os fins da presente Convenção, o têr­
mo "discriminação" abarca qualquer distinção, 
exclusão, limitação ou preferência que, por 
motivo de raça, côr sexo, língua, religião, opi­
nião pública ou qualquer outra opinião, ori­
gem nacional ou social, condição econômica 
ou nascimento, tenha por objeto ou efeito 
destruir ou alterar a igualdade de tratamento 
em matéria de ensino, e, principalmente: 

a) privar qualquer pessoa ou grupo de 
pessoas do acesso aos diversos tipos ou graus 
de ensino; 

b) limitar a nível inferior à educação de 
qualquer pessoa ou grupo; 

c) sob reserva do disposto no artigo 2 da 
presente Convenção, instituir ou manter siste­
mas ou estabelecimentos de ensino separados 
para pessoas ou grupos de pessoas; ou 

d) de impor a qualquer pessoa ou grupo 
de pessoas condições incompatíveis com a dig­
nidade do homem. 

2. Para os fins da presente Convenção, a 
palavra "ensino" refere-se aos diversos tipos 
e graus de ensino e compreende o acesso ao 
ensino, seu nível e qualidade e as condições 
em que é subministrado. 

ARTIGO II 

Quando admitidas pelo Estado, as seguin­
tes situações não serão consideradas discrimi­
natórias nos têrmos do artigo I da presente 
convenção: 

a) a criação ou a manutenção, de siste­
mas ou estabelecimentos de ensino separados 
para alunos dos dois sexos, quando êstes sis-

temas ou estabelecimentos oferecerem facili­
dades equivalentes de acesso ao ensino, dis­
puserem de um corpo docente igualmente qua­
lificado assim como locais escolares e equipa­
mento da mesma qualidade e permitirem se­
guir os mesmos programas de estudo ou equi­
valentes; 

b) a criação ou manutenção por motivos 
de ordem religiosa ou linguística, de sistemas 
ou estabelecimentos separados que proporcio­
nem um ensino que corresponda à escolha dos 
parentes ou tutores legais dos alunos, se a ade­
são a êstes sistemas ou a freqüência dêsses 
estabelecimentos fôr facultativa e se o ensino 
proporcionado se coadunar com as normas que 
possam ter sido prescritas ou aprovadas pe­
las autoridades competentes, particularmente 
para o ensino do mesmo grau; 

e) a criação ou manutenção de estabele­
cimentos de ensino privados, caso êstes esta­
belecimentos não tenham o objetivo de asse­
gurar a exclusão de qualquer grupo, mas o 
de aumentar as possibilidades de ensino que 
ofereçam os podêres públicos, se seu funciona­
mento corresponder a êsse fim e se o ensino 
prestado se coadunar com as normas que pos­
sam ter sido prescritas ou aprovadas pelas 
autoridades competentes, particularmente para 
o ensino do mesmo grau. 

ARTIGO III 

A fim de eliminar e prevenir qual<iuer dis­
criminação no sentido da presente Convenção, 
os Estados partes se comprometem a: 

a) Ab-rogar quaisquer disposições legisla­
tivas e fazer cessar quaisquer práticas adminis­
tivas que envolvam discriminação. 

b) tomar as medidas necessárias inclusi­
ve legislativas, para que não haja discrimi­
nação na admissão dos alunos nos estabeleci­
mentos de ensino; 

c) não admitir, no que concerne às des­
pesas de ensino, às atrihuições das bôlsas e 
qualquer forma de ajuda aos alunos e à con­
cessão de autorizações e facilidades que pos­
sam ser necessárias ao prosseguimento dos es­
tudos no estrangeiro, qualquer diferença de tra­
tamento entre nacionais pelos podêres públi­
cos, sendo as baseadas no mérito e nas ne­
cessidades; 

d) não admitir, na ajuda que, enven.tual­
mente, e sob qualquer forma, fôr concedida 
pelas autoridades públicas aos estabelecimentos 
de ensino, nenhuma preferência ou restrição 
baseadas unicamente no fato de que os alu­
nos pertençam a determinado grupo; 

e) Conceder aos estrangeiros que residi­
rem em seu território o mesmo acesso ao en­
sino que o concedido aos próprios nacionais. 

ARTIGO IV 

Os Estados Partes na presente Convenção 
comprometem-se além do mais a formular, de­
senvolver e aplicar uma política nacional que 
vise a promover, por métodos adaptados às 
circunstâncias e usos nacionais, a igualdade 
de oportunidade e tratamento em matéria de 
ensino, e principalmente: 

a) tornar obrigatório e gratuito o ensino 
primário; generalizar e tornar acessível a to­
dos o ensino secundário sob suas diversas for­
mas; tornar igualmente acessível a todos o 
ensino superior em funcão das cavacidades in­
dividuais; assegurar a -execução por todos da 
obrigação escolar prescrita em lei; 

b) assegurar em todos os estabelecimentos 
públicos do mesmo grau um ensino do mes-
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mo nível e condições equivalentes no que diz 
respeito à qualidade do ensino dado; 

c) encorajar e intensificar, por métodos 
apropriados, a educação de pessoas que não 
receberam instrução primária ou que não a 
terminaram e permitir que continuem seus 
estudos em função de suas aptidões; 

d) assegurar sem discriminação a prepa­
ração ao magistério. 

ARTIGO V 

Os Estados Partes na presente Convenção 
convém em que: 

a) a educação deve visar ao pleno desen­
volvimento da personalidade humana e ao for· 
talecimento do respeito aos direitos humanos 
e das liberdades fundamentais e que deve fa­
vorecer a compreensão, a tolerância e a ami­
zade entre tõdas as nações, todos os grupos 
raciais ou religiosos, assim como o desen­
volvimento das atividades das Nacões Unidas 
para a manutenção da paz; , 

b) deve ser respeitada a liberdade dos 
pais e, quando fôr o caso, dos tutores legais: 

1. 0
) de escolher para seus filhos estabele­

cimentos de ensino que não sejam mantidos 
pelos podêres públicos, mas que obedeçam às 
normas mínimas que possam ser prescritas ou 
aprovadas pelas autoridades competentes; e 2. 0 

de assegurar, conforme as modalidades de apli­
cação próprias da legislação de cada Estado, 
a educação religiosa e moral dos filhos, de 
acôrdo com suas próprias convlcções; outros­
sim, nenhuma pessoa ou nehum grupo pode­
rão ser obrigados a receber instrução religiosa 
incompatível com suas convicções; 

c) deve ser reconhecido aos membros das 
minorias nacionais do direito de exercer ativi­
dades educativas que lhes sejam próprias, in­
clusive a direção das escolas e segundo a polí­
tica de cada Estado em matéria de educação, 
o uso ou o ensino de sua própria língua des­
de que, entretanto: 

I - l'tsse direito não seja exercido de uma 
maneira que impeça os membros das mino­
rias de compreender cultura e a língua da 
coletividade e de tomar parte em suas ativ~­
dades ou que comprometa a soberania nacio­
nal; 

II - O nível de ensino nessas escolas não 
seja inferior ao nível geral prescrito ou apro­
vado pelas autoridades competentes; e 

III - A freqüência a essas escolas seja fa­
cultativa. 

2. Os Estados partes na presente Conven­
ção comprometem-se a tomar tôdas as medi­
das necessãrias para assegurar a aplicação dos 
princípios enunciados no parágrafo 1.º do pre­
sente Artigo. 

ARTIGO VI 

Na aplicação da presente Convenção, os Es­
tados partes comprometem-se a dar a maior 
atenção . às recomendações que a Conferência 
Geral da Organização das Nações Unidas para 
a educacão, a ciência e a cultura adotar para 
definir ás medidas a serem tomadas para lu­
tar contra os diversos aspectos da discrimina­
ção no ensino e assegurar a igualdade de opor­
tunidade e de tratamento. 

ARTIGO VII 

Os Estados partes na presente Convenção 
deverão. fornecer nos relatórios periódicos que 
apresentarão a Conferência Geral da Organi­
zação das Nações Unidas para a educação, 
a ciência e a cultura, nas datas e sob a forma 
que ela determinar, as disposições legislativas 
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e regulamentares e as outras medidas· que to­
marem para a aplicação da presente Conven­
ção, inclusive as tomadas para formular e de­
senvolver a política nacional definida no ar­
tigo IV, assim como os resultados obtidos e 
os obstáculos encontrados em sua aplicação. 

ARTIGO VIII 
Qualquer controvérsia entre dois ou mais 

Estados partes na presente Convenção relativa 
à interpretação ou a aplicação da presente 
Convenção que não tenha sido resolvida por 
meio de negociações será submetida, na au­
sência de outro nrocesso de solucão da con­
trovérsia, à Côrte -Internacional de, Justiça que 
decidirá a respeito. 

ARTIGO IX 

Não serão admitidas reservas à presente 
Convenção. 

ARTIGO X 

A presente Convenção não prejudicará os 
direitos de que possam gozar indivíduos ou 
grupos em virtude de acôrdos entre dois ou 
mais Estados desde que êsses direitos não se­
jam contrários nem à letra nem ao espírito 
da presente Convenção. 

ARTIGO XI 

A presente Convenção é redigida, em espa­
nhol, francês, inglês e russo, os quatro textos 
fazendo .igualmente fé. 

ARTIGO XII 

A presente Convenção será submetida à 
ratificacão ou à aceitacão dos Estados mem" 
bros aR Organização_ ctas Nações Unidas para 
a educação, a ciência e a cultura de acôrdo 
com seus processos constitucionais respectivos. 

2. Os instrumentos de ratificacão ou de 
aceitação serão depositados junto âo Diretor­
-Geral da Organização das Nações Unidas para 
a educação, a ciência e a cultura. 

ARTIGO XIII 

A presente Convenção ficará aberta à ade­
são de qualquer Estado não membro da Or­
ganização das Nações Unidas que seja con­
vidado a fazê-lo pelo Conselho Executivo da 
Organização. 

2. A adesão será feita pelo depósito de 
um instrumento de adesão junto ao Diretor­
Geral da Organização das Nações Unidas para 
a educação, a ciência e a cultura. 

ARTIGO XIV 

A presente Convenção entrará em vigor três 
meses após a data do depósito do terceiro ins­
trumento de ratificação, de aceitação ou de 
adesão, mas únicamente em relação aos Esta­
dos que tenham depositado os respectivos ins­
trumentos de ratificação, de aceitação ou de 
adesão antes de ou nessa data. Entrará em 
vigor, em relação a qualquer outro Estado, três 
meses após o depósito de seu instrumento de 
ratificação de aceitação ou de adesão. 

ARTIGO XV 

Os Estados partes na presente Convenção 
reconhecem que esta é aplicável não sómente 
a seu território metropolitano, mas também a 
todos os territórios não autônomos, sob tutela, 
colônias, e outros por cujas relações interna­
cionais são responsáveis; êles comprometem-se 
a consultar se fôr necessário, os governos ou 



outras autoridades competentes dos referidos 
territórios, no momento ou antes da ratifica­
ção, da aceitação, ou da adesão, a fim de ob­
ter a aplicação da Convenção a êsses territó­
rios e notificar ao Diretor-Geral da Organiza­
ção das Nações Unidas para a educação, a ci­
ência e cultura, os territórios aos quais a Con­
venção se aplicar, devendo esta notificação en­
trar em vigor três meses após seu reconheci­
mento. 

ARTIGO XVI 

Cada um dos Estados partes na presente 
Convencão terá a faculdade de denunciar a 
presenté Convenção em seu próprio nome ou 
em nome de qualquer território por cujas re­
lações internacionais seja responsável. 

2. A denúncia será notificada por instru­
mento escrito depositado junto ao Diretor-Ge­
ral da Organização das Nações Unidas para a 
educação, a ciência e a cultura. 

3. A denúncia se tornará efetiva doze me­
ses após o recebimento do instrumento de 
denúncia. 

ARTIGO XVII 

O Diretor-Geral da Organização das Nações 
Unidas para a educação, a ciência e a cultura 
informará os Estados membros da Organiza­
ção, os Estados mencionados no artigo 13, as­
sim como a Organização das Nações Unidas 
do depósito de todos os instrumentos de ra­
tificação, de aceitação ou de adesão referidos 
nos artigos 12 e 13, assim como das notifica­
ções e denúncias previstas nos a· ~igos 15 e 16, 
respectivamente. 

ARTIGO XVIII 

A presenj;e Convenção poderá ser revista 
pela Conferência Geral da Organização das Na­
ções Unidas para a educação, a ciência e a 
cultura. Tal revisão entretanto, só obrigará os 

Estados que se tornarem partes da Convencão 
revista. -

2. caso a Conferência Geral adote nova 
Convenção que importe na revisão total ou 
parcial da presente Convencão e a não ser 
que a nova Convenção dispu11ha de outra ma­
neira, à presente Convenção deixará de estar 
aberta à ratificacão, à aceitacão ou a adesão 
a partir da data -da entrada em vigor da nova 
Convenção revista. 

ARTIGO XIX 

De acôrdo com o artigo 102 da Carta das 
Nações Unidas, a presente Convenção será re­
gistrada no Secretariado das Nações Unidas a 
pedido do Diretor-Geral da Organização das 
Nações Unidas para a educação, a ciência e a 
cultura. 

Feito em Paris, aos 15 dias de dezembro 
de 1960, em dois exemplares autênticos assi­
nados pelo Presidente da décima primeira ses­
são da Conferência Geral e pelo Diretor-Ge­
ral da Organização dãs Nações Unidas para 
a educação, a ciência e a cultura, os quais se­
rão depositados nos arquivos da Organização 
das Nações Unidas para a educação, a ciência 
e a cultura e cópias autenticadas dos mesmos 
serão remetidas a todos os Estados menciona­
dos nos artigos 12 e 13, assim como à Organi­
zação das Nações Unidas. 

O texto que precede é o texto autêntico 
da Convenção devidamente adotada pela Con­
ferência Geral da Organização das Nações Uni­
das para a educação, a ciência e a cultura 
em sua décima primeira sessão, realizada em 
Paris e declarada encerrada no décimo quinto 
dia de dezembro de 1960. 

' Em fé do que apuseram suas assinaturas 
neste décimo quinto dia de dezembro de 1960. 

O Presidente da Conferência Geral - Aka­
le-Work Abte-Word. 

O Diretor-Geral, Vitot;no Veronese. 
(Publicado no D. O., edição de 10-9-1968.) 
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